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RESUMO 

Apesar de todos os esforços e avanços na criação de legislações que prezam pela 

prevenção, pelo combate e pela punição de crimes contra mulheres no Brasil ao 

longo dos últimos anos, o índice de feminicídios continua a crescer, representando 

um dos graves problemas que a sociedade brasileira precisa enfrentar. Contudo, 

essa problemática é ainda mais complexa quando observamos que algumas 

mulheres, como as negras, morrem três vezes mais do que as não negras em 

alguns estados do país, como no Espírito Santo (ES), lócus de nosso estudo. 

Diante desse cenário, esses crimes têm sido parte da agenda diária dos jornais do 

ES que constroem, por meio de notícias, representações acerca dessa violência 

as quais ajudam na (re)produção de crenças que acentuam e perpetuam as 

desigualdades entre grupos sociais. É, pois, a partir desse contexto, que esta tese 

objetiva analisar, por meio de um estudo Discursivo e Sociocognitivo, como os 

assassinatos de mulheres negras, que aqui são nomeados como femirracídios, são 

representados em notícias jornalísticas veiculadas por jornais capixabas. Dada a 

natureza multidisciplinar da problemática, a qual mobiliza questões de ordem 

linguística, social, cognitiva, histórica, cultural e política, a investigação lança mão 

de trabalhos como a abordagem Sociocognitiva do Discurso, de van Dijk (1999, 

2010, 2011a, 2012, 2014), dos estudos semióticos de van Leeuwen (2008) e 

Machin (2007) e das contribuições feministas de Gonzalez (2011), Carneiro 

(2003a), Crenshaw (2002a; 2002b), Meyers (1997; 2013), Collins (2000; 2004) e 

Tomazi (2014a; 2014b; 2019; no prelo). Os resultados das análises mostraram que 

o discurso noticioso não representa a violência contra mulheres negras como crime 

de gênero, de responsabilidade pública, mas descrevem-na como um problema 

inerente a um grupo social, marcado por preconceitos de gênero, raça e também 

classe social. Além disso, atribui a violência a comportamentos individuais da 

vítima e do agressor, como ciúmes, traição, envolvimento com álcool e drogas, que 

contribuem para a (re)produção de estereótipos sociais e na promoção da crença 

de que raça, gênero e classe determinam comportamentos. 

Palavras-chave: Violência de gênero; Femirracídio; Mídia; Abordagem 

Sociocognitiva e Discursiva; Interserccionalidade.  
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ABSTRACT 

Despite all efforts and advances in the creation of laws that precede the prevention, 

combat and punishment of crimes against women in Brazil, until the last few years 

the rate of feminicide continues to grow, which show one of the serious problems 

that Brazilian society needs to face. However, this problem is even more complex 

when we verify that some women, such as black women, die three times more than 

not black women in some states of the country, as in Espírito Santo (ES), the locus 

of our study. Given this scenario, these crimes have been part of the daily agenda 

of ES newspapers, through news, representations about the violence that causes 

(re)production of crimes that cause and perpetuate inequalities between social 

groups. Within this context, and through a discursive and sociocognitive study, this 

thesis aims at verifying how murderers of black women, who are here named as 

femirracidio, are represented in news reports carried by Espírito Santo newspapers. 

Given the multidisciplinary nature of the problem, which mobilizes questions from 

linguistic, social, cognitive, historical, cultural and political areas, this investigation 

uses theoretical bases such as the sociocognitive and discourse approach by van 

Dijk (1999, 2010, 2011a, 2012, 2014); the semiotic studies by Leeuwen (2008) and 

Machin (2007); the feminist contributions by Gonzalez (2011), Carneiro (2003a), 

Crenshaw (2002a; 2002b), Meyers (1997; 2013), Collins (2000; 2004) and Tomazi 

(2014a; 2014b; 2019; be in press). The results of the analyzes showed that the 

news discourse does not represent violence against black women as gender crime 

of public responsibility, instead, they describe it as a problem inherent to a social 

group, marked by gender prejudices, "race" and also social class. Furthermore, it 

attributes violence to individual behaviors of the victim and the aggressor, such as 

jealousy, betrayal, involvement with alcohol and drugs, which contribute to the 

(re)production of social stereotypes and to the promotion of the belief that “race”, 

gender and class determine behaviors. 

Keywords: Gender violence; Femirracidio; Media; Sociocognitive and Discursive 

Approach; Intersectionality. 
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RESUMEN 

A pesar de todos los esfuerzos y avances en la creación de legislación que valora 

la prevención, la lucha y el castigo de los delitos contra las mujeres en Brasil en los 

últimos años, la tasa de feminicidio continúa creciendo, lo que representa uno de 

los problemas graves que la sociedad brasileña necesita enfrentar. Sin embargo, 

este problema es aún más complejo cuando encontramos que algunas mujeres, 

como las mujeres negras, mueren tres veces más que las mujeres no negras en 

algunos estados del país, como en Espírito Santo (ES), el lugar de nuestro estudio. 

Frente a este escenario, estos crímenes han sido parte de la agenda diaria de los 

periódicos del ES que, a través de las noticias, crean representaciones sobre esta 

violencia que ayudan en la (re)producción de creencias que acentúan y perpetúan 

las desigualdades entre los grupos sociales. Por lo tanto, desde este contexto, que 

esta tesis tiene como objetivo verificar, a través de un estudio discursivo y 

sociocognitivo, cómo los asesinatos de mujeres negras, a quienes se hace 

referencia aquí como femirracidio, están representados en informes de noticias 

publicados por los periódicos del Espírito Santo. Dada la naturaleza 

multidisciplinaria del problema, que moviliza cuestiones lingüísticas, sociales, 

cognitivas, históricas, culturales y políticas, la investigación utiliza obras como el 

enfoque del discurso sociocognitivo de van Dijk (1999, 2010, 2011a, 2012, 2014), 

los estudios semióticos de van Leeuwen (2008) y Machin (2007) y las 

contribuciones feministas de González (2011), Carneiro (2003a), Crenshaw 

(2002a; 2002b), Meyers (1997; 2013), Collins (2000; 2004) y Tomazi (2014a; 

2014b; 2019; en prensa). Los resultados de los análisis mostraron que el discurso 

de las noticias no representa la violencia contra las mujeres negras como crimen 

de género, de responsabilidad pública, sino que lo describe como un problema 

inherente a un grupo social, marcado por prejuicios de género, "raza" y también 

clase social. Además, atribuye la violencia a los comportamientos individuales de 

la víctima y el agresor, como los celos, la traición, la participación con el alcohol y 

las drogas, que contribuyen a la (re)producción de estereotipos sociales y a 

promover la creencia de que "raza", género y clase determinan los 

comportamientos. 

Palabras clave: Violencia de género; Femirracidio; Medios de comunicación; 

Enfoque sociocognitivo y discursive; Interseccionalidad. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS  
 

Mesmo após a promulgação da Lei Maria da Penha, de nº 11.340/2006, o 

Brasil ainda ocupa o quinto lugar no ranking das 83 nações que mais matam 

mulheres no mundo (WAISELFISZ, 2015). No estado do Espírito Santo (ES), o 

índice de feminicídios, que são as mortes de mulheres pelo fato de serem mulheres 

(RADFORD, 1992) é de 7,5 assassinatos para cada 100 mil mulheres, de acordo 

com o Atlas da Violência 2019 (IPEA/FBSP, 2019a). Nesse relatório, chama 

atenção o fato de, no ES, o índice de assassinatos de mulheres negras ser três 

vezes maior do que o de não negras (IPEA/FBSP, 2019a), sendo esse crime uma 

temática rotineira nas páginas dos principais jornais do estado.  

Diante desse cenário, as narrativas noticiosas sobre violência contra 

mulheres na imprensa no ES passaram a despertar minha atenção e ser motivo de 

pesquisas desde 2012 no Grupo de Estudos sobre Discursos da Mídia (GEDIM), 

na Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), sob coordenação da 

Professora Doutora Micheline Mattedi Tomazi. É inclusive no seio desse Grupo 

que iniciei minha pesquisa sobre essa problemática, defendendo em 2015 a 

dissertação de mestrado “A representação social da violência de gênero contra 

mulheres no Espírito Santo” (NATALE, 2015). Nessa pesquisa, investiguei como a 

mídia representava a violência contra mulheres no ES em um estudo quantitativo 

de quatrocentas e cinquenta e oito notícias, veiculadas no ano de 2013. Para essa 

análise, utilizei um programa de corpora linguísticos que, por meio de ferramentas 

de análise lexical e de concordância, permitiu identificar o léxico empregado para 

representar os atores sociais e realizar um breve estudo semântico dessa 

representação dentro das notícias. Tais análises possibilitaram ainda a construção 

de um quadro geral de representação dos atores sociais, a partir do qual concluí 

que o agressor era retratado de maneira positiva e, a vítima, negativa. Também 

mostrei que a maioria dos crimes eram justificados por vícios ou “classificados” 

como crimes passionais; que a maior parte dos casos não era retratada até o 

desfecho, causando a impressão de impunidade do agressor; e que às mulheres 
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estavam relacionadas funções como “cozinhar”, “fazer sexo” e “cuidar dos filhos”, 

as quais corroboravam o sistema patriarcal e o sexismo1 em nossa sociedade.  

Após a conclusão da dissertação, surgiu a necessidade de realizar um 

estudo qualitativo do corpus, que não foi possível fazer àquela época em função 

do escopo da pesquisa. Nesse sentido, iniciei em 2016 um processo de reestudo 

do corpus e realização de novas pesquisas sobre a atualização dos índices de 

assassinatos de mulheres no Brasil e no ES. Entretanto, durante esse movimento, 

um fato despertou muito minha atenção: os números de feminicídios 

desagregados2 por sexo e raça/etnia3 publicados pelo Mapa da Violência 2015 

(WAISELFISZ, 2015, p.35) mostravam o aumento de 35% de assassinatos de 

mulheres negras4 em todo país após a vigência da Lei Maria da Penha, em 2006, 

em comparação à queda de vítimas não negras de 2,1%. Em seguida, de volta ao 

corpus de notícias, passei a observar as imagens dos textos – elemento não 

apreciado anteriormente – que retratavam com ênfase as vítimas negras. Este 

primeiro momento justificou seguir com o estudo qualitativo das notícias 

jornalísticas de 2013, enfatizando a violência de gênero5 com atores sociais 

negros, a partir da análise desagregada de marcadores como gênero, raça/etnia e 

classe social.  

                                            
1 O termo sexismo refere-se à relação desigual entre as categorias “homem” e “mulher” nas 
culturas, especialmente na Ocidental, na qual há uma oposição binária entre masculino e feminino. 
Na relação hierárquica de poder, a categoria “homem” é a norma e a categoria “mulher” é o outro 
ou o anormal (WODAK, 1997, p.7).   
2 O Mapa da violência é um relatório publicado pela Faculdade Latino-Americana de Ciências 
Sociais (Flacso), de autoria de Julio Jacobo Waiselfisz, que apresenta dados relativos à violência 
no Brasil. Dada a relevância do tema violência contra mulher e das solicitações nesse sentido, em 
2012 foi elaborado o primeiro mapa focado nas questões de gênero (WAISELFISZ, 2012). Em 2015, 
a Flasco considerou oportuno atualizar os dados apresentados anteriormente incluindo uma análise 
detalhada dos assassinatos de mulheres com os quesitos raça/cor desagregados, configurando, 
pois, um dos relatórios com mais informações e comparações intragrupo de assassinatos de 
mulheres no país. A análise tardia dessa diferenciação se deve à falta de informações desses dados 
nas certidões de óbitos, nas quais só em 1996 tiveram incluídas tais categorias pelo Ministério da 
Saúde, seguida ainda de enorme subnotificação até o ano 2000 (WAISELFISZ, 2015).  
3 Neste trabalho, empregamos os termos raça e etnia como construções sociais, históricas, culturais 
e políticas, conforme discutido por Munanga e Gomes (2016). Esses conceitos serão discutidos no 
Capítulo 2. 
4 O emprego do termo “negra” abrange as etnias de cor da pele “preta” e “parda”, conforme o 
método de classificação racial empregado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 
(2013). 
5 O termo violência de gênero é empregado, conforme Santos e Pasinato (2005), para denotar a 
violência resultante das relações desiguais entre gêneros, e vai ao encontro do conceito de gênero 
de Scott (1995), entendido como uma construção social e primeira forma de significar as relações 
de poder. Na necessidade de especificar o gênero em situação de violência, opto pela expressão 
“violência de gênero contra mulheres”. 
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Ademais, a opção por continuar com o estudo dessas notícias foi decorrente 

da metodologia de análise adotada, que segue os pressupostos da abordagem 

Sociocognitiva do discurso, a qual entende que, para se tecer conclusões gerais 

acerca da representação da violência de gênero contra mulheres negras na mídia 

jornalística capixaba, é importante estudar um corpus amplo de notícias em 

análises quantitativas e qualitativas. Como o estudo quantitativo já havia sido feito 

na dissertação e, não sendo esgotadas todas as questões sobre a temática 

naquele momento, optei por fazer uma seleção do mesmo corpus para estudá-lo, 

agora, de maneira desagregada e qualitativa.   

Além disso, justificativas pessoais também me moveram por esse 

caminho. A escolha da temática da violência contra mulheres negras está 

relacionada ao trabalho com grupos sociais que sofrem alguma discriminação 

desde a iniciação científica, em 2012, quando pesquisei a representação de 

homoafetivos em notícias jornalísticas. O estudo de questões relacionadas a 

grupos sociais minoritários6 tem relação com o lugar de onde eu falo hoje e, 

especialmente, com os lugares que já ocupei (HALL, 1996). Nasci e vivi até os 20 

anos de idade em uma família dominada pelo meu pai, de classe empobrecida, no 

Norte do estado do Espírito Santo, em uma região rural. Dada a baixa condição 

financeira da minha família, comecei a trabalhar desde cedo, aos 15 anos como 

babá e aos 16 anos como costureira em uma fábrica de roupas onde também 

minha mãe trabalhava. Nessas circunstâncias, tive que transferir meus estudos 

(estava no primeiro ano do ensino médio) para o turno noturno, momento em que 

eu dividia a sala de aula com outros colegas que também não podiam estudar 

durante o dia porque precisavam trabalhar. Vivenciei as opressões do sistema 

patriarcal e as da classe social, sendo comum ouvir alguns discursos, como “filho 

de peixe, peixinho é”, “quem estuda à noite não consegue crescer na vida porque 

o ensino noturno é muito ruim”, “o único jeito de melhorar de vida é casar com 

homem rico”, “você é tão inteligente, uma pena nascer numa família pobre”, “quem 

é pobre não pode sonhar com os estudos”. As opressões de gênero e classe, 

muitas vezes, se combinavam e me empurravam para o “meu lugar” sempre 

                                            
6 O conceito de grupo minoritário é entendido a partir da posição de desvantagem que um grupo 
ocupa numa determinada relação socioeconômica e cultural de poder com outro grupo. Essa 
posição, por sua vez, não é fixa, já que nas relações com outros grupos, o grupo antes minoritário 
poderá ocupar uma posição maioritária (BRAH, 1996). 
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quando eu tentava transpor as vias da segregação (CRENSHAW, 2002b). Ocorre 

que, apesar disso tudo, consegui chegar até aqui. Contudo, o mesmo não 

aconteceu com alguns dos meus colegas secundaristas, pois, por mais que eu 

procure, não encontro um só colega meu negro que tenha percorrido caminho 

semelhante ou ao menos tenha conseguido fazer um curso superior. E é aí que 

percebo que o motivo de eles não chegarem até aqui não tem a ver com escolhas, 

mas com o fato de eles ainda estarem no meio do caminho lutando contra outros 

eixos de opressão, como a raça, por exemplo, um dos eixos que nos distancia 

nesta caminhada e que me possibilita estar em uma posição privilegiada.  

Assim, ocupando hoje a posição de mulher branca e de classe média 

baixa, entendo que nunca poderei compreender a experiência colonial das 

mulheres negras, porque apenas partilho das experiências de classe e gênero 

(HALL, 1996). Logo, não represento o grupo social que sofre a violência a qual 

escolhi estudar, porém, entendo que tenho o dever de ter a consciência da 

violência que essas pessoas têm sofrido em função do privilégio social da minha 

cor. Tenho consciência da responsabilidade de lutar contra as estruturas dos 

sistemas de opressão que promovem essas subordinações que, inclusive, são as 

mesmas que garantem a minha posição de sujeito não violentado pelo racismo. 

Entendo, ainda, que a própria temática desta tese agendada por mim é resultado 

das relações de poder entre as raças, uma vez que, se agora eu falo, é porque 

elas não podem falar, sendo eu, portanto, também reprodutora das opressões que 

colaboram com o silêncio das oprimidas (SPIVAK, 2010). Entretanto, mesmo 

reconhecendo que minha branquidade é sinônimo de opressão e violência, ponho-

me a falar a partir do meu lugar, porque assumo a minha responsabilidade na 

transformação dessa realidade e o meu dever na luta pela equidade para todas as 

mulheres. 

Tais motivações pessoais e acadêmicas me impulsionaram a empreender 

esta tese. No desenvolver da pesquisa, tais motivos foram ainda intensificados por 

dados de feminicídios de negras no estado do Espírito Santo, lócus deste estudo. 

O relatório mais recente sobre violência contra mulheres, Atlas da Violência, em 

2019, mostrou que o número de assassinatos de mulheres negras no ES é de “9,5 

(por 100 mil habitantes)” e de “não negras é de 3,1 (por 100 mil habitantes)”, 
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estando o ES no terceiro lugar junto com Roraima no ranking dos estados que mais 

matam mulheres negras no Brasil (IPEA/FBSP, 2019a, p. 46).  

Outras discrepâncias como no mercado de trabalho marcam a diferença 

dentro do grupo social mulheres em âmbito nacional. Segundo o IPEA (2017), a 

renda média mensal das mulheres brancas é R$1.750,00 e a das mulheres negras, 

R$1.027,5 (IPEA, 2017, p.28). A pesquisa também indica que as mulheres negras 

são mais afetadas pelo desemprego. Em 2015, a taxa de desocupação das 

mulheres brancas foi em média 13% ante 17,4% das mulheres negras (IPEA, 2017, 

p.15). Esses indicadores mostram a relação intrincada entre gênero, raça e classe 

social, apontando para como a articulação desses marcadores promove 

desigualdades entre e dentro de grupos sociais, fazendo com que alguns grupos 

sofram mais violências do que outros. Essa situação é problematizada por 

Crenshaw (2002b), que emprega o termo interseccionalidade para nomear as 

intersecções entre eixos de subordinação, como raça, etnia, classe social, idade, 

deficiência, gênero e outros sistemas discriminatórios, que geram diversas formas 

de opressões e violências pouco atingidas pelas políticas de enfrentamento à 

violência. 

Dentre esses eixos discriminatórios, destaco a presença do racismo nos 

assassinatos de mulheres negras no Brasil. Segundo Prado e Sanematsu (2017),  

 

O racismo é um fator determinante para o número elevado de feminicídios 
no Brasil. O legado histórico da colonização e desenvolvimento 
econômico baseado na escravidão e exploração da população negra não 
só aumentam o risco de violência fatal, como geram condições de vida 
muito desiguais. Os indicadores sociais brasileiros, quando avaliados na 
perspectiva das mulheres negras, revelam um contexto de desigualdades 
que potencializam o risco de vida, prejudicam o acesso à justiça e a outros 
serviços que devem ser garantidos pelo Estado e reforçam caminhos de 
desvalor de vidas (PRADO; SANEMATSU, 2017, p. 61). 

Dessa forma, percebemos como esse grupo social é atravessado por 

muitas variáveis que promovem múltiplas violências, com destaque para o racismo 

que, assim como todas as outras formas de preconceito e discriminação, é 

(re)produzido pelas elites simbólicas e apreendido via discurso7 (VAN DIJK, 

                                            
7 A noção de discurso na abordagem Sociocognitiva do discurso é multimodal, pois inclui textos 
escritos, falados, gestos, sons, imagens etc., enquanto a noção de texto é mais específica, como 
as notícias escritas selecionadas para análise (VAN DIJK, 2012). A discussão desse conceito será 
feita no Capítulo 2. 
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2013a). As elites simbólicas ou grupos dominantes são entendidos como 

“jornalistas, escritores, artistas, diretores, acadêmicos”, que têm um acesso 

preferencial ao discurso público e atuam legitimando ações e opiniões sobre 

minorias, influenciando diretamente a opinião da população por meio do discurso 

(VAN DIJK, 2010, p. 45). Nessa perspectiva, van Dijk (2013a, p.15) aponta que o 

processo de aprendizagem de preconceitos é “amplamente discursivo”, ou seja, a 

partir do nosso contato com “conversações, histórias, reportagens de jornais, livros 

didáticos e discurso político” é que aprendemos a formular nossas crenças sobre 

os outros, já que ninguém nasce racista ou sexista, mas o aprende a ser ao longo 

da vida em sociedade (VAN DIJK, 2013a).  

Notamos, assim, que a estereotipação8 de alguns grupos sociais pela 

mídia contribui para perpetuação e manutenção de preconceitos e discriminações 

sociais. Em relação à abordagem do tema assassinatos de mulheres negras, 

segundo Prado e Sanematsu (2017), os meios de comunicação comumente 

oscilam entre dois polos: abordam de modo invisível ao não enfatizar o número 

três vezes maior de assassinatos dessas pessoas, de modo que a “invisibilidade 

contribui para que se ignore a maior vulnerabilidade dessas mulheres e não se 

busque soluções para a violência racial” (PRADO; SANEMATSU, 2017, p.153); ou 

retratam os assassinatos de modo estereotipado, “quando a mídia rompe essa 

invisibilidade, e recorre a estereótipos racistas difundidos socialmente, que 

atingem as mulheres negras e que precisam ser desconstruídos” (PRADO; 

SANEMATSU, 2017, p.153). Ilustram essa última conduta da mídia algumas 

manchetes das notícias do corpus do meu mestrado, como em “Mulher é 

espancada e fica sem o aplique” (A Tribuna, 02-05-13); “Usuário de drogas bate 

na namorada” (A Gazeta, 16-03-13); “Manicure pede para marido largar drogas e 

apanha” (A Tribuna, 09-06-13), notícias com imagens das vítimas e que, 

associadas às informações textuais, estereotipam as mulheres negras.  

                                            
8A noção de estereótipo é aqui entendida a partir dos postulados de Hall (1997), como um conjunto 
de práticas representacionais que podem reduzir as pessoas a poucas características. Ou seja, a 
estereotipação pode reduzir, essencializar, naturalizar e fixar diferenças (HALL, 1997). Nessa 
perspectiva, a estereotipação pode atuar como uma estratégia de “divisão”, pois divide o normal 
como aceitável e o anormal como inaceitável e depois exclui tudo o que não se encaixa, ou seja, o 
que é diferente (HALL, 1997, p.258). Isso funciona como uma forma de manter as relações 
desiguais de poder, em que o poder (não apenas de exploração econômica e força física, mas 
também cultural e simbólico) é usado contra o grupo excluído ou subordinado, por isso, a 
estereotipagem é um elemento-chave no exercício da violência simbólica (HALL, 1997).  
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Desse modo, em hipótese, podemos dizer que o retrato de casos de 

violência contra mulheres negras em notícias polêmicas associadas a imagens 

estereotipadas dos envolvidos (re)produzem e sustentam preconceitos em relação 

ao gênero, à raça e à classe social. Logo, notamos a necessidade de uma pesquisa 

que problematize essas questões na imprensa no Espírito Santo, a fim de que se 

possa identificar as estruturas e estratégias discursivas que contribuem para a 

propagação e manutenção dessas crenças, de modo que as elites simbólicas 

possam evitá-las ou mesmo eliminá-las do discurso público. 

Essas são algumas das justificativas que me levaram a desenvolver este 

estudo que trata, especificamente, de como a mídia do Espírito Santo representa 

a violência de gênero contra mulheres negras em notícias jornalísticas impressas. 

Nesse sentido, as questões norteadoras dessa proposta são: i) como os jornais 

capixabas abordam a temática da violência de gênero contra mulheres negras? ii) 

como os envolvidos nos casos de feminicídio são representados no texto escrito e 

nas imagens que estruturam o gênero textual notícia jornalística? iii) De que 

maneira esse discurso contribuiu ou não para a (re)produção de crenças 

preconceituosas e discriminatórias acerca das mulheres negras?  

Diante da problematização exposta e desses questionamentos, o objetivo 

principal desta tese é analisar a representação da violência de gênero contra 

mulheres negras em notícias jornalísticas no Espírito Santo. Para isso, é 

necessário  

a. analisar as estratégias e estruturas linguístico-discursivas utilizadas 

pelos jornais para (re)presentar o tema violência de gênero contra mulheres 

negras; 

b. examinar como são representados os atores sociais nos casos de 

violência de gênero contra mulheres negras numa perspectiva multimodal; 

c. mostrar como os marcadores gênero, raça e classe social são 

representados nas notícias e relacionados à violência de gênero; 

d.   examinar se o jornal (re)produz crenças sexistas, racistas e classistas na 

sociedade por meio do discurso noticioso; 

e. identificar conhecimentos pressupostos no discurso noticioso acerca da 

problemática. 
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Esses objetivos foram construídos a partir de um aparato teórico 

multidisciplinar que compreende pesquisas e teorias sobre gênero e feminismos 

em antropologia, filosofia e história de Scott (1995), Gonzalez (2011), Carneiro 

(2003a; 2003b), Lage e Nader (2013) e Nader (2014; 2016); dos trabalhos em 

sociologia e cultura de Hall (2003a; 2003b; 2006) e Guimarães (1995; 2003); das 

pesquisas sobre gênero e sociologia de Saffioti (2001; 2004) e Pasinato (2011a; 

2011b); de gênero e feminismo negro de Collins (2000; 2004; 2016), Crenshaw 

(1993; 2002a; 2002b), bell hooks (2014; 2015) e Kilomba (2010); das pesquisas 

para o entendimento da violência de gênero na mídia de Benedict (1992); Meyers 

(1997; 2013) e Fagoaga (1994); dos estudos críticos sobre gênero de Fernández 

Díaz (2003) e Lazar (2005; 2007); e sobre gênero e mídia de Tomazi (2014a; 

2014b; 2019; no prelo)9; Tomazi, Rocha e Ortega (2016); Tomazi e Cavalcanti 

(2016); e no direito de Tomazi e Marinho (2014); Tomazi e Cabral (2017); e Tomazi 

e Almeida (2019). 

Além desses trabalhos, a tese lança mão em grande medida da proposta   

Sociocognitiva do discurso, de Teun van Dijk, vertente situada na Análise Crítica do 

Discurso, e dentro da qual também se situa esta investigação. Em linhas gerais, a 

Sociocognição discursiva é uma abordagem que busca entender a relação entre 

discurso e sociedade por meio de uma interface cognitiva, já que não considera 

haver uma relação direta entre os dois campos. Dentre a diversidade de obras 

escritas pelo autor são enfatizadas aqui, especialmente, as que se debruçam sobre 

o estudo do racismo no discurso midiático (VAN DIJK, 1984; 1987; 1991; 1993; 

1999; 2010).  

Para compor o quadro teórico crítico de análise do discurso, também são 

utilizadas as pesquisas sobre semiótica e multimodalidade de van Leeuwen (2003; 

2008) e van Leeuwen e Kress (2011), além de Machin (2007), que servem de base 

para análise da representação dos atores sociais nas imagens que compõem as 

notícias.  

O conjunto desses trabalhos forma um quadro teórico que mobiliza 

contribuições de vários campos de conhecimentos, para ajudar na compreensão 

                                            
9 TOMAZI, Micheline Mattedi. O feminicídio nas redes sociais: análise de comentários a partir do 
feed de notícias dos jornais no Facebook. Relatório Pós-doutoral. Universidade Pompeu Fabra, 
2020. No prelo.  
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da problemática estudada, que também é de natureza pluridisciplinar. O corpus de 

estudo é composto por 35 notícias que tratam especificamente de assassinatos de 

mulheres negras no Espírito Santo, veiculadas pelos jornais de circulação estadual 

A Gazeta e A Tribuna, no ano de 2013. Esses textos são provenientes de um 

corpus maior, conforme já mencionado, compilado durante minha pesquisa de 

mestrado. A seleção das notícias ocorreu a partir da análise das imagens que 

compõem as narrativas, empregando a classificação étnico/racial utilizada pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), já que não havia informações 

escritas nas narrativas noticiosas que nos remetessem à etnia/raça dos atores 

sociais. O IBGE (2013, p.87) “distingue as variedades étnicas pela característica 

‘cor da pele’, que pode ser branca, preta, amarela e parda, a única exceção sendo 

a categoria indígena, introduzida no Censo Demográfico 1991”. Há três métodos 

de identificação de variedade étnica segundo o Instituto:  

 

a autoatribuição, no qual o próprio sujeito da classificação escolhe seu 
grupo. O segundo é a heteroatribuição, no qual outra pessoa define o 
grupo do sujeito. O terceiro é a identificação de grandes grupos 
populacionais dos quais provieram os ancestrais por intermédio de 
análise genética (IBGE, 2013, p. 92).  

 

Para a identificação dos atores sociais negros nas imagens das notícias 

(que inclui a cor da pele preta e parda), utilizei-me do segundo método, 

heteroatribuição. É imperativo dizer que esse procedimento de “identificação” é 

apenas um instrumento metodológico para a seleção dos textos. Essa escolha foi 

feita mediante a necessidade da análise multimodal do discurso noticioso e, ainda, 

a partir da própria “classificação” utilizada hoje, no Brasil, para a identificação de 

grupos étnicos/raciais. Embora aplicado, sabemos que se trata de um método de 

“classificação” pouco sociológico, uma vez que é atribuído por outrem, conforme 

pontua Guimarães (2003). Apesar disso, o conceito de raça aqui empregado segue 

a proposta de Hall (2003a, p.69), que o define como uma “construção política e 

social” ou, nas palavras de Guimarães (2003, p.96), como “discursos sobre as 

origens de um grupo, que usam termos que remetem à transmissão de traços 

fisionômicos, qualidades morais, intelectuais, psicológicas etc., pelo sangue“ 

(GUIMARÃES, 2003, p.96). Seguindo essas visões, é possível afirmar que além 

de esses discursos construírem identidades, também são responsáveis por 
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sustentarem e (re)produzirem desigualdades sociais, já que ditam o que cada 

grupo social é ou pode fazer.  

Considerando as dificuldades enfrentadas no Brasil para as 

categorizações de cor10, e diante do desafio que isso significa para o 

desenvolvimento deste estudo, sigo as orientações de Guimarães (2003), que 

defende que qualquer categoria só faz sentido no interior de um discurso. Logo, é 

no interior do discurso jornalístico sobre os assassinatos de mulheres negras que 

o faço.  

De maneira ampla, os procedimentos metodológicos adotados seguem a 

proposta de análise teórica e metodológica da Sociocognição discursiva, que 

propõe estudar um conjunto de estruturas e estratégias discursivas dentro do 

triângulo de conceitos Discurso-cognição-sociedade. Com base nessa vertente, foi 

feito o estudo qualitativo da violência de gênero contra mulheres negras em 

notícias jornalísticas a partir da seleção de oito categorias discursivas, a saber: 

temas e tópicos; atores sociais; expressões multimodais; ações sociais; fontes; 

lugar e tempo; ideologias e conhecimentos (VAN DIJK, 2016). Esse procedimento 

é uma estratégia metodológica que visa identificar como cada uma das temáticas 

aparece nos textos, para elucidar o que é ou não mais frequente no discurso 

noticioso, na medida em que a divisão dessas “partes” nos permite enxergar 

regularidades em um grande número de narrativas jornalísticas.  

Cumpre ainda dizer que, em função das especificidades dos assassinatos 

de mulheres negras no Brasil, e especialmente no Espírito Santo, sugiro que esses 

crimes sejam chamados de Femirracídios, termo que pretende nomear tais 

assassinatos ocasionados pela intersecção das opressões principalmente dos 

marcadores gênero, raça e também classe social. Ao longo dos anos, em função 

das relações de poder e das questões históricas, culturais, ideológicas e políticas 

                                            
10 Um conflito atual no Brasil ocorre em relação ao sistema de cotas raciais nas universidades 
públicas que, dentre outras ações afirmativas, reserva vagas para estudantes que se 
autodeclararem pretos, pardos, indígenas, conforme a Lei 12.711, de 29 de agosto de 2012 
(BRASIL, 2012). O problema enfrentado é que algumas pessoas fraudam as cotas para 
ingressarem nas instituições, já que o reconhecimento da cor é feito por autoatribuição. Na tentativa 
de impedir essas fraudes, as universidades têm composto comissões para averiguar as 
autodeclarações e, na identificação de burla do processo, feito o desligamento do aluno. Exemplo 
disso são os casos de investigação e desligamento na Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF, 
2018), em Minas Gerais, e na Universidade Estadual Paulista (KAPA; BAIMA, 2018), em São Paulo, 
em 2018.   
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que giram em torno desses marcadores de exclusão, as opressões provenientes 

da combinação desses elementos (e outros mais) têm tornado a vida dessas 

mulheres mais vulnerável. As questões que me levaram a propor esse termo são 

discutidas no próximo capítulo.  

Por fim, saliento que esta tese não tem a pretensão de abarcar toda a 

complexidade da problemática estudada, mas apenas deseja contribuir de alguma 

maneira para os estudos de gênero e raça no campo linguístico, a partir da 

teorização e análise crítica das práticas discursivas de gênero numa perspectiva 

feminista, como salienta Lazar (2007), que é orientada para uma prática mais 

responsável e responsiva às questões sociais.  

Em tempo, para além desta introdução, esta tese é estruturada em quatro 

capítulos. No Capítulo 1, em um primeiro momento, faço uma discussão sobre 

feminismos, patriarcado e violência contra mulheres no Brasil e no Espírito Santo 

e, em seguida, discorro sobre os termos femicídio e feminicídio para argumentar 

em favor da proposição do termo femirracídio.  No Capítulo 2, de início, faço uma 

retomada dos estudos sobre violência, mulheres e discursos da mídia em geral e 

das violências contra mulheres negras na mídia em particular, e, na sequência, 

destaco pesquisas sobre sexismo e racismo na Análise Crítica do Discurso (ACD). 

No final do capítulo, apresento questões metodológicas e categorias para o 

desenvolvimento das análises. Nos Capítulos 3 e 4, desenvolvo as análises 

qualitativas das notícias com ênfase nas categorias: temas e tópicos, atores sociais 

e expressões multimodais; e ação social, fontes; lugar e tempo; ideologias e 

conhecimentos, respectivamente.  

Por fim, procedo aos comentários conclusivos das descobertas da 

pesquisa, refletindo, sobretudo, sobre a minha responsabilidade no processo de 

promoção de equidade social. 
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CAPÍTULO 1 VIOLÊNCIA DE GÊNERO CONTRA MULHERES 
 

Neste capítulo, partindo da tematização da violência contra mulheres, 

desejamos refletir sobre como as experiências das mulheres brasileiras em relação 

a essa violência são extremamente discrepantes quando consideramos 

marcadores como raça e classe social. Assim, no intuito de compreender essas 

disparidades, revisamos questões teóricas e históricas sobre feminismos e 

patriarcado e, em seguida, discorremos sobre como a violência de gênero tem sido 

tratada pelas legislações brasileiras, bem como os dados estatísticos que 

fornecem um quadro para compreensão do cenário dessa violência no país. Após 

isso, revisamos questões históricas, políticas e sociais relativas aos contextos do 

abolicionismo e imigracionismo no Brasil para entender como a construção social 

dos marcadores raça e classe social implica relações desiguais entre mulheres que 

lutaram e lutam para que suas necessidades sejam reconhecidas e pautadas nas 

políticas públicas no Brasil.      

Por último, em razão das especificidades da violência de gênero vivenciadas 

pelas mulheres negras e de classes empobrecidas brasileiras e, especificamente, 

capixabas, apresentamos a proposição do termo femirracídio, com intuito de 

nomear os assassinatos dessas mulheres provenientes da intersecção de 

opressões de gênero, raça e também classe social e, sobretudo, com objetivo de 

provocar pautas para ações acadêmicas, políticas públicas e debates sociais em 

torno dos privilégios que nutrem essa realidade. 

 

1.1 FEMINISMOS E PATRIARCADO 

 

A violência contra mulheres é definida pela Convenção Interamericana para 

Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, em 1994, também 

conhecida como Convenção de Belém do Pará, como “qualquer ato ou conduta 

baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou 

psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada” (BRASIL, 

1996). Essa definição foi reconhecida pelo governo brasileiro por meio do Decreto 

de n.1.973, em agosto de 1996, entendendo que a “violência contra a mulher 

constitui violação dos direitos humanos e liberdades fundamentais e limita total ou 
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parcialmente a observância, gozo e exercício de tais direitos e liberdade” (BRASIL, 

1996). 

Esse reconhecimento significou um grande ganho para os movimentos de 

mulheres que já vinham pautando a condição das mulheres desde a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, em 1948, com destaque para vida e dignidade 

para todas as pessoas de forma igualitária, (ONU, 2009); a Convenção para a 

Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (Cedaw), em 

1979, que reconheceu internacionalmente os direitos da mulher como direitos 

humanos (BRASIL, 2002); e a Declaração de Direitos Humanos de Viena, em 

1993, a qual considerou os direitos humanos das mulheres e meninas inalienáveis 

(ONU Mulheres, 1993).  

Ressaltamos aqui, em especial, a ênfase nas agendas específicas de 

combate às violências física, sexual e psicológica contra mulheres, na década de 

1980, empreendidas pelos movimentos feministas (NADER, 2013a), que 

conseguiram incluir o direito de isonomia na Constituição de 1988, “homens e 

mulheres são iguais em direitos e obrigações” (BRASIL, 1998). Esse momento dos 

movimentos feministas é nomeado como “feminismo de Segunda Onda”11, que, 

apesar de ter iniciado os debates duas décadas antes, enfrentou muitas 

resistências por conta do contexto da Ditadura Militar no Brasil que “colocava 

grandes obstáculos à liberdade de expressão” (PEDRO, 2013, p. 256). Não 

obstante, os movimentos são marcados, de início, pelas lutas relacionadas à 

igualdade entre gêneros no trabalho e problemas das mulheres trabalhadoras e, 

depois, por assuntos relacionados à sexualidade, ao corpo feminino e ao combate 

à violência contra mulheres (PEDRO, 2013). Nesse momento, os debates eram 

focados especialmente na violência conjugal e principalmente nos papéis sociais 

atribuídos às mulheres e aos homens, de quem se esperava e ainda se espera, de 

maneira geral e respectivamente, a submissão, a recepção das ordens e a 

                                            
11 Pedro (2013) menciona que é costumeiro definir como “Primeira Onda” o movimento feminista 
brasileiro no final do século XIX e início do XX; e “Segunda Onda” o movimento iniciado a partir de 
meados dos anos 1960 (PEDRO, 2013, p.274). Outras autoras como Pinto (2003), por exemplo, 
preferem relatar a existência de três momentos: o primeiro, compreendido entre final do século XIX 
até 1932, marcado pela luta sufragista; o segundo, emergido durante a Ditadura Militar, em 1970, 
marcado pela resistência à Ditadura e luta contra hegemonia masculina; e o terceiro, marcado pela 
participação das mulheres na redemocratização, na década de 1980. Na visão de Pinto (2003, 
p.10), o período entre 1932 e 1970 é um hiato para o movimento, nomeado como “período de 
refluxo do movimento feminista”, pois apresenta pouca militância. 
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permanência na esfera privada; e a virilidade, coragem, chefia e vida pública 

(NADER, 2002).  

Os movimentos ganham especial impulso em 1975 quando a Organização 

das Nações Unidas (ONU) institui o Ano Internacional da Mulher, promovendo uma 

conferência no México (PINTO, 2003). No início da década de 1980 surgem 

organizações em apoio às mulheres vítimas de violências que foram responsáveis 

por conquistas como o SOS Mulher, em 1981, e a primeira Delegacia Policial de 

Defesa da Mulher, 1985, em São Paulo (PINTO, 2003). É importante lembrar que 

além dos movimentos feministas, vários outros surgiram no final dos anos de 1960, 

como os movimentos lésbico e homossexual (FALQUET, 2009), e os movimentos 

de mulheres de classe empobrecidas, indígenas e movimento negro, que 

reivindicavam cada vez mais o reconhecimento das diferenças, bem como os 

direitos relativos a elas, logo, os movimentos feministas não eram únicos, 

tampouco representavam demandas universais (PINTO, 2003).  

Também na década de 1980 há a difusão da noção de gênero no Brasil, 

sob influência do trabalho de Joan Scott, Gender: a useful category of historical 

analyses, publicado em 1986, que cunhou o conceito como uma construção social 

a ser pensada de maneira analítica a partir de duas proposições: “gênero como um 

elemento constitutivo de relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre 

os sexos” e como “uma forma primeira de significar as relações de poder” (SCOTT, 

1995, p. 21). Nessa perspectiva, a base para as relações desiguais nas sociedades 

estaria nos significados socioculturais construídos sobre as diferenças entre 

gêneros e não determinada por diferenças biológicas (SCOTT, 1995). 

A problematização do conceito de Scott (1995), ofereceu, segundo Rangel 

e Nader (2014, p.104), “uma estrutura modular para se pensar não só a história 

das mulheres, como também uma construção social da categoria [sic] masculino e 

feminino – o termo gênero, transformando-o em um conceito”. Isso possibilitou uma 

nova perspectiva nos movimentos e estudos de mulheres que passaram a rejeitar 

identidades sexuais dicotômicas, como mulher submissa, pacífica, e homem altivo, 

desbravador, vinculando-se a uma postura política e de poder na sociedade 

(RANGEL; NADER, 2014). Nesse sentido, a noção de gênero permitiu pensar as 

relações entre homens e mulheres, mulheres e mulheres, homens e homens, a 

partir das diferenças que podem ser utilizadas para marcar posições e lugares na 
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sociedade. É importante ressaltar que isso não significa, como argumenta Saffioti 

(2004), a utilização da noção de gênero como uma categoria “neutra”, já que, de 

acordo com sua gênese (SCOTT, 1995), é na construção social, histórica e cultural 

desse elemento que se constituem as relações de poder, desigualdades e 

diferenças. 

Com a propagação do conceito de gênero, surge a expressão violência de 

gênero que, segundo Saffioti (2004), pode ser empregada como uma categoria de 

violência mais geral, de homem contra mulher, de homem contra outro homem ou 

de mulher contra outra mulher. Além disso, pode incluir a violência familiar, 

“membros de uma mesma família extensa ou nuclear, [...] ocorrendo no interior do 

domicílio ou fora dele”; e a violência doméstica que atinge pessoas que pertencem 

ou não à família, e que vivem, parcial ou integralmente, no domicílio do agressor” 

(SAFFIOTI, 2004, p.72).  

Apesar de fazer esse esclarecimento, Saffioti (2004), assim como outras 

estudiosas feministas, não adota violência de gênero no sentido geral, e prefere 

empregá-lo especialmente como resultado do sistema patriarcal, no intuito de 

chamar atenção para ações abusivas de homens contra mulheres, sendo eles, na 

maioria das vezes, os principais perpetradores desse ato. Essa atitude, simboliza 

um posicionamento político no campo dos estudos feministas. Seguindo essa linha 

de raciocínio, a violência de gênero é então entendida como  

 

ações violentas produzidas em contextos e espaços relacionais e, 
portanto, interpessoais, que têm cenários societais e históricos não 
uniformes. A centralidade das ações violentas incide sobre a mulher, quer 
sejam estas violências físicas, sexuais, psicológicas, patrimoniais ou 
morais, tanto no âmbito privado-familiar como nos espaços de trabalho e 
públicos (BANDEIRA, 2014, p.451).  

 

Essa conceituação explica por que o foco da expressão empregada por 

feministas é para a violência exercida sobre as mulheres e não sobre o homem, 

marcando especialmente que o uso nesse sentido está e deve ser social, cultural 

e historicamente situado. De modo comparável, também a noção de patriarcado 

necessita ser situada no contexto de uso para evitar críticas no sentido de um 

emprego estritamente dicotômico e que não descreve as atuais relações de 
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poder12. Essa perspectiva, proposta pela socióloga francesa Christine Delphy, em 

1970, define patriarcado como um sistema sócio-político que oprime mulheres, 

entendido como “sinônimo de ‘subordinação de mulheres’ nas sociedades 

industriais contemporâneas, ou seja, ‘aqui e agora’”, (DELPHY, 2013, p. 30, 

tradução nossa)13. De maneira análoga, Saffiotti (2004, p.44) afirma que 

patriarcado é o regime da “dominação-exploração das mulheres pelos homens” 

que acontece há milhares de anos, porém não é dado, mas construído histórico e 

culturalmente.  

Para refletirmos acerca da aplicação do conceito de patriarcado na 

atualidade, retomamos alguns dados acerca dos homicídios e estupros de 

mulheres no Brasil, seguindo a recomendação de Delphy (2013), de que para falar 

em patriarcado e/ou na persistência do patriarcado, é preciso explicar sua 

existência a cada momento pelo contexto do momento14. 

No relatório sobre violência no Brasil divulgado em 2019 pelo Instituto de 

Pesquisa Econômica e Aplicada (IPEA) e pelo Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública (FBSP), consta que em 2017, 4.936 mulheres foram assassinadas no país, 

o que representa cerca de 13 assassinatos por dia, significando um aumento de 

30,7% feminicídios no país ao longo de dez anos, de 2007 a 2017 (IPEA/FBSP, 

2019a). O Relatório anterior, de 2018, chama atenção para outro dado, que é o 

número de estupros denunciados em 2016, que foram “49.497 casos registrados 

nas polícias brasileiras” e “22.918 no Sistema Único de Saúde” (IPEA/FBSP, 2018, 

p.56). Tais cifras são muito alarmantes e podem ser apenas a “ponta do iceberg”, 

uma vez que os órgãos pesquisadores consideram haver uma grave 

subnotificação dessas violações. Em uma estimativa dos números reais, podemos 

contabilizar um cenário com cerca de “300 a 500 mil estupros a cada ano no país”, 

                                            
12 A palavra “poder” – bem como a expressão “relações de poder” – é empregada a partir da 
concepção foucaultina (1998), discutida por Saffioti (1997) como um fenômeno que se exerce em 
rede, nas relações sociais, que promovem relações e posições de poder cambiáveis.  
13 “Pour beaucoup, le terme « patriarcat » est synonyme de « subordination des femmes ». Pour 
moi aussi, avec cette nuance: j’ajoute les mots « ici et maintenant », qui font toute la différence” 
(DELPHY, 2013, p. 30). 
14 Alguns autores têm preferência pelo termo “viriarcado”, de Nicole-Claude Mathieu (1985), definido 
como o poder dos homens sejam eles pais ou não, por entender que o patriarcado de Delphy não 
considera as mudanças nas relações entre homens e mulheres. Contudo, a autora é categórica ao 
afirmar na obra “L’ennemi principal: Économie politique du patricarcat, que ela estuda um 
patriarcado “aqui” e “agora” nas “sociedades industriais contemporâneas” e “não uma entidade 
histórica que vagueia através dos séculos” (DELPHY, 2013, p.30). 
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segundo o IPEA e o FBSP (2018, p.56). Mas a que se deve a subnotificação desse 

crime? Dentre os diversos fatores que podem contribuir para isso, como a ausência 

de dados oficiais e estatísticas desassociadas por sexo da vítima, conforme já 

apontado por Pasinato (2011a), o IPEA e o FBSP destacam o “tabu engendrado 

pela ideologia patriarcal, que faz com que as vítimas, em sua grande maioria, não 

reportem a qualquer autoridade o crime sofrido” (IPEA/ FBSP, 2018, p.56).  

Nesse sentido, observamos que tanto os assassinatos como o não registro 

dos estupros podem ser permeados pela crença patriarcal que inibe as vítimas de 

realizarem denúncias. Como mulher que vive em uma sociedade estruturada a 

partir das crenças patriarcais e sexistas, entendo que o medo de realizar uma 

denúncia está relacionado (entre outros fatores, é claro) ao fato de as mulheres 

terem suas vozes constantemente desabonadas por discursos baseados no 

patriarcado que “defendem” a submissão, a servidão, o silêncio e, principalmente, 

a culpabilização pelas próprias violências sofridas, como o estupro. Isso mostra 

que o patriarcado “representa uma estrutura de poder baseada tanto na ideologia 

quanto na violência” (SAFFIOTTI, 2004, p.58).  

Cabe notar que em razão das críticas a não historicidade do patriarcado, 

algumas estudiosas e feministas optam pelo não uso desse termo, contudo, Saffioti 

(2004) argumenta que abandonar esse conceito é ignorar que as desigualdades 

atuais entre homens e mulheres também estão relacionadas a um patriarcado, um 

sistema de exploração-dominação15, em constante transformação. Isso significa, 

por exemplo, que é impossível não considerar as relações entre homens e 

mulheres na sociedade latino-americana, sobre a qual “historiografia aponta que a 

compreensão que se fazia da mulher era dada pela interpretação da tutela que o 

homem exercia sobre ela” (NADER, 2014, p.114). Isso significa, hoje, que é 

impossível não considerar as relações de poder entre os gêneros no cenário da 

violência contra mulheres no Brasil, onde metade de todos os casos de “violência 

contra mulheres jovens e adultas, de 18 a 59 anos de idade, o agressor principal é 

                                            
15 O sentido de dominação masculina é tomado segundo Bourdieu (2002), como dominação 
simbólica, em que a visão androcêntrica é imposta, sem precisar ser justificada, e, assim “a ordem 
social funciona como uma imensa máquina simbólica que tende a ratificar a dominação masculina 
sobre a qual se alicerça: a divisão social do trabalho, distribuição bastante estrita das atividades 
atribuídas a cada um dos dois sexos, de seu local, seu momento, seus instrumentos” (BOURDIEU, 
2002, p.9). 
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o parceiro ou ex-parceiro” (WAISELFISZ, 2015, p.31)16. Não considerar isso é 

ignorar o principal vetor da violência contra mulheres em nossa cultura: o homem 

(SAFFIOTI, 2004). Para Nader (2014),  

 

Essas práticas mostram que existe uma estreita ligação entre o poder e 
a violência. Um poder que se pauta na aquisição e manutenção de bens 
econômicos e políticos e a criação de status que precisa se legitimar de 
forma constante. E, à simples ameaça a sua diminuição, surge um convite 
à investida e à ofensa a mulher que está mais próxima, aquela com a qual 
o agressor divide o ambiente doméstico (NADER, 2014, p.115). 

 

Contudo, embora a violência de gênero seja aqui focalizada no sentido das 

mulheres em situação de violência17 em função do contexto social, cultural e 

histórico, é também dentro desse cenário que se observa duas importantes 

questões: a primeira, a existência de outras formas de violências provocadas por 

esse sistema, como mostrado pelo sociólogo Daniel Welzer-Lang (2001), que 

discute como a naturalização das relações sociais entre os sexos, homens e 

mulheres, também ocorre no grupo de homens quando, na educação de meninos 

em lugares monossexuados (lugares onde é exigida a presença masculina, como 

clube esportivo), é “inculcada na cabeça dos meninos a ideia de que, para ser um 

(verdadeiro) homem, eles devem combater os aspectos que poderiam fazê-los 

serem associados às mulheres” (WELZER-LANG, 2001, p.462); e a segunda, os 

papéis que as mulheres em situação de violência têm assumido no Espírito Santo 

que se distanciam da antiga noção de passividade, mas ainda se aproximam dos 

resultados dos arranjos patriarcais. A pesquisadora Micheline Mattedi Tomazi 

desenvolveu uma pesquisa com processos da Lei 11.340/06, na 11ª Vara Criminal 

de Vitória Especializada em Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, no 

Espírito Santo, em 2014, analisando depoimentos em processos de violência 

doméstica perpetrada por companheiros. No trabalho foi mostrado o papel ativo de 

algumas mulheres nas relações conjugais quando, ao depor perante o juiz, 

buscavam retirar a denúncia feita em relação aos seus companheiros na busca por 

                                            
16 A identificação do agressor é feita a partir dos registros de atendimento das violências no Sistema 
de Informação de Agravos de Notificação (Sinan), do Ministério da Saúde (WAISELFISZ, 2015, 
p.31). 
17A partir do estudo de Gregori (1993), “Cenas e Queixas: um estudo sobre mulheres, relações 
violentas e a prática feminista”, o papel de vítima da mulher nas situações de violência conjugal 
passa a ser questionado e a expressão “mulher em situação de violência” começa a ser usada por 
algumas feministas em detrimento de “mulher vítima de violência” (SANTOS; PASINATO, 2005). 
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uma reconciliação muitas vezes por motivos de dependência financeira (TOMAZI, 

2014a). Essa constatação, entretanto, não torna simétrica a relação entre gêneros 

na sociedade espírito-santense, pelo contrário, indica crenças machistas e 

patriarcais, que culpam e fazem mulheres se sentirem responsáveis pela violência 

sofrida, pelo fracasso do casamento, fazendo-as voltar atrás em uma denúncia, ou 

ainda, ceder às pressões sociais e necessidades financeiras quando o homem é o 

único provedor da família (TOMAZI, 2014a).  

Em trabalho posterior, Tomazi e Cabral (2017) também notam a 

predominância de crenças machistas e patriarcais nas relações de poder entre 

homens e mulheres no ES. No estudo, a análise de sentenças de processos 

judiciais sobre casos de violência contra mulheres na 11ª Vara Criminal 

Especializada em Violência contra a Mulher, em Vitória - ES, mostrou que a 

violência perpetrada pelo réu é rejeitada ou até mesmo negada por parte do 

magistrado em prol de uma representação positiva do agressor. Isso foi verificado 

na análise de toda a argumentação de uma sentença que é construída com base 

nas consequências que uma condenação pode trazer ao agressor, sem nenhuma 

preocupação com a mulher. Assim, o estudo mostra como as mulheres são 

duplamente vitimizadas: “pela agressão em si e pelo sistema judiciário, que não só 

desconsidera sua voz, mesmo existindo a materialidade do ato criminoso, mas 

também ameaça sua imagem ao tomar os fatos como duvidosos” (TOMAZI; 

CABRAL, 2017, p.69). Tudo isso indica como o discurso da sentença reproduz 

ideologias machistas e sexistas na sociedade.  

Já a pesquisa de Tomazi e Cunha (2017) mostra como agressor e vítima 

gerenciam suas faces por meio de estratégias linguísticas em depoimentos que 

constam nos autos de um inquérito policial registrado nas Delegacias 

Especializadas no Atendimento às Mulheres, em Vitória – ES. No caso do discurso 

do agressor, por exemplo, são notadas estratégias como culpabilização da vítima 

e negação da violência, com intuito de reconstruir a face ameaçada pelo ato físico 

da agressão e “atacar a integridade da mulher em vários níveis, que vão desde o 

ataque ao gênero até o ataque moral e psicológico” (TOMAZI; CUNHA, 2017, 

p.22). Novamente, a presença de crenças sexistas, machistas e patriarcais são 

observadas em textos do universo jurídico.  
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Trabalho análogo ao que tem sido desenvolvido no Espírito Santo foi 

realizado por Freitas e Pinheiro (2013) em Goiás. Elas estudaram textos e 

processos penais nos anos de 2007 e 2008, enquadrados na Lei Maria da Penha. 

A pesquisa foi realizada em Jaraguá, uma cidade do interior onde a violência contra 

mulheres era negada e invisibilizada pelas próprias mulheres. Dentre as diversas 

contribuições, o estudo mostrou várias violências que não foram denunciadas por 

medo e/ou vergonha porque a “dominada” (vítima) incorporou os valores culturais 

do “dominante” (agressor) (FREITAS; PINHEIRO, 2013, p.142). Apesar de as 

mulheres terem uma postura ativa nos casos analisados, elas raramente atuavam 

com as mesmas proporções das violências pelas quais eram atingidas (FREITAS; 

PINHEIRO, 2013). Esse cenário, de acordo com as autoras, tornava-se ainda pior 

quando os operadores de direito atuavam sobre esses casos, especialmente de 

violências conjugais, a partir de papéis tradicionais de gênero masculino e 

feminino, alinhando-se às “várias formas ao domínio tradicional e patriarcal”, ao 

contribuir para a impunidade dos réus, com arquivamento e suspensão de 

processos (FREITAS; PINHEIRO, 2013, p.147). 

A retomada dessas pesquisas reafirma a importância de se conhecer o 

contexto no qual ocorrem as violências contra mulheres para poder compreender 

o problema de acordo com cada cenário.  

É importante dizer que a conclusão de que o homem é o principal 

perpetrador da violência de gênero contra mulheres no Brasil não implica a adoção 

de um olhar vitimizador18 ou de passividade em relação às mulheres, como bem 

dissertam Santos e Pasinato (2005) ao criticarem algumas concepções da primeira 

corrente teórica sobre violência contra mulheres no país, na década de 1980. As 

autoras criticam a perspectiva passiva abordada por Chauí (1985), em que as 

mulheres em situação de violência são entendidas como “objeto” e não como 

“sujeito”, “o qual é silenciado e se torna dependente e passivo” (SANTOS; 

PASINATO, 2005, p.149). Numa perspectiva contrária a Chauí (1985), Santos e 

Pasinato (2005, p.153) trazem as contribuições de Gregori (1993), que relativizou 

o “modelo de dominação masculina e vitimização feminina” para a investigação da 

                                            
18Nesta tese, a palavra “vítima” será empregada para nomear a situação da mulher que, numa 
relação de poder, foi assassinada e, portanto, assume essa posição no contexto do corpus 
estudado, casos de assassinatos de mulheres negras. Sendo assim, entendemos que, nesses 
casos, as mulheres são vítimas porque lhes foi tirado o direito humano à vida.  
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violência conjugal como um “jogo relacional” e não uma “disputa pelo poder” 

(SANTOS; PASINATO, 2005). Nesse sentido, o ponto de vista de Gregori (1993) 

simboliza um marco nos estudos sobre violência de gênero, pois possibilita 

compreender o lugar das mulheres como sujeitos de direitos e não como “vítimas 

passivas da dominação” (DEBERT; GREGORI, 2008, p. 167). 

Também ao contrário de Chauí (1985), Saffioti (2004) entende a mulher 

como sujeito, ativo e consciente da dominação que pode advir da ideologia 

machista e da exploração capitalista. Assim, as mulheres, nessas relações, são 

sujeitos “capazes de interagir com outros seres humanos e de se apropriar dos 

frutos desta práxis” (SAFFIOTI, 1997, p.70). Isto posto, entendemos que as 

mulheres em situação de violência são atores sociais numa relação de poder e, 

desse embate, quando vítimas de agressões, ameaças, estupros e assassinatos 

perpetrados pelos homens, elas assumem a condição de vítimas.  

Isso nos diz que os atos violentos de dominação-exploração em relação às 

mulheres ou a qualquer outro grupo minoritário advêm de relações de poder 

baseadas em crenças de superioridade. As crenças se unem para formar sistemas, 

nomeados como ideologias, que são compartilhadas por diversos grupos sociais 

(VAN DIJK, 1999). É desse modo que são formadas, por exemplo, ideologias como 

o sexismo, que é uma “crença na superioridade inerente de um sexo e, assim, o 

direito ao domínio” (LORDE, 2007, p.49, tradução nossa)19; e o machismo, “como 

um sistema de representações simbólicas, que mistifica as relações de exploração, 

de dominação, de sujeição entre o homem e a mulher” (DRUMONT, 1980, p. 81). 

É necessário dizer que ideologias machistas e sexistas não são o mesmo que 

machismo e sexismo, já que estes atuam no nível das ações, das discriminações, 

e aquelas, no nível cognitivo, dos preconceitos. Essa colocação é feita com base 

em van Dijk (1999), que faz essa distinção acerca da ideologia racista e do racismo, 

afirmando que o primeiro constitui um conjunto de crenças de que há grupos 

étnicos superiores em oposição a grupos inferiores (no âmbito de preconceitos); já 

o segundo consiste em práticas discriminatórias exercidas pelo primeiro grupo em 

relação ao segundo (no âmbito de ações) (VAN DIJK, 1999). Essa diferenciação 

indica que as relações de poder podem se manifestar na esfera cognitiva e social.  

                                            
19 “The belief in the inherent superiority of one sex and thereby the right to dominance” (LORDE, 

2007, p.49). 
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A sustentação histórica e cultural dessas ideologias se dá via trabalho de 

reprodução discursiva para o qual contribuem agentes específicos e instituições 

específicas, como Estado, igreja, família, escola etc., conforme pontua Bourdieu 

(1999), e que van Dijk (1999) chama da dimensão institucional e organizacional 

das ideologias. Ainda segundo o analista crítico, o efeito dessa dominação é, ao 

mesmo tempo, coercitivo e consentido (sempre inconscientemente), na medida em 

que algumas pessoas se submetem à ordem social imposta porque não dispõem 

de outro conhecimento a não ser o que estrutura as relações sociais já 

incorporadas. Inclusive, acerca desse efeito “consentido inconsciente da 

dominação”, Saffioti (2001) argumenta ser o único meio pelo qual se poder dizer 

que há uma “contribuição de mulheres para a produção de violência de gênero” 

(SAFFIOTI, 2001, p.119). A não aceitação da submissão por parte das mulheres, 

por sua vez, também pode desencadear o exercício da violência, como expressão 

do machismo, para (re)colocar a mulher no “seu” lugar social de subordinada e 

tutelada (COUTO; SCHRAIBER, 2013). A afirmação de Couto e Schraiber (2013) 

é bem propícia para refletirmos sobre o fato de que algumas mudanças sociais, 

como direitos para o trabalho e estudo, tornaram as mulheres mais autônomas e 

menos subordinadas aos homens, mas não provocaram a diminuição da violência. 

Isso está relacionado à alteração dos papéis sociais dos gêneros que modifica as 

vivências das expressões de potência e impotência do poder, como explicam 

Saffioti e Almeida (1995). Segundo as autoras, o homem é socializado para 

conviver com a dimensão do poder como “potência”, vinculado à força, já a mulher, 

ao poder como “impotência”, assim, numa situação de impotência, o homem pode 

exercer violência contra a mulher (SAFFIOTI; ALMEIDA, 1995). É válido ressaltar 

que a mesma coisa ocorre em outras relações, como de pessoas adultas para 

crianças. 

Um exemplo claro de como a ideologia sexista atua em nossa sociedade 

é apresentado no trabalho de Tomazi (2014b), que analisa duas charges 

jornalísticas produzidas a partir dos resultados de uma pesquisa sobre a tolerância 

social das pessoas em relação à violência contra mulheres no Brasil, publicada 

pelo IPEA em 2014. Os dados divulgados no dia 27 de março de 2014, constatados 

por meio de entrevistas domiciliares e presenciais, mostrou que 58,5% dos 

entrevistados acreditavam que algumas atitudes das mulheres motivavam o 
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estupro, pois concordaram com a frase: “se as mulheres soubessem como se 

comportar, haveria menos estupros”; e “65,1% com a frase “mulheres que usam 

roupas que mostram o corpo merecem ser atacadas” (TOMAZI, 2014b, p.194). 

Diante dos números alarmantes, o IPEA publicou uma errata em 4 de abril de 2014, 

dizendo haver um erro de inversão dos resultados e apresentou novos dados, que, 

segundo (TOMAZI, 2014b, p.194), “não minimizaram de forma considerável a 

cultura machista e preconceituosa contra a mulher evidenciada nos primeiros 

resultados”. As novas estatísticas mostraram que não eram 65,1% dos 

entrevistados que acreditavam que, dependendo da roupa que está vestindo, a 

mulher merece ser atacada, mas 26% (TOMAZI, 2014b). Contudo, a autora 

ressalta que  

 

embora esse número seja menor, ainda é considerado elevado, 
especialmente se relacionado a outras informações da pesquisa, a saber: 
65% dos entrevistados concordaram que mulheres que sofrem agressão 
e continuam com o parceiro merecem apanhar; 58,4% dos entrevistados 
estão de acordo com a ideia de que ninguém deve se meter em briga 
entre parceiros; 47,2% dos entrevistados corroboraram que o que 
acontece com o casal no ambiente familiar só interessa a eles mesmos; 
e 58,5% dos entrevistados confirmaram que, se as mulheres soubessem 
se comportar, haveria menos estupros (TOMAZI, 2014b, p.194). 

 

Na sequência do trabalho, a pesquisadora analisa charges produzidas a 

partir da divulgação dos resultados da pesquisa do IPEA e demonstra que a maior 

crítica feita pelo chargista não foi em relação à falta de credibilidade da pesquisa, 

em função dos erros nos dados iniciais, mas sim, ao absurdo da visão arcaica e 

opressora da sociedade em relação às mulheres, à banalização e à normalização 

ainda presentes na sociedade de fenômenos sociais tão violentos como o estupro.  

 

1.2 VIOLÊNCIA DE GÊNERO E LEGISLAÇÕES 

 

O patriarcado como sistema de dominação-exploração atua em um nível 

cognitivo, como mostrado nos estudos discutidos, mas também por meio de 

atitudes, via diversos atos discriminatórios. Um exemplo emblemático que ilustra 

isso no Brasil é o caso da biofarmacêutica cearense Maria da Penha Maia 

Fernandes, que sofreu, em 1983, duas tentativas de homicídio cometidas pelo seu 
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então marido, o professor universitário Marco Antônio Herredia Viveiros, que, 

primeiro, desferiu um tiro nas costas da esposa e depois tentou eletrocutá-la 

durante o banho. Além dessas ações, o homem perpetrou uma série de violências 

contra ela, ameaças e cárcere privado (GALINA, 2008, p. 26). O caso de Maria da 

Penha ganhou repercussão nacional e internacional e pressionou as autoridades 

brasileiras a desenvolverem uma legislação para defender as mulheres contra as 

violências, o que culminou com a criação da Lei 11.340, em agosto de 2006, 

conhecida como Lei Maria da Penha, em homenagem à biofarmacêutica. Essa Lei 

criou mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra mulheres, 

composta a partir da própria Constituição Federal, de 1988, da Convenção sobre 

a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (Cedaw), 

de 1979, e da Convenção de Belém do Pará, de 1994 (BRASIL, 2006).  

A Lei 11.340/06 considera a violência doméstica e familiar uma violação 

dos direitos humanos que pode ocorrer nos âmbitos da unidade doméstica, da 

família ou ainda em qualquer relação íntima de afeto, manifestando-se no conjunto 

de ações nas formas física, sexual, psicológica, patrimonial e moral (BRASIL, 

2006). Dentre os diversos avanços provocados pela legislação está a criação dos 

Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, responsáveis pelos 

processos, julgamentos e execuções das causas decorrentes dessas práticas de 

violências, que antes era de competência dos Juizados Especiais Criminais, 

conforme a Lei n. 9.099/95 (BRASIL, 1995). Nesses juizados, é oferecido 

atendimento multidisciplinar com profissionais especializados nas áreas 

psicossocial, jurídica e de saúde, que devem desenvolver trabalhos de “orientação, 

encaminhamento, prevenção e outras medidas, voltados para a ofendida, o 

agressor e os familiares, com especial atenção às crianças e aos adolescentes” 

(BRASIL, 2006). Essa mudança é considerada por Tomazi e Almeida (2019, p.167) 

“uma das maiores conquistas dentro da legislação, uma vez que vislumbrou 

abarcar a complexidade da violência de gênero em um atendimento integral no 

sentido de aplicar medidas punitivas, preventivas e assistencialistas”. Cabe dizer 

que a criação dessas instituições é de responsabilidade dos Estados e da União, 

no caso do Distrito Federal (BRASIL, 2006). Essa legislação representa, de fato, 

um marco em relação à garantia dos direitos humanos das mulheres no país, 

sendo por isso considerada pela Organização das Nações Unidas (ONU) uma das 
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melhores leis no mundo no combate à violência doméstica, estando atrás apenas 

da Espanha e do Chile, por buscar atender a vítima de modo integral. 

Ademais, a Lei ainda apresenta uma outra grande evolução no que se 

refere à proteção emergencial da vítima, que é a Medida Protetiva de Urgência, 

que pode ser expedida por juiz, delegado de polícia (quando o Município não for 

sede de comarca) e policial (quando o Município não for sede de comarca e não 

houver delegado disponível no momento da denúncia) se verificada a existência 

de risco iminente à vida ou integridade física da mulher (BRASIL, 2006)20. Essa 

ação constitui um conjunto de medidas para proteger as mulheres em situação de 

violência, que podem ser aplicadas em conjunto ou separadamente, e que obrigam 

o agressor a: 

 

I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com 
comunicação ao órgão competente, nos termos da Lei no 10.826, de 22 
de dezembro de 2003; 

II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a 
ofendida; 

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais: 
a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, 

fixando o limite mínimo de distância entre estes e o agressor; 
b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer 

meio de comunicação; 
c) frequentação de determinados lugares a fim de preservar a 

integridade física e psicológica da ofendida; 
IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, 

ouvida a equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar; 
V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios (BRASIL, 

2006). 

 

O descumprimento dessas medidas implica pena de detenção de três 

meses a dois anos, constituindo assim um crime tipificado21.  

Contudo, diante da não diminuição nos índices de violência e de denúncias 

de omissão por parte do poder público em relação à aplicação dos instrumentos 

propostos pela Lei Maria da Penha, foi criada a Comissão Parlamentar Mista de 

Inquérito da Violência Contra Mulher (CMPIVCM) em julho de 2013, para investigar 

a situação de violência contra mulheres no país. A comissão averiguou os dez 

estados brasileiros mais violentos para as mulheres, segundo os dados do Mapa 

da Violência 2012 (WAISELFISZ, 2012), e chegou a conclusões como a ausência 

                                            
20 Alterações incluídas pela Lei nº 13.827, de maio de 2019 (BRASIL, 2019). 
21 Alteração feita pela Lei nº 13.641, de 3 de abril de 2018 (BRASIL, 2018). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13827.htm#art2
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de dados estatísticos confiáveis e comparáveis em todos os poderes constituídos 

e em todas as esferas de governo; e a não aplicação da Lei 11.340/06 em algumas 

capitais e, sobretudo no interior, onde ainda são aplicadas a Lei 9.099/95, que há 

muito já fora criticada por banalizar os crimes conjugais. Persistir na prática da Lei 

9.099/95 é muito grave, uma vez que, segundo Calazans e Cortes (2011), diversos 

grupos feministas e instituições já haviam constatado, mesmo antes da criação Lei 

Maria da Penha, que cerca de 90% dos casos de violência contra mulheres que 

chegavam aos Juizados Especiais terminavam arquivados em audiências de 

conciliação ou na entrega de cestas básicas a alguma instituição filantrópica, sendo 

as cestas, muitas vezes, custeadas pelas próprias vítimas. 

A situação problemática da aplicação da Lei Maria da Penha no país já 

havia sido apontada nos resultados obtidos na pesquisa feita pelo Observatório de 

Monitoramento da Aplicação da Lei Maria da Penha (Observe), a respeito das 

Condições para Aplicação da Lei nas DEAMs (Delegacias Especializadas de 

Atendimento à Mulher) e nos Juizados de Violência Doméstica e Familiar nas 

capitais e no Distrito Federal, em 2010. No âmbito das DEAMs, o trabalho mostrou 

que a maioria das delegacias apresentavam “limitações em seu funcionamento, 

com problemas relacionados à inadequação da infraestrutura e limitações de 

recursos materiais e técnicos e baixa qualificação dos recursos humanos” 

(PASINATO, 2011b, p.125). No que tange aos Juizados de Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher, os principais problemas estavam relacionados à falta de 

profissionais em todas as áreas, promotores, juízes, psicólogos, assistentes 

sociais, oficiais de justiça para compor as equipes frente ao crescente número de 

processos que tramitam nesses juizados (PASINATO, 2011b). Embora a pesquisa 

tenha sido feita em 2010, dados de 2017 divulgados pelo Conselho Nacional de 

Justiça (BRASIL, 2018) mostram que apenas 15 dos 27 tribunais estaduais no país 

possuem equipes multidisciplinares de atendimento consideradas adequadas, 

sendo o Espírito Santo, lócus desta pesquisa, classificado no rol de estados sem 

equipes apropriadas.  

Diante dos dados alarmantes destacados no inquérito da CPMIVCM 

(BRASIL, 2013), a Comissão apresentou um projeto de lei que deu origem à 

criação da Lei do Feminicídio, n. 13.104, em março de 2015, que alterou o art. 121 

do Decreto-Lei n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal -, para prever 
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o feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio, aumentando 

a pena mínima para assassinatos de mulheres de 6 para 12 anos, e a máxima, de 

20 para 30 anos. A Lei também incluiu o feminicídio no rol dos crimes hediondos, 

alterando o art. 1o da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 1990 (BRASIL, 2015). Assim, 

o feminicídio passou a ser conceituado na legislação como o assassinato de 

mulheres “por razões da condição do sexo feminino quando o crime envolve 

violência doméstica e familiar e menosprezo ou discriminação à condição de 

mulher” (BRASIL, 2015). 

O feminicídio “é a instância última de controle da mulher pelo homem: o 

controle da vida e da morte” (BRASIL, 2013, p.1137) que, como afirmam Radford 

e Russel (1992), é precedido de uma série de ataques psicológicos, insultos 

verbais, agressões físicas, ameaças, configurando a etapa final de um continuum 

de violências, logo, trata-se de um crime que pode ser evitado. A justificativa da 

CPMIVCM para a tipificação do feminicídio consiste em  

 

[...] reconhecer, na forma da lei, que mulheres estão sendo mortas pela 
razão de serem mulheres, expondo a fratura da desigualdade de gênero 
que persiste em nossa sociedade, e é social, por combater a impunidade, 
evitando que feminicidas sejam beneficiados por interpretações jurídicas 
anacrônicas e moralmente inaceitáveis, como o de terem cometido “crime 
passional” (BRASIL, 2013, p.1138). 

 

A citação do ponto específico do “crime passional” no Relatório que 

justificou a promulgação da Lei do Feminicídio sugere o compromisso do governo 

em atuar de maneira incisiva no combate ao feminicídio. Para evitar que a não 

identificação do feminicídio aconteça nas investigações policiais e no decorrer dos 

processos e julgamentos na justiça, o Governo Federal lançou, em 2016, em 

parceria com a ONU Mulheres, as Diretrizes Nacionais de Feminicídio (ONU 

Mulheres, 2016), que sugerem que a perspectiva de gênero seja aplicada desde o 

início das investigações de mortes violentas de mulheres. Ou seja, propõe olhar 

para esses assassinatos a partir da perspectiva do feminicídio para evitar que 

esses crimes sejam encobertos por outros tipos de dolo. 

Contudo, mesmo com todos os avanços na criação de legislações que 

prezam pela prevenção, pelo combate e pela punição dos crimes de violência 

contra mulheres, por que tivemos o aumento de 30,7% de feminicídios na década 
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de 2007 a 2017 - (IPEA/FBSP, 2019a)? Para refletir sobre essa pergunta, 

mencionamos dados que podem servir para tecer algumas conclusões.   

De maneira geral, ao tomarmos o índice geral de 30,7% do IPEA/FBSP 

(2019a), observamos que a não contenção do crescimento da violência pode estar 

relacionada, em grande medida, à ineficácia da aplicação da Lei Maria da Penha 

em sua totalidade, como já relatado nas pesquisas apresentadas. Entretanto, 

quando examinamos os dados desagregados a partir das variáveis gênero e 

raça/etnia, publicados no mesmo relatório, notamos que enquanto 

 
a taxa de homicídios de mulheres não negras teve crescimento de 4,5% 
entre 2007 e 2017, a taxa de homicídios de mulheres negras cresceu 
29,9%. Em números absolutos a diferença é ainda mais brutal, já que 
entre não negras o crescimento é de 1,7% e entre mulheres negras de 
60,5% (IPEA/FBSP, 2019a, p.38). 

 
 Isso posto, observamos que no tempo compreendido entre 2007 e 2017, 

período de vigência de onze anos da Lei Maria da Penha, enquanto o crescimento 

dos assassinatos de negras foi de 60,5%, o de não negras foi de 1,7%, o que 

aponta a desigualdade racial entre essas mulheres. Inclusive, o próprio relatório 

destaca que “o crescimento muito superior da violência letal entre mulheres negras 

em comparação com as não negras evidencia a enorme dificuldade que o Estado 

brasileiro tem de garantir a universalidade de suas políticas públicas” (IPEA/FBSP, 

2019a, p.39). 

 Diante dessa discussão, um novo questionamento vem à tona: por que 

então as mulheres negras morrem mais? Ou, ainda, por que a legislação não tem 

sido eficaz na redução ou pelo menos na contenção do aumento de feminicídios 

de mulheres negras? A resposta para essas perguntas pode vir daquilo que 

estudiosas e pesquisadoras têm apontado como explicações para essa 

problemática, que são as diferentes formas de discriminação ou violências que 

podem afetar a vida das mulheres de acordo com suas identidades sociais. Nas 

palavras de Crenshaw (2002b): 

 

Assim como é verdadeiro o fato de que todas as mulheres estão, de 
algum modo, sujeitas ao peso da discriminação de gênero, também é 
verdade que outros fatores relacionados a suas identidades sociais, tais 
como classe, casta, raça, cor, etnia, religião, origem nacional e orientação 
sexual, são diferenças que fazem diferença na forma como vários grupos 
de mulheres vivenciam a discriminação. Tais elementos diferenciais 
podem criar problemas e vulnerabilidades exclusivos de subgrupos 
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específicos de mulheres, ou que afetem desproporcionalmente apenas 
algumas mulheres (CRENSHAW, 2002b, p.173). 

 

Nessa perspectiva, Crenshaw (2002b) demonstra que para garantir os 

direitos humanos baseados no gênero, devemos dar atenção às diversas “formas 

pelas quais o gênero intersecta-se com uma gama de outras identidades e ao 

modo pelo qual essas intersecções contribuem para a vulnerabilidade particular de 

diferentes grupos de mulheres” (CRENSHAW, 2002b, p.174). Noutros termos, isso 

significa pensar como a interseccionalidade entre gênero, raça e classe social está 

relacionada a situações de opressão e violências na vida das mulheres negras. O 

conceito de interseccionalidade é definido por Crenshaw (2002b) como uma 

 

conceituação do problema que busca capturar as consequências 
estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da 
subordinação.  Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, o 
patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios 
criam desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de 
mulheres, raças, etnias, classes e outras (CRENSHAW, 2002b, p.177). 

  

Alguns dados ilustram de maneira prática como a combinação entre gênero, 

raça e classe social pode causar desigualdades nas vidas das mulheres negras 

brasileiras no mercado de trabalho e no acesso à escolaridade, contribuindo para 

a vulnerabilidade social dessas mulheres no país. 

A pesquisa mais atual e detalhada com dados comparativos entre gênero e 

raça no mercado de trabalho, no acesso à educação e na desigualdade de renda 

é o Retrato das desigualdades de gênero e raça, de 2017, que apresenta 

resultados de pesquisas durante 20 anos, de 1995 a 2015. Outro documento com 

informações ainda mais detalhadas sobre a situação das mulheres no país com 

dados comparativos entre negras e não negras é o Dossiê Mulheres Negras: 

retrato das condições de vida das mulheres negras no Brasil, produzido pelo IPEA, 

em 2013. A ausência de relatórios com análises detalhadas indica um grave 

problema da maioria das pesquisas no país que, apesar de incluírem os eixos “cor 

ou raça/etnia”, não os articulam dentro do grupo mulheres, impossibilitando a 

análise de problemas específicos. Essa situação, contudo, não é observada 

apenas no Brasil, mas no mundo inteiro, como salienta Pasinato (2011a), que 

chama a atenção para o fato pautado ainda na Convenção de Belém do Pará, em 
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1994, acerca da “importância de desagregar as informações sobre o sexo da 

vítima, viabilizando a formulação de políticas públicas mais consistentes para o 

enfrentamento da violência contra as mulheres” (PASINATO, 2011a, p.233). 

Segundo o IPEA (2017), os primeiros sinais de desigualdades entre negras 

e não negras no Brasil são vistos na execução de profissões menos remuneradas 

e socialmente desprestigiadas com índice de ocupação na função “trabalhadora 

doméstica” de 18% para mulheres negras e 10,3% para brancas. Ademais, as 

mulheres negras são as que menos têm carteira assinada, representando um 

índice de 29,3% das trabalhadoras e 32,5% das brancas, o que reflete as 

desvantagens de gênero e cor no acesso ao mercado de trabalho com estabilidade 

(IPEA, 2017). O trabalho sem carteira assinada implica menor acesso aos direitos 

trabalhistas e proteção social no caso de essas pessoas sofrerem algum tipo de 

acidente de trabalho ou mesmo serem acometidas por alguma doença.  

A ocupação no mercado de trabalho também está diretamente relacionada 

ao nível de escolaridade dessas mulheres. De acordo com o Ipea (2017), a taxa 

de analfabetismo das mulheres negras é de 10,2% em comparação a 4,9% das 

mulheres brancas. O relatório indica que, de maneira geral, houve aumento 

significativo no número de pessoas negras (homens e mulheres) que chegaram ao 

ensino superior no Brasil entre os anos de 1995 e 2015, subindo de 3,3% para 12% 

(IPEA, 2017, p.2). Contudo, o fato de o patamar alcançado pelos negros em 2015 

ser o mesmo alcançado pelos brancos em 1995, já que, naquele ano, a taxa da 

população adulta branca com mais estudo era de 12,5%, indica uma defasagem 

de 20 anos entre brancos e negros no que se refere à escolaridade das pessoas 

adultas (IPEA, 2017).  

De acordo com relatório anterior (IPEA, 2013), as mulheres de classes 

empobrecidas, frequentemente negras e com menor grau de instrução, ocupam 

cargos de prestação de serviços ou ligados à produção na indústria, enquanto as 

mulheres de classe média, com maior grau de escolaridade, estão nas áreas 

administrativas, da saúde e da educação. Isso implica, conforme já discutido, renda 

média menor das mulheres negras e, consequentemente, aumento da 

vulnerabilidade social. Embora a educação seja um forte quesito que interfere na 

desigualdade entre esses grupos sociais, quando esse elemento é eliminado, as 
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pessoas negras ainda sofrem desvantagens em relação às melhores posições 

ocupacionais (IPEA, 2013).  

Esses dados mostram que a vida dessas mulheres não é apenas 

atravessada pelas opressões provenientes de gênero, mas da combinação desse 

eixo com raça, classe social, orientação sexual, religião, que criam situações de 

violências específicas vividas por algumas mulheres, que não são, portanto, 

alcançadas por legislações generalizantes. Dentre os marcadores que se 

combinam à raça e ao gênero, a classe social acentua sobremaneira as 

vulnerabilidades vivenciadas por muitas delas, uma vez que a intersecção desse 

marcador à raça e ao gênero diferencia quais mulheres sofrerão mais ou menos 

opressões. 

Todavia, isso ainda não é tudo. As violências sofridas por essas mulheres, 

quando não coibidas pela legislação, formam um ciclo discriminatório do qual 

dificilmente elas conseguem sair. Um exemplo disso é a pesquisa apresentada por 

Carvalho e Oliveira (2017) sobre Violência Doméstica e seu Impacto no Mercado 

de Trabalho e na Produtividade das Mulheres, na região Nordeste do Brasil, que 

analisa os impactos da violência doméstica na vida profissional das mulheres. A 

pesquisa mostra que nessa região “mulheres vítimas de violência doméstica 

possuem um salário cerca de 10% menor do que aquelas que não são vítimas de 

violência doméstica” (CARVALHO; OLIVEIRA, 2017, p.17). Entretanto, os autores 

discutem que quando incluída a questão étnico/racial no grupo das mulheres que 

sofreram violência, as mulheres negras recebem menores salário (R$7,74 por hora 

de trabalho) do que as mulheres brancas (R$9,79 por hora de trabalho) 

(CARVALHO; OLIVEIRA, 2017).  

Esses dados apontam para o que Crenshaw (2002b) fala acerca da 

necessidade de se pensar as consequências das interações entre dois ou mais 

eixos de subordinação em subgrupos específicos, pois, caso contrário, também as 

políticas públicas de enfrentamento às violências serão produtoras de 

desigualdades. Um estudo que ilustra como o próprio Estado pode contribuir para 

a acentuação de disparidades entre mulheres e a perpetuação da violência é o 

apresentado pelas pesquisadoras Bernardes e Albuquerque (2016), no artigo 

Violências interseccionais silenciadas em Medidas Protetivas de urgência, que 

discutem a invisibilização das violências praticadas contra mulheres negras com 
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baixa renda em medidas protetivas desferidas em três Juizados de Violência 

Doméstica e Familiar Contra a Mulher, no Rio de Janeiro. A partir da narrativa das 

mulheres nas denúncias contidas nas Medidas Protetivas, as autoras identificaram 

que todas as denúncias feitas pelas mulheres contra os agressores apresentam 

uma simultaneidade de opressões que consistem em ameaças e agressões, 

usurpação do patrimônio, conflitos relativos aos cuidados com os filhos, disputas 

acerca da posse e propriedade dos locais em que residem as mulheres e 

conflitos decorrentes de dependência química dos agressores (BERNARDES; 

ALBUQUERQUE, 2016). Embora todas essas complicações fossem de 

conhecimento do judiciário, não foram deferidas Medidas Protetivas suficientes 

para abarcar todas essas situações. Em um dos casos relatados pelas estudiosas, 

a vítima, empregada doméstica, convivia há mais de vinte anos com o marido, e 

após inúmeras agressões resolveu denunciá-lo. Nesse caso, o juiz concedeu a 

medida protetiva relativa à proibição de contato com a ofendida, mas ignorou o fato 

da coabitação, negando a medida de afastamento do lar. Como a vítima não tinha 

condições financeiras de sair do domicílio, a garantia de uma medida sem a outra 

se tornou ineficaz.  

A exposição de todas essas pesquisas nos leva a pensar que mesmo a 

aplicação integral da Lei Maria da Penha em todo o país poderia não diminuir o 

número de assassinatos de mulheres negras. Isso significa concluir que a violência 

de gênero contra essas mulheres – ou de fato, contra todos os subgrupos de 

mulheres - deve ser tratada de maneira específica, a fim de se abarcar as 

interseccionalidades que impedem que elas usufruam de um direito fundamental, 

o direito à vida. A discussão sobre essas intersecções será feita no próximo tópico. 

 

 

 1.3 FEMINISMOS E AGENDAS DE DEBATES EM TORNO DE 

GÊNERO, RAÇA E CLASSE SOCIAL 

 

 A partir das décadas de 1980 e 1990, os movimentos de mulheres abrem 

caminhos para diversas reivindicações em relação à condição das mulheres na 

sociedade, motivados especialmente pela nova perspectiva de gênero, 
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denunciando as questões universalistas defendidas pelos grupos dominantes. É 

inclusive no ano de 1990 que Judith Butler questiona a universalização da 

categoria “mulheres”, impulsionando um novo momento dentro dos movimentos, 

ao problematizar o fato de o “sujeito” das mulheres não ser mais compreendido em 

“termos estáveis ou permanentes” (BUTLER, 2003, p.18). A crítica à generalização 

do termo mulher, é feita por Butler (2003) no sentido de que 

 

Se alguém é uma mulher isso certamente não é tudo o que esse alguém 
é; o termo não logra ser exaustivo, não porque os traços pré-definidos de 
gênero da “pessoa” transcendam a parafernália específica do seu gênero, 
mas porque o gênero nem sempre se constitui de maneira coerente ou 
consistente nos diferentes contextos históricos e porque os gêneros 
estabelecem intersecções com modalidades raciais, classistas, étnicas, 
sexuais e regionais de identidades discursivamente construídas. Resulta 
que se tornou impossível separar a noção de “gênero” das intersecções 
políticas e culturais em que invariavelmente ela é produzida e mantida 
(BUTLER, 2003, p.20).  

 

A discussão empreendida por Butler (2003) propõe pensar o gênero como 

um elemento performativo, formado por atos, gestos e representações 

cotidianamente e temporalmente construídos. Além disso, a constituição do gênero 

é marcada pela intersecção com outras modalidades, como raça, etnia, classe 

social, por exemplo. É também nesse momento, conforme afirmam Rangel e Nader 

(2014), que trabalhos de estudiosas sobre identidade e diferença, como Hall, 

Woodward e Silva (2009) descrevem e interpretam a redefinição dos papéis 

femininos, e a principal discussão política dos movimentos feministas é assim 

direcionada para a busca das causas de opressões específicas das mulheres que 

não eram pautadas ou ficavam em segundo plano nos discursos dominantes. 

Contudo, o fato de não haver uma representação universal para o sujeito 

mulher, conforme problematizado por Butler (2003), mobilizou questionamentos 

dentro do próprio movimento, que estaria ignorando os problemas específicos de 

cada grupo identitário. Segundo Fougeyrollas-Schwebel (2009, p.146), havia um 

temor de que se criassem “novas formas de dominação entre homossexuais e 

heterossexuais, entre burguesas e proletárias, entre as mães e aquelas que não o 

são, entre as mulheres brancas e as mulheres negras”. Tais contestações estavam 

relacionadas diretamente às intersecções que constituem os gêneros e que faziam 
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com que mulheres negras, lésbicas e de classes empobrecidas, por exemplo, não 

se sentissem representadas.  

Embora esses discursos tenham se fortalecido nos entornos da década de 

1990, críticas nesse sentido já haviam sido expostas em momentos anteriores da 

história quando militantes negras questionaram o sistema de opressão sob o qual 

eram subordinadas e a situação de invisibilidade na sociedade nos Estados 

Unidos. Segundo bell hooks (2014), Sojourner Truth foi uma das ativistas que se 

posicionou abertamente sobre o assunto no século XIX, e, dentre seus discursos 

mais conhecidos, está o “Ain’t I a Woman?”, proferido durante a Conferência dos 

Direitos da Mulher de Ohio em 1852, após um homem branco dizer que as 

mulheres eram muito fracas para desempenharem trabalhos braçais e por isso não 

poderiam ter direitos iguais aos homens. Em reação à fala do homem branco, bell 

hooks (2014) relata que Sojourner Truth argumentou: 

 

Bem, crianças, atrevo-me a dizer algo sobre este assunto. Eu acho que 
quer os negros do Sul e as mulheres do Norte estão a falar sobre direitos, 
os homens brancos estarão em dificuldade em breve. Mas o que é isto 
que estão a falar? Esse homem aí há pouco disse que as mulheres 
precisam de ajuda para subir às carruagens e levantadas sobre as poças, 
e de me cederem os melhores lugares … e não sou eu uma mulher? 
Olhem para mim! Olhem para os meus braços! (ela arregaçou a manga 
direita da camisa) … Eu lavrei, plantei e colhi para os celeiros e nenhum 
homem podia ajudar-me – e não sou eu uma mulher? Eu posso trabalhar 
tanto quanto qualquer homem (quando eu puder fazê-lo) e ser chicoteada 
também – e não sou eu uma mulher? Eu dei à luz cinco crianças e vi 
todas serem vendidas para a escravatura e quando chorei a minha dor 
de mãe, ninguém senão jesus ouviu – e não sou eu uma mulher? (BELL 
HOOKS, 2014, p.115).  

 

Esse discurso simboliza um marco para o feminismo negro estadunidense 

por publicamente questionar quem de fato eram as mulheres negras para a 

sociedade: alguém que se igualava aos homens na força de trabalho, mas não 

usufruía dos mesmos direitos; alguém que se igualava às mulheres não negras ao 

gerar uma criança, mas não era tratada como mulher.  

Na mesma esteira, a professora, ativista e filósofa Angela Davis retrata o 

cenário de luta das mulheres negras também nos EUA ao publicar pela primeira 

vez, em 1981, a obra “Mulheres, raça e classe”. Nesse trabalho, a autora questiona 

o fato de as mulheres negras serem tratadas no sistema escravista como unidades 

de trabalho lucrativas, iguais aos homens, sendo assim “desprovidas de gênero” 
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para os proprietários de escravos, mas, por outro lado, de acordo com a 

conveniência dos senhores, vistas como “fêmeas” e vítimas de abusos sexuais 

(DAVIS, 2016, p.24).  

Guardados os devidos distanciamentos históricos e contextuais, os 

discursos de Truth e Davis ilustram um dos principais questionamentos das 

militantes negras feito ao longo dos séculos, que é o reconhecimento de suas 

identidades. Foram discursos nesse sentido que também ganharam tom uníssono 

na década de 1970 na fundação da National Black Feminist, nos Estados Unidos 

(EUA) (RIBEIRO, 2017). Assim, estava claro o desejo de que as identidades das 

mulheres negras não fossem mais definidas em oposição a um “ser” que é o “outro 

do outro” (KILOMBA, 2010), ou seja, a partir da dupla alteridade: o oposto do 

masculino, a partir do homem negro, e o oposto da cor, a partir da mulher não 

negra. Esse movimento ganhava força porque, segundo Kilomba (2010), 

 

A mulher negra tem sido portanto posicionada dentro de vários discursos 
que deturpam nossa própria realidade: um debate sobre racismo no qual 
o sujeito é um homem negro; um discurso sobre gênero em que o sujeito 
é uma mulher branca; e um discurso sobre classe no qual “raça” não tem 
lugar nenhum (KILOMBA, 2010, p.56, tradução nossa22). 

 

Nessa perspectiva, as mulheres negras ocupavam e ainda ocupam um 

não-lugar que impõe a elas a invisibilidade e a impossibilidade de serem vistas 

como sujeitos, de terem voz, já que os sujeitos do antirracismo e dos feminismos 

já estavam (e ainda estão) bem marcados. Daí resultam em nossas sociedades 

preconceitos que objetificam e animalizam as mulheres negras, que muitas vezes 

não são vistas e tratadas como seres humanos. 

Infelizmente, essas desigualdades também estão presentes no cotidiano 

das mulheres brasileiras e, por incrível que pareça, são naturalizadas pela mídia 

televisiva. Exemplo disso foi o seriado “Sexo e as negas”, exibido pelo Rede Globo 

de Televisão em 2014, que, inspirado na série estadunidense “Sex and city”, 

propôs apresentar o empoderamento sexual e financeiro de quatro mulheres 

negras (CAMPOS, 2014). Contudo, ao tentar transpor o projeto político 

                                            
22 “Black woman have thus been positioned within several discourses that misrepresent our own 
reality: a debate on racism where the subject is a Black male; a gendered discourse where the 
subject is a white female; and a discourse on class where "race" has no place at all” (KILOMBA, 
2010, p.56). 
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estadunidense de mulheres brancas e ricas para uma série brasileira, 

protagonizada por mulheres negras e moradoras de um bairro da periferia do Rio 

de Janeiro, ignoraram completamente as questões raciais e de classe, havendo a 

naturalização dos estereótipos da mulher “negra para o sexo” e da “branca para 

casamento” (CAMPOS, 2014). 

Esse tipo de representação das mulheres no seriado brasileiro mostra 

como as identidades ainda são construídas sob a “lógica da oposição binária” 

(HALL, 2003a, p. 344), criticada pelas mulheres negras e por todas as outras que 

não se reconhecem no “padrão” branco-europeu, como as asiáticas, latino-

americanas e indígenas. De maneira detalhada, a noção de identidade é 

empregada por Hall (2003b) para se referir  

 

ao ponto de encontro, o ponto de sutura entre, por um lado, os discursos 
e práticas que tentam nos “interpelar”, falar conosco ou nos colocar em 
nosso lugar como sujeitos sociais dos discursos particulares e, por outro, 
os processos que produzem subjetividades, que nos constroem como 
sujeitos capazes de “dizer” (HALL, 2003b, p.20, tradução nossa)23.  

 

Essas identidades, por sua vez, são móveis, “formadas e transformadas 

continuamente em relação às formas pelas quais somos representadas e 

interpeladas (sic) nos sistemas culturais que nos rodeiam” (HALL, 2006, p.13). Isso 

significa que as identidades são culturais, construídas dentro de discursos e não 

fora deles, “são construídas através da diferença, não fora dela. [...] só podem ser 

construídas através do relacionamento com o Outro, a relação com o que ele não 

é” (HALL, 2003b, p.18, tradução nossa)24. Essa construção identitária, segundo 

Hall (2003b; 2006) é característica do sujeito pós-moderno, que é continuamente 

descentrado, fragmentado e, portanto, não é composto por uma identidade 

apenas, mas por várias, com as quais poderá se identificar e, assim, reconhecer-

se como sujeito. 

                                            
23 “Uso “identidad” para referirme al punto de encuentro, el punto de sutura entre, por un lado, los 
discursos y prácticas que intentan «interpelarnos», hablarnos o ponernos en nuestro lugar como 
sujetos sociales de discursos particulares y, por otro, los procesos que producen subjetividades, 
que nos construyen como sujetos susceptibles de “decirse” (HALL, 2003b, p.20). 
24“[...] las identidades se construyen a través de la diferencia, no al margen de ella. [...] sólo puede 
construirse a través de la relación con el Otro, la relación con lo que él no es [...]” (HALL, 2003b, 
p.18). 
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Numa leitura rápida poderíamos pensar que há um antagonismo entre as 

ideias de Hall (2003b) e Kilomba (2010) na medida em que ela critica o 

reconhecimento da mulher negra a partir dos Outros (mulher branca e homem 

negro), enquanto Hall (2003b) pensa as identidades a partir das diferenças. 

Entretanto, trata-se apenas de uma aparente contradição, já que as críticas da 

feminista consistem justamente no fato de a identidade das mulheres negras serem 

definidas à margem da diferença dos Outros, o que sistematicamente indefine o 

sujeito mulher negra. Ademais, esses Outros não precisam ser necessariamente 

homens negros e mulheres brancas, podem ser a Outra da heterossexualidade, a 

Outra rica, a Outra casada, a Outra empregada, que irão colocar a mulher negra 

homossexual, transexual, pobre, mãe solteira e desempregada no vazio da 

invisibilidade. Isso as fazem ocupar um “entre lugar” ou talvez um “não lugar” e 

então serem “parte” de homens e de mulheres, mas, simultaneamente, não serem 

ninguém.  

A partir da teorização de Hall (2003b) acerca das identidades serem 

construídas por meio de discursos e práticas, podemos imaginar o quão difícil é 

para algumas pessoas pensarem suas origens étnico/raciais quando essa gênese 

é majoritariamente narrada pelo Outro. É por esse motivo que discursos 

estereotipados são tão nocivos às pessoas, pois interferem na construção de 

identidades. Ao lembrar dos questionamentos de Truth e Davis, percebemos que 

nos respectivos momentos da história havia uma descontentação em relação aos 

discursos que interpelavam as mulheres negras a partir da “norma”. Quando 

dizemos “norma”, nos referimos à noção de “norma mítica”, de Lorde (2007), a qual 

discute que “na América, a norma é geralmente definida como branca, magra, 

masculina, jovem, heterossexual, cristã e financeiramente estável” (LORDE, 2007, 

p.115, tradução nossa)25. Dessa forma, quando pensamos as identidades das 

mulheres negras, lésbicas, asiáticas e indígenas, por exemplo, sendo construídas 

por meio da “norma mítica”, percebemos que algumas diferenças podem ser 

obscurecidas ou omitidas nesse processo de construção, como a afirmação da 

identidade nacional omitir as diferenças de classe e gênero, como lembra 

Woodward (2009). 

                                            
25 “In america, this norm is usually defined as white, thin, male, young, heterosexual, christian, and 
financially secure” (LORDE, 2007, p.115). 
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É então a partir da necessidade de se afirmar a identidade cultural da 

minoria social das mulheres negras, que surge o campo específico de estudo 

conhecido como o pensamento feminista negro. Essa afirmação identitária é, antes 

de tudo, uma mobilização política, que “envolve a celebração da singularidade 

cultural de um determinado grupo, bem como a análise de sua opressão 

específica” (WOODWARD, 2009, p.23). Dentre as autoras precursoras dessas 

pesquisas no contexto estadunidense estão a feminista e ativista social bell hooks, 

a professora e advogada Kimberlé Crenshaw e a professora e socióloga afro-

americana Patrícia Hill Collins. O trabalho de Collins (2000), intitulado Black 

Feminist Thought: Knowledge, Consciousness and the Politics of Empowerment, 

publicado pela primeira vez em 1990, mostrou questões interseccionais no 

feminismo negro ao problematizar opressões contra mulheres afro-americanas 

escravizadas nos EUA. Collins (2000) afirmou que as opressões promovidas pela 

convergência entre raça, classe e gênero na escravidão estadunidense moldaram 

os relacionamentos subsequentes das mulheres de ascendência africana com as 

famílias e comunidades negras americanas (COLLINS, 2000). Essa constatação 

mostrou que as opressões sofridas no período da escravidão foram capazes de 

afetar as relações de poder entre essas mulheres e a sociedade até hoje. Dessa 

forma, a ênfase dada à “interligação entre raça, gênero e opressão de classe é um 

tema recorrente nos trabalhos de feministas negras” (COLLINS, 2016, p.106), já 

que a compreensão desses modos de opressão implica o entendimento das 

relações de poder.  

Essa discussão leva a refletir sobre o fato de que quando pensamos no 

racismo e sexismo, não lidamos com grupos homogêneos, mas com grupos sociais 

atravessados por muitos eixos de opressão, que podem promover múltiplas 

violências. Para elucidar como essa combinação de violências pode ocorrer, 

Crenshaw (2002b) usa uma metáfora: 

 

faremos inicialmente uma analogia em que os vários eixos de poder, isto 
é, raça, etnia, gênero e classe constituem as avenidas que estruturam os 
terrenos sociais, econômicos e políticos. É através delas que as 
dinâmicas do desempoderamento se movem. Essas vias são por vezes 
definidas como eixos de poder distintos mutuamente excludentes; o 
racismo, por exemplo, é distinto do patriarcalismo, que por sua vez é 
diferente da opressão de classe. Na verdade, tais sistemas, 
frequentemente, se sobrepõem e se cruzam, criando intersecções 
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complexas nas quais dois, três ou quatro eixos se entrecruzam 
(CRENSHAW, 2002b, p.177).  

 

Partindo da metáfora de Crenshaw (2002b) e do estudo de Collins (2000), 

podemos pensar nas “avenidas” que cruzam a vida das mulheres negras e de 

tantos outros grupos que sofrem opressões no Brasil, que são vítimas de 

“atropelamentos” constantes e simultâneos pela sociedade e pela mídia, como 

gays, indígenas, idosas, lésbicas, mulheres que cuidam dos filhos sozinhas. 

Também podemos refletir de maneira específica sobre os impactos da combinação 

das opressões na vida das mulheres negras brasileiras e suas descendentes não 

só durante o período escravocrata, mas até hoje, quando ainda milhares dessas 

pessoas sofrem opressão em relação ao gênero, à classe e à raça. Para 

entendermos o impacto desses marcadores na vida das mulheres negras 

brasileiras, é necessário revermos, de maneira breve, o contexto histórico do 

abolicionismo e do imigracionismo no país. 

 

1.3.1 Abolicionismo e imigracionismo no Brasil e a construção 
social de raça e classe  

 

No contexto brasileiro da escravidão, o termo raça foi empregado, de acordo 

com Guimarães (2003), como um conceito nativo que significava posição social, 

uma vez que nossa nação foi formada a partir de uma escravidão de povos 

específicos, oriundos de lugares que conhecemos hoje como Congo, Angola, 

Moçambique, Zaire, Nigéria, Níger e Golfo do Benin, escravizados por negreiros 

da Holanda, de Portugal, do Brasil, da Inglaterra, da França e alguns reinos 

africanos e colônias estadunidenses. Nesse cenário, Guimarães (2003) afirma que 

essas pessoas escravizadas eram nomeadas como “‘africanas’ e ‘negros’; [...] as 

duas identidades criadas na sociedade escravocrata brasileira, em que o negro 

tinha um lugar e esse lugar era a escravidão” (GUIMARÃES, 2003, p.99). Além dos 

termos “africanas” e “negros”, um terceiro ganhou relevância no período 

escravocrata, “mulata”26, que, segundo Nascimento (1978), era “resultado” da 

                                            
26 O termo “mulata” tem origem espanhola, “mula” ou “mulo”, que significa aquilo é híbrido, 

originário do cruzamento entre espécies. A gênese do termo está relacionada ao animal mula, que 
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exploração das mulheres africanas pelo senhor por meio da exploração sexual, 

sendo a mulata um dos principais “produtos nacionais”, pois era “prova” das 

saudáveis relações raciais no Brasil (NASCIMENTO, 1978, p.62). É relevante 

destacar que Nascimento (1978) chama a atenção para o fato de a mulata ser vista 

como “produto” não só durante a escravidão, mas até hoje quando ainda seu papel 

social é definido pela exploração econômica frente às desigualdades sociais. Esse 

papel é completamente diferente das mulheres brancas, conforme pontua Caldwell 

(2000), que são vistas como padrão de feminilidade e beleza.  

Nessa perspectiva, Nader (2001) observa que a colonização portuguesa, 

bem como a escravidão no Brasil foram acontecimentos históricos que definiram 

não só a relação entre brancos e negros, mas criaram “limites entre os sexos e a 

vida das mulheres de elite, brancas pobres, negras livres ou não” (NADER, 2001, 

p.72). Esse fato aponta para uma das principais causas das desigualdades entre 

gênero e raça, que está diretamente relacionada à estruturação da sociedade 

brasileira que já definia os papéis sociais de cada pessoa, especificamente os das 

mulheres. De acordo com Nader (2001), no período colonial, o comportamento das 

mulheres era classificado como “honrado” e “desonrado” que, em linhas gerais, 

estavam relacionados às condutas como castidade, sobriedade, fidelidade e 

libidinagem, infidelidade, respectivamente. Ainda segundo a autora, tais papéis 

eram atribuídos especialmente às mulheres brancas, já que “somente o fato de a 

mulher não ter a pele branca já era suficiente para ser socialmente desqualificada” 

(NADER, 2014, p.109). Nader (2001) enfatiza ainda que a mulher escravizada 

tinha, diferentemente da mulher branca, “além das funções produtivas de bens e 

serviços, o papel de objeto sexual” (NADER, 2001, p.76). Para a autora,  

 

A mulher negra, assim como todos os escravos, (sic) não era considerada 
pessoa [...] era submetida ao seu proprietário, que a controlava não 
somente pela sua condição de escrava, mas também pela sua condição 
de mulher e de mulher sem honra (NADER, 2001, p.76). 

 

                                            
nasce a partir do cruzamento de jumentos com éguas ou de cavalos com jumentas. A analogia é 
feita à cópula do animal considerado nobre (equus caballus) com o animal considerado inferior 
(equus africanus asinus). Dessa forma, o vocábulo “mulata” indica de modo pejorativo a 
mestiçagem, impureza da raça, que, em no período colonial, era empregado para se referir aos 
negros de pele mais clara, fruto do estupro de escravas pelos senhores (RIBEIRO, 2018).  
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Até esse momento, persistia no Brasil o discurso sobre raças baseado na 

“ordem natural”, que é a justificativa “de diferenças sociais e culturais que legitimam 

a exclusão racial em termos de distinções genéticas e biológicas, isto é, na 

natureza” (HALL, 2003a, p.69). A respeito disso, Guimarães (2003) observa que 

numa “sociedade ‘racialista’, a raça era importante, nativamente importante, para 

dar sentido à vida social porque alocava as pessoas em posições sociais. Essas 

posições sociais foram chamadas originalmente de ‘classes’” (GUIMARÃES, 2003, 

p.99). Nessa perspectiva, “as raças e as classes, portanto, se articulavam 

intimamente, em seu sentido nativo” (GUIMARÃES, 2003, p.99).  

No fim do século XIX, durante o abolicionismo, um ideal de branqueamento 

tomou conta do país, uma vez que “os abolicionistas viam o escravismo como um 

obstáculo à modernização econômica”, conforme pontua Hasenbalg (2005, p. 

164). Esse “embranquecimento” da população era fomentado pelas políticas de 

imigração, sendo que, na medida em que o branco da camada dominante e o 

imigrante melhoravam suas condições sociais, econômicas e políticas, ao negro e 

mulato restava disputar as oportunidades inferiores (FERNANDES, 2008). Isso 

mostrava que o “novo” arranjo social propiciado pela abolição era apenas 

simbólico, pois a realidade era que negros, imigrantes e brancos não desfrutavam 

das mesmas condições sociais, culturais e econômicas, permanecendo assim “a 

ordem escravocrata e senhorial” (FERNANDES, 2008, p.303). Dessa forma, 

acentuavam-se as diferenças sociais entre essas pessoas, sendo os negros 

relegados às periferias que emergiam dessa sociedade de classes. 

É nesse contexto que as desigualdades antes justificadas pelo “racismo 

científico” passam a ser legitimadas pela “democracia racial”, ou seja, um racismo 

velado” (NASCIMENTO, 1978). Essas disparidades eram facilmente negadas 

porque não havia barreiras explícitas que impedissem a ascensão social das 

pessoas negras, apenas, é claro, os preconceitos de raça e de cor (FERNANDES, 

2008). A propósito, Guimarães (2003, p.100) explica que a classificação social de 

“cor” – “homens livres pretos, mulatos e pardos”- serviu para tornar menos 

aparente o preconceito desferido contra a raça, já que era justamente a 

discriminação racial que contribuía para a estrutura de classes e hierarquias 

sociais.  
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Um dos discursos que sustentou o mito da “democracia racial” foi a obra 

Casa-Grande e Senzala, publicada em 1933 por Gilberto Freyre (2003). Esse livro 

alimentou o mito da democracia racial no Brasil, que, segundo Nascimento (1978), 

consistia no mito da “convivência harmoniosa entre pretos e brancos, desfrutando 

de iguais oportunidades de existência, sem nenhuma interferência [...] das 

respectivas origens raciais ou étnicas” (NASCIMENTO, 1978, p.41). Essa alegoria 

rendeu ao país o título de paraíso racial, onde acreditavam que nossa nação fosse 

feita de negros, brancos e índios e esses “contingentes humanos se encontraram 

de modo espontâneo, numa espécie de carnaval social e biológico” (DAMATTA, 

1986, p.31).  

Um fato, porém, mudou completamente a imagem de “igualdade racial” 

brasileira na década de 1950, quando um estudo patrocinado pela Organização 

das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), para 

entender as bases da convivência “pacífica” entre as raças no Brasil, identificou a 

falácia do mito da democracia (GUIMARÃES, 2003). Durante a Segunda Guerra 

Mundial, fora difundido o conceito de raça com conotação das ciências naturais, 

em que se entendia a noção com base no pensamento de que “a espécie humana 

poderia ser dividida em subespécies, tal como o mundo animal, e de que tal divisão 

estaria associada ao desenvolvimento diferencial de valores morais, de dotes 

psíquicos e intelectuais” (GUIMARÃES, 2003, p. 96). Segundo Munanga e Gomes 

(2016, p.177), essa crença esteve “ligada à dominação político-cultural de um povo 

em detrimento do outro, de nações em detrimento de outras e possibilitou tragédias 

mundiais como foi o caso do nazismo”. Nesse contexto, o cenário da “democracia 

racial” no Brasil foi visto como uma “fórmula” a ser copiada por outras nações, com 

intuito de se evitar novas guerras. É, inclusive, após as catástrofes do nazismo que 

alguns intelectuais, como assinala Munanga e Gomes (2016), preferiram a 

utilização do conceito de “etnia” para “identificar a diversidade dos povos judeus, 

índios, negros, entre outros. A intenção era enfatizar que os grupos humanos não 

eram marcados por características biológicas herdadas, [...], mas, sim, por 

processos históricos e culturais” (MUNANGA; GOMES, 2016, p.177).  

Dentre os autores que desmistificaram o “mito da democracia racial” estava 

Florestan Fernandes (2008) que percebeu que esse ideal servia para isentar o 

branco das obrigações, responsabilidades ou solidariedade morais, “de alcance 
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social e de natureza coletiva, perante os efeitos sociopáticos da espoliação 

abolicionista e da deterioração progressiva da situação socioeconômica do negro 

e do mulato” (FERNANDES, 2008, p. 311). Dessa forma, a construção dessa 

alegoria estava (e ainda está) principalmente relacionada ao fato de ela ocultar os 

conflitos e as desigualdades sociais entre as raças e instaurar para os próprios 

grupos oprimidos a sensação de desfrutar dos mesmos direitos. A persistência 

dessa falsa consciência está também relacionada ao padrão de comparação 

estadunidense adotado pelos cientistas das ciências sociais. O fato de o cenário 

dos Estados Unidos ser marcado por relações violentas e segregacionistas em 

oposição à equidade jurídica e a aparente indiferença racial no Brasil, ajudou a 

ocultar o racismo entre os brasileiros (GUIMARÃES, 1995). Aliás, Oracy Nogueira 

(2006) explica que o racismo no Brasil é baseado em um preconceito de “marca” 

e não de “origem” como na América do Norte, na medida em que aqui o preconceito 

é exercido em relação ao fenótipo, como cor da pele e cabelo, e não à 

descendência.  

Apesar de os estudos confirmarem o preconceito e a desigualdade no 

Brasil, somente em 1978, quando do surgimento do Movimento Negro Unificado 

(MNU), é que a luta pela igualdade entre as raças ganha força política por meio da 

reivindicação da identidade do negro para a recuperação de suas origens africanas 

(GUIMARÃES, 2003). Nesse momento, o conceito sociológico de raça é 

reintroduzido na sociedade pelo MNU com objetivo de expressar algo que não 

existia de maneira objetiva, como a cor, mas de fato uma construção social 

(GUIMARÃES, 1995). Essa (re)apropriação do termo pelos grupos inferiorizados 

mostrou-se como uma maneira de resgatar suas origens negadas ou silenciadas 

ao longo dos anos pelos discursos dominantes. Isso ilustra o que Wodak e Reisigl 

(2001) teorizam acerca de o conceito de raça ser usado como um “instrumento 

ideológico legitimador” para oprimir e explorar grupos sociais específicos e para 

lhes negar acesso a recursos materiais, culturais e políticos (WODAK, REISIGL, 

2001), mas também, servir de instrumento para minorias sociais construírem uma 

“autoidentidade alternativa e positiva” e como base para resistência (WODAK, 

REISIGL, 2001). Isso significa que foi e é usando o discurso do Outro, que 

conceituava e ainda conceitua o negro como uma raça “inferior”, que esse grupo 
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social passou a construir sua identidade como forma de resistência. A propósito, 

para Hall (2003a),  

 
A categoria “raça” não é científica. As diferenças atribuíveis à “raça” numa 
mesma população são tão grandes quanto àquelas encontradas entre 
populações racialmente definidas. É a categoria discursiva em torno da 
qual se organiza um sistema de poder socioeconômico, de exploração e 
exclusão — ou seja, o racismo (HALL, 2003a, p. 69). 

 

Entendendo, portanto, raça como um termo marcado por relações de poder 

(HALL, 2003a), é que o MNU o emprega com um propósito social e político, no 

sentido de despertar a atenção para a história da população negra no Brasil e a 

complexa relação entre raça, racismo, preconceito e discriminação social 

(MUNANGA; GOMES, 2016), denunciando todas as formas de desigualdades. 

Cabe ainda dizer que algumas pessoas preferem utilizar o termo etnia para 

designar o “pertencimento ancestral e étnico/racial dos negros e outros grupos em 

nossa sociedade” (MUNANGA; GOMES, 2016, p.177), e outros ainda optam pela 

expressão “étnico/racial” para mostrar que para o “negro da população brasileira, 

tanto a dimensão cultural (linguagem, tradições, ancestralidade) quanto a racial 

(características físicas [...], cor da pele etc.) são importantes e estão articuladas” 

(MUNANGA; GOMES, 2016, p.178). Para além das escolhas terminológicas, 

Munanga e Gomes (2016) enfatizam, porém, que o mais importante é compreender 

que esses termos foram e são empregados em diferentes contextos históricos, 

políticos e culturais e, portanto, não foram e são “construídos ingenuamente” 

(MUNANGA; GOMES, 2016, p.178). Logo, há que se pensar, retomando Hall 

(2003a), nas relações de poder que são construídas por meio dessas escolhas 

linguísticas para que não sejam reforçadas ou erguidas mais desigualdades.  

É importante dizer que não só os negros, mas também outras etnias, como 

indígenas, asiáticos, pomeranos sofreram e sofrem preconceito no Brasil, que 

ainda sustenta a fama de lugar de convivência pacífica entre os diferentes povos 

ao redor do mundo. Esse falso cenário fomenta, para Guimarães (1995), o racismo 

brasileiro que é “sem cara, travestido em roupas ilustradas, universalista, tratando-

se a si mesmo como antirracismo e negando como antinacional a presença integral 

do afro-brasileiro ou do índio brasileiro” (GUIMARÃES, 1995, p.17). Tais crenças 

e práticas são, para van Dijk (2010), uma das características centrais do racismo 

contemporâneo, que é a sua negação, marcada pelas ressalvas “nós não temos 
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nada contra os negros, mas...” (VAN DIJK, 2010, p. 142). Essa negação também 

é uma característica mencionada por Nogueira (2006), o qual afirma que “a 

concepção de branco e não-branco varia, no Brasil, em função do grau de 

mestiçagem, de indivíduo para indivíduo, de classe para classe, de região para 

região”. 

A partir da retomada dessas questões históricas, notamos que as vidas 

das mulheres negras no Brasil foram e são marcadas por diversas intersecções, 

com destaque para as de gênero, raça e classe social. É importante dizer que ao 

mencionar essas “categorias” não desejamos fixar as identidades dessas mulheres 

nessas divisões como apenas um fado histórico, mas, ao contrário, questionar os 

marcadores que definiram e definem as diferenças do grupo marginalizado como 

algo “natural” por meio da experiência histórica desse grupo (SILVA, 2009). De 

fato, essa foi uma das principais lutas do feminismo negro brasileiro, tema da nossa 

próxima discussão.  

1.3.2 Feminismos interseccionais 

 

No Brasil, também o movimento feminista tampouco pautou a questão da 

opressão racial das mulheres negras, já que esteve por muito tempo “prisioneiro” 

da visão eurocêntrica e universalizante das mulheres, como afirma Lemos (2006). 

A consequência disso foi a “incapacidade de se reconhecer as diferenças e 

desigualdades presentes no universo feminino” (CARNEIRO, 2003b, p. 118), já 

que, paralela à luta pela entrada no mercado de trabalho movida por mulheres não 

negras de classe média, havia uma exploração, desde a colonização, da mão de 

obra das mulheres negras que, portanto, “exigiam direitos trabalhistas e não o 

direito de trabalhar” (LEMOS, 2006, p.64). Esse cenário fez com que militantes 

negras como Sueli Carneiro e Lélia Gonzalez empreendessem um movimento no 

sentido de “enegrecer o feminismo”, que se tratava de pensar a “condição 

específica da mulher negra” a partir de um “novo olhar feminista e antirracista” nas 

lutas do movimento negro e dos movimentos de mulheres (CARNEIRO, 2003a, 

p.3).  

Nesse sentido, o feminismo negro brasileiro “emergiu da condição 

específica do ser mulher, negra e, em geral, pobre” (CARNEIRO, 2003b, p.118). 
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E, dentre os momentos marcantes para o fortalecimento desse pensamento, 

destaca-se a apresentação do Manifesto das Mulheres Negras, em 1975, durante 

o Congresso das Mulheres Brasileiras, no Rio de Janeiro, que, segundo Caldwell 

(2000),  

 

chamou atenção para as especificidades das experiências de vida, das 
representações e das identidades sociais das mulheres negras e 
sublinhou o impacto da dominação racial em suas vidas. Além disso, ao 
desmascarar o quanto a dominação racial é marcada pelo gênero e o 
quanto a dominação de gênero é marcada pela raça, o manifesto 
destacou que as mulheres negras foram vítimas de antigas práticas de 
exploração sexual (CALDWELL, 2000, p. 98). 

 

Dessa maneira, observamos que de modo análogo aos questionamentos 

do feminismo negro estadunidense, embora em contextos diferentes, as mulheres 

negras caminhavam para a ocupação de seu lugar. A continuidade de encontros 

nos anos seguintes, como o Terceiro Encontro Feminista da América Latina e do 

Caribe, em Bertioga, São Paulo, em 1985, foi primordial para o debate das 

temáticas do racismo e sexismo, conforme assevera Ribeiro (1995). Somado a 

esse evento, a realização do I Encontro Nacional de Mulheres Negras (ENMN), em 

1988, no Rio de Janeiro, configurou um grande marco para o debate político desse 

pensamento, sobre o qual Ribeiro (1995) destaca um dos principais objetivos 

daquele momento: 

 

Nosso objetivo é que nós mulheres negras comecemos a criar nossos 
próprios referenciais deixando de olhar o mundo pela ótica do homem 
tanto o negro quanto o branco ou pela da mulher branca. O sentido da 
expressão “criar nossos próprios referenciais” é que queremos estar lado 
a lado com as(os) companheiras(os) na luta pela transformação social, 
queremos nos tornar porta-vozes de nossas próprias ideias e 
necessidades, enfim queremos uma posição de igualdade nessa luta 
(RIBEIRO, 1995, p. 450). 

 

Dentre as importantes militantes à frente do feminismo negro no Brasil, 

ressaltamos o protagonismo da antropóloga e professora Lélia Gonzalez, a qual 

antecipou os estudos interseccionais no país ao associar racismo, sexismo e 

exploração capitalista. Na pesquisa “Cultura, etnicidade e trabalho: efeitos 

linguísticos e políticos da exploração da mulher”, apresentada no 8º Encontro 

Nacional da Latin American Studies Association, em Pittsburgh, em 1979, 

Gonzalez mostra como o gênero e a etnicidade marcam a força de trabalho 
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brasileira de baixa remuneração, sendo as mulheres e a população negra a mão 

de obra do capitalismo (GONZALEZ, 1979). Já em 1980, no texto “Racismo e 

sexismo na cultura brasileira”, apresentado no IV Encontro Anual da Associação 

Brasileira de Pós-graduação e Pesquisa nas Ciências Sociais, no Rio de Janeiro, 

a autora problematiza as noções do racismo brasileiro e do sexismo, questionando 

situações como o carnaval, por exemplo, no qual as mulheres negras deixam de 

ser a doméstica, atual mucama, para virarem a mulata brasileira, “produto de 

exportação” do país (GONZALEZ, 1984, p. 239). 

A proposta de Gonzalez (2011) ultrapassou as fronteiras nacionais e 

defendeu a necessidade de um feminismo Afro-latino-americano capaz de 

representar o caráter multirracial e pluricultural das nossas sociedades, “para nós, 

amefricanas do Brasil e de outros países da região [...] a conscientização da 

opressão ocorre, antes de qualquer coisa, pelo racial” (GONZALEZ, 2011, p.18). 

Essa afirmação nos leva a entender que a consciência em relação às opressões 

de raça foi e é primordial para o combate de outras opressões, haja vista os 

momentos históricos em que as mulheres negras não se sentiram representadas 

por mulheres não negras nos movimentos sociais e se uniram para militar por 

pautas que necessariamente incluíram as opressões de raça. 

Também à frente do feminismo negro brasileiro estava e está a escritora, 

ativista e filósofa Sueli Carneiro, que fundou o Instituto da Mulher Negra – Geledés, 

em São Paulo, em 1988. Carneiro (2003a) explica, em consonância com os 

objetivos do ENMN, em que consiste o ponto central do feminismo negro: 

 

um feminismo negro, construído no contexto de sociedades multirraciais, 
pluriculturais e racistas – como são as sociedades latino-americanas – 
tem como principal eixo articulador o racismo e seu impacto sobre as 
relações de gênero, uma vez que ele determina a própria hierarquia de 
gênero em nossas sociedades (CARNEIRO, 2003a, p.3). 

 

Isso significa que não se trata de apenas lutar pela superação das 

desigualdades promovidas pela dominação masculina, mas também pelas geradas 

pelo sistema de opressão racista e tantas outras que oprimem as mulheres latino-

americanas. Essas mulheres, para Carneiro (2003a), viveram e ainda vivem à 

sombra de dois mitos: o mito da democracia racial latino-americana, quando, no 

período colonial, “a violação perpetrada pelos senhores brancos contra as 
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mulheres negras e indígenas e a miscigenação daí resultante originou todas as 

construções de nossa identidade nacional” (CARNEIRO, 2003a, p.1); e o mito do 

sexo frágil, quando as mulheres negras não foram ou são tratadas como frágeis, 

já que elas fizeram parte de um “contingente de mulheres que trabalharam séculos 

como escravas nas fazendas ou nas ruas e que não entenderam nada quando as 

feministas começaram a lutar para ganhar o mercado de trabalho” (CARNEIRO, 

2003a, p.2).  

Outro momento crucial para a consolidação do feminismo negro foi a III 

Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e 

Intolerâncias Correlatas, promovida pela ONU em 2001, em Durban, na África do 

Sul. No processo de preparação para a conferência, em 2000, Carneiro (2002) 

relata a importante participação da “Articulação de Organizações de Mulheres 

Negras Brasileiras Pró-Durban”, composta por mais de uma dezena de 

organizações de mulheres negras do país, que ofereceram à Conferência 

contribuições originais as quais sensibilizaram várias delegações governamentais 

de países da América Latina (CARNEIRO, 2002). A autora ressalta o protagonismo 

dos afrodescendentes das Américas com a aprovação da redação que compôs o 

documento final da Conferência em que consta o “reconhecimento dos países da 

região das Américas e de todas as outras áreas da diáspora africana, da existência 

de sua população de descendência africana” e de todas as contribuições feitas por 

esta população, além da persistência do racismo, discriminação racial, xenofobia 

e intolerância a esses povos (CARNEIRO, 2002, p.212).  

É nesse sentido que as mulheres negras têm marcado historicamente as 

lutas específicas do movimento negro, instituindo  

 

na agenda do movimento de mulheres o peso que a questão racial tem 
na configuração, por exemplo, das políticas demográficas, na 
caracterização da questão da violência contra a mulher pela introdução 
do conceito de violência racial como aspecto determinante das formas de 
violência sofridas por metade da população feminina do país que não é 
branca; introduzir a discussão sobre as doenças étnicas/raciais ou as 
doenças com maior incidência sobre a população negra como questões 
fundamentais na formulação de políticas públicas na área de saúde; 
instituir a crítica aos mecanismos de seleção no mercado de trabalho 
como a “boa aparência”, que mantém as desigualdades e os privilégios 
entre as mulheres brancas e negras (CARNEIRO, 2003a, p.3). 
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A reivindicação do sujeito político mulher negra pelas ativistas trouxe para 

o centro de debates contemporâneos conceitos e teorias produzidas por essas 

mulheres negras que antes estavam às margens das teorizações feministas, como 

frisa Rodrigues (2013). Essa mudança, especialmente após a Conferência de 

Durban, fez com que ativistas e acadêmicas feministas adotassem de vez a 

interseccionalidade como ferramenta de análises que “desvelem os processos de 

interação entre relações de poder e categorias como classe, gênero e raça em 

contextos individuais, práticas coletivas e arranjos culturais/institucionais” 

(RODRIGUES, 2013, p.1).  

A perspectiva interseccional também pode ser vista na proposta de um 

feminismo descolonial, da filósofa feminista nascida na Argentina María Lugones 

(2014), que propõe descolonizar27 o gênero. A colonialidade de gênero, definida 

por Lugones (2014, p.941) como “a opressão de gênero racializada capitalista”, 

apresenta a necessidade de descolonizar o gênero porque “diferente da 

colonização, a colonialidade do gênero ainda está conosco; é o que permanece na 

intersecção de gênero/classe/raça como construtos centrais do sistema de poder 

capitalista mundial” (LUGONES, 2014, p.939). Essa perspectiva mostra a inclusão 

do eixo racial como marcador de desigualdade no grupo social feminino, tendo em 

vista o fato de a mulher colonizada não ser vista como sujeito (LUGONES, 2014). 

Exemplo disso é como a desigualdade de raça entre as mulheres não ficou 

relegada ao cenário da escravidão, mas (re)configura-se continuadamente, como 

no mercado de trabalho, no caso das “babás e empregadas domésticas, em geral 

negras que, vestidas de branco, criam os herdeiros do capital -, e são diariamente 

vítimas de assédio moral, da violência doméstica e do abandono” (ALMEIDA, 2018, 

p.145). É nesse sentido que a pesquisadora propõe caminhos para se deslocar 

metodologicamente dos feminismos das mulheres negras para o feminismo 

descolonial, em que se “decreta uma crítica à opressão de gênero racializada, 

colonial e capitalista heterossexualizada visando uma transformação vivida do 

social” (LUGONES, 2014, p.940). 

                                            
27 A noção de colonialidade utilizada por Lugones (2014) é nomeada por Quijano em termos de 
“colonialidade de poder”, entendida como “a forma específica que a dominação e a exploração 
adquirem na constituição do sistema de poder mundial capitalista” (QUIJANO, 1991, apud 
LUGONES, 2014, p.939). 
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A conceituação de Lugones (2014) é pensada no contexto dos países da 

América Latina e ilustra as emergências dos atuais feminismos, que também são 

estudados por Sonia Alvarez (2014) em trabalho que repensa as dinâmicas e 

mudanças dos feminismos no Brasil e na América Latina, a partir de entrevistas 

com atuais feministas, conhecidas como “feministas jovens”. Ao conversar com 

dezenas de ativistas feministas entre 2013 e 2014, em Belo Horizonte, São Paulo, 

Minas Gerais, Florianópolis, Rio de Janeiro e Bahia, a autora fala sobre os diversos 

sujeitos feministas que se autointitulam “anticapitalistas ou negras ou queer”, e que 

atuaram nos multifacetados movimentos de protesto no país28 (ALVAREZ, 2014, 

p.34). Dentre os depoimentos ouvidos por Alvarez (2014) sobre o que é o 

feminismo, a socióloga destaca o de uma militante da Coletiva Vadias do Desterro, 

de Florianópolis, que diz “o meu feminismo é um feminismo interseccional, 

anticapitalista, antirracista, um feminismo do faça você mesma, um feminismo de 

criar seus espaços” (ALVAREZ, 2014, p.35). Essa declaração enfatiza o que 

Alvarez (2014) conclui acerca do feminismo atual, que é um feminismo contra todas 

as opressões na sociedade, com autoras “heterogêneas”, que abarcam “todas as 

pluralidades, contradições e conflitos que caracterizam o campo feminista mais 

amplo” (ALVAREZ, 2014, p.41). Dessa forma, o movimento é marcado pela 

participação de sujeitos que se identificam com o campo feminista e, a partir de 

pautas grupais, promovem os “processos de descentramento no interior desses 

feminismos plurais” (ALVAREZ, 2014, p.41). 

É, pois, dentro desse universo complexo e diferenciado do “feminismo 

jovem”, como assevera Alvarez (2014, p.41), que também o movimento de 

mulheres negras seria hoje constituído por várias vertentes (ALVAREZ; BAIRROS, 

2012), inclusive formadas por mulheres, homens, pessoas trans, que se intitulam 

feministas negras (ALVAREZ, 2014). Essa perspectiva deixa entrever a 

constituição de feminismos que atraem sujeitos pela identificação, e a partir da 

organização, conseguem pautar demandas específicas de cada grupo, que não 

são iguais, mas podem ser engendradas pelos feminismos plurais ou 

interseccionais, como pontua a filósofa feminista Djamila Ribeiro (2018). Ribeiro 

(2018) enfatiza a impossibilidade de se considerar um movimento feminista que 

                                            
28 Alvarez (2014) faz referência aqui às Jornadas de Junho de 2013 e aos movimentos posteriores 
anti-Copa Mundial do 2014 e, depois, anti-olímpiadas 2016. 
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represente todas as diversidades e demandas das mulheres no país e, portanto, a 

necessidade de vários feminismos, de um “movimento feminista interseccional, 

para dar voz e representação às especificidades existentes no ser mulher. [...] que, 

para além da opressão de gênero, sofre outras opressões, como racismo, 

lesbofobia” (RIBEIRO, 2018, p.47).  

Os feminismos interseccionais, como coloca Ribeiro (2018), são 

representados por grupos específicos que questionam e abalam as relações 

hierárquicas de poder, para interrogar o modo como o racismo se articula com o 

sexismo, o classismo, o patriarcalismo, o capitalismo, enfim, os mais diversos 

meios de opressão para produzir desigualdades e causar mortes. Essa visão, 

construída a partir das lutas de tantas militantes, consistiria assim na possiblidade 

de grupos sociais separados e discriminados, como mulheres trans, lésbicas, 

bissexuais, trabalhadoras do sexo, queers, unirem forças e, a partir de cada lugar, 

compartilharem experiências de subordinação e privilégios, a fim de combaterem 

as violências e desigualdades no mundo atual.  

De fato, todos esses debates em torno dos feminismos buscam nomear as 

mudanças desses movimentos, que emergem continuamente a partir de 

questionamentos de não identificação de sujeitos, como o de Sojourner Truth que, 

igualmente às mulheres colonizadas nas Américas, não é vista como mulher.  

Na tentativa de continuar refletindo sobre as intersecções que atravessam 

a vida das mulheres negras brasileiras, buscamos agora compreender como 

alguns eixos de subordinação contribuem especialmente para os assassinatos 

dessas mulheres. 

 

1.4 DO FEMINICÍDIO AO FEMIRRACÍDIO 

 

O número de denúncias de crimes contra mulheres na Ciudad Juárez, no 

estado de Chihuahua, México, em 1993, despertou a atenção da mídia e da 

população que viam crescer uma série de assassinatos brutais, com cadáveres de 

jovens mulheres trabalhadoras das fábricas da região, encontrados com marcas 

de torturas e violências sexuais (FALQUET, 2015). O contexto desses 

assassinatos passou a ser estudado e investigado por comissões especiais 

nacionais e internacionais, como aponta Lagarde (2004), as quais chegaram à 
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conclusão, em 1999, que a ausência do Estado na proteção das mulheres causou 

a insegurança e os diversos assassinatos, além de deixar impunes os autores dos 

crimes.  

Nos anos seguintes, comissões e feministas empenhadas em 

compreender a natureza dos assassinatos não só de Ciudad Juárez, mas em todo 

o México formaram a “Comisión Especial para Conocer y dar Seguimiento a las 

Investigaciones Relacionadas com los Feminicidios en la República Mexicana y a 

la Procuración de Justicia Vinculada”, em 2004, para dar continuidade às 

investigações sobre assassinatos de mulheres em todo o país, já que só naquele 

ano, 1.205 meninas e mulheres haviam sido assassinadas (LAGARDE, 2009). A 

Comissão Especial, formada pela antropóloga e etnóloga Marcela Lagarde, ajudou 

a compreender os assassinatos ocorridos ao longo dos anos de 1993 a 2004, 

nomeando-os como feminicidios. O resultado de todo o trabalho de investigação, 

feito a poucas mãos, como ressalta Lagarde (2009), foi apresentado como projeto 

de Lei em 2005, e deu ensejo a Ley General de Acceso de las Mujeres a una Vida 

Libre de Violencia, em 2007. 

Nesse cenário, o termo feminicidio foi empregado por Lagarde (2004)   

para configurar “o genocídio contra as mulheres que acontece quando as 

condições históricas geram práticas sociais que permitem ataques contra a 

integridade, a saúde, as liberdades e a vida das mulheres” (LAGARDE, 2004, p.9, 

tradução nossa)29. A proposição do conceito surge a partir do trabalho teórico e 

empírico das estudiosas Radford e Russell (1992), que criaram o termo femicide. 

A categoria femicide foi citada pela primeira vez pela feminista Diana Russell, em 

1976, em um Tribunal Internacional sobre Crimes Contra as Mulheres, em 

Bruxelas, na Bélgica (RADFORD, 1992). Depois, em 1992, o termo é explicado 

pelas autoras Radford e Russell que compilam no livro Femicide: the politics of 

woman killing uma série de estudos sobre as mortes violentas de mulheres que 

incluíam questões patriarcais, misóginas, midiáticas, racistas e homofóbicas como 

elementos que contribuíram para esses assassinatos, sendo a obra um marco 

mundial para os estudos sobre o assunto.   

                                            
29“el genocidio contra mujeres y sucede cuando las condiciones históricas generan prácticas 
sociales que permiten atentados contra la integridad, la salud, las libertades y la vida de las mujeres” 
(LAGARDE, 2004, p.9). 
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É nessa coletânea que femicide é definido como o “assassinato misógino 

de mulheres por homens, uma forma de violência sexual” (RADFORD, 1992, p.3, 

tradução nossa)30 e entendido como a maior expressão da violência contra 

mulheres, já que configura o último ato de um continuum de violências contra 

mulheres. Em texto da mesma coletânea, Caputi e Russel (1992) explicam do que 

se trata esse continuum:  

 

Femicídio é o extremo fim de terror anti-feminino que inclui uma variedade 
enorme de abuso verbal e físico, tais como estupro, tortura, escravidão 
sexual (particularmente na prostituição), incestos e abuso sexual infantil 
extrafamiliar, agressão física e emocional, assédio sexual (pelo telefone, 
nas ruas, no escritório, na sala de aula), mutilação genital (clitoridetomias, 
excisão, infibulações), operações ginecológicas desnecessárias 
(histerectomias gratuitas), heterossexualidade forçada, esterilização 
forçada, maternidade forçada (pela criminalização da contracepção e do 
aborto), psicocirurgia, negação de alimentos para mulheres em algumas 
culturas, cirurgias estéticas e outras mutilações em nome do 
embelezamento. Sempre que essas formas de terrorismo resultam em 
morte, eles se tornam femicídios (CAPUTI; RUSSEL, 1992, p. 15 - 
tradução nossa)31.  

 

A partir dessa definição, Lagarde (2004) traduz o termo femicide para o 

espanhol, como feminicidio. Embora a estudiosa reconheça que a tradução mais 

próxima de femicide seja femicidio, não o faz por se tratar de um termo análogo a 

homicidio, que significaria apenas a morte de mulheres, excluindo assim 

perspectivas políticas que o conceito poderia expressar, bem como o continuum 

de violências. Nessa perspectiva, para Lagarde (2004), feminicidio denota não só 

o assassinato de mulheres, mas critica a incapacidade e a omissão do Estado em 

investigar, processar e punir os responsáveis pela violência de gênero contra 

mulheres, responsabilizando-o por esse crime.  

 

O feminicídio é moldado pelo ambiente ideológico e social do machismo 
e da misoginia, da violência normalizada contra as mulheres e por 
ausências legais e políticas governamentais, que criam condições de vida 

                                            
30 “the misogynous killing of women by men, is a form of sexual violence” (RADFORD, 1992, p.3). 
31 “Femicide is on the extreme end of a continuum of anti-female terror that includes a wide variety 
of verbal and physical abuse, such as rape, torture, sexual slavery (particularly in prostitution), 
incestuous and extrafamilial child sexual abuse, physical and emotional battery, sexual harassment 
(on the phone, in the streets, at the office, and in the classroom), genital mutilation (clitoridectomies, 
excision, infibulations), unnecessary gynecological operations (gratuitous hysterectomies), forced 
heterosexuality, forced sterilization, forced motherhood (by criminalizing contraception and 
abortion), psychosurgery, denial of food to women in some cultures, cosmetic surgery and other 
mutilations in the name of beautification. Whenever these forms of terrorism result in death, they 
become femicides” (CAPUTI; RUSSEL, 1992, p. 15). 
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inseguras para as mulheres, põe em perigo a vida e favorece conjunto de 
crimes que precisamos esclarecer e eliminar (LAGARDE, 2004, p. 10, 
tradução nossa)32.  

 
 

Diante da breve explanação desses conceitos, percebemos que a principal 

diferença entre femicide e feminicidio consiste no viés fortemente político deste 

último, baseado no contexto de violência mexicana e latino-americana em geral, 

configurando o ato como “um crime de Estado” (LAGARDE, 2004). A propósito, foi 

seguindo esse ponto de vista, que a legislação brasileira adotou o termo 

oficialmente em 2015 com a promulgação da Lei do Feminicídio (11.104/2015).  

Apesar da diferença entre femicide e feminicidio, ambas as noções 

apontam para situações de vulnerabilidade vivenciadas por mulheres, que são 

resultado das desigualdades entre gêneros, sustentadas pelo patriarcalismo e 

baseadas em crenças machistas e misóginas, principais causas desse tipo de 

assassinato. Ao destacar a importância do trabalho de Radford e Russell (1992), 

Segato (2006, p.3) salienta que a teoria do feminicídio politiza os homicídios de 

mulheres ao enfatizar “o sistema no qual o poder e a masculinidade são sinônimos 

e impregnam o ambiente social de misoginia”, fazendo com que nesse ambiente 

seja “atribuído menos valor à vida das mulheres e haja uma propensão maior de 

se justificar os crimes contra elas” (SEGATO, 2006, p.3, tradução nossa)33.  

Ademais, Segato (2006) também ressalta a importante função que a noção 

feminicídio teve ao caracterizar esses crimes como crimes de ódio, assim como os 

dolos racistas e homofóbicos. Seguindo o ponto de vista da autora, podemos dizer 

que o conceito fez com que violências contra mulheres fossem demarcadas na 

sociedade, nos meios de comunicação e no judiciário como resultado de crenças 

patriarcais e misóginas e não mais como mais um homicídio. 

Na esfera jurídica, em especial no Brasil, a criminalização do feminicídio a 

partir da Lei do Feminicídio (11.104/2015) nomeou a violência decorrente da 

desigualdade entre gêneros em desfavor das mulheres, reconhecendo 

                                            
32 “El feminicidio se conforma por el ambiente ideológico y social de machismo y misoginia, 
de violencia normalizada contra las mujeres, y por ausencias legales y de políticas de gobierno lo 
que genera condiciones de convivencia insegura para las mujeres, pone en riesgo la vida y favorece 
el conjunto de crímenes que exigimos esclarecer y eliminar” (LAGARDE, 2004, p. 10). 
33 “[...] un sistema en el cual poder y masculinidad son sinónimos e impregnan el ambiente social 
de misoginia. [...] se atribuye menos valor a la vida de las mujeres y hay una propensión mayor a 
justificar los crímenes que padecen” (SEGATO, 2006, p.3). 
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“juridicamente uma forma de violência extrema praticada contra mulheres e, por 

isso, simbolicamente importante”, conforme defende Campos (2015, p.114). Longe 

de violar o princípio da igualdade, “a qualificadora nomina diferenciadamente a 

motivação de um comportamento feminicida ocorrido em uma circunstância 

específica” (CAMPOS, 2015, p.113). Isto é, especifica as motivações dos crimes 

contra mulheres com base nas condições sociais de disparidades entre gêneros 

no país.   

É nessa perspectiva que se pode afirmar que as contribuições das 

conceituações femicide e feminicidio na categorização dos assassinatos de 

mulheres representam um divisor de águas para as lutas por equidade entre 

gêneros em todo o mundo. Para além de uma simples categorização, o emprego 

político do termo feminicídio no Brasil permite lançar um olhar para milhares de 

assassinatos em razão de gênero em todo o país e elucidar caminhos para a 

reversão da 5ª posição que o país ocupa no ranking internacional dos 83 países 

que mais matam mulheres (WAISELFISZ, 2015).  

Contudo, ao passo que feminicídio põe em relevo os assassinatos em 

razão de gênero, encobre, por outro lado, os provenientes da intersecção desse 

marcador com raça e, na grande maioria das vezes, com classe social. Essa 

afirmação é feita ante as especificidades dos assassinatos de mulheres negras no 

Brasil, no qual tão importante quanto o papel da misoginia nesses crimes, é a 

atuação do racismo e também do classismo, elementos que junto ao gênero 

particularizam os assassinatos de mulheres negras. Essa particularidade é 

mostrada pelas diferenças nos índices de assassinatos entre negras e não negras, 

que ilustram a diferença percentual entre as taxas de vítimas nos dois grupos de 

mulheres. O Mapa da Violência 2015 nomeia essa discrepância como índice de 

vitimização negra, e mostra que, em 2003, morriam assassinadas 22,9% mais 

negras dos que não negras, índice que passou para 66,7% em 2013 

(WAISELFISZ, 2015).  

Diante desses dados e em consonância com a afirmação de Segato (2006) 

acerca do valor da vida das mulheres, notamos como as vidas das mulheres 

negras têm menos valor na sociedade brasileira quando comparada às das 

mulheres não negras. Logo, tratar esses assassinatos de maneira generalizada 

pode contribuir para a continuidade da ocultação desse problema em nossa 
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sociedade. De maneira análoga, é como se ainda acreditássemos em um 

feminismo “universal”, como pontua Carneiro (2003b), 

 

o feminismo esteve, também, por longo tempo, prisioneiro da visão 
eurocêntrica e universalizante das mulheres. A consequência disso foi a 
incapacidade de reconhecer as diferenças e desigualdades presentes no 
universo feminino, a despeito da identidade biológica. Dessa forma, as 
vozes silenciadas e os corpos estigmatizados de mulheres vítimas de 
outras formas de opressão além do sexismo, continuaram no silêncio e 
na invisibilidade (CARNEIRO, 2003b, p.118).  

 

É, portanto, a partir desse contexto político, histórico, cultural e ideológico 

que propomos o termo femirracídio, que pretende nomear os assassinatos de 

mulheres ocasionados pela intersecção das discriminações provenientes, 

principalmente, dos eixos de opressão gênero e raça e, ainda, de outros mais que 

a esses se combinam, como a classe social. A sugestão do vocábulo é inspirada 

na palavra feminicídio, formada a partir do radical da Língua Portuguesa “fem” (do 

latim femina.ae) mais o sufixo “cídio” (do latim –cidium) (PRIBERAM, 2019). De 

maneira análoga, femirracídio parte da combinação dos radicais da Língua 

Portuguesa “fem” (do latim femina), que se refere à feminino, e “rac” (do italiano 

razza), que se refere à raça, mais o sufixo “cídio” (do latim –cidium), que exprime 

a ação que provoca morte, como nas palavras homicídio, suicídio, infanticídio.  

A proposta de uma terminologia específica para esse tipo de assassinato é 

decorrente do entendimento de que a experiência das mulheres nas relações 

globais de poder é marcada pela diferença, diferença que “categoriza” essas 

existências em “mulher de classe trabalhadora”, “mulher imigrante” (BRAH, 1996) 

e, especialmente, no caso do nosso corpus, “mulheres negras de classes 

empobrecidas”, ou seja, marcadas fortemente pelas opressões de gênero, raça e 

classe. A escolha pelos marcadores gênero e raça na conceituação do femirracídio 

tem relação com a diferença no “valor da vida das mulheres” (SEGATO, 2006), que 

é visível na discrepância entre os índices de assassinatos de negras e não negras. 

Lembremos que, em números absolutos, tivemos um aumento de 60,5% entre os 

anos de 2007 e 2017 de feminicídios de mulheres negras no Brasil; e o número de 

assassinatos de mulheres negras é três vezes maior do que o de não negras no 

ES (IPEA/FBSP, 2019a, p.38). Já a inclusão do eixo classe social é motivada pela 

presença acentuada desse marcador em nosso corpus, que apenas confirma o 
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que já foi descrito e ressaltado por várias militantes e diversos movimentos ao 

longo da história, como discutido no capítulo anterior.  

É claro que também concordamos com Brah (1996) que cada existência do 

ser mulher assume um significado específico nos discursos sobre essas 

diferenças, formados a partir de trajetórias históricas e experiências culturais 

particulares, e que as experiências nas relações de poder são tão diversas quanto 

as existências. Isso significa que a opção pela intersecção desses eixos não exclui 

os outros mais que a eles se combinem para culminar nos assassinatos dessas 

mulheres. Esse ponto quer enfatizar que não lidamos com um fenômeno com 

combinações rígidas, já que há assassinatos em nossas notícias, por exemplo, 

causados pelas combinações de gênero, raça, classe social e drogadição e, outras, 

observadas por Tomazi (no prelo), pela combinação de gênero e raça. Em resumo, 

entendemos que o femirracídio acontece quando o gênero, a raça e, muitas vezes, 

a classe social se interseccionam e constroem condições relevantes para que 

assassinatos de mulheres ocorram, podendo a eles se combinar outros eixos de 

opressão os quais podem acentuar ainda mais a situação de vulnerabilidade 

dessas mulheres, como quando um homem mata uma mulher, negra, pobre e que 

está desempregada.  

Nessa perspectiva, assumimos que um dos principais objetivos para a 

sugestão desse termo é político, com intuito de destacar na sociedade que esses 

assassinatos são geralmente provenientes do sexismo, do machismo, do 

patriarcalismo, do racismo e também do classismo, do etarismo que se combinam 

e tornam mais difícil e abreviada a vida das mulheres negras. Esse intuito político 

inclui não apenas chamar a atenção para o problema, nomeando-o, mas deseja 

mover novas pautas para a promoção de políticas públicas, discussões, ações 

acadêmicas e debates em torno dos privilégios que alimentam essa realidade. 

Essas motivações são guiadas pelo trabalho de Lagarde (2004), a qual menciona 

que o silêncio social contribui para o feminicídio, na medida em que se acredita na 

ideia de que existem problemas mais urgentes. Logo, entendemos que abordar 

pontualmente esse problema, nomeando-o como uma problemática específica, 

pode ajudar a atrair a atenção da sociedade e, consequentemente, o 

desenvolvimento de políticas direcionadas para isso. É nesse sentido que 
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insistimos na necessidade da ênfase, no mesmo patamar34, dos eixos gênero e 

raça e, também, da classe social no tocante à violência contra mulheres negras, 

para podermos investigar detalhadamente a “subordinação de mulheres 

racialmente marcadas”, a fim de “desenvolver intervenções e proteções mais 

eficazes” (CRENSHAW, 2002b, p.177). 

A proposição dessa terminologia carrega ainda o desejo de “decolonizar o 

poder da ação criativa no esforço da superação do conhecimento universalizante”, 

como defende Resende (2019), entendendo que, como analista crítica do discurso 

latino-americana, é necessário “reagir” a esse “conhecimento universal”, pensando 

especificamente a problemática dos assassinatos de mulheres negras no Brasil – 

especialmente no ES –, apesar de ocupar um “espaço academicamente 

subalterno” (RESENDE, 2019, p.42). 

É preciso também comentar sobre os perpetradores preferenciais desse 

crime que, de maneira geral, situam-se em duas perspectivas: a primeira, abordada 

neste trabalho, tem características individuais, sendo os criminosos parceiros ou 

ex-parceiros íntimos das mulheres. Essa definição é baseada na noção de 

feminicídio íntimo de Russel (2001), entendida como o assassinato cometido por 

um companheiro da mulher. As circunstâncias desse crime são diversas, podendo 

ocorrer no ambiente doméstico e familiar, mas também em espaços públicos, já 

que o percentual de agressões às mulheres negras é distribuído nesses espaços 

de maneira similar, 42% em casa e 41% na rua (DATAFOLHA\FBSP, 2017, p.14). 

A título de comparação, a vitimização das mulheres não negras é de 47% em casa, 

e 34% em locais públicos (DATAFOLHA, 2017, p.14). 

Contudo, nem sempre o perpetrador é um indivíduo, mas pode ser uma 

instituição. Isso ocorre nos casos em que há combinação de diversos problemas, 

como tráfico de drogas, prostituição e desemprego, os quais indicam ainda mais a 

ausência do Estado na garantia dos direitos fundamentais às mulheres negras, 

uma vez que, em grande parte dos casos, a situação de vulnerabilidade 

ocasionada por essas opressões não é uma escolha, mas decorrente da ausência 

                                            
34 Rarford e Russell (1992) e Lagarde (2009) também reconhecem que ao gênero podem articular-
se outras formas de opressão, como classismo, racismo, discriminação etária e étnica, para a 
promoção do feminicídio. Contudo, ainda assim, na teorização das autoras, a opressão ao gênero 
feminino ganha destaque em relação às outras explorações, disputando o eixo “raça” espaço com 
outros marcadores de desigualdades. 
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de direitos sociais às cidadãs. Segundo a pesquisadora Juliana Borges, autora do 

livro Encarceramento em Massa, entre 2006 e 2014, a população feminina nos 

presídios aumentou em 567,4%, sendo que 67% dessas mulheres são negras 

(BORGES, 2019). Além disso, a autora mostra que 62% dessas mulheres estão 

presas por crimes relacionados às drogas, mas que isso não significa serem chefes 

das facções, pelo contrário, muitas vezes estão presas pela conduta dos parceiros 

ou familiares ou por encontrarem na venda de drogas a garantia da sobrevivência 

da família (BORGES, 2019). Em um levantamento feito pelo Ministério da Justiça 

acerca da população feminina carcerária no Brasil, no estado do Espírito Santo, 

70% das mulheres em privação da liberdade são negras em comparação com 28% 

brancas (INFOPEN MULHERES, 2018, p.42).  

Isso mostra que o femirracídio pode ser provocado por um conjunto de 

atitudes discriminatórias em instituições públicas governamentais e/ou empresas 

privadas e não apenas por indivíduos. Essa perspectiva também é inspirada nas 

constatações de Russel (2001), que expõe o caráter social do feminicídio causado 

por atitudes misóginas em instituições sociais, como quando milhares de mulheres 

morrem em abortos fracassados ao não terem reconhecido o direito de escolherem 

não ser mães. Na mesma esteira, entendemos que há femirracídio decorrente da 

omissão do Estado e do tratamento discriminatório em instituições públicas, nas 

quais pessoas de classes empobrecidas são vítimas de sexismo e racismo 

institucional35. Essa afirmação tem por base o trabalho de Werneck e Iraci (2016), 

que discutem os assassinatos das mulheres negras provenientes do mal 

atendimento no sistema de saúde brasileiro. As autoras retomam dados divulgados 

pelo Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), nos quais 62,8% dos óbitos 

maternos são de mulheres negras, e afirmam que “a maioria dessas mortes estão 

                                            
35 A partir da conceituação de racismo institucional de Carmichael e Hamilton (1967, p.4), -“falha 
coletiva de uma organização em prover um serviço apropriado e profissional às pessoas por causa 
de sua cor, cultura ou origem étnica” -, Werneck (2016) define racismo institucional como um 
“mecanismo estrutural que garante a exclusão seletiva de grupos racialmente subordinados - 
negr@s, indígenas, cigan@s, para citar a realidade latino-americana e brasileira da diáspora 
africana” (WERNECK, 2016, p.17). 
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diretamente relacionadas ao acesso e à qualidade dos serviços de saúde 

(WERNECK; IRACI, 2016, p.20). Inclusive, isso poderia ser evitado com 

assistência pré-natal por meio de consultas e exames físicos e laboratoriais, com 

a prestação de serviços de qualidade e sem discriminação em todo o país 

(WERNECK; IRACI, 2016). Ou seja, conforme pontuam Prado e Sanematsu (2017, 

p.63), “o racismo não só torna as mulheres [negras] mais vulneráveis à violência 

como também – em sua faceta institucional – faz dos serviços do Estado agentes 

revitimizadores”.  

Toda essa argumentação mostra que, assim como o femicide, o 

femirracídio é também resultado de uma sequência de violências as quais as 

mulheres negras são submetidas diariamente e que, seja nas relações íntimas ou 

institucionais, a manutenção ou a interrupção desse continuum é de 

responsabilidade do Estado. Contudo, diferente do que Caputi e Russel (1992) 

definem sobre o feminicídio ser o “extremo fim” de uma sequência de várias formas 

de violências, acreditamos que, algumas vezes, o assassinato pode não configurar 

o fim das violências para as mulheres negras, pois mesmo após a ação letal, elas 

ainda podem ter suas memórias violentamente agredidas pelos meios de 

comunicação, caso se tornem notícia. Essa afirmação é feita com base no que 

apontam Prado e Sanematsu (2017) acerca da revitimização das mulheres na 

mídia, as quais são vítimas de um “linchamento moral” que colocam em xeque a 

sua moral e causa sofrimento dos seus familiares; e também no que constatamos 

durante o estudo do nosso corpus (que será discutido nos Capítulos 4 e 5). Nessa 

perspectiva, todas as vezes que essas mulheres têm suas memórias violentadas 

pela mídia, o continuum de violências do femirracídio é perpetuado.   
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CAPÍTULO 2 MULHERES, VIOLÊNCIAS E ANÁLISES DE DISCURSOS DAS 
MÍDIAS 
 

Neste capítulo, buscamos refletir sobre a tematização das violências 

contra mulheres na imprensa jornalística por meio da revisão de diversas 

pesquisas destinadas à compreensão da representação desse crime nos meios de 

comunicação.  

Esse propósito é iniciado com discussões acerca do agendamento de 

crimes de gênero pela mídia de maneira geral e, em seguida, enfatizada a 

representação das violências contra mulheres negras nos meios de comunicação 

de modo específico. Com esse percurso pretendemos destacar que as 

discrepâncias causadas pelos marcadores raça e classe social entre mulheres 

também se fazem presentes na cobertura jornalística que pode atuar 

(re)produzindo preconceitos. Para então compreendermos como o discurso 

midiático pode (re)produzir preconceitos na sociedade, seguimos com reflexões 

pautadas nos estudos sobre sexismo e racismo da Análise Crítica do Discurso. 

Nessas discussões, enfatizamos os trabalhos da vertente Sociocognitiva do 

Discurso com a apresentação das estruturas e estratégias discursivas que servirão 

de base para análise crítica das notícias desta tese e, em seguida, discorremos 

brevemente sobre a representação dos atores sociais na perspectiva semiótica, 

que também será aparato para a compreensão das narrativas jornalísticas.  

Por fim, apresentamos as questões metodológicas deste trabalho e a 

seleção das categorias discursivas que serão utilizadas no desenvolvimento das 

análises. 

 

2.1 VIOLÊNCIA CONTRA MULHERES NOS JORNAIS 

 

A violência contra mulheres como tema de debate nas sociedades 

intensificou-se na década de 1960, a partir de quando essa problemática passou a 

ser enfatizada pelos movimentos feministas e pelas estudiosas e discutida em 

diversas esferas, como no trabalho, na família, na sociedade em geral e também 
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na mídia jornalística36 (NADER, 2014). É especialmente neste último campo, como 

assevera Nader (2014), que os casos de violências contra mulheres tomavam as 

páginas dos jornais no Brasil, no século XX, e, em geral, retratavam “crimes de 

paixão” como algo “natural”. Contudo, um fato ocorrido em 1976 torna-se um marco 

histórico na visibilidade da temática na sociedade brasileira, bem como no 

agendamento dessa violência pela mídia: o assassinato de Ângela Diniz, socialite 

assassinada pelo companheiro Doca Street (NADER, 2014). A absolvição do 

assassino sob alegação de defesa de “honra masculina” gerou grande revolta na 

população, que pressionou um novo julgamento, resultando na condenação do 

assassino três anos depois (NADER, 2014). Esse crime foi o estopim para que 

milhares de pessoas fossem às ruas na campanha “Quem ama não mata”, na 

década de 1980, em protesto contra a impunidade dos agressores (NADER, 2014). 

A partir desse acontecimento, as violências contra mulheres passaram a 

ser noticiadas pelos jornais em todo país, entretanto, apesar do papel denunciante 

e investigativo exercido pelos meios de comunicação na retratação desse 

problema, as notícias veiculadas pela imprensa não deixaram de representá-lo de 

maneira sensacionalista e reproduzir preconceitos de gênero. Lage e Nader (2013) 

apresentam essa reflexão a partir da comparação da cobertura de jornais 

brasileiros de casos de violências contra mulheres nos séculos XX e XXI, na qual 

observam que as narrativas variam de maneira explicitamente preconceituosa, 

como no jornal O Correio Paulistano, em 1905, que se refere a uma mulher 

agredida por um homem como “uma dengosa mulata, abundante de formas e de 

seduções”, para um preconceito mais velado, quando em 2010 a imprensa noticia 

o feminicídio de Elisa Samúdio, enfatizando a “condição de garota de programa da 

vítima e, inclusive, o fato de ela já ter trabalhado em um filme pornográfico” (LAGE; 

NADER, 2013, p.310). 

Embora seja nítida a alteração na cobertura da temática pela imprensa ao 

longo dos séculos, também é perceptível que a representação das mulheres nos 

meios de comunicação ainda é carregada de preconceitos, como sexismo e 

racismo. Isso é evidente não apenas nos jornais impressos, mas também na 

                                            
36 O uso dos termos mídia jornalística, meios de comunicação e imprensa são aqui feitos de maneira 
intercambiável para designar as instituições jornalísticas que difundem textos e discursos de 
diferentes gêneros jornalísticos (notícias, artigos, reportagens etc.) em diferentes meios (impresso, 
online, televisivo, radiofônico). 
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representação das mulheres na mídia em geral, como na televisão, no cinema, nas 

revistas e nas propagandas, estudadas em diferentes áreas, como na 

Comunicação Social (jornalismo e publicidade/propaganda), no Serviço Social, na 

Sociologia, na Psicologia, na História, no Direito, nas Letras e na Linguística. 

Dentre as diversas pesquisas realizadas nessas áreas, retomamos aqui estudos 

desenvolvidos a partir de 1990, que contribuem sobremaneira para o 

desenvolvimento desta tese.  

De maneira geral, o interesse pelo estudo da mídia é motivado pelo fato 

de a linguagem jornalística ser um poderoso reconfigurador da realidade na medida 

em que constrói a representação de grupos e atores na sociedade, influenciando 

a percepção e compreensão das pessoas sobre o mundo (VAN DIJK, 2014). Essa 

visão de mundo reconstruída e propagada pelos meios, por sua vez, não é feita de 

maneira aleatória, mas segundo os interesses das elites simbólicas, que irão definir 

as agendas de debate na sociedade e também o tipo de conhecimento sobre 

alguns assuntos que serão difundidos para a população, conforme pontua van Dijk 

(2014). Segundo Bourdieu (2008), as elites simbólicas detêm um poder simbólico, 

que não é exercido com a força física, mas um poder invisível, reconhecido como 

legítimo pela sociedade. A mídia, por exemplo, tem o poder de reproduzir 

interesses de grupos dominantes (interesses políticos, econômicos) por meio da 

escolha de pautas, agendas e formas de representações e esse poder está 

justamente relacionado à legitimidade que locutores, jornalistas têm para falar. O 

fato é, segundo van Dijk (2014), que essa legitimidade constitui um poder sobre a 

sociedade, uma vez que a população recebe os discursos dominantes como 

confiáveis e pode (re)produzi-los em suas opiniões e atitudes cotidianas. Além do 

poder simbólico, a mídia pode ainda exercer a violência simbólica (BOURDIEU, 

1991) por meio da imposição de uma visão de mundo, papéis sociais, estereótipos, 

quando, por exemplo, é enfatizada a profissão garota de programa para noticiar o 

assassinato de uma mulher pelo namorado, avaliando-a por meio dessa profissão.  

Um exemplo que ilustra a atuação da mídia na representação da violência 

de gênero é a pesquisa publicada por Tomazi e Natale (2015), que identifica 

ideologias patriarcais em notícias impressas veiculadas no ES. Isso é notado em 

análises de escolhas lexicais que favorecem uma boa representação dos 

agressores; das justificativas baseadas nos vícios dos agressores que atenuam os 
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crimes; e da apresentação da violência de gênero como “crime passional”. Esses 

resultados, oriundos principalmente de análises quantitativas, apresentam um 

panorama geral de como a mídia capixaba pode ajudar na construção da “nossa 

visão da sociedade”.  

As notícias na imprensa escrita são discursos públicos sobre eventos 

recentes que o periódico deseja tornar relevantes para leitoras(es) e partem de um 

produto comercial, por isso, os conteúdos e as estruturas desses textos devem ser 

atraentes para as pessoas que querem comprá-los (VAN DIJK, 2014). Isso está 

relacionado, segundo Traquina (2001), à capacidade de jornalistas em reconhecer 

quais acontecimentos devem ser transformados em notícia, ou seja, possuem 

“valor-notícia”, seguindo um conjunto de critérios de noticiabilidade, como “a 

notoriedade, o conflito, a proximidade geográfica” (TRAQUINA, 2001, p.31). A 

produção da notícia, por sua vez, estará relacionada à capacidade de 

agendamento da mídia, que pela “seleção, disposição e incidência de suas 

notícias, vem determinar os temas sobre os quais o público falará e discutirá” 

(BARROS FILHO, 1995, p.169). Esse “poder” de representação da realidade é 

enfatizado por Traquina (2001, p.30), que afirma que “as notícias acontecem na 

conjunção de acontecimentos e textos. Enquanto o acontecimento cria a notícia, a 

notícia cria o acontecimento”.  

A preferência por conteúdos como produtos comerciais, segundo van Dijk 

(2014), vai influenciar a agenda de debates que está diretamente relacionada aos 

interesses das empresas de comunicação e aos grupos e instituições dominantes 

que têm acesso preferencial à mídia (VAN DIJK, 1999). Logo, se se percebe uma 

sociedade com ideologias tradicionais, que defende a heterossexualidade e a 

propriedade privada, esses serão os motes dos discursos midiáticos, ao passo que 

a fome, a miséria e a luta por igualdade entre os gêneros serão temas pouco 

discutidos.  

Da mesma forma, a ênfase constante na comunicação de um mesmo tema 

contribui para a aprendizagem acerca de acontecimentos na sociedade e é, então, 

uma forma de manipular a opinião pública (VAN DIJK, 2014). Por exemplo, se o 

objetivo é eleger um político que é a favor do porte de armas, notícias sobre 

insegurança, violência, homicídios farão parte da agenda midiática juntamente com 

a divulgação da necessidade de armar a população como solução para o problema. 
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De maneira análoga, se a intenção é minimizar a responsabilidade do Estado em 

relação aos altos índices de feminicídios, tais crimes serão noticiados como um ato 

particular e como uma “história de amor trágica” e não um problema social 

(TOMAZI, no prelo). Na pesquisa de Tomazi (no prelo) acerca de um caso de 

tentativa de feminicídio no ES, é discutido, por exemplo, como a notícia do suicídio 

do assassino, Jonas Amaral, o torna a figura principal das notícias ao passo que a 

vítima, Jane Cherubim, ocupa uma posição secundária, sendo que o crime 

cometido contra ela perde o valor-notícia. Isso mostra, ainda segundo a autora, 

que esses casos têm alto valor de noticiabilidade por causa do forte apelo junto ao 

público leitor, além de uma visão “passional” com base no espetáculo.  

Pesquisas da década de 1990 nos Estados Unidos, como a da professora 

e jornalista Helen Benedict, também discutem como a representação das 

violências de gênero pela mídia jornalística podem interferir no modo como a 

sociedade interpreta esses dolos. No estudo publicado em 1992, a autora analisa 

a cobertura midiática de quatro crimes sexuais no país, ocorridos entre 1979 e 

1989. A partir da identificação de diversas características das vítimas destacadas 

nas narrativas jornalísticas, que oscilam entre os polos de estereótipos de “mulher 

pura” e “mulher sedutora”, a professora mostra que os jornais refletem preconceitos 

de classe dos estadunidenses, que, somados a preconceitos sexuais e raciais, 

definem o motivo pelo qual alguns crimes são escolhidos em detrimento de outros 

e influenciam o modo como as vítimas e os suspeitos são retratados (BENEDICT, 

1992). A raça é percebida como marcador relevante na representação das vítimas 

e implica o tratamento diferenciado da mídia sobre crimes que envolvem pessoas 

negras e brancas (BENEDICT, 1992). Nesse âmbito, a autora identifica um racismo 

duplo: violações de homens negros contra mulheres brancas são enfatizadas, 

enquanto estupros de mulheres negras são amplamente negligenciados.  

As contribuições da professora ainda descrevem os principais “mitos do 

estupro” que são propagados pelos meios de comunicação: o estupro é um “ato 

sexual” e não prejudica a vítima para além disso; sendo o estupro um “ato sexual”, 

o perpetrador é alguém que não consegue conter seus desejos sexuais e, ainda, 

pode ser definido como doente; o estuprador é negro e de classe empobrecida; a 

mulher provoca e merece o estupro; apenas mulheres solteiras ou promíscuas são 

estupradas; o ataque sexual “suja” a vítima; o estupro é um castigo por atitudes 
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anteriores; só mulheres são estupradas e não podem ser perpetradoras do estupro; 

mulheres denunciam estupro para se vingarem dos homens (BENEDICT, 1992). 

Todos esses mitos, segundo Benedict (1992), produzem uma visão equivocada da 

violência sexual, fazendo com que algumas violações sejam mais “graves” e outras 

nem sejam consideradas violações a depender da legitimidade atribuída à vítima 

ou ao agressor.  

De modo similar a Benedict (1992), Marian Meyers (1997) também 

pesquisa a cobertura de jornais nos Estados Unidos em casos de violência contra 

mulheres. No estudo, a pesquisadora mostra que a imprensa retrata mulheres com 

um discurso polarizado entre “virgem” ou “prostituta”, que contribui para a 

vitimização ou culpabilização das agredidas e negação do problema sistêmico 

enraizado na misoginia e no patriarcado (MEYERS, 1997). Assim como Benedict 

(1992), Meyers (1997) também critica a reprodução de mitos e estereótipos pela 

narrativa noticiosa que interfere no comportamento de cada gênero, como a 

advertência dos lugares que as mulheres podem frequentar ou não para evitarem 

ser violentadas, além do que vestir, como falar e agir socialmente, o que delineia 

os limites do comportamento aceitável e as consequências da transgressão. Por 

último, a autora também corrobora que a violência contra o gênero na 

representação midiática não está dissociada da raça e da classe social sendo, pois, 

a violência contra mulheres pobres e negras menos retratadas do que as contra 

mulheres brancas e de classe média (MEYERS, 1997). 

Seguindo a mesma linha de pesquisa de Benedict (1992) e Meyers (1997), 

a socióloga Isabel Ventura (2014) faz um estudo sobre a cobertura da violência 

sexual em quatro jornais portugueses. Na pesquisa, a autora concluiu que as 

notícias reforçam papéis sexuais e reproduzem o que ela chama de “mitos da 

violação”, entendidos como “falsas crenças acerca de vítimas, agressoras/es (sic) 

e do próprio ato, que têm como base imagens estereotipadas de homens, 

mulheres, sexualidade e violência e desconhecimento sobre o fenômeno” 

(VENTURA, 2014, p.158). De maneira geral, os mitos sobre estupros reproduzidos 

nas notícias estudadas por Ventura (2014) são: agressores apresentados como 

monstros ou com disfuncionalidades sexuais/sociais; culpabilização das vítimas a 

partir da aparência física, do status social e do seu comportamento anterior à 
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agressão; conjugação do crime de estupro com outros crimes, como homicídio e 

roubos (VENTURA, 2014). 

As semelhanças dos resultados desses estudos apontam para uma 

cobertura midiática estereotipada acerca da violência sexual que, mesmo em 

períodos históricos e culturas diferentes, pode manter-se praticamente inalterada. 

Algo semelhante acontece no Brasil, como mostra Carriço (2018) em estudo sobre 

a representação social de uma adolescente vítima de estupro coletivo no Rio de 

Janeiro, em 2016. Ao analisar notícias e comentários de internautas sobre o caso, 

a pesquisadora chega à conclusão de que os discursos das(os) jornalistas são 

fundamentados em crenças patriarcais e machistas ao representar a adolescente 

estuprada em discursos polarizados, nos quais se minimiza a culpa dos agressores 

e transfere a responsabilidade para a vítima (CARRIÇO, 2018).  

Além dos “mitos de violação”, a reprodução de outras normas, valores e 

crenças relacionados às violências contra mulheres também são identificados em 

numerosos estudos sobre a mídia na Espanha. Nesta linha está Concha Fagoaga 

(1994), que destaca a função ideológica dos estereótipos acerca dos crimes de 

gênero. O “estado de abandonado” é um dos estereótipos mais frequentes 

encontrado nas notícias estudadas pela jornalista e se refere à nomeação da 

situação do marido agressor após a ruptura do relacionamento. Esse estereótipo, 

usado nas narrativas para explicar o crime, representa um desvio na comunicação, 

pois o crime é mostrado como uma ação “romântica” (FAGOAGA, 1994).  Isso 

manifesta uma tendência em tornar a cobertura dos crimes de gênero um problema 

particular e não público, como discutido por Pilar López Díez (2002). A autora 

argumenta que desculpas de agressões, como alcoolismo, ciúmes, “crime de 

paixão”, estresse, problemas psicológicos são usadas para explicar o crime, sendo 

que um raciocínio muito simples destruiria esses estereótipos: “por que as 

mulheres, apesar do ciúme, do estresse, dos problemas psicológicos, da 

depressão [...], têm índices de agressão tão inferiores a eles?” (LÓPEZ DÍEZ, 2002, 

p.26)37. A implicação dessa representação é a construção de um conhecimento 

equivocado acerca das causas dessa violência, já que quando se pergunta à 

                                            
37 ¿por qué las mujeres a pesar de los celos, del estrés, de los problemas psicológicos, la depresión 
[...], tienen índices de agresión mucho más bajos que ellos? (LÓPEZ DÍEZ, 2002, p.26). 
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população europeia as causas dos crimes de gênero, a imensa maioria credita a 

problemas de álcool, drogas, desemprego, e não às relações desiguais de poder 

entre homens e mulheres (LÓPEZ DÍEZ, 2002).  

Em pesquisa posterior, Claudia Vallejo Rubinstein (2005) destaca o 

importante papel de alguns meios de comunicação espanhóis em dar visibilidade 

ao assunto, tornando “público” um problema ainda considerado “privado”. Contudo, 

a autora observa que tão importante quanto tornar visíveis os crimes contra 

mulheres é refletir sobre como isso será feito, já que a maioria dos trabalhos sobre 

essa cobertura ainda mostram discursos repletos de estereótipos de gênero 

(RUBINSTEIN, 2005). De maneira análoga, María Isabel Menéndez (2010) 

destaca que a evidência dada à violência de gênero pela imprensa foi alcançada 

às custas da qualidade das notícias, que são carentes de especialização de 

jornalistas. 

A preocupação com a maneira como essa violência tem sido retratada na 

imprensa e como isso atua na manutenção do status quo na sociedade é também 

muito presente na literatura latino-americana. A partir dos termos “banalização” e 

“silêncio”, Teresa Cáceres (2003) mostra como essas duas estratégias são usadas 

para despolitizar a violência contra mulheres na imprensa escrita, de modo que 

essa prática oculta as estruturas de poder que tornam possíveis as violências. A 

primeira estratégia consiste basicamente em justificar os crimes com diversos 

motivos, como doenças, alcoolismo, paixão, vingança, tendo sempre como 

parâmetro o racional e o masculino; já a segunda, em dedicar pequenas notas ao 

assunto, utilizando o feminino como recurso privado e emotivo (CÁCERES, 2003). 

Em todas as duas situações, de acordo com Cáceres (2003), as mulheres seguem 

sendo sub-representadas, já que mesmo em casos de violências nos quais elas 

são o tópico central, a própria noção do “noticiável” não admite o sujeito mulher 

como protagonista.  

Observamos, assim, que, via de regra, os meios de comunicação seguem 

estabelecendo uma relação de causalidade entre o comportamento das vítimas 

(passivas ou provocantes) e a violência; o uso de substâncias, como álcool e 

drogas pelo agressor e os dolos; além do tratamento dos crimes de gêneros como 

fatos “passionais”, o que coloca o problema em um universo privado. De modo não 

surpreendente, essas mesmas questões são apontadas em pesquisas sobre 
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discurso noticioso na Costa Rica (INAMU, 2013) e no México (MONTIEL, 2014), 

que, somados aos resultados dos trabalhos até aqui discutidos, ilustram uma 

reprodução prototípica de discursos midiáticos baseados em crenças patriarcais e 

misóginas.  

Estudos brasileiros vão ao encontro do que tem sido identificado na 

América e na Europa no que se refere à reprodução de crenças patriarcais e 

sexistas. A professora Belmira Magalhães (2005) apresenta estudo que 

contemplou discursos de violências de gênero veiculados pela imprensa e 

entrevistas com vizinhas(os) de vítimas de violência doméstica e com as próprias 

vítimas, para compreender os efeitos que a narrativa midiática tem sobre o 

imaginário social. A autora concluiu que a reprodução de crenças de mulher 

submissa, virgem e fiel e de homem viril tem “permitidas” pela sociedade e 

naturalizadas pela imprensa algumas formas de violências, como controle da 

mulher com a proibição do uso de roupas, escolhas de emprego, diversões e 

cerceamento de algumas falas e comportamentos (MAGALHÃES, 2005).     

Outro estudo muito relevante é feito por Blay (2003), que pesquisa como 

os assassinatos de mulheres eram tratados na mídia (televisão, rádio e jornal - 

jornais paulistas), nos Boletins de Ocorrência das Delegacias de Polícia e nos 

Processos Judiciais em cinco Tribunais do Júri da Capital São Paulo, 

acompanhando a temática nessas áreas de 1991 até o ano 2000. Nos resultados 

relativos à mídia, a autora apontou uma “recorrente dramatização romântica do 

amor passional, sobretudo na televisão e no rádio”, e ainda observou que o espaço 

destinado às notícias nos jornais, assim como aspectos da linguagem refletem a 

classe social da vítima e do agressor (BLAY, 2003, p.96). Apesar disso, Blay (2003) 

observa uma mudança na abordagem dos noticiários no decorrer dos anos 

pesquisados, que é a adoção de um perfil mais investigativo acentuado na última 

década do século XX. 

Mudanças também são observadas pela jornalista e professora Sandra 

Azevêdo (2011) no estudo do agendamento jornalístico de dois casos de 

feminicídio na Paraíba, Caso Cris e Caso Márcia, ocorridos em 1990 e 1998, 

respectivamente. Nas análises, a autora nota, no primeiro caso, uma alteração na 

narrativa jornalística com a humanização do relato do assassinato de Cris, bem 

como a não culpabilização da vítima e, ainda, a discussão sobre a temática da 
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violência contra mulheres como realidade social (AZEVÊDO, 2011). Por outro lado, 

no segundo caso, as notícias apresentaram estereótipos advindos de discursos 

policiais em relação às mulheres que atuavam como as principais testemunhas do 

assassinato (AZEVÊDO, 2011). A professora observa que as discrepâncias entre 

as coberturas estão relacionadas às instituições políticas, como movimentos de 

mulheres, ONGs feministas, órgãos do governo, que interagiram com a prática 

jornalística e influenciaram a manutenção da temática nas notícias, bem como os 

rumos do desfecho dos casos (AZEVÊDO, 2011). É importante ainda salientar que 

os dois casos estudados tiveram uma cobertura ampla ao longo de anos nos 

jornais pelo fato de os perpetradores serem considerados pessoas “socialmente 

influentes”. Essa observação é feita pela autora que, inclusive, reforça a afirmação 

de Blay (2003) para quem a cobertura dos assassinatos de mulheres pela mídia 

também se relaciona com o status social dos envolvidos. Isso é uma forte marca 

do classismo.  

Embora observadas algumas mudanças positivas nas pesquisas de Blay 

(2003) e Azevêdo (2011), não parece ser essa uma alteração em ascendência nas 

coberturas jornalísticas no Brasil no século XXI, especialmente no Espírito Santo, 

já que trabalhos desenvolvidos no Gedim, como o de Tomazi, Rocha e Ortega 

(2016), Tomazi (2017; 2019) e Demoner (2018) identificam narrativas com intensa 

reprodução de estereótipos de gênero. Em estudo sobre manchetes jornalísticas 

sobre violência contra mulheres em jornais do ES, Tomazi, Rocha e Ortega (2016) 

identificaram a manipulação ideológica por meio de análises de orações passivas, 

passivização e léxico ao empregar e/ou combinar essas estruturas e estratégias 

para amenizar ou, até mesmo, apagar a ação do criminoso. Os resultados 

apontaram que 43% de todos os títulos estudados atribuíam a violência ao 

comportamento da vítima, como em “Pizzaiola apanha após ser vista com amigo”, 

“Surra após marido ver conversa no WhtasApp” (TOMAZI; ROCHA; ORTEGA, 

2016, p.54). Essa atitude, de acordo com as pesquisadoras, minimiza e legitima a 

ação do agressor, fazendo parecer que a mulher “mereceu apanhar” ou “sofrer 

outros tipos de agressão” (TOMAZI, ROCHA, ORTEGA, 2016, p.55). 

Em continuidade a essa pesquisa, Tomazi (2017) estudou sintaticamente 

quatrocentos e cinquenta e oito (458) manchetes de notícias publicadas em 2013, 

analisando se essas estruturas construíam uma representação social sexista, 
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patriarcal e machista da violência de gênero no ES. Nas análises, a autora 

percebeu que as manchetes com construção sintática passiva configuram uma 

estratégia que favorece o criminoso, já que, ao topicalizar a vítima, o jornal ameniza 

ou até mesmo apaga o agente. É importante dizer que algumas orações não 

precisam ter a estrutura sintática passiva para transmitir a ideia de passividade do 

agente, já que os atores podem, semanticamente, ter as ações ativadas ou 

apassivadas (VAN DIJK, 2012).  

Essa perspectiva é corroborada ainda em trabalho posterior de Tomazi 

(2019), que mostra que os jornais continuam a exercer uma “cobertura noticiosa 

totalmente acrítica e estereotipada” com narrativas que reiteram estereótipos de 

dominação masculina, com base na naturalização de crenças como “defesa da 

honra” e “violenta emoção”. Esse tipo de cobertura é, segundo a autora, uma 

estratégia do jornal que aposta na narrativa como uma mercadoria e assim ignora 

completamente o ciclo de violência doméstica dos feminicídios. Além disso, a 

pesquisadora também afirma que, assim como a notícia, “a mulher é tratada como 

mercadoria, como objeto de posse do marido, companheiro ou ex-marido porque 

teve sua honra comprometida, porque bebeu, porque foi traído, porque não aceita 

o fim do relacionamento, porque é machista” (TOMAZI, 2019, p.215). 

Por fim, os resultados apresentados por Demoner (2018) mostram como 

uma notícia escrita de maneira preconceituosa pode ajudar a reproduzir e/ou 

acentuar as crenças machistas na sociedade. Isso é notado a partir do estudo da 

notícia “Mulher nega sexo e mata marido”, que foi publicada pelo jornal A Tribuna, 

em maio de 2016, e depois compartilhada pela página feminista Não me kahlo, no 

Facebook, que teve o intuito de criticar a manchete escrita pelo jornal. Contudo, 

mesmo diante das críticas feitas pela página na rede social, a postagem foi 

comentada com vários discursos misóginos feitos por internautas, tais como: “Se 

ela era casada, não ouve tentativa de estupro mesmo!”; “Estupro é constranger 

alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal. Sexo faz 

parte das obrigações matrimoniais” (DEMONER, 2018, p. 91). 

Todas essas pesquisas nos permitem compreender como os meios de 

comunicação podem difundir estereótipos e colaborar para a naturalização das 

violências de gênero que parecem ser vistas socialmente como reações aos 

comportamentos “afrontosos” das mulheres que não seguem os preceitos 
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patriarcais. Contudo, as crenças misóginas, machistas e sexistas reproduzidas 

pela imprensa e que atingem às mulheres podem ainda ser combinadas com 

outros tipos de preconceitos, como o racismo e o classismo, conforme mostrado 

brevemente neste tópico e que será tema da próxima discussão.  

 

2.2 REPRESENTAÇÕES DE MULHERES NEGRAS NA IMPRENSA  

 

No artigo Nossos feminismos revisitados, de 1995, a ativista ex-ministra-

chefe da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial no Brasil, Luiza 

Bairros, faz uma crítica ao estereótipo de mulher negra reproduzido pela mídia. A 

autora relata que ao ver um quadro de culinária na televisão, despertou sua 

atenção o papel de uma jovem negra que executava em silêncio as atividades 

ordenadas por uma mulher branca (BAIRROS, 1995). No programa, segundo 

Bairros (1995, p.458), o estereótipo da “boa cozinheira foi redefinido pela redução 

da mulher negra ao papel coadjuvante, mesmo no limitado espaço imposto pelo 

racismo”, ou seja, o único papel a ela reservado em um quadro gastronômico na 

TV. Partindo do entendimento de que os meios de comunicação não apenas 

reproduzem as representações sociais já existentes na sociedade, mas também 

são “agentes que operam, constroem e reconstroem no interior da sua lógica de 

produção os sistemas de representação” (CARNEIRO, 2003b, p.125), Carneiro 

(2003b) enfatiza o lugar central que a mídia ocupa na naturalização do racismo e 

do sexismo ao fixar a presença minoritária das mulheres negras em categorias 

específicas, como a mulata e a empregada doméstica.  

Não por acaso, questionamentos sobre as imagens e lugares das mulheres 

negras na mídia têm movido a maioria das pesquisas e militâncias que buscam 

mudar não só a lógica da representação, mas também incluir representantes dos 

grupos marginalizados à frente da informação (CARNEIRO, 2003b). Trabalho 

importante feito por Collins (2000; 2004), nos Estados Unidos, identifica as 

representações de mulheres e homens afro-americanos na mídia de massa, filmes, 

vídeos, músicas, revistas, programas de televisão, publicidade, que resultam de 

ideologias raciais, de gênero e de classe dominantes, e sustentam o racismo. A 

autora enfatiza a importância da militância do pensamento feminista negro em criar 
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os próprios padrões e desconstruir os retratos das mulheres negras como “mães” 

dos filhos das patroas ou mulheres sexualmente agressivas, padrões que são 

explorados e comercializados pela mídia por meio de imagens que funcionam 

como controle da feminilidade dessas mulheres (COLLINS, 2004). O controle da 

feminilidade é feito, segundo a pesquisadora, porque, como matriarca, a mulher 

negra é representada como “desprovida de sexo” e, como libidinosa, tratada como 

objeto sexual, sendo essas crenças uma forma de manter as relações de poder 

desde os regimes coloniais. Para bell hooks (2015), a representação feminina 

negra na mídia influencia como as próprias mulheres se veem e como os outros 

grupos irão enxergá-las, por isso, não se trata apenas de questionar o problema, 

mas criar alternativas críticas capazes de transformar visões de mundo (BELL 

HOOKS, 2015).  

Dos estudos sobre as imagens e representações de mulheres negras em 

noticiários, destacamos um dos trabalhos apresentados por Meyers (2013), na 

obra African American Women in the News, que numa perspectiva interseccional 

trata da representação das mulheres negras na imprensa, buscando compreender 

como os significantes gênero, raça, classe social e sexualidade moldam discursos 

da cobertura jornalística em relação a essas mulheres. Nessa pesquisa, a autora 

analisou como mulheres afro-americanas que sofreram violências em um evento 

de primavera anual chamado Freaknik, na cidade de Atlanta, nos Estados Unidos, 

foram retratadas pela imprensa entre os anos de 1994 e 1996. Em razão da 

ausência de notícias sobre violências contra mulheres afro-americanas, a 

pesquisadora escolheu o Freaknik porque o grande aumento no número de 

estupros durante o evento parecia garantir que alguns casos dessa violência 

seriam noticiados (MEYERS, 2013). Contudo, isso não aconteceu, uma vez que 

os jornais representaram o evento de modo racista e classista ao culpar moradores 

locais e não estudantes pelos atos de violência e, ainda, sexista, não 

reconhecendo de imediato o assédio sexual como um problema (MEYERS, 2013). 

Para Meyers,  

 

a comparação de moradores locais e estudantes nas notícias trabalha 
ideologicamente para afirmar valores e normas da classe média como 
remédio para a pobreza e o racismo, sustentando a crença de que o 



90 
 

sucesso e o fracasso dependem da iniciativa individual (MEYERS, 
2013, p.99, tradução nossa)38. 

 

Nas poucas vezes em que a violência contra mulheres foi abordada pelos 

noticiários, Meyers (2013) observou que a imprensa minimizou a gravidade do 

crime, culpou as vítimas, representando-as como lascivas, e absolveu os autores. 

Este último ponto foi destacado pela autora ao mostrar que a adição do elemento 

“educação” aos homens negros foi associado à mudança de comportamento e 

ascensão social, mas o mesmo não eliminou a ideia de promiscuidade das 

mulheres negras. Em suma, Meyers (2013) concluiu que a cobertura noticiosa do 

Freaknik criminalizou homens negros quando o dano foi contra a propriedade, mas 

descriminalizou-os nas violências contra mulheres negras. Disso resulta o reforço 

das “advertências” sobre os perigos da transgressão das normas e 

comportamentos ditados pela sociedade, algo já apontado por Benedict (1992) e 

também pela própria Meyers (1997), o que nos faz perceber pontos semelhantes 

nas representações de diferentes grupos minoritários pela mídia.  

Embora Collins (2004) e Meyers (2013) realizem pesquisas em áreas 

diferentes, ambas chegam a uma conclusão comum, que é a identificação do 

estereótipo de mulheres negras como promíscuas, ou seja, retratadas como 

“sedentas incansáveis por sexo”. Para as autoras, o impacto dessa visão para o 

imaginário social é que mulheres que são assim estereotipadas nunca são 

estupradas, pois sempre são responsáveis por “provocar” os instintos sexuais 

masculinos (COLLINS, 2004; MEYERS, 2013). Trata-se da imagem de um mal 

comportamento ligado a lapsos morais associados às mulheres negras e de 

classes empobrecidas, como acentua Meyers (2013), e ingrediente básico para o 

racismo e sexismo, conclui Collins (2004). 

Os trabalhos de Collins (2000; 2004) e Meyers (2013) fazem parte das 

poucas pesquisas que contemplam especificamente a representação da violência 

contra mulheres negras em noticiários jornalísticos, uma vez que a maioria dos 

estudos encontrados versa sobre a imagem dessas mulheres de modo geral, na 

publicidade/propaganda, em telenovelas e em revistas, como a análise feita por 

                                            
38 “[...] the news’ juxtaposition of locals and students works ideologically to affirm middle class values 
and norms as a remedy for poverty and racism while supporting the belief that success and failure 
depend upon individual initiative” (MEYERS, 2013, p.99). 
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López (2010), na Espanha, sobre a construção cultural do corpo feminino negro no 

discurso publicitário. 

Não diferente, também no Brasil são poucas as pesquisas que tematizam a 

violência contra mulheres negras em notícias jornalísticas de maneira específica, 

mas, por outro lado, há diversos trabalhos que tratam do racismo e das etnicidades 

nos meios de comunicação, como o estudo comparativo das produções 

jornalísticas entre Brasil e Estados Unidos, sob a perspectiva das relações raciais, 

de Conceição (2005); e a coletânea Mídia e racismo, organizada por Borges e 

Borges (2012), que integra vários trabalhos sobre as relações raciais na mídia. Na 

mesma linha está a coleção Espelho infiel: o negro no jornalismo brasileiro 

(MELLO, 2004), que traz um capítulo no qual se analisa como mulheres negras 

são retratadas em jornais, revistas e televisão. De autoria de Mello (2004), o estudo 

mostra que a vida das mulheres negras é sempre retratada a partir do sofrimento, 

com reforço de estereótipos e sensacionalismo em notícias jornalísticas, - sendo 

raramente apresentadas em reportagens -, e relacionadas a problemas com o 

racismo e nunca em situação de equilíbrio e sucesso, além do reforço de padrões 

de beleza europeus, no caso das revistas femininas. De maneira análoga à Mello 

(2004), Barbosa e Silva (2010) também observam que a presença das mulheres 

negras nas páginas jornalísticas das revistas femininas é construída sob “a forma 

de estereótipos como a mulata sensual, indivíduo exótico, pessoa que depende da 

ajuda da pessoa branca, bandida ou marginal, feia” (BARBOSA; SILVA, 2010, 

p.154), além de esporádicas aparições em matérias sobre temas do cotidiano 

(BARBOSA; SILVA, 2010). 

O trabalho mais recente acerca da representação da violência de gênero 

na mídia é o desenvolvido pelo Instituto Patrícia Galvão em 2017, que apresenta 

uma análise da cobertura jornalística sobre feminicídios em mais de 2.500 notícias 

em todo Brasil, entre outubro de 2015 e março de 2016, mostrando que  

 

O racismo, a discriminação a orientação sexual e a identidade de 
gênero e o preconceito de classe são gritantes. É muito comum ver 
matérias ilustradas por imagens sem nenhum tratamento exibindo 
corpos de mulheres negras dilacerados, vilipendiados pela crueldade 
da morte e a exposição midiática. No caso dos feminicídios de 
mulheres não negras isso ocorre em menor escala (PRADO; 
SANEMATSU, 2017, p.170).  
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Outro ponto destacado no documento é o fato de os assassinatos de 

mulheres negras e de classes empobrecidas não serem acompanhados pela 

imprensa, além de enfatizar, ainda, a recorrência das imagens de homens negros 

suspeitos de cometerem os crimes como bandidos, sendo os não negros e de 

classe média ou alta retratados como pessoas de bom comportamento (PRADO; 

SANEMATSU, 2017).   

Das considerações dessas autoras, percebe-se que os meios de 

comunicação fracassam, apresentando uma visão estereotipada das mulheres 

negras, deixando ver os preconceitos sexistas e racistas. Em relação ao discurso 

racista, trata-se do que van Dijk (1999) chama de “racismo moderno”, o qual não é 

biologicamente fundamentado, mas pautado no que os outros fazem ou pensam e 

não como são, como a atribuição de problemas sociais aos negros. Na mesma 

esteira, Collins (2004) argumenta que vivemos um “novo racismo” que está 

diretamente relacionado à manipulação das ideologias dentro da mídia de massa, 

a qual implicitamente constrói a imagem de pessoas negras como um problema 

social.  

A revisão desses trabalhos nos permite perceber a similaridade de alguns 

preconceitos contra mulheres negras e não negras, como a culpabilização das 

vítimas associada ao comportamento “transgressor” das mulheres. Por outro lado, 

as representações dos dois grupos diferem quando a presença das mulheres 

negras é fixada nos papéis polarizados e subalternos como matriarca ou libidinosa, 

como observou Collins (2004). É interessante pensar, aliás, como esses papéis 

são construídos em oposição às mulheres não negras e de classe média ou alta, 

atuando a mídia como reprodutora também das diferenças dentro do grupo 

mulheres. Essas discrepâncias, vistas num pequeno ângulo como a cozinha, 

conforme apresentado no início deste tópico, representam sim uma das cisões 

dentro desse grupo social, no qual o protagonismo da apresentadora branca só foi 

definido na relação com a subalternidade da ajudante negra, e vice e versa 

(BAIRROS, 1995). Entretanto, ao ampliar a perspectiva, Bairros (1995) propõe 

olhar esse cenário como parte do contexto amplo das atividades desiguais 

desempenhadas pelos diferentes gêneros, e chega à conclusão: “numa sociedade 

racista, sexista, marcada por profundas desigualdades sociais, o que poderia 

existir de comum entre mulheres de diferentes grupos raciais e classes sociais?” 
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(BAIRROS, 1995, p.458). A resposta para essa pergunta é: a cozinha! Pois, 

ironicamente, é no e a partir do espaço desvalorizado da atividade doméstica que 

se constroem hierarquias e relações de poder.  

 

 

2.3 ESTUDOS NA ANÁLISE CRÍTICA DO DISCURSO E 

PRECONCEITOS NA MÍDIA 

 

A Análise Crítica do Discurso (ACD) surgiu como um projeto comum para 

estudar as relações de poder, dominação, discriminação e como tais se 

manifestam no discurso (MEYER, 2003). Dentro desse vasto campo de 

investigação, o interesse compartilhado entre os fundadores Ruth Wodak, Teun 

van Dijk, Norman Fairclough, Gunther Kress, Theo van Leeuwen e Siegfried Jäger 

é de estudar problemas sociais que são resultado das desigualdades de poder 

entre grupos, com especial ênfase para a reprodução discursiva das ideologias 

que mantêm essas disparidades.  

De maneira específica, os trabalhos no campo da perspectiva crítica 

discursiva sobre o racismo na mídia têm sido desenvolvidos por van Dijk (1984; 

1991), Wodak e Reisigl (2001), van Leeuwen (2008), entre outros. Inspirados por 

esses trabalhos e outros de natureza crítica feminista39, pesquisadoras como 

Litosseliti (2002), Fernández Díaz (2003) e Lazar (2005) empreenderam pesquisas 

no viés crítico discursivo sobre preconceitos de gênero no discurso midiático, 

acentuando o olhar feminista no campo da ACD. Diante das contribuições que 

essas pesquisas oferecem para o desenvolvimento desta tese, discutimos, neste 

primeiro momento, os trabalhos sobre gênero para abordar depois, de maneira 

mais sistemática, outros que focalizam o racismo.  

Na coletânea Gender Identity and Discourse Analysis, Litosseliti (2002) 

examina as maneiras pelas quais a identidade e os comportamentos pré-

estabelecidos para gêneros estão presentes na construção de argumentos morais 

                                            
39 Situam-se aqui as pesquisas voltadas para a construção e representação das identidades de 
gênero na linguagem, de Cameron (1985, 1997, 2003); os trabalhos sobre as relações hierárquicas 
de poder e desigualdade marcadas nos estilos conversacionais de homens e mulheres, de Tannen 
(1996); e os estudos sobre Análise da Conversação e análise de discurso feminista pós-
estruturalista, de Sunderland (2004; 2006). 
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em colunas de jornais. Litosseliti (2002) define argumentos morais como um 

processo de “argumentação que envolve avaliação explícita ou implícita de 

crenças morais (ideias e valores) e ideologias: aqueles que apelam para "certo" e 

"errado" em qualquer contexto social” (LITOSSELITI, 2002, p.132)40. Para a autora, 

esse tipo de argumentação se baseia em ideologias naturalizadas e tem um poder 

de representação muito significante, pois é capaz de produzir e sustentar 

identidades de gênero. Nos resultados apresentados, Litosseliti (2002) identifica 

argumentos classificados como reais, racionais e comprovados atribuídos a 

homens; e pessoais, sentimentais e emotivos, a mulheres. Além disso, nos 

argumentos definidos como masculinos, há uma ênfase em opiniões e valores de 

uma maioria coletiva, no intuito de garantir a adesão por meio da legitimação da 

tradição, do costume, da lei, da ordem e do senso comum; por outro lado, os 

femininos foram marcados pela individualidade e irracionalidade (LITOSSELITI, 

2002). 

É interessante pensar como essas representações nas colunas 

jornalísticas, baseadas em crenças e valores sociais, podem interferir na 

compreensão das pessoas em relação aos papéis dos gêneros nas sociedades. 

Em se tratando de violência de gênero, por exemplo, podemos refletir como esses 

estereótipos implícitos ajudam a perpetuar a ideia de que mulheres são dramáticas, 

impulsivas, insensatas, sendo tais “instabilidades” muitas vezes usadas para 

justificar as violências que elas sofrem; ao passo que homens, salvo em caso de 

alguma patologia, são apresentados como racionais, com “razões plausíveis” para 

a violência cometida.  

A problematização da violência sexual na imprensa no âmbito das 

pesquisas críticas de análise do discurso, é feita por Fernández Díaz (2003) no 

estudo de notícias veiculadas por jornais da Espanha entre os anos de 1989 e 

1993. A partir da análise de categorias linguísticas, sociais e cognitivas, a 

pesquisadora destaca que os meios de comunicação se constituem como 

“produtores de verdades”, porque desfrutam de um lugar privilegiado na produção 

de representações sociais, como é o caso de ter o poder de tornar público o crime 

                                            
40 [...] argument which involves the explicit or implicit evaluation of moral beliefs (ideas and values) 
and ideologies: those appealing to ‘right’ and ‘wrong’ in any given social context (LITOSSELITI, 
2002, p.132). 
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da violência sexual (FERNÁNDEZ DÍAZ, 2003). Isso pode ser um problema quando 

a mídia transforma essa violência em apenas um artigo de consumo, que atende 

aos objetivos empresariais. Essas considerações nos levam a refletir que a maior 

divulgação de crimes de gênero pela mídia não significa mais qualidade na 

informação e, muito menos, mais conscientização da sociedade acerca do 

problema que temos enfrentado.  

A aparente contribuição que o agendamento desse problema na mídia pode 

ter para a igualdade entre gêneros também é discutida por Lazar (2005), que fez 

um estudo linguístico e semiótico sobre as práticas de representação da 

paternidade em propagandas governamentais de Singapura que, a partir do final 

da década de 1980, passou a incentivar a paternidade no país diante do declínio 

de nascimento de crianças. A pesquisa é parte de uma coletânea organizada em 

2005 pela autora, intitulada Feminist critical discourse analysis, que reúne diversos 

trabalhos de pesquisadoras sobre discurso e gênero em torno da terminologia 

Análise Crítica Feminista do Discurso (ACFD). O intuito da obra foi visibilizar e 

fortalecer o viés crítico feminista dentro dos estudos discursivos, mostrando como 

diversos discursos sustentam a ordem social patriarcal, ou seja, as relações de 

poder que privilegiam homens e desfavorecem, excluem e enfraquecem mulheres 

(LAZAR, 2005).  

Lançando mão da ACFD, Lazar (2005) identificou a presença de dois 

principais discursos nas propagandas governamentais: o igualitário, que buscava 

a paridade de gênero com atribuições de paternidade simétrica para mulheres e 

homens; e o conservador, que reproduzia papéis de homens e mulheres baseados 

em ideologias patriarcais. No primeiro caso, as análises mostraram como o uso de 

falas amorosas de um pai para um recém-nascido, além da imagem de um casal 

empurrando um carrinho de bebê, sugeriam que a atividade de criar uma criança 

é igualmente dividida (LAZAR, 2005). Embora nessa primeira situação haja uma 

evolução na imagem do pai como cuidador, Lazar (2005) ressalta que a 

característica é limitada à matriz heterossexual do anúncio, já que os homens só 

aparecem em oposição às mulheres.  

No segundo caso, esses mesmos anúncios apresentavam imagens de pais 

que eram exclusivamente os atores a realizarem as principais atividades, como 

fazer a gravação de um bebê dormindo, tirar foto do filho no jogo, além de 
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continuarem com sua carreira profissional sem alterações após terem filhos, o que 

significa a diferença de gênero no desempenho de tarefas e conhecimentos 

(LAZAR, 2005). Dado isto, Lazar (2005) entende que o discurso igualitarista não 

se sobressai ao conservador, pois é revestido de imagens leves e divertidas que 

tornam o momento apenas uma pequena parte da vida do "homem de família". Por 

último, Lazar (2005) também identifica a disseminação de outros preconceitos nos 

anúncios, como: de classe, porque as propagandas apresentaram um modelo 

igualitário de paternidade apenas para homens “educados”, ou seja, classe média 

e alta; de raça, porque apenas chineses, grupo étnico majoritário em Singapura, 

foram os protagonistas dos anúncios; de sexualidade, porque a masculinidade 

heterossexual foi a predominante, suprimindo a possibilidade de uma paternidade 

gay.  

A análise de elementos multimodais feita por Lazar (2005) possibilita 

refletir sobre os estereótipos e ideologias que podem estar implícitos nas notícias 

jornalísticas acerca da violência contra mulheres negras. É importante pensar 

sobre como essas representações podem ser naturalizadas pelo discurso midiático 

a ponto de que crenças patriarcais e conservadoras, como as destacadas pela 

autora, tornem-se imperceptíveis para a maioria da população.   

No mesmo quadro de preconceitos reproduzidos pela mídia como o 

sexismo, o machismo, o patriarcalismo, o conservadorismo e o classismo, também 

se insere o racismo, elemento que, associado a outras formas de discriminação, 

compõem o conjunto dos principais eixos de opressão, como afirmam Collins 

(2000; 2004), bell hooks (2014), Crenshaw (2002b) e Carneiro (2003b). Nessa 

perspectiva, para compor o quadro teórico para estudo do femirracídio nas notícias 

jornalísticas, discutimos a partir de agora trabalhos sobre racismo na imprensa na 

ACD, com especial ênfase nos estudos Sociocognitivos do discurso, de van Dijk 

(1999; 2010; 2012), e depois, enfatizamos as pesquisas sobre representação 

visual de atores sociais de van Leeuwen (2008) e Machin (2007). 
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2.3.1 Sociocognição Discursiva e análise do racismo  

 

Desde a década de 1980, van Dijk vem desenvolvendo importantes estudos 

sobre o discurso racista na imprensa que, junto com o sexismo e o classismo, 

fazem parte das experiências cotidianas de discriminação das minorias sociais nas 

sociedades pluriétnicas (VAN DIJK, 2011a). Os preconceitos, segundo o autor, 

ocorrem mediante crenças compartilhadas por grupos sociais que polarizam 

avaliações positivas de si (endogrupo) e negativas dos outros (exogrupo), 

estabelecendo relações desiguais de poder, como historicamente tem ocorrido 

entre os europeus “brancos” e não europeus (VAN DIJK, 2011a).  

Contudo, van Dijk (2011a) salienta que os preconceitos não nascem com os 

sujeitos, mas são aprendidos ao longo da vida e é justamente nesse processo que 

o discurso tem um papel fundamental, já que é por meio dele, na vivência em 

grupos sociais, que aprendemos a discriminar outros grupos. É nessa perspectiva 

que, para o autor, o racismo, por exemplo, é um preconceito de natureza cognitiva 

e social, porque  

não é apenas uma característica de crenças individuais ou emoções 
sobre grupos sociais, mas uma forma compartilhada de representação 
social entre membros do grupo, adquirida durante processos de 
socialização e transformada e encenada em comunicação social e 
interação (VAN DIJK, 1984, p. 13, tradução nossa)41. 

 

Essa afirmação aponta para uma das principais relações dos meios de 

comunicação com a reprodução do racismo, que ocorre por meio da representação 

estereotipada desses grupos (VAN DIJK, 1984). A representação social é 

entendida pelo autor como um “conjunto organizado de crenças socialmente 

compartilhadas (conhecimentos, atitudes, ideologias etc.) localizados na memória 

social” (VAN DIJK, 1999, p. 69)42. Desse modo, a difusão constante de informações 

negativas na sociedade sobre um assunto pode contribuir para a construção de 

uma percepção ruim acerca do que é dito. Essa conclusão de van Dijk (1991) é 

                                            

41 Is not merely a characteristic of individual beliefs or emotions about social groups, but a shared 
form of social representation in group members, acquired during processes of socialization and 
transformed and enacted in social communication and interaction. (VAN DIJK, 1984, p. 13). 
42 “[...] conjuntos organizados de creencias socialmente compartidas (conocimientos, actiudes, 
ideologías etc.) localizados en la memoria social [...]” (VAN DIJK, 1999, p. 69). 
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construída a partir do estudo da cobertura de minorias étnicas pela imprensa 

britânica e holandesa, iniciado em 1981, no qual observou que os temas mais 

frequentes nos jornais correspondiam a preconceitos étnicos predominantes em 

conversas cotidianas da população, como crenças de imigração como invasão e 

imigrantes como responsáveis pelo aumento do crime e da violência (VAN DIJK, 

1991). Em consonância com as constatações de van Dijk (1991), Wodak e Reisigl 

(2001) argumentam, a partir de estudo feito sobre imigrantes na Áustria, que as 

imagens na mídia são instrumentos da construção e do reforço de termos 

preconceituosos e de debates sobre o "problema estrangeiro", que geralmente é 

comunicado em torno das diferenças e das ameaças. 

As conclusões mostradas por van Dijk (1991) foram encontradas a partir da 

análise crítica do discurso midiático com ênfase no estudo de categorias como 

temas, léxico, eufemismos, metáforas e estratégias argumentativas de polarização 

entre grupos sociais. Isso significa que jornalistas, editores, chefes de redação 

desempenham um papel importante na reprodução ou no combate ao racismo 

(VAN DIJK, 1993). Entretanto, não apenas os discursos da elite jornalística são 

responsáveis por isso, mas também outros discursos proferidos por outras elites, 

como professores, escritores, enfim, todos que tenham acesso preferencial ao 

discurso público (VAN DIJK, 2010). Um exemplo apresentado por van Dijk (1999) 

é o caso do discurso conservador do escritor Dinesh D’Souza, no livro The End of 

Racism: Principles for a Multiracial Society, de 1995, no qual os afro-americanos 

são retratados como uma “patologia social”, uma ameaça para toda sociedade 

estadunidense por supostamente promoverem a violência, usarem álcool e drogas, 

dependerem excessivamente do governo, não empreenderem e por constituírem 

famílias monoparentais. É inclusive acerca deste último tópico que van Dijk (1999) 

acentua a crítica ao discurso preconceituoso de D’Souza que atribui às mulheres 

negras a responsabilidade pela “desintegração” das famílias afro-americanas, de 

modo que, além do racismo, a obra reproduz também crenças sexistas e 

classistas.  

É na realização dessas pesquisas que van Dijk sistematiza um quadro 

teórico que pode ser empregado para apontar ideologias subjacentes ao discurso. 

Essa proposta é nomeada como o estudo Sociocognitivo do Discurso, pois o autor 

entende que para compreender a relação entre discurso e sociedade é necessário 
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também estudar o elemento que conecta esses dois campos: a cognição (VAN 

DIJK, 1999). Isso significa que, nessa abordagem, não há uma relação direta entre 

o campo discursivo e o campo social, ou seja, a produção e a interpretação 

discursiva não são feitas numa relação direta com a sociedade, mas intermediadas 

pela cognição (experiências, opiniões, crenças). É importante dizer que a proposta 

Sociocognitiva do discurso está situada no campo da Análise Crítica do Discurso 

(ACD) e não compreende um aparato teórico e metodológico único, mas um 

enfoque multidisciplinar, pois lança mão de conhecimentos advindos da linguística, 

sociologia, filosofia, psicologia, entre outras áreas, para compreender o problema 

social estudado (VAN DIJK, 2010).  

Dessa forma, é a partir do trinômio discurso-cognição-sociedade que o 

pesquisador elenca uma série de estratégias e estruturas discursivas capazes de 

ajudar a identificar os modos de reprodução de preconceitos e abusos de poder na 

sociedade via discurso. Para cada um dos vértices do triângulo de conceitos, o 

autor sugere categorias que podem ser selecionadas de acordo com o objeto e 

objetivo de cada pesquisa. Por exemplo, se se propõe estudar a reprodução 

discursiva do machismo na imprensa, categorias como temas, proposições, léxicos 

serão importantes (VAN DIJK, 2003). A menção dessas categorias é feita ao longo 

das obras publicadas por van Dijk, com destaque para as referências dos anos de 

1980, 1999, 2010, 2011a, 2012, 2014 e 2016.  

A seguir, discutimos algumas categorias que servirão de base para o 

estudo do femirracídio nas notícias do corpus desta tese.  

 

2.3.1.1 O discurso numa perspectiva multimodal: conceitos e categorias 

 

O aspecto discursivo é definido por van Dijk (2012) numa perspectiva ampla, 

na qual inclui  

 

estruturas verbais (faladas e escritas) e quaisquer aspectos 
semióticos (interpretáveis) do evento comunicativo que sirvam 
diretamente de apoio ao evento, tais como as estruturas sonoras e 
visuais (escrita, impresso) relevantes, a expressão facial e os gestos” 
(VAN DIJK, 2012, p.167). 
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Essa acepção é decorrente das aplicações mais recentes acerca das 

diversas formas de expressões de comunicação humana que se atualizam 

cotidianamente com as novas tecnologias. Dentre as principais funções do 

discurso, van Dijk (2014) descreve a básica, que é a comunicação do 

conhecimento ou da informação.  

Para estudar o discurso, van Dijk (1980) elenca uma série de categorias 

discursivas que são didaticamente divididas entre estruturas linguísticas locais e 

globais. Essa distinção ocorre porque usuárias(os) de uma língua fazem implícita 

e explicitamente a diferenciação entre estruturas locais e globais do discurso, uma 

vez que no processamento discursivo há ações cognitivas de especificação ou 

particularização e generalização ou abstração (VAN DIJK, 1980).  

No nível global de análise discursiva, nomeado como Semântica Global ou 

Macroestruturas Semânticas são estudadas categorias como tópicos e temas 

discursivos, que são responsáveis por trazerem a informação essencial do 

discurso e, por isso, são construídos pelos modelos de situação (VAN DIJK, 2014). 

Nas notícias jornalísticas, por exemplo, os tópicos e temas são assinalados nos 

títulos, subtítulos, introduções (lides), resumos, uma vez que falantes usam noções 

como tema, tópico, essência, conclusão para caracterizar o geral (VAN DIJK, 

2014). Nesse processo, o uso de palavras ou tópicos pelas(os) usuárias(os)  da 

língua é feito com foco no significado do discurso, com ênfase no que é dito a 

respeito do conteúdo e não com ênfase na ordenação das orações, por isso a 

noção de Macroestrutura é explicitada em termos semânticos (VAN DIJK, 1980). 

Ademais, ainda no domínio da semântica global, outros tipos de descrições globais 

são propostos pelo autor, como a autoapresentação positiva e a 

outroapresentação negativa, entendidas como estratégias discursivas baseadas 

na polarização ideológica, que é utilizada para dar destaque às coisas boas em 

“nós” e ruins nos “outros”, como exemplificado por van Dijk (1991) no estudo sobre 

a representação dos imigrantes na Europa.  

Já no nível local de análise discursiva estão presentes categorias como 

palavras, frases, cláusulas, sentenças e conexões entre sentenças, estruturas 

diretamente "expressas" no discurso (VAN DIJK, 1980). Nesse nível são 

identificadas três grandes categorias: Sintaxe Oracional, que compreende ordem 

e categorias das palavras, estrutura das sentenças e pronomes; Semântica Local, 
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que consiste na análise de predicado, argumento, quantificação (todos, muito, 

pouco), modalização (atenuar ações de sujeitos), distribuição da informação 

(tópicos, comentários), metáforas, evidências (fontes do discurso), implicação, 

pressuposição, tipos de descrição, (atores sociais, precisão, vagueza, 

ambiguidade); e Semântica Sequencial, em que se observam as relações entre as 

sentenças ou proposições e também a relação entre fatos/eventos e o mundo ou 

modelo mental, além do tempo e das condições/causas, chamada de coerência 

referencial (VAN DIJK, 2016).  

Cabe ressaltar que a análise discursiva das estruturas locais como 

palavras, frases, sentenças e sequências de sentenças é feita com o intuito de se 

alcançar níveis de compreensão global acerca do discurso (VAN DIJK, 1980). Isso 

significa que o estudo das estruturas de “superfície" é feito para chegarmos às 

estruturas semânticas, tendo em vista que esse é um processo necessário para 

identificarmos as intenções que subjazem ao discurso (VAN DIJK, 1980). 

Definindo a noção de discurso numa perspectiva multimodal, Van Dijk 

(2016) acrescenta ao vértice discurso a categoria nomeada como Expressões 

Multimodais, entendidas em termos de sons, gestos, imagens, entre outros 

elementos que podem ser relevantes no estudo crítico discursivo43.  

Por último, é necessário ressaltar a importância da categoria léxico ao 

longo de toda a abordagem Sociocognitiva do discurso, que indica identidades 

sociais, relações entre participantes, emoções, valores. Conforme pontua van Dijk 

(2012), poucas categorias não são de algum modo marcadas pela escolha do 

léxico. Essa escolha, definida pelos modelos de evento das(os) participantes, é 

entendida como uma estratégia geral empregada pelas(os) usuárias(os) da língua 

para atingir seus objetivos de comunicação, já que as palavras manifestam os 

conceitos semânticos subjacentes usados na definição da situação (VAN DIJK, 

1991). Nesse sentido, a lexicalização do conteúdo semântico nunca é neutra, pois 

a eleição de uma palavra e não outra para expressar mais ou menos o mesmo 

significado, ou para denotar o mesmo referente, pode sinalizar opiniões, emoções 

ou posição social de uma ou um falante (VAN DIJK, 1991).  

                                            
43 A discussão sobre esse tópico será ampliada no item 2.3.2 quando serão enfatizadas questões 
relativas à representação visual de atores sociais. 
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As estruturas e estratégias discursivas apresentadas constituem assim 

parte de um vasto repertório de categorias que podem ser utilizadas para análise 

e compreensão dos discursos nas sociedades. Entretanto, para compreender essa 

relação, entre discurso e sociedade, é necessário conhecer as categorias 

cognitivas que estabelecem essa mediação e que fazem parte da próxima 

discussão.  

 

2.3.1.2 Cognição: a interface entre discurso e sociedade 

 

Como já tem sido discutido, a cognição é uma ponte conceitual entre os 

vértices discursivo e social, e isso significa que as estruturas sociais não têm 

relação direta com as estruturas do discurso, mas só o fazem através da mediação 

cognitiva dos modelos mentais (VAN DIJK, 2014). Dessa forma, a perspectiva 

cognitiva do processamento do discurso se baseia nas maneiras como 

usuárias(os) de uma língua representam seus entornos naturais, sociais e 

comunicativos via modelos mentais multimodais e são esses modelos que irão 

orientar a produção e interpretação do discurso, bem como nossa percepção 

acerca das interações sociais (VAN DIJK, 2014). Assim, segundo van Dijk (1999), 

não é o grupo ou a organização ou nenhuma outra estrutura social o que 

diretamente condiciona, influi ou restringe as práticas ideológicas, mas as formas 

pelas quais as pessoas subjetivamente as representam, compreendem ou 

interpretam, e isso é feito por meio de modelos mentais. 

A definição de cognição é feita em termos sociais (conhecimento 

sociocultural, normas e valores) e individuais (modelos mentais pessoais e 

situações específicas) (VAN DIJK, 2014). Dessa forma, de maneira análoga ao 

discurso, podemos dizer que há aqui também dimensões globais e locais dentro 

das quais se situam categorias cognitivas que também podem ser analisadas.  

As categorias cognitivas de dimensão mais ampla são chamadas por van 

Dijk (2014) de cognição social. Para o autor, a base da cognição social é o 

conhecimento, que nos permite ver mais coisas ou dados além do que está 

explícito no discurso e na interação verbal (VAN DIJK, 2014). Por exemplo, o 

conhecimento das relações de poder entre gêneros em uma cultura é crucial para 
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a análise da influência desse elemento em conversas entre homens e mulheres. 

Essa é a experiência compartilhada por Fishman (2010), a qual indica que 

mulheres se esforçam mais nos diálogos entre casais, mas obtêm menos êxito do 

que homens, porque os tópicos introduzidos por homens são tratados como 

assuntos e desenvolvidos pelas mulheres, ao passo que os levantados pelas 

mulheres são geralmente fracassados pelo fato de os homens não se esforçarem 

em responder ao trabalho interacional.  

O conhecimento compartilhado é a soma dos conhecimentos e crenças 

que as/os participantes compartilham como uma representação acumulada ao 

longo das atividades desempenhadas em grupo (VAN DIJK, 2012). Para van Dijk 

(2012), as unidades básicas do sistema do conhecimento são os conceitos, que se 

relacionam com outros conceitos para formar crenças, que, por sua vez, 

organizam-se em sistemas de crenças que podem dar origem aos preconceitos 

(VAN DIJK, 2012).  

Já o sistema cognitivo individual é regido por modelos mentais construídos 

a partir das experiências pessoais, opiniões e emoções dos indivíduos (VAN DIJK, 

2012). Para van Dijk (2012, p.94), “modelos mentais são representações cognitivas 

de nossas experiências”, que incluem não apenas a maneira como interpretamos 

o discurso, mas também todas as nossas experiências pessoais armazenadas em 

nossa memória episódica44. Dessa forma, esses modelos controlam a nossa 

percepção e a interação social, bem como a produção e compreensão do discurso 

(VAN DIJK, 2014).  

 Ainda de acordo com van Dijk (2012), os modelos mentais, por sua vez, são 

“classificados” em diversos tipos, sendo dois deles, o de situação ou evento e o de 

contexto, os mais relevantes para a discussão aqui empreendida. Os modelos de 

situação ou evento são definidos a partir dos fatos sobre os quais os indivíduos 

estão interagindo, já os de contexto são responsáveis pela construção e 

interpretação do discurso no processo de interação verbal (VAN DIJK, 2012). 

Dessa forma, no momento da interação, primeiro a(o) participante aciona os 

                                            
44 Tradicionalmente, faz-se distinção entre memória de curto prazo e memória de longo prazo. O 
processamento das informações, como a percepção, a compreensão e a produção discursiva, 
ocorre na memória de curto prazo, já as informações, como o conhecimento são armazenadas na 
memória de longo prazo. Dentro da memória de longo prazo há ainda uma distinção entre memória 
episódica e semântica. A episódica armazena experiências pessoais e a semântica armazena 
informações mais gerais, abstratas e socialmente partilhadas (VAN DIJK, 2010, p. 202). 
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modelos de eventos ou situações (de natureza semântica)45, semelhantes à 

situação comunicativa para, depois, ativar os modelos de contexto (de natureza 

pragmática), a fim de produzir o discurso propriamente dito (VAN DIJK, 2012). Por 

exemplo, quando uma/um jornalista escreve uma notícia, já possui um modelo do 

evento referente ao acontecimento que será divulgado, porém, a maneira como a 

informação será efetivamente noticiada depende dos modelos de contexto (VAN 

DIJK, 2012).  

Nessa perspectiva, van Dijk (2012) afirma que a parte crucial da teoria dos 

modelos mentais, ou seja, da interface cognitiva entre discurso e sociedade, é 

explicar a produção única dos discursos, já que mesmo estando na mesma 

situação comunicativa, falantes narram o mesmo acontecimento de diferentes 

formas. Nesse sentido, o gênero ou a raça não têm uma relação direta com a 

produção e a compreensão de um discurso, mas são mediados pela forma como 

atores sociais representam esses elementos subjetivamente.  

Em virtude da natureza única e pragmática, os modelos de contexto 

possuem poucas categorias, como: cenário (tempo, lugar, circunstâncias), 

participantes (eu-mesmo, identidades, papéis comunicativos, relações entre as(os) 

participantes), atos/atividades/Interação (atos de fala, atos comunicativos, atos 

sociais, políticos e atividade social) e cognição pessoal e social (intenção e 

objetivo, conhecimento, atitude/ideologia) (VAN DIJK, 2016). Isso se deve à 

necessidade constante de adaptação e atualização desses modelos em cada nova 

interação (VAN DIJK, 2016). 

Cabe aqui esclarecer que a principal diferença entre a noção de contexto 

tradicional (como situação comunicativa) e a noção de modelos de contexto é que 

a primeira corresponde a um construto sociológico – que corresponde à situação 

comunicativa - e a segunda, a um construto sociocognitivo (VAN DIJK, 2012). 

Assim, o segundo conceito dá conta da relação entre discurso (no sentido 

multimodal) e seu entorno social (lugar, tempo, circunstâncias) como parte do 

episódio comunicativo (VAN DIJK, 2012).  

                                            
45 Enquanto os Modelos de situação definem a significação do discurso (semântica – inclusive são 
eles que orientam a produção e interpretação das categorias discursivas semânticas discutidas 
anteriormente), os Modelos de contexto definem a adequação pragmática do discurso (relaciona-
se com a categoria de estrutura pragmática discursiva também já mencionada) (VAN DIJK, 2014). 
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Por último, dentre as categorias dos modelos de contexto, a noção de “si 

mesmo” – identidade - é uma das mais complexas para a Ciência Cognitiva, 

segundo van Dijk (2012), pois está relacionada à autoconsciência, ao 

reconhecimento de algo como parte do corpo, à autorrepresentação, à 

subjetividade e à consciência, além de nossas experiências armazenadas na 

memória. Isso diz muito sobre o fato de pessoas negras se sentirem 

subalternizadas em razão das diversas violências que sofrem desde a infância, 

como críticas e preconceitos em relação à pele, ao cabelo, ao nariz, à boca etc.  

Para Fanon (1973), a situação psicológica de “inferioridade” é derivada de 

um duplo processo que, primeiramente, é econômico (exploração, escravidão); e, 

depois, por interiorização, quando há a “epidermização da subalternidade”, ou seja, 

quando é interiorizada a subalternidade a partir de uma sociedade que afirma 

constantemente a superioridade de uma raça (FANON, 1973, p.10). Esse 

sentimento de subalternidade, portanto, não é, para o autor, um fator individual, 

pré-existente à colonização, mas social, imposto a partir da colonização.  

O sentimento de subalternidade interfere na autorrepresentação dessas 

pessoas, comprometendo a construção de suas identidades e levando-as a não 

reconhecerem partes de seu próprio corpo, como quando uma mulher alisa o 

cabelo para tentar se “encaixar” no modelo de beleza que, subjetivamente, está 

em sua consciência. Fanon (1973) pontua que em um mundo branco, o homem de 

cor tem dificuldades em reconhecer o seu próprio corpo, sendo o conhecimento do 

corpo uma ação comumente negada e feita em terceira pessoa. Na obra, Quem 

tem medo do feminismo negro?, Djamila Ribeiro conta um pouco de sua história e 

experiências com as imposições da branquidade durante a infância e 

adolescência. Dentre as várias violências relatadas, a autora cita o alisamento do 

cabelo, que causava diversas queimaduras no couro cabeludo por causa dos 

produtos químicos, e a baixa autoestima ao ser inferiorizada com apelidos 

pejorativos, como a “neguinha do cabelo duro”. “A sensação de não pertencimento 

era constante e me machucava [...] até que comecei a despertar [...] compreendi 

que existia uma máscara calando não só a minha voz, mas minha existência” 

(RIBEIRO, 2018, p. 15). 

É nessa perspectiva que a diferença da abordagem Sociocognitiva do 

discurso para os outros estudos é que não se descreve apenas o discurso 
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preconceituoso, mas explica-se porque isso é possível (cognitivamente) e porque 

ocorre (socialmente) (VAN DIJK, 2011a).  

 

2.3.1.2.1 Sobre ideologia 

 

A ideologia é definida como conjunto de crenças compartilhadas por 

grupos, que são adquiridas, utilizadas e modificadas em situações sociais a partir 

dos interesses grupais (VAN DIJK, 1999). Assim, a base estrutural das crenças 

sociais são grupos ou comunidades que atuarão compartilhando, adquirindo e 

criando essas crenças e isso implica dizer que não há ideologias individuais, mas 

somente opiniões individuais (VAN DIJK, 1999). 

Para além da função mais negativa das ideologias, que é legitimar o poder 

e a desigualdade, elas também servem positivamente para ajudar os grupos 

dominados a organizarem suas lutas e sustentar opiniões, assim, as ideologias 

definem cognitivamente a identidade, os valores e os objetivos dos grupos e são a 

base para que membros desse grupo possam atingir seus objetivos (VAN DIJK, 

1999). Para o autor, os grupos sociais são formados por membros que 

compartilham conhecimentos, ideologias, opiniões, objetivos e, portanto, possuem 

os mesmos interesses (VAN DIJK, 1999). 

Em função dos objetivos, os grupos geralmente estão em constante 

confronto na sociedade. Essa luta dá origem ao que van Dijk (1999) chama de 

polarização ideológica em que haverá defesa dos aspectos positivos do próprio 

grupo (endogrupo) e crítica aos aspectos negativos do outro grupo (exogrupo). 

Esse antagonismo fica evidente no discurso quando se observam estratégias e 

estruturas discursivas que enfatizam coisas boas em “nós” e ruins nos “outros”, 

polarização que sustenta o quadrado ideológico (VAN DIJK, 2011b):  

Quadro 1. Quadrado ideológico 

Fonte: van Dijk (2011b, p. 396). 
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 Um exemplo de como essa polarização ocorre é a maneira como os 

estrangeiros foram descritos em um conjunto de ações políticas, discursos, 

campanhas e propagandas na televisão, na Áustria, iniciadas desde 1993, nos 

quais Wodak e Reisigl (2001) observaram a presença de basicamente dois grupos: 

o imigrante, tratado como “alienígena”, “violento” e “sujo” em oposição ao 

austríaco, mostrado como “humano” e “ético” (WODAK; REISIGL, 2001).  

 A ideologia ainda tem uma função social que é legitimar a classe ou 

instituições sociais dominantes, as quais podem coordenar objetivos e ações 

comuns de grupos para alcançar seus interesses (VAN DIJK, 1999). Se essas 

instituições funcionam exclusivamente para difundir ideologias, elas serão 

chamadas de “instituições ideológicas”46, como igrejas, escolas, porém algumas 

não têm um objetivo ideológico tão claro, como os meios de comunicação, que 

propagam ideologias dominantes de maneira indireta e, às vezes, mais eficaz (VAN 

DIJK, 1999). Um exemplo disso é a seleção de temas dentro da programação de 

um canal de televisão aberta, com exibição de filmes, entrevistas, documentários, 

programas de entretenimento, que podem (re)produzir crenças de maneira velada.  

É claro que a seleção das temáticas que serão abordadas nos meios de 

comunicação estão relacionadas sobretudo às pautas de cada veículo, às linhas 

editoriais, às rotinas jornalísticas, mas também aos valores sociais de uma cultura, 

assim, tendem a reforçar o que é bom e ruim, o que é relevante e irrelevante, o 

que é falso e verdadeiro, enfim, a definir a agenda de debates sociais (VAN DIJK, 

1999). No cenário do Espírito Santo, a tendência em reforçar a ideologia patriarcal 

pode ser decorrente dos aspectos históricos da colonização do estado, que ocorreu 

em meados do século XIX, como pontua Nader (2013b), na qual a dominação 

masculina era mostrada pelo poder do homem sobre todos os membros da família, 

especialmente mulher e filhos. Isso ilustrou, segundo a autora, a aproximação da  

 
família capixaba do modelo patriarcal, que estabelecia papéis sociais bem 
diferenciados entre os homens e as mulheres: para ele, o domínio 
público; para ela, o destino privado do papel de esposa e mãe, mesmo 
quando trabalhava ao lado dos homens no campo (NADER, 2013b, 
p.141). 

 

                                            
46 As instituições ideológicas são também definidas como “aparelhos ideológicos do Estado” por 
Althusser (1984) (VAN DIJK, 1999, p. 418). 
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Essa divisão, reafirma Nader (2013b), manifestou a ideologia sexista na 

sociedade capixaba à época da colonização que ainda é perpetuada até o 

momento atual, quando somos educados a valorizar as ações dos homens.  

Em síntese, as ideologias são representações do que somos, do que 

sustentamos, dos nossos valores, das nossas relações com outros grupos, enfim, 

da defesa de nossos interesses de maneira coletiva para alcançar nossos 

objetivos.  

 

2.3.1.3 A estrutura social: o vínculo sociedade-cognição 

 

Tendo em vista a relação intricada entre discurso, cognição e sociedade, a 

dimensão social é definida a partir do modo como interactantes entendem e 

constroem os episódios sociais em suas mentes na medida em que estão 

comunicando e não em termos de estruturas sociais objetivas (VAN DIJK, 2011a). 

Por exemplo, em um debate sobre racismo, receptores terão diferentes avaliações 

acerca do mesmo discurso de acordo com seus conhecimentos e experiências 

pessoais. Isso ocorre porque atores em uma situação comunicativa têm 

representações mentais de si mesmos, das(os) outras(os) participantes, do 

ambiente, do lugar, das instituições, enfim, têm modelos de contexto únicos e 

subjetivos acerca da situação (VAN DIJK, 2011a).   

O vértice social, por sua vez, contará com categorias como participantes e 

suas identidades, papéis relacionados ao espaço-temporal, gênero, raça, etnia, 

objetivos da interação, relações de poder, grupos sociais, classe social, 

comunidades, instituições, nação e história (VAN DIJK, 2011a). A menção dessas 

categorias permite observar que a “situação social” é entendida e empregada por 

van Dijk (2011a), para denotar as interações sociais (aspectos cognitivos) mais o 

entorno social (aspectos físicos).  

Essa conceituação, segundo o próprio autor (VAN DIJK, 2011a), dialoga 

com Goffman (1964), já que não são apenas os atributos da estrutura social 

constituem uma situação social, mas o valor dado a esses atributos na medida em 

que são reconhecidos e estão acessíveis à situação em curso. Isso significa que o 

elemento gênero só será relevante em uma situação de interação se assim ele for 
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considerado pelos atores, logo, a avaliação dos atributos sociais pelos atores é 

primordial para a constituição social das situações comunicativas. Um estudo 

sobre as aproximações entre van Dijk e Goffman pode ser visto em Tomazi e 

Natale (2018), no qual as autoras apresentam diálogos entre as duas perspectivas: 

 
Assim como Brown e Levinson (1987) sistematizaram a proposta de 
Goffman partindo de um ponto de vista pragmático e discursivo, 
conseguindo demonstrar que existem questões gramaticais que só 
podem ser explicadas se considerada a noção de face e de território – 
este último entendido como uma expansão da noção de face – também 
van Dijk, em sua abordagem sociocognitiva dos estudos críticos do 
discurso, propõe uma aproximação de seus estudos com a 
Microssociologia de Goffman dentro de uma perspectiva discursiva, social 
e cognitiva. Na proposta de van Dijk, essas noções de Goffman e mesmo 
as de Brown e Levinson (1987), ao postularem a face negativa e a face 
positiva, são reinterpretadas pelas noções de autoapresentação positiva 
e autoapresentação negativa, diferenciando-se das outras abordagens, 
justamente, por levar em conta o discurso como prática social e a 
interface entre a tríade: discurso, sociedade e cognição (TOMAZI; 
NATALE, 2018, p.138). 

 

Mesmo entendendo a perspectiva sociocognitiva da situação social, 

poderíamos ainda nos perguntar: mas qual a utilização prática desse ponto de vista 

em uma análise discursiva? Conforme temos discutido até aqui a respeito da 

violência contra mulheres negras, observa-se por meio das pesquisas já realizadas 

(COLLINS, 2000; 2004; DAVIS, 2016; CRENSHAW, 2002b; MEYERS, 1997; 2013; 

PRADO; SANEMATSU, 2017) que a representação estereotipada dessas 

mulheres não ocorre apenas em função dos marcadores gênero, raça e classe 

social, mas a partir de condições específicas contextuais nas quais essas mulheres 

estão ou são retratadas numa relação desigual de poder. Isso quer dizer que não 

podemos falar que os eixos gênero, raça e classe social influenciam a dominância 

ou a subordinação sem compreender como esses elementos se relacionam a 

outras categorias contextuais, como identidade, papel social, relações de poder. 

Se, por exemplo, o sexo tivesse uma relação direta com o discurso sexista, 

poderíamos pensar que esse tipo de preconceito só poderia ser proferido por um 

homem e jamais por uma mulher. Contudo, isso não é verdadeiro, já que há 

diversas situações em que as próprias mulheres reproduzem ideologias sexistas e 

também patriarcais e machistas, como é mostrado por Tomazi e Cabral (2017), na 

análise de uma sentença condenatória de um caso de violência contra mulher no 

Espírito Santo, na qual são identificadas ideologias sexistas, patriarcais e 
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machistas como base dos modelos de contexto de um discurso, uma sentença, 

construído por uma juíza.  

Dessa discussão, observa-se que somente as categorias sociais (gênero, 

raça, classe social, papel social, instituição, geração) que são tomadas como 

relevantes pelos modelos de contexto dos indivíduos, é que podem ser 

consideradas no entendimento do discurso preconceituoso. Nesse sentido, só é 

possível compreender os efeitos da intersecção dessas categorias se 

consideradas as propriedades dos modelos de contexto.  

Tendo em vista que esta tese analisará a violência contra mulheres negras 

não apenas nos textos escritos, mas também nas fotografias que compõem as 

notícias jornalísticas, o próximo item é dedicado aos estudos que tratam das 

representações visuais dos atores sociais. 

 

2.3.2 Representações de atores sociais: questões multimodais 
e interseccionais 

 

 A representação visual e discursiva de atores sociais tem sido estudada no 

âmbito das pesquisas multimodais na ACD. A multimodalidade designa, segundo 

van Leeuwen e Kress (2011, p.107, tradução nossa)47, “o fenômeno em textos e 

eventos comunicativos pelo qual uma variedade de "modos semióticos" (meios de 

expressão) são integrados em um todo unificado”. Pensar os modos semióticos é 

perceber que, geralmente, o discurso é acompanhado de expressões faciais, 

gestos, postura e autoapresentação através do vestuário e da aparência, enquanto 

o texto escrito é seguido de leiaute, tipografia, ilustração visual, todos entendidos 

como modos semióticos (VAN LEEUWEN; KRESS, 2011). Dessa forma, para 

esses autores, o fato de os textos combinarem mais de um código semiótico é que 

os caracteriza como multimodais.  

O significado de tais modos, por sua vez, tem alcance diferente em cada 

cultura, já que imagens têm um significado “escondido” porque nelas há ideias e 

valores, discursos, pessoas, lugares e objetos sendo representados, isto é, os 

                                            
47 “the phenomenon in texts and communicative events whereby a variety of "semiotic modes" 
(means of expression) are integrated into a unified whole” (VAN LEEUWEN; KRESS, 2011, p.107). 
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elementos numa fotografia só têm significado porque o que eles representam é 

compartilhado por pessoas em uma cultura particular (MACHIN, 2007). Um 

exemplo disso é o significado da cor vermelha no Brasil que, quando empregada 

em um contexto político, significa o pertencimento aos movimentos políticos de 

“esquerda”, já que essa cor é utilizada na bandeira do grupo político do Partido dos 

Trabalhadores (PT), fundado em 1980, e antes já era usada como a cor do 

comunismo e do socialismo. É nesse sentido que Tomazi e Cavalcanti (2016) 

afirmam que  

Os modos podem possuir potenciais de significado, por já terem sido 
usados anteriormente em interações similares, ou simplesmente estarão 
“disponíveis” para o uso em novas formas, a depender de seu contexto. 
Assim, a multimodalidade combina vários modos para criar efeitos de 
sentido. 
Esses potenciais de significado, por vezes, estão relacionados às 
ideologias que sustentam os interesses de um determinado grupo 
(TOMAZI; CAVALCANTI, 2016, p.35).  
  

 

Além das cores, questões relacionadas ao enquadramento e ângulo das 

imagens apresentam importantes significados nas pesquisas multimodais. De 

acordo com van Leeuwen (2008), a distância nas imagens é como na vida real, 

se perto, comunica proximidade nos relacionamentos interpessoais; se longe, 

afastamento. Essa teorização é observada nas análises de racismo em figuras 

sobre imigrantes publicadas em um livro didático de geografia da Holanda, com 

a legenda “The Third World in Our Street” (VAN LEEUWEN, 2008, p. 139). Para 

detalhar como o racismo pode aparecer nas imagens, van Leeuwen (2008) faz o 

estudo das figuras a partir de três dimensões: distância social - entre pessoas 

retratadas e espectador; relação social - entre pessoas retratadas; e interação 

social - entre pessoas retratadas e espectador. Essas dimensões procuram 

compreender os significados dos enquadramentos dos atores sociais nas 

imagens, como saber que “pessoas mostradas em enquadramento aberto, muito 

longe, são representadas como se fossem estranhas; pessoas mostradas em um 

enquadramento fechado, muito perto, são representadas como se fossem "um de 

nós" (VAN LEEUWEN, 2008, p. 138, tradução nossa)48. 

                                            
48 “People shown in a “long shot” from far away, are shown as if they are strangers; people shown 
in a “close-up” are shown as if they are “one of us”” (VAN LEEUWEN, 2008, p. 138). 
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Além disso, van Leeuwen (2008) também faz considerações importantes 

sobre a angulação da foto (de cima para baixo, de baixo para cima, frontal, perfil). 

Segundo o autor, 

 

olhar de cima para baixo para alguém é exercer poder simbólico 
imaginário sobre essa pessoa, ocupar em relação a essa pessoa um 
tipo de posição “superior” que, na vida real, seria criada por estágios, 
púlpitos, sacadas e outros dispositivos” (VAN LEEUWEN, 2008, 
p.139, tradução nossa) 49. 

 

Isso ajuda a compreender como alguns modos semióticos presentes nas 

fotografias que compõem notícias jornalísticas podem (re)produzir estereótipos e 

preconceitos acerca dos atores sociais representados nas imagens. Van Leeuwen 

(2008) afirma que o estudo das imagens deve ter um lugar de relevância na 

investigação do discurso racista, por exemplo, pois “o racismo visualmente 

apresentado pode mais facilmente ser negado, ser atribuído aos olhos de quem 

vê, que o racismo verbal” (VAN LEEUWEN, 2008, p. 137, tradução nossa) 50.  

As análises dos modos semióticos podem ainda ser feitas, como sustentam 

Machin (2007) e van Leeuwen (2008), por meio da correlação de estratégias 

semióticas de representações nas imagens e estratégias discursivas de 

representações no texto, a saber: 

i) Individualização ou coletivização 

Trata-se de uma estratégia que pode individualizar uma pessoa, enfatizando 

as especificidades como sujeito; ou coletivizar, ao mostrar grupos, 

homogeneizando as diferenças. Van Leeuwen (2008) afirma que essa estratégia 

pode ocorrer na imagem, mas também no texto. Um exemplo de coletivização no 

texto é quando os jornais voltados para a elite citam pessoas de classes 

empobrecidas de modo geral e individualizam as de classes mais altas. 

ii) Categorização 

Trata-se de categorizar culturalmente pessoas por meio de atributos como 

roupas, cabelos, corpos, cor da pele etc. Essa estratégia também pode ocorrer via 

                                            
49 “To look down on someone is to exert imaginary symbolic power over that person, to occupy, with 
regard to that person, the kind of “high” position which, in real life, would be created by stages, 
pulpits, balconies, and other devices [...]” (VAN LEEUWEN, 2008, p.139).  
50 “[...] that visually communicated racism can be much more easily denied, much more easily 
dismissed as “in the eye of the beholder” than verbal racism” (VAN LEEUWEN, 2008, p. 137). 
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categorização biológica quando são enfatizadas características físicas 

estereotipadas de grupos étnicos, por exemplo. No campo textual, a categorização 

ocorre quando atores sociais são identificados ou avaliados de maneira positiva ou 

negativa (MACHIN, 2007; VAN LEEUWEN, 2008). 

iii) Sub-representação 

A sub-representação nas imagens ocorre quando atores aparecem em 

segundo plano e, no texto, quando são omitidos, embora possamos sintaticamente 

inferi-los por meio de partes do texto, desinências verbais, contexto (VAN DIJK, 

1991; MACHIN, 2007; VAN LEEUWEN, 2008). 

iv) Não representação/exclusão 

Não representação de atores ou agentes em situações em que eles são 

protagonistas. Nesse caso, há a exclusão total do ator de modo que não se possa 

inferi-lo (MACHIN, 2007; VAN LEEUWEN, 2008). 

A relação entre essas categorias é bastante relevante, como sugere van 

Leeuwen (2003), pois não há necessariamente congruência entre os papéis sociais 

de atores nas imagens e nos textos. Um jornal, por exemplo, pode construir uma 

notícia acerca de um crime representando o assassino como agente na fotografia, 

mas, na narrativa, o papel do criminoso pode ser estruturado de maneira passiva.  

Dessa forma, percebe-se que o estudo multimodal da notícia jornalística 

pode mostrar diversas informações que rotineiramente são ocultadas por 

estratégias discursivas e modos semióticos. Algumas dessas informações indicam 

crenças racistas, como já citado, mas também podem manifestar preconceitos 

relativos à classe social, ao gênero e à raça. Um exemplo disso é o estudo 

semiótico de van Leeuwen (2008) de brinquedos infantis da marca Playmobil, que 

mostrou como esses objetos oferecem perspectivas de raça, gênero e classe 

social. No que se refere ao gênero, van Leeuwen (2008) descreveu que os bonecos 

tinham significados masculinos ou femininos por meio de atributos físicos, como a 

genital, ou por atributos culturais, no caso das bonecas vestidas como meninas e 

com cabelos longos e seios. Além disso, havia uma nítida distinção entre os 

gêneros com divisão de atividades masculinas e femininas, mãe, pai, e também 

diferenciações de raça e idade entre as próprias mulheres: mulheres mais velhas 

e mulheres negras com o cabelo com coque; mais jovens e brancas sem coque 

(VAN LEEUWEN, 2008). 
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Embora o autor tenha observado que as personagens não tinham nomes, a 

exemplo da Barbie, a representação dos brinquedos da Playmobil era feita em 

termos de grupos, como a “família étnica”, “a família", e também em termos 

individuais, “mãe”, “filha”, “bebê”, “avó”, avô” (VAN LEEUWEN, 2008). Nessa 

classificação, a raça era significada pelos grupos comercializados como: “família 

étnica”, com mais filhos e todos com cor da pele morena e cabelo preto; “família”, 

com menos filhos e membros com cores de cabelos diferentes (VAN LEEUWEN, 

2008). Dessas representações, van Leeuwen (2008) identifica “tipos sociais” que 

são caracterizações dos brinquedos baseadas em classificações reais, como 

atividades profissionais e de lazer, gênero, raça e idade. A categoria classe social, 

por exemplo, foi identificada por meio das atividades profissionais e das 

vestimentas, como profissões com status de alto escalão, visualmente significadas 

por uniformes que ostentam as insígnias de sua patente, como capitães ou 

policiais, em oposição a motoristas de caminhões e outras ocupações com uso de 

macacões e bonés sem símbolos (VAN LEEUWEN, 2008). 

Toda essa análise possibilita a Leeuwen (2008) afirmar que os brinquedos 

estudados transmitem padrões culturais, como papéis e atividades sociais 

prescritas para homens e mulheres, brancos e não brancos, jovens e velhos, além 

de implicar construções das identidades das crianças. De maneira análoga, 

podemos pensar que a representação dos atores sociais nas notícias sobre 

assassinatos de mulheres negras pode ser analisada a partir dos marcadores 

gênero, raça e classe social, como apontados por van Leeuwen (2008). Esse tipo 

de estudo pode ajudar a mapear como os grupos sociais são representados nas 

notícias e se essa representação (re)produz estereótipos nas sociedades.  

A relação da representação da violência de gênero pela mídia com o 

imaginário social já foi discutida por Crenshaw (1993) na perspectiva da 

interseccionalidade representacional, que é a maneira como imagens de raça e 

gênero, conhecidas por nossa cultura, são utilizadas para criar narrativas únicas e 

específicas para mulheres negras. A autora afirma que as imagens (re)produzidas 

pela mídia fornecem pistas para entender como mulheres de cor são 

representadas pela nossa sociedade, ou seja, como negras, latinas, asiáticas, afro-

americanas são imaginadas dentro da intersecção da raça e do gênero 

(CRENSHAW, 2002a). A pesquisadora ressalta que as representações na mídia 
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não apenas desvalorizam as mulheres de cor, mas contribuem para a interpretação 

das experiências dessas mulheres, já que “a ideia por trás dessas propagandas é 

que a raça determina os hábitos e os padrões sexuais das pessoas e, também, as 

situa fora das expectativas comportamentais tradicionais” (CRENSHAW, 2002a, 

p.12). Para a pesquisadora, a propaganda contra mulheres pobres e negras pode 

contribuir para que elas não sejam levadas a sério pelas autoridades quando 

buscam proteção ou têm seus discursos desacreditados em tribunais de júri. Isso 

implica dizer que as representações acerca das mulheres negras podem partir da 

crença de que elas não são agredidas ou estupradas, por exemplo, mas que 

permitiram ou provocaram as violências, tal como já discutido por Meyers (2013).  

A partir das contribuições dessas discussões teóricas, apresentamos no 

próximo tópico as questões metodológicas, bem como as categorias linguísticas 

que serão utilizadas nas análises das notícias. 

 

2.4 QUESTÕES METODOLÓGICAS E CATEGORIAS PARA 

COMPREENSÃO DAS NOTÍCIAS 

 

O estudo do femirracídio é feito em um corpus de 35 notícias jornalísticas 

que representam assassinatos de mulheres negras veiculadas no ano de 2013 no 

estado do Espírito Santo pelos jornais A Gazeta e A Tribuna. Esses textos são 

provenientes de um corpus de seiscentas e quatro (604) notícias sobre violência 

de gênero, compiladas durante minha pesquisa de mestrado (NATALE, 2015). 

Naquele ano, foram selecionadas quatrocentas e cinquenta e oito (458) textos que 

tratavam de violências contra mulheres perpetradas por companheiros e ex-

companheiros para análises quantitativas.  

Para este estudo foi feita uma segunda triagem do corpus em busca das 

notícias que retratavam apenas feminicídios, a qual resultou no quantitativo de 

oitenta e quatro (84) textos. Em seguida, foi realizada uma terceira seleção visando 

encontrar informações que apontassem para a raça/etnia dos atores sociais. Como 

não havia marcas linguísticas que expressassem essa informação, foi adotada a 

estratégia de observação das imagens das narrativas para a identificação da cor 

dos atores representados nos casos noticiados, empregando, como opção 
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metodológica, a classificação étnica utilizada pelo IBGE (heteroatribuição). Nessa 

etapa, chegamos ao total de 35 notícias, sendo 19 textos do jornal A Gazeta, e 16 

do jornal A Tribuna.  

As notícias do primeiro jornal são sempre publicadas na sessão “Cidades”, 

subitem “Segurança”, e, do segundo, na sessão intitulada “Polícia”. Isso chama 

atenção para o fato de a cobertura dos crimes de gênero nesses jornais ser 

“enquadrada” em sessões nas quais são noticiados diversos outros crimes que 

ocorrem na sociedade capixaba, não havendo, portanto, dessa perspectiva, uma 

diferenciação das violências. A veiculação de notícias sobre a temática nos 

cadernos “Segurança” e “Polícia” nesses jornais é uma constante no corpus das 

458 notícias mesmo nos casos de algumas reportagens especiais sobre o assunto 

– como no mês de aniversário da Lei Maria da Penha. De modo geral, pesquisas 

como a de Tomazi (no prelo) indicam que alterações dessa prática têm ocorrido no 

agendamento de alguns feminicídios, como o de Milena Gottardi Tonini Frasson, 

médica, branca e moradora de bairro de classe média-alta em Vitória, capital do 

ES, assassinada em 2017, o qual foi amplamente representado pelos jornais em 

várias capas e páginas destinadas à cobertura do crime.  

É importante pontuar que durante o processo de triagem das notícias pela 

observação das imagens do corpus de 84 textos, notamos que algumas fotografias 

que constituíam as notícias não apresentavam atores sociais, mas retratos de 

delegacias ou carros de polícia, e que isso parecia ser recorrente nos casos em 

que os envolvidos no crime eram pessoas que desempenhavam profissões mais 

prestigiadas socialmente. Isso nos fez pensar na hipótese de que pessoas de 

classes empobrecidas e negras podem ser representadas com mais frequência 

nas imagens de notícias sobre violência de gênero ao passo que as de classe 

média e alta e não negras tendem a não aparecer. Embora seja necessária uma 

pesquisa comparativa dessas notícias para que possamos tecer conclusões a 

respeito disso, essa observação vai ao encontro dos resultados de diversos 

estudos realizados no Gedim, como o de Tomazi (no prelo), por exemplo, o qual 

identifica uma representação diferenciada na cobertura de feminicídios de 

mulheres de diferentes raças e classes sociais no ES.  
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A opção pelos jornais A Gazeta e A Tribuna ocorreu devido a esses dois 

periódicos serem os de maior tiragem e circulação no Espírito Santo51. Até 

setembro de 2019, o jornal A Gazeta52 possuía uma tiragem de 24 mil exemplares 

nos dias úteis e 45 mil aos domingos, com 68% de leitoras(es) das classes A e B, 

24% da classe C e 9% da classe D e E. Em 29 de setembro de 2019 o jornal passou 

a ser publicado de maneira impressa apenas aos sábados, concentrando as 

veiculações de notícias diárias em seu site, que tem uma média de 180 mil 

visitantes únicos por dia. Cabe ainda ressaltar que a Rede Gazeta de 

Comunicações é uma empresa de comunicação filiada à Rede Globo, uma das 

maiores redes de televisão comercial aberta do mundo, com alcance de quase 

98,6% do território brasileiro e 99,6% da população do Brasil53.   

Já o jornal A Tribuna54 tem mais de 390 mil leitoras(es) diariamente e 

atinge todos os municípios do estado, com impressão e distribuição de 88.113 mil 

exemplares aos domingos e 56.702 nos dias úteis, e um perfil de leitoras(es) de 

40% das classes A e B, 50% da classe C e apenas 10% das classes D e E. A 

empresa é uma das filiais do Sistema Brasileiro de Televisão (SBT), que conta com 

97% da cobertura nacional, sendo a segunda maior emissora do país55.  

Os procedimentos metodológicos e analíticos das notícias seguem a 

proposta da Sociocognição discursiva que estuda um conjunto de estruturas e 

estratégias discursivas, em níveis locais e globais, situadas no triângulo de 

conceitos Discurso-Cognição-Sociedade, apresentadas no item 2.3.1. A essas 

estruturas e estratégias discursivas foram somadas estratégias semióticas de 

representação dos atores (mencionadas no item 2.3.2). Tudo isso nos levou a 

eleição de oito categorias a serem estudadas nas notícias, sintetizadas no Quadro 

1:  

                                            
51 O ES tem uma população estimada em 2018 de 3.972.388, segundo o IBGE, distribuída em 78 
municípios. Dados disponíveis em: <https://cidades.ibge.gov.br/brasil/es/panorama>. Acesso em: 
05 mai. 2019. 
52 Dados disponíveis no site: <https://www.redegazeta.com.br/veiculos-e-negocios/a-gazeta/ 
>Acesso em: 24 nov. 2019. 
53 Dados disponíveis no site: http://estatico.redeglobo.globo.com/2017/10/04/sobre_globo.pdf. 
Acesso em: 05 mai. 2019. 
54Dados obtidos em contato com a equipe de marketing do jornal e no site: 
http://portfoliodemidia.meioemensagem.com.br/portfolio/midia/A+TRIBUNA/14973/home. Acesso 
em: 05 mai. 2019.  
55 Dados disponíveis no site: https://www.sbt.com.br/institucional#quem-somos. Acesso em: 05 mai. 
2019. 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/es/panorama
https://www.redegazeta.com.br/veiculos-e-negocios/a-gazeta/
http://estatico.redeglobo.globo.com/2017/10/04/sobre_globo.pdf
http://portfoliodemidia.meioemensagem.com.br/portfolio/midia/A+TRIBUNA/14973/home
https://www.sbt.com.br/institucional#quem-somos
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Quadro 1 - Categorias para compreensão das notícias 

CATEGORIAS PARA 
COMPREENSÃO DAS NOTÍCIAS 

ESTRATÉGIAS E ESTRUTURAS DISCURSIVAS E 
SEMIÓTICAS 

Temas e tópicos nas manchetes ● Compreensão dos temas e tópicos nas manchetes a partir 
do estudo da macroproposição, da agentividade e dos papéis 
sociais dos atores sociais e das escolhas lexicais. 

Atores sociais nos textos ●Compreensão do papel social, institucional e das relações 
sociais entre os atores.  

Atores sociais nas imagens ● Compreensão da representação dos atores nas imagens 
a partir das estratégias de individualização, coletivização, 
categorização, não representação e outras categorias. 

Ações sociais 
 

● Compreensão do femirracídio como ação social nas 
notícias. 

Fontes ● Compreensão das fontes de informações das narrativas. 

Lugar e tempo ● Compreensão do lugar e tempo mencionados nas notícias. 

Ideologias ● Compreensão das principais polarizações ideológicas 
presentes nas notícias a partir das relações entre grupos 
sociais.   
 

Conhecimentos ● Compreensão dos conhecimentos acerca dos crimes de 
gênero difundidos nas notícias  

 
Fonte: Categorias organizadas a partir da leitura/diálogos de/com van Dijk (1999; 2010; 2011a; 
2012; 2014; 2016), van Leeuwen (2008) e Machin (2007). 
 
 

 O estudo do femirracídio nas narrativas noticiosas a partir dessas categorias 

é guiado pelas questões: 1) Como o tema violência de gênero contra mulheres 

negras é topicalizado nas notícias? 2) Quais atores sociais são representados nas 

notícias (texto) e quais papéis sociais eles desempenham? 3) Como as imagens 

que compõem as notícias representam o gênero, a raça e a classe social dos 

atores?  4) Como a ação da violência de gênero contra mulheres negras é 

apresentada nas notícias? 5) Quais são as fontes de informações que aparecem 

nas notícias? 6) Como os elementos lugar e tempo são representados nas 

notícias? 7) Quais ideologias são socialmente (re)produzidas pelos jornais nessas 

notícias? 8) Quais conhecimentos acerca dessa violência o discurso noticioso 

pressupõe? 

   É importante dizer que os nomes dos atores sociais foram abreviados em 

todos os trechos transcritos das notícias ao longo das análises em respeito a essas 
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pessoas. Algumas vezes, contudo, não foi possível omitir os nomes dos envolvidos 

em função da necessidade de reprodução integral da página do jornal (imagem) 

na qual a notícia foi publicamente veiculada.  

Durante o estudo das categorias, citaremos trechos das notícias de acordo 

com a discussão empreendida. Isso significa que um mesmo trecho poderá ser 

retomado várias vezes no decorrer das análises para exemplificar diferentes 

questões. As 35 notícias foram enumeradas com os códigos N1 (notícia 1), N2 

(notícia 2) e assim por diante, estando disponíveis nessa ordem nos Anexos desta 

tese.  

Antes de prosseguirmos ao estudo do corpus, fazemos algumas 

observações. De início, é importante dizer que o nosso principal interesse nas 

análises é compreender o papel dos meios de comunicação na reprodução das 

ideologias dominantes, já que os discursos da mídia jornalística contribuem para a 

formação, a mudança ou a permanência de representações sociais das(os) 

leitoras(es) sobre si mesmos e sobre os outros (VAN DIJK, 1991).  

É claro que, em concordância com van Dijk (1988) e Hall (2016), sabemos 

que, em muitos casos, o objetivo primeiro da imprensa não é promover uma 

conspiração contra a população. Entretanto, reconhecemos que é também na 

relação dos meios de comunicação com as elites simbólicas que seguem sendo 

perpetuadas as estruturas de poder. Esse ponto de vista parte do entendimento de 

que a produção da notícia é um ato de construção da realidade, por meio do qual 

os acontecimentos são transformados em informações, como salienta Tuchman 

(1983). Esse processo, ainda segundo a autora, torna a notícia produto de uma 

instituição social, que, por sua vez, reafirma ideologias de outras instituições 

sociais com as quais mantém relações.  

Seguindo essa perspectiva, compreendemos que a maneira como o 

discurso noticioso é construído pressupõe representações mentais que são 

socialmente compartilhadas e apresentadas acerca de grupos “bons” e “ruins” na 

sociedade, indicando preconceitos (VAN DIJK, 2010). Logo, é importante 

pensarmos que tipo de acesso privilegiado as elites têm na imprensa e como a 

(re)produção de seus discursos pode contribuir para desigualdades sociais. 
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CAPÍTULO 3 TEMAS E ATORES SOCIAIS NAS NOTÍCIAS SOBRE 
FEMIRRACÍDIOS  
 

 Neste capítulo serão analisadas as categorias temas e atores sociais nas 

notícias, sendo o estudo organizado em três momentos: primeiramente, na seção 

3.1, analisamos como a violência é tematizada semanticamente nas manchetes e 

nos textos; em seguida, na seção 3.2, estudamos como os atores sociais são 

representados nos textos das notícias e; por fim, na seção 3.3, como esses atores 

são representados nas imagens que compõem as narrativas noticiosas a partir dos 

marcadores gênero, raça e classe social.   

 

3.1 TEMAS E TÓPICOS  

 

Os tópicos e temas discursivos das notícias geralmente estão 

presentes nas manchetes56, nos subtítulos, nos lides, estruturas que, em tese, 

resumem a ideia essencial do texto (VAN DIJK, 2014). Contudo, embora tais 

partes tenham a função principal de sintetizar a informação central da notícia, isso 

nem sempre ocorre, já que uma informação pode ser comunicada de diferentes 

formas a depender dos interesses a que os textos respondem. Um exemplo citado 

por van Dijk (1987) a respeito disso é que uma reportagem sobre desemprego 

de jovens imigrantes pode ser noticiada a partir do tópico "Eles causam 

desemprego” ao invés de “Eles sofrem desemprego" (VAN DIJK, 1987, p.50).  

A estratégia geral envolvida na definição da informação principal do 

discurso é chamada por van Dijk (1987) de Macroestrutura Semântica ou 

Semântica Global, considerada a essência da informação do que se escreve ou 

fala. Segundo o autor, essa estratégia é construída por meio de 

macroproposições ou tópicos, como em “Eles tomam nossos empregos” (VAN 

DIJK, 1987, p.59, tradução nossa)57, que resumem o tema ou assunto sobre o 

qual se fala. Dessa forma, a mídia pode reproduzir implicitamente crenças 

acerca de alguns grupos sociais, como minorias étnicas, por meio de 

macroproposições, e ainda colaborar para a construção de uma imagem 

                                            
56 Neste capítulo, os termos manchetes e títulos serão usados de maneira intercambiável.  
57 “They take our Jobs” (VAN DIJK, 1987, p.59). 
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negativa desses grupos, uma vez que as informações nos tópicos em destaque 

nas notícias são as mais lembradas pelas pessoas (VAN DIJK, 1987; 2016). A 

explicação de lembrarmos mais das macroproposições ocorre porque as 

estratégias semânticas têm uma relação direta com os modelos de situação que 

são responsáveis por nos dar uma definição geral da situação ou, nesse caso, o 

sentido referencial do texto (VAN DIJK, 1987). Isso significa que a análise da 

semântica global possibilita identificar preconceitos que geralmente estarão 

implícitos nas notícias e podem ser mostrados por meio de tópicos semânticos, 

mas também pelos significados locais do discurso, como nos itens lexicais, nos 

papéis ou nas descrições de atores e grupos sociais, como a associação desses 

atores a ações positivas, neutras ou negativas, e das pressuposições (VAN DIJK, 

1987).  

A pesquisa feita por van Dijk (1987) sobre o que diziam os holandeses e 

californianos a respeito dos imigrantes aponta como o estudo da semântica global 

pode mostrar preconceitos étnicos. No trabalho, foram entrevistadas 180 pessoas 

em Amsterdã, na Holanda, e em San Diego, na Califórnia, com questões sobre o 

que pensavam acerca das minorias sociais. Dentre os principais tópicos das 

entrevistas foi identificado que os imigrantes são vistos como problemas sociais, 

como em “eu me sinto inseguro (não ouso sair mais)”, “eles estão envolvidos no 

crime”, “eles causam a decadência de Amsterdã/do bairro” (VAN DIJK, 1987, p.53, 

tradução nossa)58. Paralelo a isso, van Dijk (1987) notou que esse conhecimento 

era, na maioria das vezes, adquirido via mídia, especialmente por meio de jornais, 

pois os entrevistados relataram que o contato direito com imigrantes raramente 

acontecia e os meios de comunicação eram as principais fontes de informação 

sobre os grupos minoritários.  

Para se chegar às macroestruturas semânticas de um discurso, van Dijk 

(1987) mostra que é preciso estudar os significados locais de palavras e sentenças 

utilizando “macrorregras”, chamadas de supressão, generalização e construção. 

Essas três macrorregras são apresentadas pelo autor (VAN DIJK, 1987) como 

etapas de análise para reduzir todo um texto ou parágrafo a uma unidade 

                                            
58 “I feel unsafe (Ido not dare to go out anymore); 
They are involved in crime; 
They cause the decay of Amsterdam/the neighborhood (VAN DIJK, 1987, p.53). 
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semântica, como feito em “Eles (minorias) tomam nossos empregos”. Segundo 

o estudioso, na supressão são eliminadas todas as partes do texto que não sejam 

pressuposições das sequências seguintes, ou seja, que delas não dependa a 

interpretação das orações seguintes; na generalização, faz-se uma proposição 

que tenha o sentido derivado das sequências de pressuposições não eliminadas 

na supressão, de modo que essa proposição represente e substitua todo o 

conjunto das sequências originais; por último, na construção, produz-se uma 

proposição que substitua todas as proposições feitas na etapa generalização, 

chegando assim a uma macroproposição, isto é, uma proposição que resuma 

todas as sequências anteriores (VAN DIJK, 1980; 1987).   

Para identificar a macroestrutura semântica das notícias sobre 

femirracídios, utilizamos o método citado por van Dijk (1980; 1987), a fim de 

identificar as macroproposições ou tópicos construídos a partir das leituras das 

notícias. Vejamos a listagem: 

 

O femirracídio ocorre  

1- por causa de traição; 

2- por causa de ciúmes; 

3- porque homens não aceitam o fim do relacionamento; 

4-com pessoas de classes sociais empobrecidas, negras e que têm 

envolvimento com drogas.  

 

De modo geral, podemos afirmar que essas macroproposições deixam 

entrever ideologias patriarcais e sexistas, subjacentes ao comportamento violento 

dos homens. Entretanto, o que fica explícito no discurso noticioso por meio desses 

tópicos é que os crimes de gênero são decorrentes de condições específicas do 

relacionamento entre vítima e agressor, como não aceitar o fim do relacionamento, 

descobrir uma traição, ciúmes, ou que não ocorrem em todas as famílias e com 

pessoas “de bem”. As manchetes, subtítulos e lides das notícias abaixo são 

amostras de como as macroproposições foram construídas:  
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Tabela 1 - Manchetes e tópicos principais das notícias 

Jornal e 
data 

Manchete, subtítulo e lide Tópicos principais 

 

A Gazeta 

09-02-13 

(N3) Mulher é morta com golpes de canivete na 
frente do filho59  
Acusado é o ex-marido da vítima, que não aceitava 
o fim do relacionamento 
       Uma mulher foi assassinada a facadas pelo 
ex-marido na frente do filho, em Mimoso do Sul, 
após uma discussão do casal. O crime aconteceu 
na noite da última quinta-feira, por volta das 21h30, 
próximo à agência da Previdência Social, no bairro 
da Palha. O acusado tentou fugir de moto, mas caiu 
e foi detido pela polícia. 

Ex-marido é acusado de 
assassinar a esposa porque 
não aceitava o fim do 
relacionamento, por 
acreditar estar sendo traído 
e ter ciúmes da vítima.   

A 

Tribuna 

17-04-13 

(N8) Mulher assassinada por causa de fofoca  
L. da S., 21, foi preso pela morte de G., sua ex-
mulher. Ele alega que foi informado de que ela 
estava com outro 
       Uma história de amor acabou em tragédia por 
causa de uma fofoca. É o que alega L. S. da S., 21 
anos, que confessou ter matado a ex-mulher, G. A. 
da S., 24, ao descobrir que estaria sendo traído. 
Segundo ele, o tiro foi acidental. L. que também 
confessou ser traficante, foi preso na manhã de 
ontem, no bairro Jardim dos Palmares, em 
Cariacica. 

Ex-marido confessa ter 
assassinado a esposa 
porque ficou sabendo que 
ela estava em outro 
relacionamento e que o tiro 
foi acidental. Ele era gerente 
de boca de fumo.  

A 

Tribuna 

29-10-13 

(N28) Matador de babá é preso após saquear 
ônibus na 101  
M. R. Fugiu para Cachoeiro após assassinar K. em 
Cariacica. No caminho, assaltou passageiros, mas 
acabou preso 
      Acusado de matar a tiros a babá K. K. P. C., 20 
anos, no domingo em Bubu, Cariacica, o pedreiro M. 
A. R., 34, foi preso na tarde de ontem na localidade 
de Safra, na BR-101, na entrada de Cachoeiro de 
Itapemirim, Sul do Estado.  

Pedreiro que confessou ter 
matado babá em Cariacica 
foi preso após assaltar 
ônibus na BR-101.   

A Gazeta 

22-08-13 

(N18) Acusado de matar a mulher grávida de 4 
meses a facadas  
J. F. estava foragido desde 2012; ele afirma que agiu 
em legítima defesa 
        O auxiliar de serviços gerais, J. F., 25 anos, foi 
preso, suspeito de matar a própria mulher a facadas, 
em setembro de 2012. A vítima, a vendedora 
autônoma E. de S. F., 33, estava grávida de quatro 
meses. J. estava foragido desde a época do crime, 
ele fugiu para Bahia para evitar ser preso.  

Homem mata a mulher 
grávida em legítima defesa, 
pois ela o ameaçava. Ele é 
envolvido com tráfico de 
drogas. Ela tinha três filhos 
de outro relacionamento.  

 

 

                                            
59 Todos os trechos das notícias apresentadas daqui em diante estão enumerados de acordo com 
a apresentação dos textos no Anexo 1, por exemplo: para me referir à Notícia 1 do anexo, uso N1, 
à Notícia 2, N2, e assim por diante. A enumeração das notícias foi feita respeitando a data da 
veiculação de cada uma por cada jornal. Além disso, todos os excertos são seguidos do nome do 
jornal e da data de publicação do texto, exemplo: A Gazeta, 09-02-13. As formatações das partes 
das notícias também seguem um padrão: Manchete: Arial 10, em negrito e itálico; Subtítulo: Arial 
10, em itálico e sublinhado; Corpo da notícia: Arial 10. 
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Dos exemplos apresentados, ressaltam-se algumas razões para os 

assassinatos citadas nas macroproposições, como ciúmes, traição, fim de 

relacionamento, que são as principais explicações apresentadas nas notícias. 

Poderíamos pensar que tais exemplos foram elegidos pela ênfase dessas 

“justificativas”, contudo, das 35 notícias analisadas, 23 apresentam essas 

“respostas” como explicações para os crimes. Já as questões relativas à cor dos 

atores foram observadas nas imagens das notícias, por isso compõem as 

macroproposições em um nível visual.  

Muitas questões que derivam das macroproposições podem ser 

analisadas, contudo, em função da discussão neste momento, iremos nos deter à 

análise das manchetes observando três itens: i) se elas expressam ou não o tópico 

central da notícia e qual a implicação disso; ii) a agentividade dos atores sociais; iii) 

os papéis atribuídos aos atores sociais por meio das escolhas lexicais. O estudo 

das imagens será feito mais adiante no item 3.3. 

 

3.1.1 Manchetes e macroproposições  

 

Para van Dijk (1991), as manchetes têm importantes implicações textuais 

e cognitivas, porque expressam as informações mais importantes sobre um evento 

e podem influenciar o processo de compreensão das pessoas, já que resumem o 

que, de acordo com o jornal, é o aspecto mais importante da notícia e que fará 

parte das conversas cotidianas das pessoas. Dessa forma, o fato de a manchete, 

como guia de leitura e interpretação do texto, não expressar o assunto principal da 

notícia ou ocultar informações importantes contribui para a compreensão 

equivocada da informação que está sendo transmitida (VAN DIJK, 2016). Esse 

aspecto aponta para a função cognitiva dos títulos que, estrategicamente, são 

usados para ativar conhecimentos de leitoras(es) antes mesmo de a notícia ser lida, 

logo, ao ler a palavra “tumulto” na manchete, leitoras(es) ativam conhecimentos 

sobre tumultos e toda a interpretação do restante do texto será “monitorada” por 

esses conhecimentos (VAN DIJK, 1991).  

É nesse sentido que se estabelecem as implicações ideológicas dos tópicos 

e temas (VAN DIJK, 1991). No caso das manchetes do corpus em estudo, essas 
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implicações são observáveis na cobertura de um mesmo crime de gênero por dois 

jornais diferentes. Vejamos as duas manchetes a seguir:  

 

(N33) Cabelereira é assassinada a tiro (A Tribuna, 24-12-13) 
(N35) Morte em Jardim Camburi: 5 dias antes, juíza negou proteção 
à vítima (A Gazeta, 26-12-13) 

 

As duas manchetes enfatizam tópicos diferentes do mesmo acontecimento 

porque têm o mesmo evento como referência, ou seja, os mesmos modelos de 

evento (VAN DIJK, 2012). Isso implica assegurar, para van Dijk (2012), que as 

variações dos discursos ocorrem em função dos modelos de contexto das(os) 

jornalistas, que dão margem para alterações lexicais, sintáticas e também 

macroestruturais, mas, sobretudo, das agendas e das rotinas jornalísticas de cada 

veículo de comunicação. Aqui nos interessa observar os efeitos ideológicos que as 

variações dos títulos podem causar, pois as questões sintáticas e lexicais serão 

discutidas nos próximos itens.  

Nessa perspectiva, observa-se que a manchete de N33 realça o 

assassinato da mulher enquanto a de N35, a negação da proteção à vítima que 

resultou no femirracídio. Ambos os títulos representam as informações contidas 

nas notícias, o que mostra a diferente cobertura do caso pelos dois jornais. O jornal 

A Tribuna narra o evento a partir de entrevistas com familiares da vítima e com 

policiais, concentrando todo o texto na descrição do acontecimento, com detalhes 

do momento do crime: 

 

(N33) A cabeleireira I. B. M., de 42 anos, foi assassinada com um tiro à 
queima-roupa no rosto por um criminoso encapuzado, que abordou a 
vítima depois que ela saiu do salão dela, em Jardim Camburi, Vitória. O 
crime aconteceu por volta das 21 horas, na rua Ruy Pinto Bandeira, a 20 
metros do estabelecimento da vítima. [...] Segundo relatos da filha à 
Polícia Militar, ela e a mãe tinham acabado de fechar o salão e seguiam 
para um ponto de ônibus, quando foram abordadas pelo assassino. Ele 
mandou a jovem se afastar, mas antes tomou o celular da mão dela. Em 
seguida, pegou Ivone pelo braço e seguiu andando mais rápido com ela. 
“Minha mãe olhou para o rosto do bandido, não sei se ela o reconheceu, 
mas sei que, de repente, ela o empurrou. Foi então que ele sacou a arma 
e atirou”, contou a filha à polícia (A Tribuna, 24-12-13). 

 

Nesse trecho, percebemos que a descrição dos detalhes do assassinato 

não é relevante para propor uma reflexão acerca do crime de gênero, mas serve 

apenas para aumentar a perversidade do acontecimento. Na notícia, inclusive, é 
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informado que o crime foi registrado como latrocínio, e apenas em um momento é 

citado, em discurso indireto, a possibilidade de ser um crime de gênero, apesar de 

a vítima já ter uma medida protetiva contra o acusado:  

 

(N33) Ele (filho da vítima) disse acreditar que o padrasto foi quem mandou 
matar a cabelereira.  
[...]  
O sargento informou na ocorrência que a filha da vítima contou que a mãe 
vinha recebendo ameaças do ex-marido e que teria uma medida protetiva 
contra ele (A Tribuna, 24-12-13). 
 

 

Já A Gazeta, em N35, focaliza a ausência de proteção do Estado em todo 

o texto noticioso, desde a manchete Morte em Jardim Camburi: 5 dias antes, juíza 

negou proteção à vítima (A Gazeta, 26-12-13), o subtítulo Ex-marido de dona de 

salão é suspeito do crime; ela já tinha sido ameaçada de morte, seguindo com 

informações no decorrer do texto sobre a negação da medida protetiva pelo 

judiciário e da primeira ocorrência na delegacia feita um mês antes do assassinato. 

A notícia segue ainda enfatizando o motivo das ameaças do ex-marido, que seria 

o fato de ele não aceitar o fim do relacionamento. 

 
(N35) [...] pediu uma medida protetiva contra o ex-marido, mas teve o 
pedido negado pela Justiça [...] 
[...] um mês antes do crime, a vítima foi ao Plantão Especializado da 
Mulher, no bairro Ilha de Santa Maria, em Vitória, e registrou um boletim 
de ocorrência contra o ex-marido. O motivo das ameaças seria o fato de 
o homem não aceitar o fim do relacionamento (A Gazeta, 26-12-13). 

 

O único espaço do texto em que ocorre mudança de perspectiva é no 

último parágrafo, no qual é narrada, de maneira breve e com poucos detalhes, a 

maneira como a mulher foi morta, informação que, em A Tribuna, abrangeu todo o 

texto.  

É interessante ainda citar que nas duas notícias são entrevistados policiais 

aos quais se questiona a possível motivação do crime. Em A Tribuna, um sargento 

do 4ª Companhia (Jardim Camburi) do 1º Batalhão (Vitória) da Polícia Militar é 

citado em discurso indireto:  

 

(N33) O sargento [...] disse que, apesar dos filhos da vítima afirmarem 
que o padrasto foi o mandante, o boletim de ocorrência foi registrado 
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como latrocínio – roubo seguido de morte – porque a bolsa da vítima foi 
roubada (A Tribuna, 24-12-13). 

 

Em N33, observa-se uma “cobertura policialesca”, conforme discutido por 

Azevêdo (2011) e Prado e Sanematsu (2017), em que há mais detalhamento da 

cena do crime e menos informações sobre o caso. Já em N35, a visão da polícia 

militar é citada de modo a descartar a possibilidade de latrocínio, além de 

entrevistado o delegado que responde pela Delegacia de Homicídios e Proteção à 

Mulher (DHPM):  

 

(N35) [...] a polícia (militar) descartou a hipótese de que a mulher tenha 
sido morta durante um roubo. O delegado [...], também acredita que foi o 
ex-marido de Ivone quem a matou. “Esse crime não tem característica 
nenhuma de latrocínio. A suspeita é de que o autor seja o ex-marido ou 
alguém contratado por ele”, afirmou o delegado. O ex-marido da 
cabeleireira ainda não foi localizado (A Gazeta, 26-12-13). 

 

As duas perspectivas acerca do assassinato de uma mulher em 

investigação mostram como a compreensão da notícia pode ser direcionada a partir 

das macroproposições: no caso de A Tribuna, em N33, percebe-se que as 

informações do assassinato são mais superficiais, estando restritas à visão 

preliminar do policial militar e às opiniões dos filhos da vítima; ao passo que em A 

Gazeta, em N35, verifica-se uma investigação jornalística do caso, com pesquisas 

no Tribunal de Justiça e na Delegacia de Homicídios e Proteção à Mulher. Dessa 

forma, parece haver uma cobertura mais direcionada para a violência de gênero no 

caso de N35, com caráter mais investigativo, sendo, em todo o corpus, a única 

notícia com esse tipo de abordagem. Apesar do avanço, o texto não vislumbra 

reflexões críticas sobre a problemática e, mesmo enfatizando a violência contra a 

mulher na maior parte da notícia, o faz com base na justificativa de “estado de 

abandono” do ex-marido. Esse estereótipo, conforme defendido por Fagoaga 

(1994), atribui uma conotação “romântica” ao crime e, mais uma vez, o relega a um 

problema individual. 

Outro elemento a ser ressaltado na análise das manchetes é que os títulos 

nem sempre representam o que é abordado nas notícias, como o caso de (N3) 

Mulher é morta com golpes de canivete na frente do filho (A Gazeta, 09-02-13). 

Nessa notícia, a manchete enfatiza o modo como a mulher foi morta, com “golpes 

de canivete”, e a circunstância do assassinato: “na frente do filho”. A ênfase dessa 
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circunstância pode causar comoção em leitoras(es) e tornar esse femirracídio mais 

sério ou grave do que outros femirracídios, já que uma criança presenciou tudo. 

Como salienta van Dijk (2016), esse tipo de construção é comum nas narrativas 

que tratam de crimes que violam os direitos humanos, sendo essa construção uma 

forma de tornar o acontecimento ainda mais trágico e sensibilizar mais leitoras(es). 

Também Tomazi (2019) discute sobre os títulos de notícias capixabas não 

representarem, na maioria das vezes, o conteúdo das narrativas, contribuindo mais 

para a espetacularização dos crimes do que para a informação do fato.  

Já o texto de N3 dá ênfase para diversas outras questões, como o fato de 

o acusado, o ex-marido, não aceitar o fim do relacionamento no subtítulo; 

informações de lugar, data e hora do crime, no lide; e entrevista com a polícia sobre 

como ocorreu o crime. Além disso, a narrativa é dividida em subitens, com os 

subtítulos “Fuga”, no qual se narra a fuga do ex-marido; e “Tristeza”, no qual é 

apresentada uma entrevista com a irmã do acusado. Isso indica que a ação de 

golpear com canivete não é a informação principal da notícia, mas sim, o fato de o 

ex-marido assassinar a ex-esposa por não aceitar o fim do relacionamento. 

Vejamos as principais partes da notícia: 

 

(N3) Mulher é morta com golpes de canivete na frente do filho (A 
Gazeta, 09-02-13)  
Acusado é o ex-marido da vítima, que não aceitava o fim do 
relacionamento 
Uma mulher foi assassinada a facadas pelo ex-marido na frente do filho, 
em Mimoso do Sul, após uma discussão do casal. 
[...] 
Segundo a Polícia Militar, S. P. L., de 30 anos, havia saído da igreja 
Assembleia de Deus, com o filho de 8 anos e seguia para casa, quando 
o ex-marido, L. dos S. G., 41, abordou-a. 
[...] 
Nesse momento, os dois começaram a discutir. A vítima teria dito ao 
acusado que estava com outro homem. L., então, foi até o baú da 
motocicleta, pegou um canivete e partiu para cima de S., que gritou por 
socorro, enquanto a criança saiu correndo. 
[...] 
FUGA 
Leandro fugiu do local na moto, mas caiu e continuou a fuga a pé. 
[...] 
TRISTEZA 
A irmã de L., L. G., disse que ele ficou transtornado após o fim do 
relacionamento com S. 
Como era a relação da S. com L.? 
Eles viviam muito bem. Nunca tiveram nenhum problema durante o 
casamento. Toda a mudança começou pouco antes do Natal, quando ela 
decidiu sair de casa, alegando que o casamento não estava dando certo 
e que estava procurando outro lugar para morar. 
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[...] 
Eles se encontraram depois que a S. saiu de casa? 
Ele a viu chegando em casa tarde de carro com outro cara e ficou 
inconformado. 
Nós o aconselhamos a não fazer nada, mas ele foi até a casa dela e os 
dois discutiram. Por isso ela deu queixa contra ele na delegacia. 

 

Nesses excertos, nota-se que a notícia topicaliza o assassinato como uma 

ação motivada por ciúmes, traição e abandono ao passo que a manchete dá ênfase 

à forma brutal como a mulher foi assassinada, além de polemizar o acontecimento 

ao incluir a informação de que o filho do casal presenciou o crime. Nesse caso, o 

jornal ignora o crime de gênero na notícia e ainda lança mão de uma manchete 

polêmica para atrair a atenção do público. Para van Dijk (2013b), quando o tópico 

do texto que organiza apenas uma parte da notícia é promovido a tópico principal, 

há aí uma “tendenciosidade”.  

As manchetes seguintes são semelhantes à N3, pois ora polemizam com 

assassinatos brutais, ora com razões banais para os crimes:  

 

(N18) Acusado de matar a mulher grávida de 4 meses a facadas (A 
Gazeta 22-08-13) 
(N7) Após assassinato, declaração na internet (A Gazeta, 17-04-13) 
(N8) Mulher assassinada por causa de fofoca (A Tribuna, 17-04-13) 
(N14) Idosa é morta a golpes de martelo dentro de casa, na Serra (A 
Gazeta, 23-07-13) 
(N16) Morta a marteladas dentro de casa (A Tribuna, 23-07-13) 
(N20) Garota de 15 anos assassinada com 13 tiros (A Gazeta, 28-08-
13) 
(N24) Estudante de 15 anos foi morta por causa de fofoca, diz polícia 
(A Gazeta, 04-09-13) 

  
 

O destaque de ações brutais, como “matar grávida a facadas”, “matar idosa 

a golpes de martelo” e “garota ser assassinada com 13 tiros” (N18, N14, N16, N20); 

e banais, como “matar por causa de fofoca” e “fazer declaração de amor na internet 

após assassinato” (N7, N8, N24), reafirma as observações que temos feito a 

respeito de o discurso noticioso usar da polêmica nas manchetes para atrair 

leitoras(es). Essa prática é vista nos dois jornais, logo, a escrita mais investigativa 

de N35 pelo jornal A Gazeta foi uma exceção no corpus.  

O destaque para questões brutais ou banais indica a função cognitiva dos 

títulos de acionar conhecimentos de leitoras(es) com base nos valores sociais de 

uma cultura. Em se tratando do cenário de crimes de gênero do Espírito Santo, 
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notamos que há a reprodução da naturalização das relações hierárquicas entre 

gêneros, que são baseadas no modelo patriarcal e sexista desde a colonização, 

como pontua Nader (2013b). A escrita dessas manchetes pode também estar 

relacionada ao que dizem as fontes das notícias, como, por exemplo, policiais, - 

algo que será discutido no item 4.2 -, e/ou aos próprios interesses mercadológicos 

das empresas de comunicação, como já destacado por Alberti e Matas (2002). 

Ocorre que, independente das situações, essa postura relega esse tipo de crime 

às esferas da banalização e da barbaridade, (re)produzindo a crença de que 

mulheres morrem por motivos banais e de maneiras cruéis e ignorando o 

continuum de violências que elas sofrem no dia a dia.  

 

3.1.2 Agentividade de atores sociais nas manchetes 

 

As minorias sociais tendem a ocupar posições de destaque na mídia 

quando protagonizam ações negativas, tal como aponta van Dijk (1991). Isso é 

notado em sua pesquisa sobre minorias étnicas na imprensa, nas quais minorias 

são frequentemente descritas como atores passivos de ações neutras ou positivas, 

ao passo que elites são definidas como receptoras de ações negativas, ou seja, 

vítimas das ações dos outros (VAN DIJK, 1991). Disso, conclui-se que a ação e os 

papéis atribuídos aos atores têm implicações ideológicas e, por esse motivo, a 

análise de manchetes com observação desse aspecto, nos ajuda a compreender 

estereótipos de atores reproduzidos nos títulos.  

Para esta análise, as manchetes foram selecionadas e agrupadas de 

acordo com a ação passiva ou ativa dos atores sociais. Vale lembrar que essa 

seleção segue o pressuposto de que as orações não precisam ter a estrutura 

sintática passiva prototípica para serem assim interpretadas, já que as ações dos 

atores podem ser ativadas ou apassivadas semanticamente (VAN DIJK, 2012). 

Assim, essa estratégia é empregada, como nota Fernández Díaz (2003), em frases 

passivas que não se realizarão apenas em termos linguísticos, pois “nelas estão 
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imbricadas as eleições léxicas, os argumentos, as estratégias retóricas” 

(FERNÁNDEZ DÍAZ, 2003, p.126, tradução nossa).60  

Seguindo essa perspectiva, identificamos nove manchetes nas quais as 

mulheres estão na posição de sujeito receptor da ação. Em apenas uma delas, 

N11, há um agente explícito (agressor) na posição paciente: 

 
 (N11) Aposentada é assassinada pelo marido com 9 facadas (A 
Gazeta, 25-06-13) 

 

 Em um outro caso, N10, a manchete aponta um “suposto agente”, que é o 

ex-namorado, contudo, ele é mostrado apenas como suspeito e não aparece 

exercendo a ação: 

(N10) Jovem de 20 anos é morta, e ex-namorado é suspeito (A 
Gazeta, 30-05-13) 

 

Nos outros sete casos não há agentes explícitos nas manchetes, o que 

configura a não representação desses atores no nível dos tópicos (MACHIN, 2007; 

VAN LEEUWEN, 2008). Contudo, embora não sejam explicitados nos títulos, eles 

podem ser facilmente recuperados em nossos modelos de situação acerca desse 

tipo de crime. A presença dos agentes nos modelos mentais é notada por van Dijk 

(2014; 2016) que discute o papel do conhecimento na compreensão do discurso, 

de modo que grande parte das informações ficam armazenadas nos modelos 

mentais em forma de scripts, esquemas, categorias, que serão ativados de acordo 

com o assunto em evidência. Assim, temos um conhecimento geral sobre esse tipo 

de assassinato de mulheres e, ao ler a manchete mesmo sem agente, acionamos 

rapidamente o agente assassino, na maioria das vezes o companheiro ou ex-

companheiro, que, nesse caso, está semanticamente implícito (VAN DIJK, 2016). 

Vejamos alguns exemplos: 

 

(N3) Mulher é morta com golpes de canivete na frente do filho (A 
Gazeta, 09-02-13) 
(N4) Mulher foi torturada e queimada por vingança (A Tribuna, 22-03-
13) 
(N8) Mulher assassinada por causa de fofoca (A Tribuna, 17-04-13) 

                                            
60 [...] en ellas se imbrican las elecciones léxicas, los argumentos, las estrategias retóricas 
(FERNÁNDEZ DÍAZ, 2003, p.126). 
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 (N14) Idosa é morta a golpes de martelo dentro de casa, na Serra (A 
Gazeta, 23-07-13) 
(N16) Morta a marteladas dentro de casa (A Tribuna, 23-07-13) 
(N20) Garota de 15 anos assassinada com 13 tiros (A Gazeta, 28-08-
13) 
(N24) Estudante de 15 anos foi morta por causa de fofoca, diz polícia 
(A Gazeta, 04-09-13) 

 

O fato de não haver agentes explícitos nesses títulos pode estar 

relacionado à questão de não se conhecer a causa do assassinato ou à adoção da 

presunção da inocência, como defendido por lei, critério que pode ter sido usado 

também em N10 para se referir ao ex-namorado como suspeito. Contudo, apesar 

dos acusados não serem citados nas manchetes, eles são apontados 

explicitamente no decorrer das narrativas, sendo N4 a única exceção em que se 

cogita o “crime passional” sem mencionar o nome do acusado. Nessa perspectiva, 

a construção dessas macroproposições não parece seguir a regra da presunção 

da inocência, já que isso implicaria a não menção do assassino ou do suspeito em 

todo o texto e não somente nas manchetes. Para exemplificar como isso ocorre, 

vejamos N8: 

 

(N8) Mulher assassinada por causa de fofoca (A Tribuna, 17-04-13) 
L. da S., 21, foi preso pela morte de G., sua ex-mulher. Ele alega que foi 
informado de que ela estava com outro.  

 
 

Nessa notícia, por exemplo, o agente do crime é citado logo no lide. Assim, 

percebe-se que a escrita da macroproposição sem agente é uma escolha. Essa 

prática é nomeada por Machin (2007) e van Leeuwen (2008) como sub-

representação dos atores, na qual os atores principais das ações são omitidos dos 

tópicos. Além disso, a ausência do agente parece ser “compensada” nas 

manchetes já analisadas pelos modos como as mulheres foram mortas, como em 

“golpes de canivete”, “torturada e queimada”, “golpes de martelo”, “marteladas”, 

“13 tiros”; ou pela motivação da ação “vingança” e “fofoca”. O estudo de Tomazi 

(2017) já mostrou algo semelhante ao notar a ocorrência frequente de construções 

sintáticas passivas adjetivas com a inclusão do elemento que indica a causa da 

agressão e das passivas adjetivas acrescidas de instrumento. Isso também é 

reforçado em outra pesquisa, na qual é notado que o título não só chama atenção 
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pelo apagamento do agente, mas pela ênfase na crueldade do assassino 

(TOMAZI, 2019).  

O que desperta atenção é que essas informações são selecionadas para 

compor a parte de mais destaque na notícia, que é a manchete. Com apelos 

sensacionalistas, essas informações trazem detalhes sobre os assassinatos de 

mulheres e incidem diretamente na representação dos corpos das vítimas. Isso 

tudo não é acompanhado de uma discussão sobre as causas sociais dos 

assassinatos, bem como das consequências dessas atitudes para familiares de 

ambas as partes, o que resulta no estereótipo de que tais crimes são 

extremamente cruéis e inevitáveis.  

Dessa forma, as informações escolhidas para compor essas manchetes 

são apelativas, omitem os violadores e não representam a ideia principal da notícia. 

Em se tratando da violência de gênero, o estudo de Tomazi, Rocha e Ortega (2016) 

mostrou que a predominância da construção sintática passiva configura uma 

estratégia que favorece o criminoso, já que o jornal topicaliza a vítima e reproduz 

ideologia machista, “ao utilizar a voz passiva, o jornal ameniza ou, até mesmo, 

apaga o ator da ação. [...], sutilmente, a ‘responsabilidade/culpa’ da agressão é 

transferida para a mulher” (TOMAZI, ROCHA, ORTEGA, 2016, p. 63).  

Em comparação, os agressores são apresentados semanticamente como 

pacientes em cinco manchetes:  

 (N15) Preso homem que matou aposentada (A Gazeta, 25-07-13) 
(N25) Domador de cavalos é preso por matar duas mulheres (A 
Tribuna, 19-10-13) 
(N26) Domador preso por matar mulher e amiga (A Gazeta, 19-10-13) 
(N27) Assassino de babá é preso no sul (A Gazeta, 29-10-13) 
(N28) Matador de babá é preso após saquear ônibus na 101 (A 
Tribuna, 29-10-13) 

 

Em todos os casos, os assassinos são posicionados como receptores da 

ação de serem presos pelos crimes cometidos, o que parece ser bem positivo no 

sentido da resolução dos assassinatos. Porém, desperta atenção os papéis 

atribuídos aos atores em N27 e N28, que são nomeados como criminosos de uma 

vítima específica, “Assassino de babá” e “Matador de babá”, ou seja, são 

identificados em função da ação que cometeram e da vítima. Essa forma de 

representação é nomeada como individualização por Machin (2007) e van 

Leeuwen (2008) e pode implicar a interpretação dos assassinos como ameaças 
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apenas para as mulheres já assassinadas e não como perpetradores de um crime 

grave crime que afeta toda a sociedade capixaba, motivado em grande parte por 

crenças machistas e patriarcais.   

Em todo o corpus não há manchetes em que as vítimas ocupem posição 

de agentes. Por outro lado, há seis casos em que os agressores são posicionados 

no início da oração, como agentes, e as vítimas, no final da oração, como pacientes: 

 

(N1) Pedreiro confessa que degolou a mulher (A Tribuna, 06-01-13) 
(N12) Motorista mata a mulher a facadas dentro de casa (A Tribuna, 
25-06-13) 
 

Nesses títulos, embora tenhamos agentes nas orações, destaca-se 

novamente a ênfase aos modos cruéis do assassinato, como “degolou” e “facadas”.  

A agência do assassino em outras duas manchetes também é motivo de 

destaque: 

(N22) Marido mata mulher e se suicida (A Tribuna, 03-09-13) 
(N23) Motorista de ônibus mata a mulher e comete suicídio (A Gazeta, 
03-09-13) 

 

Nesses dois casos, apesar de os assassinos exercerem a ação de agentes 

e, as mulheres, pacientes, à manchete é acrescentada a informação de que eles se 

suicidaram após matarem as mulheres. Essa estrutura da oração iguala o 

sofrimento dos assassinos aos das vítimas, como se os dois fossem igualmente 

vítimas do amor doentio. Esse problema é identificado por Meyers (1997) na análise 

de um caso semelhante que mostra como o assassinato da mulher perde todo o 

status de crime ao ser equalizado ao suicídio do homem. Assim, tanto em N22 como 

em N23, os suicídios após os assassinatos podem sensibilizar a empatia de 

leitoras(es) que tendem a se solidarizar com o “sofrimento” dos homens que 

preferiram a morte à possibilidade de viver sem as mulheres. Logo, os femirracídios 

ficam em segundo plano em função dos suicídios.  

De maneira geral, essas análises apontam o que já foi resultado de estudos 

anteriores (TOMAZI; ROCHA; ORTEGA; 2016); TOMAZI (2017; 2019), sobre as 

vítimas serem mais citadas nas manchetes no início das orações e numa posição 

passiva e, os agressores, na maioria das vezes, omitidos nos títulos, além de ser 

enfatizado o modo cruel como foi cometido o crime. Essas estruturas discursivas 

direcionam a percepção de leitoras(es) em relação aos papéis sociais de vítimas e 
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agressores, nos casos de violência de gênero, contribuindo para representações 

estereotipadas.  

 

3.1.3 Léxico e atribuição de papéis sociais a atores nas 
manchetes 

O léxico e os papéis sociais atribuídos aos atores são elementos que 

ganham destaque nas análises das manchetes porque estão diretamente 

relacionados à agentividade. Nesse processo, há também implicações ideológicas, 

já que as escolhas relacionadas ao léxico e aos papéis não apenas significam ou 

descrevem o que e quem está sendo representado, mas apontam avaliações com 

base em crenças e opiniões (VAN DIJK, 1991).  

Para Cameron (1985), todas as escolhas (lexicais) simbolizam 

posicionamentos políticos e, principalmente, relações assimétricas de poder 

entre gêneros, como o uso genérico do pronome he na língua inglesa e ele 

na língua portuguesa que representa a dominância de uma ideologia sexista 

nas sociedades. É  por meio dessas escolhas que West, Lazar e Kramarae 

(2000) argumentam que podemos aceitar tacitamente e perpetuar o status quo 

ou desafiá-lo e mudá-lo. 

Nas manchetes em análise, os atores sociais são geralmente 

representados a partir da relação com a(o) companheira(o), por meio da faixa etária 

e da profissão. Quando se trata da vítima, “mulher” e “ex-mulher” são as palavras 

usadas em 13 das 35 manchetes estudadas, tratando-se, pois, da forma mais 

utilizada para identificar a pessoa assassinada. Retomemos N22 e N23 para 

exemplificar essa representação: 

 

(N22) Marido mata mulher e se suicida (A Tribuna, 03-09-13) 
(N23) Motorista de ônibus mata a mulher e comete suicídio (A Gazeta, 
03-09-13) 

 

Esses dois casos mostram que o emprego de “mulher” e “a mulher” é feito 

em oposição a “marido”, ou seja, a partir da sua relação com o assassino, fato que, 

segundo Ventura (2014), pode contribuir para a negação da identidade da vítima. 

Em outras duas manchetes, porém, o uso de “mulher” é feito no sentido de 

expressar o gênero:  
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(N4) Mulher foi torturada e queimada por vingança (A Tribuna, 22-03-
13) 
(N8) Mulher assassinada por causa de fofoca (A Tribuna, 17-04-13) 

 

De modo geral, observamos que essa mudança no sentido de “mulher” é 

provocada pelo cotexto e ausência do agente na manchete.  

Em comparação, os assassinos são nomeados como “homem” apenas 

uma vez em todas as manchetes e o sentido expressado é para designar o gênero: 

 

(N15) Preso homem que matou aposentada (A Gazeta, 25-07-13) 

 

Além dessa nomeação, o assassino também é referenciado numa relação 

com a vítima em outras manchetes, como namorado (1 vez) e marido (2 vezes): 

 

(N11) Aposentada é assassinada pelo marido com 9 facadas (A 
Gazeta, 25-06-13) 
(N22) Marido mata mulher e se suicida (A Tribuna, 03-09-13) 
(N19) Namorado atira, e estudante morre (A Gazeta, 28-08-13) 

 

N11 e N22 exemplificam as duas únicas vezes em todo o corpus em que a 

palavra “marido” é usada nas manchetes para se referir ao assassino. O que mais 

chama atenção, contudo, é a palavra “namorado” em N19, usada para nomear o 

assassino da “estudante”. O destaque para o uso desse termo ocorre por dois 

motivos: primeiro, porque é empregado para designar o papel do ator social numa 

relação amorosa que, apesar de representado de maneira ativa “namorado atira”, 

aparece em uma oração coordenada, o que induz a leitura das ações de maneira 

independentes, como se a primeira oração “namorado atira” não tivesse uma 

relação direta com “estudante morre”. Isso nos faz pensar o porquê desse tipo de 

construção sintática ao invés de “Namorado atira em estudante” ou “Namorado 

mata estudante”. Na leitura do texto da notícia é possível perceber que o crime é 

tratado pelas fontes, familiares do casal (eles eram primos), como um “acidente”, o 

que pode indicar a escrita de uma manchete “menos acusativa”. Apesar disso, é 

possível notar uma relação de causa e consequência no título em razão do conector 

“e” (coordenada aditiva) e dos sentidos contextuais, em consonância com Bechara 

(2009, p.320), o qual afirma que “o grupo das orações coordenadas permite-nos 
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extrair um conteúdo suplementar de ‘causa’, ‘consequência’, ‘oposição’”; e também, 

de acordo com os resultados observados por Tomazi (2017), a respeito de o uso 

da voz ativa com o conector “e” em coordenadas aditivas servir para o 

encadeamento dos fatos.  

O segundo motivo pelo qual N19 merece nossa atenção está relacionado 

ao fato de junto a N21 constituir a continuação do caso relatado pelo jornal. 

Comparemos as duas manchetes: 

 
(N19) Namorado atira, e estudante morre (A Gazeta, 28-08-13) 
(N21) Estudante diz que matou por acidente (A Gazeta, 29-08-13) 

 

Observa-se que N21 foi publicada no dia seguinte à N19, representando a 

continuidade da narração do caso. A diferença relevante entre elas é o fato de o 

“namorado” em N19 tornar-se “estudante” em N21, ou seja, muda-se a forma de 

nomear o agressor que antes foi identificado na relação com a vítima e depois como 

alguém que frequenta uma instituição de ensino. A referência “estudante” atribui 

sentido positivo ao assassino, já que essa palavra denota uma pessoa estudiosa, 

que realiza atividades estudantis, socialmente vista como inexperiente e menos 

responsável por suas ações, o que o desvincula da ação do crime de gênero. Assim, 

a mudança do status “namorado” (N19) para “estudante” (N21) implica uma 

avaliação mais positiva para um assassino. A amenização do crime cometido pelo 

namorado em N21 por meio da mudança de representação do acusado como 

“estudante” assemelha-se ao que foi notado em uma das pesquisas de Meyers 

(2013), que mostrou como a adição do elemento “educação” afetava positivamente 

a imagem dos agressores em casos de violência contra mulheres negras no evento 

Freaknik representado pela imprensa estadunidense.  

Por fim, N21 está escrita em discurso indireto, o que diminui a participação 

do jornal na declaração, dando voz ao assassino que justifica a ação como um 

“acidente”, algo inesperado e não intencional, além de haver a omissão da vítima, 

o que diminui ainda mais o valor negativo da ação dele. A construção de N21 reforça 

ainda a nossa leitura a respeito da escrita “menos acusativa” de N19, já que a 

informação de “acidente” no texto de N19 é promovida a tópico em N21. Se 

compararmos a manchete de N21 com outras de nosso corpus, vemos claramente 

a diferença entre títulos mais acusatórios e mais prudentes, como de N12, por 
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exemplo, (N12) Motorista mata a mulher a facadas dentro de casa (A Tribuna, 25-

06-13), no qual o marido assassina a esposa e alega que o motivo foi ciúmes.  

Já as outras formas de identificação das vítimas são feitas a partir da faixa 

etária (garota, estudante, jovem, idosa), da profissão (aposentada, cabelereira e 

enfermeira) e em um caso pela causa/instrumento do assassinato (morta a 

marteladas). Os usos de “garota”, “estudante” e “idosa” nas manchetes estão 

relacionados às idades das vítimas, observação que é confirmada na leitura da 

notícia. Quando comparados ao uso de “mulher” e “ex-mulher” nos textos das 

notícias, notamos que esses vocábulos tendem a serem usados para representar 

as vítimas de maneira mais positiva, discussão que faremos mais adiante. 

Nas três manchetes em que as palavras “garota”, “estudante” e “idosa” 

aparecem, os assassinos ou suspeitos são os ex-namorados.  

 

(N10) Jovem de 20 anos é morta, e ex-namorado é suspeito (A 
Gazeta, 30-05-13) 
(N20) Garota de 15 anos assassinada com 13 tiros (A Gazeta, 28-08-
13) 
(N24) Estudante de 15 anos foi morta por causa de fofoca, diz polícia 
(A Gazeta, 04-09-13) 

 

O termo “idosa”, por exemplo, é usado no título para representar uma 

vítima de 84 anos, informação que é mostrada logo no lide: 

 

(N14) Idosa é morta a golpes de martelo dentro de casa, na Serra (A 
Gazeta, 23-07-13) 
Uma aposentada de 84 anos foi morta a marteladas, dentro da própria 
casa.  

 

O fato de o jornal usar a palavra “idosa” para ser referir a uma pessoa de 

84 anos não deve causar estranhamento, assim como “estudante”, “garota” e 

“jovem” para nomear vítimas com menos idade. De fato, a variação por si só nas 

manchetes parece inofensiva não fosse o tratamento diferenciado que essas 

vítimas recebem nas notícias em relação às “mulheres” ou “ex-mulheres”. Em N14, 

por exemplo, nota-se uma representação positiva da idosa que é descrita em todo 

o texto como vítima de uma grande crueldade. O mesmo se percebe na leitura das 

notícias N10, N20 e N24, em que os crimes contra a “jovem”, a “estudante” e a 

“garota” parecem ser mais questionados do que contra as “mulheres”, como se os 
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assassinatos contra a primeiras vítimas fossem motivo de mobilização social 

enquanto os das últimas, não. Logo, os vocábulos “jovem”, “estudante”, “garota” e 

“idosa” tendem a ser usados com valor mais positivo do que “mulher” e “ex-mulher”. 

Essa observação indica a presença do marcador “idade” como um eixo de 

opressão. Para chegarmos a uma reflexão mais ampla sobre esse ponto é 

necessário analisar detalhadamente como essas palavras nas manchetes se 

relacionam com avaliações feitas em toda a notícia, por esse motivo, esse debate 

será retomado nos itens 3.2.1 e 3.3, quando são analisadas as representações 

textuais e semióticas das vítimas.  

Outra maneira pela qual os atores sociais são representados nas 

manchetes é por meio da profissão. No caso das vítimas, as profissões são: babá, 

cabeleireira e doméstica. Já os agressores: pedreiro, lavrador, motorista, domador 

de cavalos e empresário. Com exceção de empresário, sabe-se que todas as outras 

profissões são comumente desempenhadas por pessoas de classes 

empobrecidas, por isso, as manchetes direcionam para a leitura de esse crime 

envolver pessoas mais pobres. Isso aponta para uma das intersecções que marcam 

os assassinatos de mulheres negras, que é a classe social. Contudo, apenas a 

menção da profissão no título não é suficiente para tecermos conclusões mais 

gerais sobre o femirracídio, por isso essa discussão será retomada no próximo item, 

quando estudada a representação dos atores sociais nos textos das notícias. 

 

3.2 REPRESENTAÇÕES DE ATORES SOCIAIS NAS NOTÍCIAS 

 

A representação de atores envolvidos em eventos e práticas sociais e 

as relações estabelecidas entre eles, segundo Resende e Ramalho (2017, p.106), 

“podem ser analisados em textos e interações, de um ponto de vista 

representacional, em termos de quais atores são incluídos e excluídos da 

representação e a quais atores é dada a proeminência, por exemplo”. Esse 

entendimento vai ao encontro do que propõe van Leeuwen (2008) a respeito das 

representações de atores sociais no discurso, as quais, segundo o autor, devem 

ser pensadas não apenas a partir de categorias linguísticas, mas também 

sociológicas, de como são feitas essas representações nos discursos de acordo 
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com interesses e propósitos de comunicação. Isso significa, para o autor, que os 

atores sociais podem ser representados nos discursos de diversas formas 

(agência, nomeação, apagamento do agente) e analisar os efeitos das diferentes 

representações nos ajuda a compreender como algumas crenças são 

(re)produzidas na sociedade.    

Ainda conforme Resende e Ramalho (2017), para observarmos as 

diferentes representações é preciso considerar diferentes discursos de um 

mesmo evento ou de eventos semelhantes. Nos resultados do estudo sobre a 

representação de atores sociais em notícias impressas sobre violência sexual na 

Espanha de Fernández Díaz (2003), por exemplo, foram mostradas 

representações distintas entre pessoas de profissões socialmente prestigiadas ou 

não prestigiadas pela sociedade. Já em van Leeuwen (2008), identificado o racismo 

velado em análises multimodais de imagens de imigrantes em livros escolares 

(VAN LEEUWEN, 2008). 

A exemplo desses trabalhos, faremos o estudo da representação dos 

atores no âmbito textual neste item e, no âmbito das imagens, no item 3.3. Essa 

escolha é apenas uma opção metodológica para melhor apresentação das 

análises em função da quantidade de informações que estão sendo estudadas.  

A partir da análise textual das notícias, identificamos que os atores 

representados nas narrativas são geralmente vítimas, agressores, policiais, 

parentes das vítimas e dos agressores e vizinhas(os). Dada a relevância de vítima 

e agressor, faremos o estudo da representação desses atores no texto, 

enfatizando questões como: papéis sociais, idade e profissão e, depois, nas 

imagens, destacando marcadores como gênero, classe social e raça. Já policiais, 

vizinhas(os) e parentes serão estudados no item 4.2, no qual analisaremos as 

Fontes nas notícias.   

 

3.2.1 Representações das vítimas nos textos  

As vítimas são comumente representadas nas notícias a partir da idade, 

da relação com o agressor, da profissão e dos papéis no femirracídio. Com 

exceção da última, as três primeiras representações também foram identificadas 

nas manchetes, conforme item 3.1.3. Dessa forma, a intenção agora é analisar 
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como essas representações são construídas no decorrer da notícia e se 

contribuem ou não para a reprodução de estereótipos em relação às vítimas.   

As análises das representações das vítimas no texto estão divididas em 

subtópicos que foram definidos em virtude da relevância e frequência de ocorrência 

nas notícias.  

 

3.2.1.1 Vítima: idade, relação com o agressor e papéis no femirracídio  

 

As vítimas são identificadas nos textos a partir da intersecção de três 

elementos: idade, relação com o agressor e papéis no femirracídio. A Tabela 2 

mostra como esses elementos se relacionam e a frequência de ocorrência de cada 

um deles nas narrativas. 

 
Tabela 2 - Papéis sociais das vítimas nas notícias 

PAPÉIS SOCIAIS DAS VÍTIMAS NAS NOTÍCIAS A PARTIR DA FAIXA ETÁRIA, DA RELAÇÃO COM 
OS AGRESSORES E DOS PAPÉIS NO FEMIRRACÍDIO 

Faixa 
etária 

Papel da 
vítima de 
acordo com 
a faixa etária 

 
Ocorrências 
das 
palavras 

Papel da 
vítima na 
relação com 
o agressor 

 
Ocorrências 
das 
palavras 

Papel da 
mulher no 
femirracídio 

 
Ocorrências 
das palavras 

De 13 
anos a 
17 
anos 

Menina 
Garota 
Estudante 
Adolescente 

1 
2 
5 
5 

 
 
Ex-mulher 
Mulher 

 
 
4 
2 

Vítima 2 
 
 

De 18 
a 21 
anos 

Jovem 
Mulher 
Estudante 

4 
1 
1 

Ex-namorada 
 

1 Vítima 3 

De 22 
a 30 
anos 

Mulher 
Estudante 
Jovem 

6 
7 
3 

Companheira 
Namorada 
Ex-mulher 
Esposa 

1 
1 
7 
1 

Vítima 15 

De 31 
a 40 
anos 

Mulher 
Jovem 

19 
1 

Mulher  
Ex-mulher 
Companheira 
Namorada 

10 
1 
3 
2 

Vítima 14 

De 41 
a 50 
anos 

Mulher 1   Vítima 12 

De 51 
a 60 
anos 

Aposentada 6 Mulher 4 Vítima 6 

De 61 
a 84 
anos 

Aposentada 
Idosa 
 

16 
7 

  Vítima 13 

Sem 
idade 

  Mulher 2 Vítima 4 
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A sumarização dos perfis dessas mulheres mostra que a maioria das 

vítimas têm entre 13 e 84 anos de idade, sendo apenas uma delas sem 

identificação de faixa etária. As palavras que as identificam nos textos são usadas, 

em sua maioria, de acordo com a idade, numa escala crescente de “menina” à 

“idosa”. Todas elas assumem em algum momento da narrativa o papel de “vítima” 

quando esse vocábulo é usado para ser referir aos papéis dos atores sociais no 

femirracídio. Isso poderia nos levar a afirmar que os jornais representam as 

mulheres assassinadas sempre como vítimas do femirracídio. Contudo, veremos 

nas discussões seguintes que essa hipótese não é totalmente verdadeira, pois 

diversas outras informações destacadas nas notícias, como divórcio, filhos de 

outro casamento, envolvimento com drogas e abandono do marido fazem com que 

a maioria das mulheres assassinadas sejam responsabilizadas pelo próprio 

assassinato, na medida em que a credibilidade da vítima é desconstruída com a 

ênfase dessas informações.    

Quanto à representação das vítimas com identificação dos papéis nas 

relações com os agressores, percebe-se uma frequência maior das palavras 

“companheira”, “namorada”, “ex-mulher”, “esposa” e “mulher” nas faixas etárias 

entre 13 e 40 anos. A representação como “mulher” e “ex-mulher” no corpus inicia-

se especificamente aos 17 anos. Isso aponta para o fato de que é entre essas 

idades que a maioria das vítimas são representadas em relação ao companheiro. 

Aqui, retomamos uma discussão iniciada no item 3.1.3 sobre a percepção 

de que nos crimes contra mulheres mais jovens, nomeadas como “menina”, 

“garota”, “estudante” ou mais velhas, como “idosa” e “aposentada”, as vítimas são 

tratadas de maneira mais positiva do que em comparação aos cometidos contra 

“mulher” e “ex-mulher”, que tendem a serem retratadas de modo mais negativo.   

Para verificarmos como isso ocorre no texto, comparemos três notícias: 

 
(N20) Garota de 15 anos assassinada com 13 tiros (A Gazeta, 28-08-
13) 
A estudante D. O., de 15 anos, foi encontrada morta em uma estrada de 
Guarapari, na quinta-feira, com 13 tiros. Para a família, o namorado é o 
principal suspeito.  
Eles só souberam do crime quando receberam uma ligação do 
Departamento Médico Legal (DML). “Ela fazia um trabalho sobre a 
violência contra a mulher, e não imaginava que seria a próxima vítima”, 
disse um irmão de Diana. 
D. morava no bairro Jaburuna, em Vila Velha, e estudava na escola 
Polivalente da Glória. Há quatro meses, começou a namorar com um 
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rapaz de 20 anos, morador do bairro de Guaranhus, também em Vila 
Velha. Mas a família sempre desconfiou das atitudes do rapaz, revela o 
irmão da jovem, um marinheiro de 22 anos.  
 
(N14) Idosa é morta a golpes de martelo dentro de casa, na Serra (A 
Gazeta, 23-07-13) 
A arma usada no crime foi encontrada dentro do imóvel, perto do corpo 
da aposentada 
Uma aposentada de 84 anos foi morta a marteladas, dentro da própria 
casa.  
O corpo de M. de A. foi encontrado pela filha de 57 anos, que preferiu não 
se identificar, às 17h40 de domingo. O principal suspeito do crime, 
segundo a polícia, é o companheiro da vítima, que está foragido. M. foi 
morta no sábado. O crime violento chocou os moradores da Rua Itu, no 
bairro Feu Rosa, na Serra. 
 
“O que fizeram com a M. foi uma covardia. Ela sempre foi uma pessoa 
muito trabalhadora” 
J. DE O., VIZINHO 
 
“MINHA MÃE ERA UMA PESSOA MUITO BOA” 
Filha de M. de A. 
 
(N8) Mulher assassinada por causa de fofoca (A Tribuna, 17-04-13) 
L. da Silva, 21, foi preso pela morte de G., sua ex-mulher. Ele alega que 
foi informado de que ela estava com outro 
Uma história de amor acabou em tragédia por causa de uma fofoca. É o 
que alega L. S. da S., 21 anos, que confessou ter matado a ex-mulher, G. 
A. da S., 24, ao descobrir que estaria sendo traído. Segundo ele, o tiro foi 
acidental. L. que também confessou ser traficante, foi preso na manhã de 
ontem, no bairro Jardim dos Palmares, em Cariacica. 
“Uma amiga em comum me falou que G. estava ficando com outro rapaz 
na casa onde morávamos”, afirmou.  
[...]  
Após o crime, o acusado postou mensagem no Facebook dizendo que 
estava com saudade de G. “Estou sofrendo muito... meu amor se foi ora 
nunka mais voltar. Tiamey de uma tao forma que nunka mais amarei 
ninguen nesse mundo. Saudades G. (sic)”. 

 

Em N20, a vítima “garota” é representada de maneira positiva, descrita como 

uma estudante, que inclusive fazia um trabalho sobre violência contra mulheres. 

Essa representação é ainda corroborada por uma avaliação negativa do namorado 

dela, suspeito do crime, que é descrito como alguém não confiável pelo irmão da 

vítima, única fonte na narrativa. Além disso, um recurso retórico é usado na 

manchete para dar mais veracidade à notícia e garantir o convencimento das(os) 

leitoras(es), que é o uso dos números (VAN DIJK, 1988), empregado por meio do 

destaque da idade dela, 15 anos, e dos 13 tiros desferidos contra ela. 

A idade também é usada para definir a vítima em N14, destacada na 

primeira linha do lide: “Uma aposentada de 84 anos”. A vítima, identificada como 

“idosa” e “aposentada”, é representada de maneira positiva, ao ser descrita pelas 
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fontes - familiares e vizinho - como alguém “trabalhadora e boa”, além de serem 

topicalizadas informações que ressaltam a brutalidade do crime na manchete, “a 

golpes de martelo”, e que o “crime violento chocou os moradores”, no lide. Esses 

dados assim destacados direcionam para a leitura de que não se espera que uma 

mulher “idosa, trabalhadora e boa” seja vítima de um crime de gênero, já que não 

há nenhum motivo baseado em crenças machistas e patriarcais, como traição, 

abandono do marido, que “justifique” o assassinato.  

O mesmo não ocorre em N8 que se refere à vítima como “mulher” e “ex-

mulher”. A idade dela, 24 anos, só é mencionada no meio do primeiro parágrafo, 

quando outras informações como o motivo do assassinato, “fofoca” e traição da 

vítima, “ela estava com outro”, já foram topicalizadas na manchete e no subtítulo. 

Além disso, a narrativa é iniciada com a frase “uma história de amor acabou em 

tragédia por causa de uma fofoca”, que corrobora o fato de todo o relacionamento 

ter sido “destruído” pelas atitudes “imorais” da mulher e não pelo femirracídio. 

Diferente de N20 e N14, nas quais familiares das vítimas são fontes de 

informações, em N8, a principal fonte da notícia é o próprio assassino que “explica”, 

em discurso direito, o motivo do assassinato além de ter reproduzida dentro da 

própria notícia uma postagem feita na rede social na qual se declara à ex-mulher 

após o crime, ressaltando o estereótipo de marido que matou por “amor” e está 

arrependido.  

A comparação dessas notícias (N20, N14 e N8) mostra a diferença nas 

representações das três vítimas, que são apresentadas a partir das escolhas das 

fontes: irmão da vítima; filha e vizinho da vítima; e assassino, respectivamente. Os 

discursos das fontes indicam avaliações dos jornais acerca dessas mulheres e têm 

uma relação direta com as idades delas. O destaque para as faixas etárias, 

segundo Ventura (2014), tem um efeito de “reforço dos mitos de violação”, uma 

vez que permite avaliar se elas são vítimas expectáveis ou não, sendo a violência 

das mais jovens associadas à beleza e, a das mais velhas, a alguma patologia do 

agressor.  

Outra questão que chama atenção na Tabela 2 é a frequência com que a 

palavra “mulher” é usada para se referir às vítimas entre 31 e 40 anos, sendo 19 

vezes relacionada ao sexo feminino e 10 vezes na relação com o agressor. De 

acordo com van Leeuwen (2008), isso pode ser identificado como uma estratégia 
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de coletivização, que ocorre quando as diferenças dentro de um grupo são 

homogeneizadas. De fato, é possível ver uma homogeneização entre as faixas 

etárias que leva a construção de três grandes grupos de vítimas: garotas, mulheres 

e idosas, sendo as “mulheres” tratadas como vítimas mais comuns ou com mais 

possibilidades de evitarem as próprias mortes do que as “garotas” e “idosas”. 

Essas representações estão relacionadas a atitudes e crenças em relação a essas 

“mulheres”, as quais são vistas como provocadoras da própria sorte/morte, pois 

“escolheram” estar com o agressor, ao passo que “garotas” e “idosas” são vistas 

como mais “inocentes”.  

É claro que essa observação não é uma regra, já que, se compararmos a 

representação de vítimas de outros grupos, como estupros de 

garotas/adolescentes da periferia versus bairro nobre, poderemos ter 

representações bastante diferentes. Embora não faça esse tipo de comparação, o 

estudo de Carriço (2018) nos mostra como o estupro coletivo de uma adolescente 

de 16 anos em uma comunidade do Rio de Janeiro é representado pela mídia de 

modo a destacar informações pessoais dela, como ser usuária de drogas, ter um 

filho de 3 anos e manter amizades com traficantes, com objetivo de responsabilizá-

la pela violência sofrida.  

O fato é que se deveria ter em mente que questões relativas à classe social, 

à idade, à raça e ao comportamento não deveriam ser usadas como bases para 

avaliações das vítimas por parte do jornal, mas, ao contrário, poderiam ser 

problematizadas como marcadores e problemas que se interseccionam e 

acentuam ainda mais a violência em cada grupo.  

As discussões levantadas até aqui não contemplam ainda a “profissão”, um 

dos elementos pelos quais as vítimas também são representadas e que nos aponta 

o marcador classe social. Esse será o tema da nossa próxima discussão.  

3.2.1.1.1 Profissões/atividades das vítimas e classe social 

 

A associação das minorias sociais com o tipo de trabalho que elas 

desempenham é algo observado por van Dijk (1987) como muito frequente em 

notícias que tratam de imigrantes, por exemplo, que geralmente relacionam essas 

pessoas a trabalhos subalternos, como limpeza, mas também a indivíduos que não 
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gostam de trabalhar. Essas representações estereotipadas mostram, segundo o 

autor, como os preconceitos étnicos e de classe podem estar relacionados. Tal 

relação ocorre porque raramente o marcador raça é usado de maneira isolada, já 

que “o discurso será influenciado ao mesmo tempo por outras condições sociais, 

como o poder, o status e a ocupação” (VAN DIJK, 2012, p.220). 

Em se tratando de notícias sobre crimes de gênero, as análises de Tomazi, 

Rocha e Ortega (2016) já apontaram que profissões como “dona de casa”, 

“cabeleireira” e “cozinheira” aparecem com muita frequência nas manchetes e isso 

implica destaque para os casos de agressões que ocorrem com mulheres que 

atuam em profissões menos valorizadas socialmente, além de relacionar essa 

violência às classes sociais empobrecidas.  

Seguindo essas descobertas, também observamos em nosso corpus que 

as profissões dos atores têm uma relação com a classe social. Já notamos 

anteriormente que a profissão é uma das formas mais utilizadas para se referir aos 

atores sociais nas manchetes e também nas notícias. O levantamento das 

profissões/atividades das vítimas em todas as narrativas ajuda a mapear as tarefas 

que elas desempenhavam. Vejamos os dados na Tabela 3: 

 
Tabela 3 - Profissões/atividades das vítimas nas notícias 

PROFISSÕES/ ATIVIDADES DAS VÍTIMAS NAS NOTÍCIAS 

Identificações Quantidade 

Estudante 5 
 

Doméstica/diarista 1 

Dona de casa 4 

Babá 2 

Cabeleireira 3 

Aposentada 5 

Auxiliar de Serviços Gerais  1 

Vendedora autônoma 1 

Vendedora de droga 1 

Analista financeira 2 

Não identificado 10 



147 
 

 

 A sumarização das atividades/profissões das vítimas mostra uma maioria 

de profissões comumente desempenhadas por pessoas de classes sociais 

empobrecidas. Logo, esse fato aponta para a presença do marcador classe social 

como fator recorrente nas notícias estudadas.  

 O uso de profissões para definir vítimas e agressores é também notado por 

Ventura (2014), que observa um efeito de descredibilização dessas atividades, já 

que “essa associação cria relações complexas de empatia (ou ausência dela) em 

relação a vítimas e agressores e reforça estereótipos” (VENTURA, 2014, p.14). 

Dessa forma, a topicalização de profissões como vendedora, auxiliar de serviços 

gerais, babá, somada ao marcador raça, por exemplo, pode ajudar a construir 

estereótipos das vítimas do femirracídio, que podem ser “categorizadas” a partir 

dessas atividades de maneira negativa (MACHIN, 2007; VAN LEEUWEN, 2008). 

Essa representação negativa é perpetuada socialmente porque a população passa 

a associar a violência a pessoas pouco instruídas, pobres, negras, ou seja, cria-se 

a crença de que são violentas porque são pobres, negras e têm pouco estudo. 

 As notícias N5 e N31 ilustram isso ao representar as vítimas nas manchetes 

como “doméstica” e “dona de casa”, além de também retratá-las em fotografias nas 

quais é possível identificar a cor da pele, respectivamente. Os marcadores 

relacionados à profissão e à cor da pele cruzam-se com outras informações sobre 

os comportamentos classificados como “indevidos” das vítimas, como, no primeiro 

caso, a traição, e, no segundo, o papel de amante. A associação desses elementos 

constitui as representações dessas mulheres de modo que a violência seja vista 

como um ato inerente à vida dessas pessoas.  

 Cabe ainda ressaltar que as vítimas com profissões “estudante” e 

“aposentada” são mostradas de maneira menos negativa do que “domésticas” e 

“donas de casa” e isso tem uma relação direta com a culpabilização dessas 

mulheres. Essa representação ocorre de maneira gradativa, o que chamamos de 

“continuum de culpabilização das vítimas”, e conta com a presença de outros 

marcadores, como idade, e outros problemas, como drogas, por exemplo. Por se 

tratar de uma discussão mais ampla, faremos o estudo desse continuum nos 

próximos itens.  
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3.2.1.2 O “continuum” de culpabilização das vítimas: do comportamento 

“imoral” à (quase) inocência  

 

Os trabalhos de Benedict (1992) e Meyers (1997) mostram como a 

transgressão de normas e valores ditados socialmente podem tornar mulheres 

mais ou menos culpadas e sustentar os mitos de “puras” e “sedutoras” em casos 

de violência de gênero. Na mesma esteira, Ventura (2014) e Tomazi (2019) 

destacam como comportamentos das vítimas anteriores às agressões são usados 

em crimes de gênero, para reproduzir os mitos da violação e culpar as vítimas, 

respectivamente, tornando-as mais ou menos “responsáveis” pelos crimes 

sofridos.  

A partir desses estudos, percebemos que também em nosso corpus há uma 

hierarquização das vítimas que é construída a partir de uma série de informações 

nas narrativas que fazem com que leitoras(es) construam, na maior parte das 

vezes, representações negativas das mulheres, vistas como responsáveis pelo 

próprio assassinato ou que poderiam ter evitado o femirracídio. Essa 

culpabilização não é feita a partir de afirmações explícitas, mas por meio de um 

conjunto de informações e detalhes que são apresentados no texto para narrar a 

violência e que desqualificam as vítimas. Trata-se da apresentação de um 

continuum de informações sobre as vítimas, que oscila entre o comportamento 

imoral e a (quase) inocência.  

Dessa forma, partindo do polo de culpabilização total ao polo de (quase) 

inocência, veremos a seguir algumas das principais informações que compõem 

esse continuum de culpabilização.  

 

3.2.1.2.1 A mulher “provocadora”  

 

Um dos elementos mais frequentes no continuum da culpabilização é a 

ênfase em comportamentos da vítima. Destaca-se, de modo geral, ações da vítima 

como traição, idas a festas/bares, rompimento do relacionamento com o agressor 

e incitação de brigas. Observemos o trecho de N13: 

 

(N13) Preso por assassinar a ex-mulher (A Tribuna, 29-06-13) 
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L. de O., 24, disse que matou J. R., 17, porque estaria sendo traído por 
ela. Crime foi em abril, em Viana 
Foi preso na manhã de ontem o assassino confesso da estudante J. de 
F. R., de 17 anos. L. R. de O., 24 anos, ex-marido da vítima, afirmou que 
matou a adolescente porque teria sido traído por ela e ficou nervoso ao 
vê-la bebendo em um bar após o término do relacionamento dos dois [...]. 

 

Nesse fragmento, os textos do subtítulo e lide informam que a vítima teria 

traído o ex-marido e em seguida ido a um bar beber. Essas informações, baseadas 

em preconceitos que classificam comportamentos “impróprios” para mulheres, são 

exemplos de como essa notícia (re)produz crenças machistas, sexistas e 

patriarcais, pois narra que o “ex-marido” foi traído – se estavam separados não 

houve traição -, e, ainda, ignora o fato de haver uma relação do assassino com 

uma adolescente, isto é, menor de idade, e ainda mencionar que ela consumia 

bebida alcoólica. Se não bastasse isso, a notícia segue enfatizando provocações 

da vítima ao ex-marido: 

 
(N13) Revoltado, ele afirmou que não aceitou vê-la bebendo, foi até o 
local onde sua ex-mulher estava e a chamou para conversar. Mas, 
segundo o acusado, os dois iniciaram uma discussão e a vítima teria 
jogado um copo de cerveja em cima dele. Então, ele atirou duas vezes 
contra a adolescente e fugiu (A Tribuna, 29-06-13). 

 

A sequência das informações narradas ilustra como o texto é construído 

numa escala crescente de “humilhações” vivenciadas pelo agressor, que são 

provocadas pelas atitudes da adolescente, como o “abandono do casamento”, a 

“ida ao bar” e a ação de “jogar um copo de cerveja no ex-marido”. Após esse 

conjunto de acontecimentos, o ex-marido, caracterizado com o adjetivo “revoltado” 

no parágrafo anterior, mata a ex-mulher.  

Toda essa sucessão de eventos que avalia o comportamento da vítima 

como “transgressor” e “abusivo” é ainda reforçada por uma entrevista feita com o 

assassino, que compõe metade da notícia, com perguntas voltadas para a 

explicação do crime. Vejamos um trecho da entrevista:  

 

(N13) “Ela estava rindo. Achei um abuso” 
Ele disse que cometeu o crime porque a viu bebendo num bar, dias 
após o fim do relacionamento e achou que foi “um desaforo”. 
A Tribuna – Por que você e sua mulher terminaram o relacionamento 
de vocês? 
Assassino – Uma semana antes do crime nós decidimos colocar um fim 
em nosso relacionamento. Eu vi no celular dela mensagens enviadas 
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para outro homem, onde ela dizia que o amava e ficava claro que ela 
estava me traindo. Depois eu escutei uma conversa dela com um cara 
pelo telefone, nós brigamos por isso e terminamos. 
A Tribuna – Vocês continuaram mantendo contato após o fim do 
relacionamento? 
Assassino – Eu fiquei morando na casa onde antes morávamos juntos e 
ela foi morar com a família. Às vezes, a gente se encontrava porque 
morávamos perto. Ela também me ligou algumas vezes fazendo 
provocações, dizendo que não precisava de mim. Mas não reatamos (A 
Tribuna, 29-06-13). 

 

O título da entrevista “Ela estava rindo. Achei um abuso” direciona a leitura 

para o comportamento “provocador” da vítima que teria despertado a fúria do ex-

marido ao ferir a “honra” dele. Isso é reforçado pelas perguntas feitas ao agressor, 

que apresenta traição e provocações após o término do relacionamento como 

razões para o assassinato. Dessa forma, o jornal vocaliza a defesa do assassino 

nessa entrevista. 

Em outra notícia, N3, a provocação é sugerida quando narrado que a vítima 

não parou para conversar com o ex-marido e disse que estava “com outro homem”: 

 
(N3) Segundo a Polícia Militar, S. P. L., de 30 anos, havia saído da igreja 
Assembleia de Deus, com o filho de 8 anos e seguia para casa, quando 
o ex-marido, L. dos S. G., 41, abordou-a. Ele a seguiu de moto, pedindo 
que os dois conversassem. Como ela não parou, ele desceu da moto e 
segurou S. pelo braço.  
Nesse momento, os dois começaram a discutir. A vítima teria dito ao 
acusado que estava com outro homem (A Gazeta, 09-02-13). 

  

 O trecho da narrativa descreve uma sucessão de ações que ocorreram 

momentos antes do assassinato, apresentando também avaliações negativas dos 

comportamentos da vítima. Semelhante à N13, uma entrevista feita com a irmã do 

assassino em N3 ressalta o fato de que todos os problemas entre o casal 

começaram quando a vítima “decidiu sair de casa, alegando que o casamento não 

estava dando certo”, além de o ex-marido tê-la visto “chegando em casa tarde de 

carro com outro cara”: 

 
(N3) A Gazeta – Como era a relação da S. com L.? 
Irmã do assassino - Eles viviam muito bem. Nunca tiveram nenhum 
problema durante o casamento. Toda a mudança começou pouco antes 
do Natal, quando ela decidiu sair de casa, alegando que o casamento não 
estava dando certo e que estava procurando outro lugar para morar. 
[...] 
A Gazeta – Eles se encontraram depois que a S. saiu de casa? 
Irmã do assassino - Ele a viu chegando em casa tarde de carro com outro 
cara e ficou inconformado (A Gazeta, 09-02-13). 
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De modo análogo à N13, o adjetivo “inconformado” é usado para 

caracterizar o sentimento que levou o agressor a cometer o crime. Esses exemplos 

ilustram como as narrativas (re)produzem de maneira implícita as crenças de que 

as mulheres são as responsáveis pelo femirracídio. Essa prática no jornalismo 

capixaba é bastante frequente e já foi observada em diversos trabalhos, como os 

de Tomazi, Rocha e Ortega (2016), Tomazi (2017; 2019), os quais concluem que 

a transferência da responsabilidade da ação do agressor para a vítima mostra 

crenças preconceituosas de jornalistas e instituições jornalísticas. 

Essas crenças sustentam o mito de que somente mulheres com 

comportamentos imorais são assassinadas ou de que elas sempre contribuem de 

alguma forma para a própria morte. Isso remonta às crenças do período colonial 

indicando que permanece a classificação do comportamento das mulheres como 

“honrado” e “desonrado”, conforme discutido por Nader (2001), a partir dos quais 

as condutas como fidelidade e infidelidade eram e ainda são empregadas para a 

“condenação” social da vítima.  

 

3.2.1.2.2 A mulher usuária ou traficante de drogas 

 

Outro fator que influencia a culpabilização da vítima é a ênfase no 

envolvimento dela com drogas ou de ela se relacionar com alguém que tem relação 

com drogas. Já foi discutido que o tráfico de drogas é um problema que contribui 

para o femirracídio porque acentua sobremaneira a situação de vulnerabilidade 

das vítimas. Retomando o estudo de Borges (2019), lembramos que o tráfico é a 

primeira das tipificações para o encarceramento das mulheres negras no Brasil, 

sendo, na maioria das vezes, a atividade usada para o sustento da família. Isso 

ajuda a entender porque as drogas são tão comuns nas notícias do nosso corpus. 

Vejamos alguns exemplos: 

 

 (N1) Pedreiro confessa que degolou a mulher (A Tribuna, 06-01-13) 
O pedreiro K. N. dos S., de 18 anos, foi preso na tarde de sexta-feira, no 
bairro Corsanto, em Laranjeiras Velha, na Serra, acusado de degolar a 
mulher, E. S. C., no dia 29 de dezembro. [...] 
Ele disse que chamou E. para consumir drogas numa construção, onde 
ficaram 30 minutos. [...] 
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B. informou que K. e a vítima trabalhavam vendendo drogas na região. 
“Os dois trabalhavam no tráfico. No depoimento, ele disse que E. queria 
tomar o lugar dele no tráfico”, afirmou. 

 

(N4) Mulher foi torturada e queimada por vingança (A Tribuna, 22-03-
13) 
L. R. V. tinha sete passagens pela polícia. Delegado acredita que o crime 
foi execução a mando do tráfico ou passional 
A auxiliar de serviços gerais L. R. V., 29 anos, que tinha desaparecido no 
dia 14 deste mês foi torturada e queimada depois de ser executada com 
três tiros na cabeça. A polícia acredita que ela foi executada por vingança 
e trabalha com duas linhas de investigação. [...] 
Segundo o delegado F. A. P., que responde pela Delegacia de Fundão, 
L. tinha sete passagens pela polícia, entre elas, por tráfico de drogas e 
formação de quadrilha. [...] 
As investigações preliminares apontam para uma execução relacionada 
ao tráfico de drogas e também um possível crime passional, pois, em 
janeiro deste ano, ela foi à polícia registrar ocorrência que estava sendo 
ameaçada pelo companheiro”. 
 
 

Em N1 destaca-se o fato de que ela era usuária de drogas e também 

trabalhava no tráfico, já em N4, topicaliza-se no lide que ela tinha sete passagens 

pela polícia e, em seguida, no decorrer da narrativa, que essas prisões foram 

decorrentes do tráfico e da formação de quadrilha, aparecendo somente depois a 

informação de que ela estava sendo ameaçada pelo companheiro. Ou seja, 

constrói-se uma relação de causalidade entre as drogas e os assassinatos 

enquanto as relações desiguais de poder entre gêneros são negligenciadas. 

Ademais, é interessante ressaltar que, embora não se saiba a motivação do crime,  

a manchete de N4 culpabiliza a vítima antecipadamente com a palavra “vingança”, 

já que o ato de “vingar” é realizado por alguém que foi lesado por uma pessoa e 

age contra ela no intuito de revidar o mal sofrido. Sendo assim, o assassinato da 

mulher visto sob a ótica da vingança não causa comoção. Isso mostra como o eixo 

gênero tende a ser desconsiderado pela mídia quando há outros problemas que 

contribuem para o femirracídio, como as drogas.  

Além do destaque para as usuárias e traficantes de drogas, há ainda a 

ênfase nas vítimas que se relacionam com o agressor que tem algum tipo de 

envolvimento com entorpecentes.  

 

(N7) Após assassinato, declaração na internet (A Gazeta, 17-04-13) 
L. S. confessou o crime; em mensagem no Facebook, ele afirma que 
ainda ama a namorada 
Acusado de matar a ex-mulher e apontado como gerente de tráfico, L. S. 
da S., 21 anos, foi preso pela Polícia Civil, na manhã de ontem. 
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A menção da relação do assassino com o tráfico no lide funciona como uma 

avaliação dos jornais em relação às vítimas que deveriam estar cientes do perigo 

que correm ao manterem relacionamentos com “gerentes do tráfico”. Essa 

advertência, que atua como um “alerta” para outras mulheres que estão na mesma 

situação, é semelhante ao que foi mostrado por Benedict (1992) e Meyers (1997), 

no que se refere aos meios de comunicação avisarem sobre lugares e 

comportamentos “indevidos” para mulheres não serem estupradas. A associação 

dessa violência com drogas reforça também, como afirma Meyers (1997), a falsa 

crença de que mulheres que não são usuárias ou que não têm relação com 

traficantes estão seguras.  

A propagação dessa estereotipia é muito grave, pois além de se atribuir a 

responsabilidade do assassinato às vítimas, também ignora todos os outros 

marcadores que estão relacionados ao femirracídio. Entendemos que o problema 

das drogas deve ser problematizado como um fator que acentua ainda mais a 

vulnerabilidade social dessas pessoas e não como uma única forma de se justificar 

ou explicar o assassinato.  

 

3.2.1.2.3 A mulher divorciada e com filhos de outro casamento 

 

 A situação da mulher em relação ao matrimônio, o estado civil e filhos de 

outros relacionamentos também são informações ressaltadas nas narrativas 

noticiosas para retratar as vítimas. Esses destaques reforçam o preconceito em 

relação a essas mulheres, que sofrem julgamentos por não seguirem regras 

socialmente prescritas para “mulheres corretas”. Ou seja, leitoras(es) acionam 

modelos de situação nos quais, numa sociedade patriarcal, uma mulher com 

conflitos no segundo casamento é culpada pelo fracasso da relação. Logo, isso 

colabora para a culpabilização da vítima, que é vista como esposa e mãe ruim, já 

que não conseguiu levar a diante mais um relacionamento e ainda, em alguns 

casos, colocou a vida dos filhos em risco. 

 Os dois fragmentos de notícias a seguir mostram isso ao enfatizarem a 

informação de que as vítimas tinham filhos de outros relacionamentos:  
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(N18) O relacionamento entre J. e E. durou cerca de quatro meses. 
Segundo a polícia, a jovem tinha três filhos de um outro relacionamento 
(A Gazeta 22-08-13). 

 
(N26) S. vivia junto com Ronaldo há um ano. Simone tinha três filhos de 
outro relacionamento (A Gazeta, 19-10-13).  

 

 Em trecho de outra notícia, durante uma entrevista do jornal com o 

assassino são feitas perguntas sobre a motivação do assassinato e, em uma das 

respostas, é apresentado em discurso direto a fala do agressor dizendo que 

cuidava do filho da vítima e mesmo assim foi traído:  

 

(N28) A Tribuna - Você matou a K. K.? 
Assassino - Sim. 
A Tribuna – Por qual motivo? 
Assassino - Traição. Ela me traiu. [...] 
A Tribuna – Conversou com ela? 
Assassino - Conversei. Falei poxa, não podia fazer isso comigo. Te dou 
tudo. Cuido de você, do seu filho. Se você não quisesse ficar comigo, 
falava. Não precisava me trair. Ela falou: traí e traio. Disse para ela “K., 
toma cuidado, você não sabe com quem está mexendo”. Só que ela me 
disse “mete o pé”. Foi quando peguei a arma e atirei (A Tribuna, 29-10-
13). 

 

 Já em outra narrativa, é destacado o fato de a vítima ter engravidado de 

outro homem enquanto o ex-namorado, depois assassino, estava na cadeia: 

 

(N2) Isso porque ele havia namorado com a vítima e, após o término do 
relacionamento, ela engravidou de outro homem enquanto J. estava na 
cadeia (A Gazeta, 08-02-13).  

 

 Nas quatro notícias, N18, N26, N28 e N2, a informação dos filhos é incluída 

nos textos sem que isso sirva para problematizar a violência de gênero. Na 

realidade, essa informação caracteriza o comportamento das vítimas como 

mulheres que parecem não se preocupar com a segurança dos filhos e que não 

obtêm sucesso em seus relacionamentos. Isso ainda é reforçado pelo fato de 

nenhuma notícia ressaltar que os agressores têm filhos de outros relacionamentos. 

Por último, chama atenção a narrativa N6, que noticia o assassinato e o 

sequestro de duas filhas de 13 anos e 15 anos, respectivamente, perpetrados pelo 

ex-marido da mãe das meninas:  

 

(N6) Lavrador mata adolescente de 13 anos, filha da ex-mulher (A 
Gazeta, 25-03-13) 
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Uma tragédia chocou os moradores da Rua Antenor Vieira, no bairro 
Santo Agostinho, em Viana. Uma menina de 13 anos foi assassinada e a 
irmã dela, de 15, sequestrada, na madrugada de ontem. O suspeito de 
cometer os crimes é o lavrador E. R., 37 anos, que há meses vinha 
ameaçando matar a ex-mulher e a família dela. Ele está foragido. 

[...] 

A motivação para os crimes, segundo a mãe das meninas, a diarista R. 
dos S., 31, seria a separação do casal, há seis meses. O casamento 
terminou depois que ela descobriu que o lavrador teria tentado estuprar a 
menina de 13 anos.  

 

 Nesses trechos iniciais da notícia, nota-se o fato de a filha de 13 anos ter 

sido vítima do padrasto não apenas no dia do assassinato, mas também antes, na 

tentativa de estupro. Até nesse momento, a atitude da mãe em se separar do 

marido é bem aceita socialmente, já que foi verificado que sua filha estava em 

situação de risco. Porém, no decorrer da narrativa, a informação de a razão para 

o crime ter sido o fato de o ex-marido descobrir que ela estava com um “novo 

namorado” desencadeia uma mudança na representação da mulher: 

 

(N6) Há cerca de duas semanas, E. teria agredido o enteado, um 
adolescente de 16 anos, irmão da menina assassinada. O lavrador teria 
ido à casa da ex para ameaçá-la, depois que descobriu que ela estava 
com um novo namorado (A Gazeta, 25-03-13). 

 

 Além disso, a narrativa ainda acrescenta o fato de o ex-marido ter ficado 

com dois filhos do casal, de 2 e 9 anos, após a separação: 

 

(N6) De acordo com R., o ex-marido já havia retirado da casa dela os dois 
filhos do casal, dois meninos de 2 e 9 anos. “Logo que nos separamos, 
ele veio aqui e levou as crianças, eu fui na polícia e dei queixa, mas preferi 
deixar os meninos com ele porque me ameaçou dizendo que se eu fosse 
atrás dos meus filhos ele iria matar todo mundo, não ia sobrar ninguém”, 
contou (A Gazeta, 25-03-13). 

. 

A partir desse relato, entende-se que a mulher tinha três filhos de um 

relacionamento anterior, de 13, 15 e 16 anos, respectivamente, mais dois filhos 

com o assassino, de 2 e 9 anos. Em função das ameaças do segundo marido, ela 

se separa e inicia um novo namoro que é apontado como o motivo do assassinato 

e sequestro das filhas pelo ex-marido. A notícia ressalta que as meninas só foram 

vítimas do ex-padrasto porque a mãe, alvo do assassino, não estava em casa no 

momento dos crimes. 



156 
 

 Esse assassinato narrado em N6 difere das que temos tratado até aqui por 

a vítima fatal ter sido a enteada e não a ex-mulher do assassino. De início, 

poderíamos pensar não se tratar de um caso de femirracídio, mas de homicídio. 

Entretanto, o tratamos como femirracídio pelas circunstâncias do assassinato que 

ocorreu em razão de gênero por causa da ex-mulher. No caso de feminicídio, esse 

tipo de morte é nomeado como “feminicídio por conexão” ou “linha de fogo”, que é 

quando familiares ou pessoas próximas da vítima são feridas ou assassinadas por 

familiares ou conhecidos que tinham como alvo principal a mulher (SAGOT; 

CARCEDO, 2006)61. Por isso, de maneira análoga, entendemos também que a 

filha de 13 anos é vítima de “femirracídio por linha de fogo”, já que só foi 

assassinada porque era filha da ex-esposa do padrasto, que tinha como alvo 

principal a ex-mulher. Em nosso corpus, algo semelhante acontece em N25, na 

qual o homem mata não só a namorada, mas a amiga dela que estava junto a eles 

no ato do crime. Essa situação também é notada por Blay (2008), a qual verifica 

que 12% das vítimas fatais de violência de gênero são crianças de até 14 anos, 

em geral, filhas das vítimas ou dos agressores, que são atingidas por estarem 

próximas ao agressor no momento da violência.  

Não obstante, consideramos que há a culpabilização implícita da mãe em 

N6 por meio da narração de comportamentos pouco aceitáveis na sociedade, como 

“chegar tarde em casa com outro” e “abandonar o segundo casamento”, além da 

descrição avaliativa da “mãe” que tem cinco filhos e está no terceiro 

relacionamento. Assim, ao ressaltar essas informações, a notícia reforça crenças 

patriarcais que definem o papel e as obrigações da maternidade como o cuidado 

e o zelo, atribuindo indiretamente à mãe a responsabilidade de ter colocado as 

filhas em risco.  

É interessante refletir sobre como as mulheres ainda são julgadas por 

comportamentos tidos socialmente como “transgressores”, como ser divorciada, 

                                            
61 As autoras Sagot e Carcedo separam o feminicídio em três tipos: femicídio íntimo - assassinatos 
cometidos por homens com quem as vítimas tinham alguma relação íntima, familiar, de convivência, 
ou de afinidade; femicídio não íntimo - assassinatos cometidos por homens com quem a vítima não 
tinha relações íntimas, familiares, de convivência, ou afinidade a estes; femicídios por conexão – 
assassinatos de mulheres que estavam na “linha de fogo” de um homem que tentava matar outra 
mulher (SAGOT; CARCEDO, 2006, p.414). O termo intimate femicide foi citado pela primeira vez 
por Russell, em 1976, quando discutia o conceito femicide no Tribunal Internacional sobre Crimes 
Contra as Mulheres (RADFORD; RUSSELL, 1992). 
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por exemplo. Dizemos “ainda” porque foi esse mesmo comportamento que 

mobilizou um país inteiro na década de 1970, no julgamento de Doca Street, e 

continua sendo utilizado de maneira implícita para noticiar crimes de gênero no 

século XXI. Ou seja, nas representações dos atores sociais, a “honra masculina” 

(NADER, 2014) continua sendo motivo de absolvição do assassino, absolvições 

que ocorrem no âmbito cognitivo das pessoas, no nível dos preconceitos, mas que 

podem atingir o âmbito das ações, nas atitudes discriminatórias.  

 

3.2.1.2.4 A vítima (quase) inocente  

 

O último estágio do continuum de culpabilização da vítima é a (quase) 

inocência. O exemplo mais típico desse tipo de representação é o caso de N16, 

notícia publicada por A Tribuna que narra o assassinato de uma idosa de 84 anos 

cometido pelo companheiro, um pedreiro de 41 anos. A notícia informa que a 

mulher havia conhecido o homem há poucos meses, quando o contratou para 

realizar um trabalho de pedreiro em sua casa e, como ele não tinha para onde ir, 

ofereceu abrigo para ele que passou a morar na casa dela. A atitude da idosa, que 

a princípio é tida como um gesto de bondade, é avaliada negativamente em 

algumas partes da notícia por meio de uma entrevista com a filha dela: 

 

(N16) Morta a marteladas dentro de casa (A Tribuna, 23-07-13) 

A TRIBUNA – A senhora conhecia o pedreiro que morava com a sua 
mãe? Como ele era? 
FILHA DA VÍTIMA – Nem eu e nem a minha mãe conhecíamos ele. Fui 
contra o fato dele morar na casa da minha mãe, mas ela sempre gostou 
de ajudar as pessoas. Eu não tinha muito contato com ele. A única coisa 
que eu sei é que ele bebia muito. 
 

 

Também são apresentadas entrevistas com amigas(os) e familiares que 

“alertaram” sobre o perigo de conviver com um desconhecido. Esses discursos são 

mostrados em uma parte da notícia que está sob o subtítulo “Amigos alertaram 

sobre o suspeito”: 

 
(N16) Temendo que algo de ruim pudesse ser feito contra a aposentada 
M. de A., 84 anos, morta a marteladas em Feu Rosa, na Serra, amigos e 
familiares orientaram a idosa para que ela não abrigasse o pedreiro de 
41 em sua casa.  
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[...] 
“Eu aconselhei, disse que era perigoso, e olha só o que aconteceu. Foi 
muita covardia o que fizeram com ela. Estou com o coração na mão e 
profundamente triste”, afirmou (A Tribuna, 23-07-13). 
  

Nesse trecho, nota-se que o fato de a vítima não ter dado ouvidos ao “aviso” 

dos amigos sobre a situação de perigo na qual estava vivendo funciona como um 

“alerta” para outras mulheres, especialmente para idosas. A violência contra a 

mulher idosa tem sido discutida nos movimentos feministas, como afirmam Nader 

e Silveira (2019), com objetivo de compreender como a idade, em diálogo com 

outros marcadores, raça/etnia e classe, compõem representações acerca dessas 

mulheres que “transmitem” papéis sociais impostos pela sociedade, geralmente 

produzidos pelo patriarcado. Em N16, a ideologia patriarcal perpassa toda a 

narrativa e contribui para que avaliemos a atitude da idosa de se relacionar com 

um homem “estranho”, 43 anos mais novo, já que, socialmente, acredita-se que 

uma mulher de 84 anos não é mais atrativa sexualmente e deveria permanecer 

sozinha.  

De modo semelhante, em N12, o comportamento da vítima também é 

avaliado implicitamente ao mencionar que ela se casou com o agressor sem 

conhecê-lo: “um mês após começarem a namorar, os dois se casaram”: 

 

(N12) Motorista mata a mulher a facadas dentro de casa (A Tribuna, 
25-06-13) 
A aposentada M. L. R. P., 54 anos, que foi morta com nove facadas, 
conheceu o marido, o motorista A. C. S. da P., 43, – que confessou o 
crime à polícia – há quatro anos, em uma igreja evangélica. Um mês após 
começarem a namorar, os dois se casaram. 

 

Além disso, depoimentos de parentes da vítima, que aparecem em destaque 

em N12, informam que ela sofria violência, mas permanecia com o marido porque 

“gostava dele”: 

 

 

(N12) “Ela gostava dele” 
“Demos muitos conselhos para ela se separar dele, mas infelizmente ela 
gostava dele. Quando ele chegou aqui, falou que era solteiro, mas há três 
anos o filho dele veio visitá-lo. Então, descobrimos que ele mentiu” (A 
Tribuna, 25-06-13). 
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Dessa forma, percebe-se que tanto em N16 como em N12, a representação 

das mulheres é feita a partir de uma (quase) inocência, já que elas poderiam ter 

“evitado” a morte se não tivessem tomado a decisão “precipitada” de se 

relacionarem com homens mais jovens e que conheceram há pouco tempo. 

Ventura (2017) nomeia esse tipo de descrição como “culpabilização suave”, assim 

intitulada para designar a conduta de mulheres que não é criticada de maneira 

explícita na notícia, mas de modo sutil por meio da narração de comportamentos 

pouco aceitáveis na sociedade.  

Os “alertas” ressaltados nas notícias ilustram novamente uma avaliação das 

condutas “seguras” que mulheres devem adotar na sociedade para não serem 

vítimas da violência de gênero, tal qual não usarem “roupas que mostram o corpo” 

para evitarem o estupro (TOMAZI, 2014b). Logo, esses discursos nos remetem a 

crenças preconceituosas acerca dessas mulheres que passam a ser avaliadas a 

partir de suas atitudes.  

 

3.2.2 Representações dos agressores nos textos  

Os agressores são também identificados nos textos a partir da idade, da 

relação com a vítima, da profissão e dos papéis no femirracídio. Semelhante ao 

que foi mostrado nas análises das representações das vítimas, as três primeiras 

formas de apresentação também apareceram nas manchetes. Desse modo, 

faremos o estudo de como são feitas essas representações dos agressores no 

texto das notícias, observando se elas contribuem ou não para a reprodução de 

estereótipos em relação aos perpetradores do crime.    

De maneira análoga ao estudo sobre as vítimas, os subtópicos a seguir 

foram definidos em virtude da relevância e frequência de ocorrência nas notícias.  

 

3.2.2.1 Agressor: idade, relação com a vítima e papéis no femirracídio 

 

Os agressores são representados nos textos a partir da intersecção de três 

elementos: idade, relação com a vítima e papéis no femirracídio. A Tabela 4 mostra 
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como esses elementos se combinam, bem como a ocorrência de cada um nas 

narrativas. 

 
Tabela 4 - Papéis sociais dos agressores nas notícias 

PAPÉIS SOCIAIS DOS AGRESSORES NAS NOTÍCIAS A PARTIR DA FAIXA ETÁRIA, DA RELAÇÃO 
COM AS VÍTIMAS E DOS PAPÉIS NO FEMIRRACÍDIO 

Faixa 
etária 

Papel do 
agressor 
de acordo 
com a faixa 
etária 

 
Ocorrências 
das 
palavras 

Papel do 
agressor na 
relação com a 
vítima 

 
Ocorrências 
das 
palavras 

Papel do 
homem no 
femirracídio 

 
Ocorrências 
das 
palavras 

De 13 
anos a 
17 
anos 

Adolescente 
Estudante 
Garoto 
Rapaz 
Jovem 

9 
2 
1 
3 
1 

Namorado 7 Suspeito 2 

De 18 
a 21 
anos 

Rapaz 
 

4 Namorado 
Marido 
Ex-marido 
Ex-companheiro 

3 
1 
4 
1 

Acusado 
Suspeito 

12 
1 

De 22 
a 30 
anos 

Jovem 
Rapaz 

1 
1 

Ex-namorado 
Ex-marido 
Marido 

2 
1 
1 

Suspeito 
Assassino 
Acusado 

6 
1 
4 

De 31 
a 40 
anos 

Homem 3 Marido  
Ex-marido 

4 
1 

Assassino 
Acusado 
Suspeito 

2 
5 
2 

De 41 
a 50 
anos 

Homem 1 Ex-marido 
Companheiro 
Marido 
Namorado 

3 
3 
11 
1 

Suspeito 
Assassino 
Acusado 

10 
4 
10 

Sem 
idade 

Homem 3 Ex-marido 
Companheiro 
 

8 
1 

Suspeito 
 

2 

 

 Os agressores têm entre 17 e 50 anos de idade e, em comparação com a 

idade das vítimas, - a mais nova com 13 e a mais velha com 84 anos-, nota-se uma 

grande diferença entre os períodos em que as mulheres se tornam vítimas fatais e 

os homens, femirracidas. Essa discrepância pode estar conexa à relação de poder 

entre gêneros, que inclui a força física, por exemplo, já que agressores precisam 

dessa força para manusear algumas armas, como canivete, martelo e faca, e isso 

é mais difícil quando se é mais novo ou mais velho.  

 Em relação à identificação dos agressores de acordo com a faixa etária, 

observa-se o uso dos vocábulos adolescente, estudante, garoto, rapaz, jovem e 

homem, numa escala crescente. Na faixa etária dos 17 anos, os agressores 

“adolescente, estudante, garoto, rapaz e jovem” são identificados na relação com 

a vítima como “namorados” (7 ocorrências) e, no papel no femirracídio, como 
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“suspeitos” (2 ocorrências). A diferença na quantidade de uso dessas palavras 

mostra que agressores dessa faixa etária tendem a ser mais representados a partir 

da sua idade do que na relação com a vítima e menos ainda na atuação no crime. 

Esse tipo de representação pode estar relacionado ao fato de se tratar de pessoas 

menores de idade, que são penalmente inimputáveis e respondem a atos 

infracionais de acordo com a Lei n.8069/1990, conhecida como Estatuto da Criança 

e do Adolescente (BRASIL, 1990).  

Já nas faixas etárias entre 18 e 50 anos, as identificações a partir da idade 

são bem menos frequentes se comparadas com as da relação com a vítima e do 

papel no femirracídio. Nessas idades, os agressores são identificados como 

“namorado, ex-namorado, marido, ex-marido, companheiro e ex-companheiro”, 

indicando para o fato de, na maioria das vezes, eles serem definidos a partir da 

relação com as vítimas. Essa última definição, contudo, não parece ser negativa 

para eles, ao contrário, atua representando-os de modo positivo especialmente 

quando ao papel vem associada a descrição do “amor” que levou o “marido” a 

cometer o crime: 

 

(N22) Marido mata mulher e se suicida (A Tribuna, 03-09-13)  
O motorista de ônibus E. C. assassinou K. com dois tiros e depois se 
matou. Crime foi cometido por ciúmes 
Um relacionamento de 17 anos teve um fim trágico na manhã de ontem. 
Motivado por ciúmes, o motorista de ônibus E. G. C., de 36 anos, matou 
a tiros a sua mulher, a analista financeira K. S. N. C., de 32 anos. Em 
seguida, ele se matou. 
[...] 
Segundo investigadores da Divisão de Homicídios e Proteção à Pessoa 
(DHPP), o crime teria sido motivado pelo ciúme. 

 

 Nesse caso, o agressor é representado na relação com a vítima como o 

“marido” que mata a mulher por ciúmes, motivo que levou o “relacionamento de 17 

anos” ao “fim trágico”, como é romanticamente descrito no lide de N22. A palavra 

“marido” é a mais utilizada para ser referir ao agressor em todas as notícias, 

totalizando 17 ocorrências. Se somarmos as ocorrências de “marido, ex-marido, 

companheiro e ex-companheiro”, temos um total de 39 ocorrências. Em 

comparação, cabe relembrar (como visto no item 3.1.2) que os agressores são 

representados como agentes em apenas seis manchetes em todo o corpus, nas 
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quais a palavra “marido” só aparece duas vezes. Isso indica que não topicalizar os 

agressores nas manchetes é uma opção dos jornais.  

 Por último, em relação à identificação do papel do agressor no femirracídio, 

nota-se o uso majoritário de “acusado”, 31 vezes, e “suspeito”, 21 vezes, em 

detrimento de “assassino”, 7 vezes. A razão do uso do léxico “acusado” e “suspeito” 

pode estar relacionada ao fato de o agressor ainda não ter sido julgado 

criminalmente, embora já tenhamos observado algumas manchetes mais 

acusatórias e outras mais prudentes, mesmo se tratando de casos ainda em 

julgamento. Nas notícias em que a palavra “assassino” é usada, esse substantivo 

é geralmente acompanhado pelo adjetivo “confesso”, como em: (N13) Foi preso na 

manhã de ontem o assassino confesso da estudante [...]” (A Tribuna, 29-06-13); 

ou da informação de que ele confessou o assassinato: (N27) “[...] M. foi encontrado 

e confessou o assassinato e o assalto” (A Gazeta, 29-10-13). Apesar disso, não há 

uma relação direta entre a nomeação “assassino” e a confissão do agressor, já que 

diversas outras notícias mencionam o fato de o homem ter confessado o crime e a 

representação continua sendo feita por meio de vocábulos como “acusado” e 

“suspeito”.  

 Além das representações discutidas até aqui, os agressores são ainda 

identificados a partir da “profissão”, que é foco da próxima seção.  

 

3.2.2.1.1 Profissões/atividades do agressor e classe social 

 

Assim como mostrado na análise das profissões/atividades das vítimas, 

também mapeamos as profissões/atividades dos agressores. Observemos a 

sumarização desse elemento na Tabela 5: 

 
Tabela 5 – Profissões/atividades dos agressores nas notícias 

PROFISSÕES/ATIVIDADES DOS AGRESSORES NAS 
NOTÍCIAS 

Identificações Quantidade  

Barbeiro 
 

1 

Estudante 3 
 

Motorista 3 

Lavrador 1 
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Auxiliar de serviços gerais 1 

Empresário   4 

Pedreiro 7 

Domador de cavalos 2   

Vendedor 1   

Vigilante 1 

Gerente do Tráfico/traficante 3 

Não identificado 8 

 

As profissões/atividades citadas nas notícias indicam uma quantidade maior 

de tarefas laborais em relação às encontradas nas manchetes, que foram apenas 

cinco, “pedreiro, lavrador, motorista, domador de cavalos e empresário”. Quase 

todas as profissões elencadas na Tabela 5 são geralmente desempenhadas por 

pessoas de classes sociais empobrecidas, sendo a única exceção, também 

observada nas análises das manchetes, a profissão “empresário”, que é 

socialmente mais prestigiada.  

As notícias nas quais a profissão “empresário” é mencionada tratam do caso 

de uma mulher, dona de casa, que foi assassinada pelo companheiro, um 

empresário. O primeiro ponto que se deve destacar é o fato de cada jornal ter 

publicado duas notícias sobre o acontecimento que, inicialmente, havia sido 

noticiado como sequestro de um casal com assassinato da mulher e, depois, como 

“crime passional”. A continuidade do caso pode ser algo muito positivo quando as 

notícias informam a resolução dos crimes, como a prisão do agressor, por exemplo.  

No caso analisado, contudo, as notícias não são suficientes para a população 

conhecer o julgamento do femirracídio, pois as informações narradas indicam para 

mais um “crime passional” no qual o acusado permaneceu foragido.  

No que se refere a forma como o agressor é representado, as quatro notícias 

veiculadas pelos jornais A Gazeta e A Tribuna, N29 e N30, N31 e N32, 

respectivamente, identificam o companheiro da vítima como “empresário” e em 

nenhum momento o nome dele é citado nas narrativas e ele também não é retratado 

nas imagens. Não citar o nome poderia ser entendido como uma cautela pelo fato 

de ele ser apenas “suspeito” do assassinato, entretanto, em outras notícias do 
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corpus, os nomes dos agressores são expostos mesmo quando a investigação 

ainda não foi concluída. Além disso, na primeira notícia de A Gazeta, N29, a vítima 

é representada como uma desconhecida, embora se mencione o nome completo 

dela:  

 

(N29) Casal é sequestrado em Vila Velha, e mulher é assassinada (A 
Gazeta, 14-11-13) 
Uma mulher identificada como J. O. dos S., de 32 anos, foi morta com um 
tiro no rosto, e um empresário ficou ferido com um tiro na perna, depois 
de serem feitos reféns por bandidos, em Santa Mônica, Vila Velha. 
[...] 
Família de empresário não conhecia vítima 
Familiares do empresário, que estiveram no local onde ele e a mulher 
foram baleados, conversaram com a polícia e afirmaram que ele é 
casado, mas não conheciam a mulher que estava na companhia dele no 
momento do crime. 

 

A apresentação da vítima como uma “desconhecida” é feita pelo discurso 

indireto dos familiares do empresário, que ressalta o fato de ele ser casado. Ou 

seja, a vítima é representada como amante do homem.   

Na segunda notícia de A Gazeta, N30, o jornal direciona a narrativa para 

um possível “crime passional”, porque foi identificada uma briga entre o casal no 

dia do crime, motivada pelo fato de ele não aceitar o fim do relacionamento:  

 
(N30) Empresário some após assalto em que companheira foi morta 
(A Gazeta, 15-11-13) 
BRIGA 
O delegado revelou que o casal discutiu no dia do crime. A briga foi 
presenciada pelo irmão da vítima. “Ela queria terminar o relacionamento 
de 7 anos, mas ele não aceitava [...]”. 
 

 

O mesmo ocorre na primeira notícia de A Tribuna, N31, na qual é também 

é topicalizada a suspeita de “crime passional” em entrevista com delegado de polícia, 

intitulada “Crime pode ser passional”:  

(N31) Família de dona de casa não acredita em assalto (A Tribuna, 
15-11-13) 
[...] tivemos a informação de que ele discutiu com J. no dia do crime, 
porque ela queria a separação e ele não aceitava. 

 

Já a segunda notícia de A Tribuna, N32, veiculada treze dias depois do 

assassinato, informa que o assalto foi descartado e o crime encaminhado para a 

Divisão de Homicídio e Proteção à Mulher (DHPM). Ainda que essa seja a 
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informação mais atualizada sobre o crime, a notícia não menciona nenhum novo 

dado sobre o agressor.  

 
(N32) Descartado assalto na morte de dona de casa (A Tribuna, 28-
11-13) 
[...] o inquérito referente à investigação desse crime foi remetido na última 
semana para a Divisão de Homicídio e Proteção à Mulher (DHPM), que 
assumirá as investigações. 
 

Cabe ainda dizer que três das quatro notícias trazem a mesma imagem da 

vítima, em que ela é retratada em enquadramento feito do joelho para cima e ângulo 

de perfil, sorrindo, por meio da qual observam-se as características étnico-raciais. 

Já em relação ao agressor, apesar de haver quatro notícias sobre o acontecimento, 

em nenhuma delas ele é identificado por nome, imagem e tampouco informado o 

desfecho do crime. Não obstante, van Dijk (2014) argumenta que embora o agente 

não seja representado, podemos inferi-lo em nossos modelos de situação, a partir 

do nosso conhecimento acerca desse tipo de acontecimento. Dessa forma, as 

leituras dos textos nos fazem acionar modelos de situação sobre um “crime 

passional”, no qual o homem, um “empresário casado e com família”, matou a 

amante, uma dona de casa, negra, por ciúmes e por não aceitar o fim do 

relacionamento.  

A prática de exclusão ou não representação das(os) participantes principais 

das ações, como sinalizam Machin (2007) e van Leeuwen (2008), pode indicar a 

preservação da identidade do agressor, especialmente quando confrontamos essa 

notícia às outras já estudadas. Para efeito de comparação, em N14 e N15, que 

apresentam a sequência do femirracídio da idosa de 84 anos, o agressor, um 

pedreiro, é identificado com o nome completo desde a primeira notícia, embora ele 

só seja preso e confesse o crime dois dias depois.  

 

(N14) Suspeito morava com a vítima 
O pedreiro G. B. de O., 41 anos, é apontado pela Polícia Civil como 
suspeito de ter matado a aposentada M. de A. (A Gazeta, 23-07-13). 

 

 Dessa forma, vemos como há diferenças nessas representações quando 

combinamos os marcadores gênero, classe e raça nas análises.  
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Por último, outra atividade que ganha destaque nas notícias é a nomeada 

como “gerente do tráfico” ou “traficante”. Dada a relevância das drogas nos casos 

estudados, discutiremos isso no tópico seguinte.  

 

3.2.2.2 O estereótipo de agressor usuário ou traficante de drogas 

 

Nas narrativas estudadas até aqui, observamos com frequência a 

apresentação de razões para os crimes, informadas, geralmente, pelo próprio 

assassino, pela polícia ou parentes dos envolvidos nos casos. A maioria das 

justificativas estão diretamente relacionadas ao ciúme, à traição e ao fim do 

relacionamento e não são usadas para descrever o agressor, mas apenas para 

justificar o ato da violência em si. Nesse sentido, os agressores são descritos a 

partir de outras características ou comportamentos como ser traficante de drogas 

ou ter algum desvio social.     

Um dos estereótipos de agressores mais propagados pelas notícias é o 

de uma pessoa que trafica drogas ou que é usuária de drogas. Nas duas formas, 

a ênfase nas drogas, como já mencionado, tende a ocultar eixos de opressão que 

estão relacionados à problemática, como gênero, raça e classe social, de modo 

que não haja reflexões acerca das intersecções que atravessam esse problema. 

Vejamos alguns trechos de notícias: 

 

(N8) Mulher assassinada por causa de fofoca (A Tribuna, 17-04-13) 
[...] L. que também confessou ser traficante, foi preso na manhã de 
ontem, no bairro Jardim dos Palmares, em Cariacica. [...]  
Ele foi preso em uma casa, onde a polícia encontrou um revólver calibre 
38, seis munições, 110 gramas de crack, 373 pedras de crack, 20 
papelotes de cocaína, 241 buchas de maconha, duas toucas ninjas, dois 
radiocomunicadores, dois celulares e uma agenda com o controle da 
venda da droga.  
Ele confessou que era gerente da boca de fumo onde a droga foi 
encontrada e disse que o revólver foi usado na morte de G. 

 

Em N8, apesar da motivação do assassinato ser descrita como uma 

“fofoca”, a notícia detalha informações relacionadas às drogas, descrevendo o 

agressor como traficante “confesso”. Embora só haja três ocorrências em todo o 

corpus de “gerente do tráfico” ou “traficante”, as drogas são frequentemente 

associadas ao crime em várias notícias. De modo geral, a representação por meio 
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dessa atividade estabelece uma relação de causalidade entre drogas e o 

femirracídio, já que o assassinato de mulheres que se relacionam com traficantes 

geralmente não causa comoção popular.  

Em N24, também é narrado que o agressor tinha envolvimento com tráfico 

de drogas:   

(N24) Estudante de 15 anos foi morta por causa de fofoca, diz polícia 
(A Gazeta, 04-09-13) 
Além do mandado de prisão pela morte de D. de J., P. H. L. F. já tinha um 
mandado de prisão por homicídio contra ele. Segundo a polícia, o crime 
teria ocorrido recentemente, em Vila Velha, cidade onde ele e W. tinham 
envolvimento com o tráfico de drogas. 
[...] Apesar de eles não terem passagem por envolvimento com drogas, 
sabemos que atuavam no tráfico em Vila Velha” [...]. 
No momento em que foram presos, W. e P. H. tinham duas buchas de 
maconha e R$ 1.900, que, segundo B., pode ser fruto da venda de 
entorpecentes. 

 

 De modo semelhante à N8, N24 também destaca a relação do agressor com 

as drogas, construindo uma representação negativa dele e, de maneira indireta, da 

vítima que se envolveu com um traficante. A razão do crime é também descrita 

como uma “fofoca”, “conversa fiada de adolescentes”, que se tratava de uma 

traição da vítima que provocou a ira do agressor.   

 A informação de que os agressores são usuários de drogas também é muito 

comum nas notícias, que às vezes trazem esse dado de maneira isolada, sem 

nenhuma contextualização. É o caso de N10, na qual esse dado é apresentado 

nas últimas quatro linhas do texto: 

 

(N10) Jovem de 20 anos é morta, e ex-namorado é suspeito (A 
Gazeta, 30-05-13) 
Segundo a polícia, o acusado é usuário de drogas, mas nunca foi preso. 
Ele está foragido. 
 

 

Sem contextualização, percebe-se que essa informação serve apenas para 

construir a representação do agressor como alguém com problemas com 

entorpecentes e, por isso, uma pessoa perigosa de se conviver. A motivação para 

o femirracídio é narrada como uma “discussão” entre o casal, momento no qual o 

agressor cometeu o crime.   

Embora nas três notícias, N8, N24 e N10, as razões para os crimes sejam 

narradas como “fofoca” e “discussão”, o fato de os agressores serem identificados 

a partir do envolvimento com drogas pode provocar questionamentos sociais a 
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respeito do comportamento das mulheres em manter um relacionamento com 

traficantes. Assim, isso contribui indiretamente para a representação negativa da 

vítima que pode ser avaliada a partir do comportamento dele. É claro que, como 

já defendido, as drogas devem sim fazer parte das notícias quando forem um dos 

problemas que contribuem para a situação de vulnerabilidade dos envolvidos, 

contudo, essa discussão deve ser parte de uma reflexão sobre os elementos que 

atuam na problemática e não apenas um modo implícito de julgar e caracterizar 

as ações dos atores sociais.  

 

3.2.2.3 O agressor “anormal” 

 

Nas notícias em que não são encontradas informações relacionadas às 

drogas e nas quais a vítima não é diretamente culpada pela violência, é comum 

que seja construída a ideia de que o agressor é uma pessoa com algum tipo de 

patologia ou comportamento antissocial, como assinala Ventura (2014).  

Em nosso corpus, isso ocorre em N17, notícia publicada por A Tribuna, 

que dá continuidade à narrativa do assassinato de uma idosa de 84 anos, iniciada 

em N16. Como discutido, em N16 há a “culpabilização suave” da vítima que 

“assume” o risco de morte ao se relacionar com um desconhecido. Já em N17, o 

jornal informa que o agressor é preso e apresenta uma entrevista com ele que 

expõe a razão do femirracídio: 

 

(N17) “Você é um monstro”, diz filha ao matador da mãe (A Tribuna, 
25-07-13) 
Na delegacia, o pedreiro G. B. de O. conversou com a reportagem de A 
Tribuna e contou que recebeu uma revelação, em uma igreja evangélica, 
que alguém tinha feito macumba para que ele se separasse da nova 
companheira. 
 
A TRIBUNA – Você planejou o crime? 
G. – Não planejei nada. Fui lá para conversar com ela e pedir para que 
ela parasse de fazer macumba, entendeu? Porque estava atrapalhando 
minha vida. Aí, começamos a beber. Depois de tomar duas garrafas de 
vinho, acabei matando ela. 

 

Nesse trecho, o agressor diz que matou a ex-companheira porque “recebeu 

uma revelação na igreja” de que ela havia feito uma macumba contra ele. Além 

disso, ainda acrescenta que não planejou o crime, mas que cometeu o assassinato 
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após beber vinho junto com a ex-companheira. Essa razão indica uma reação 

“impensada” do agressor que, sob efeito de álcool, agiu de súbito. Apesar de a 

entrevista direcionar a leitura para a representação de um assassino que agiu sem 

pensar, a informação de que ele teve uma revelação na igreja dias antes do crime 

desmente esse dado, mostrando que ele procurou a ex-companheira com a 

intenção de discutir o assunto: 

  

(N17) A TRIBUNA – Mas como você descobriu que ela teria feito 
macumba?  
G. – Eu frequento uma igreja e, dias antes do crime, recebi uma revelação 
na igreja que alguém tinha feito macumba para mim. Na mesma hora, 
pensei nela (A Tribuna, 25-07-13). 

 

Além dessas informações que representam o agressor como alguém 

“descontrolado”, é importante destacar a manchete “Você é um monstro”, escrito 

em discurso direto, na voz da filha da mulher assassinada que, somado à 

explicação do assassino, caracteriza o agressor como alguém com alguma 

patologia, já que não se espera que uma pessoa mate a outra por causa de uma 

“revelação”. Para Meyers (1997), a representação do assassino como um monstro 

ou psicopata também permite que os homens se distanciem da autoria do crime, 

de modo que a “doença” sobressaia ao dolo.  

Nos casos nos quais não é encontrada uma patologia explícita do agressor, 

a ausência do “anormal” é questionada por meio de entrevistas com familiares e 

vizinhas(os) dele na busca por algum comportamento “desviante”, como ocorre em 

N22: 

 

(N22) Marido mata mulher e se suicida (A Tribuna, 03-09-13) 
Família e vizinhos ficam chocados 
De acordo com moradores do bairro e com parentes das vítimas, o casal 
nunca demonstrou cenas de ciúmes ou brigas e o motorista era 
considerado um homem tranquilo e educado. “O meu neto sempre foi 
uma pessoa muito tranquila. Não consigo entender o que deu nele para 
fazer o que fez. 
[...] 
“Era um casal feliz. Não sei se o E. teve um surto, mas ele era saudável 
e não tinha nenhum quadro psíquico. 
 
 

Nesse excerto, observa-se que o destaque para o estranhamento dos 

vizinhas(os) e parentes do agressor, que ficaram “chocados” com o crime, além da 



170 
 

descrição do assassino como uma “pessoa tranquila” e “saudável”, fundamenta a 

possibilidade de ele ter tido um “surto” e não planejado o crime. Algo semelhante 

acontece em N23: 

 
(N23) Motorista de ônibus mata a mulher e comete suicídio (A Gazeta, 
03-09-13) 
O crime foi cometido durante uma crise de ciúmes do marido, segundo 
testemunhas 
Entrevista 
E. C. Tio do motorista 
E. C., tio de E., o motorista que matou a mulher e cometeu suicídio, 
afirmou que a família não entende o que pode ter levado o sobrinho a 
cometer o crime. 
Como era a vida deles no dia a dia? 
Era um casal normal, que tinha suas brigas, mas também se gostava 
muito. Eles estavam terminando a reforma da casa. 
Como Eduardo estava na noite de domingo? 
Ele ficou nostálgico de repente, o que não era comum. Eduardo também 
veio até minha casa para se despedir da avó, o que também não um 
hábito dele. 

 

A entrevista com o tio do agressor é marcada pelo estranhamento da família 

que “não entende o que pode ter levado o sobrinho a cometer o crime”, que também 

é definido como alguém “normal”. Há nesse fragmento apenas a ênfase no fato de 

ele ter ficado “nostálgico de repente” dois dias antes do ato, algo classificado como 

fora do “comum” pelo tio dele. Além disso, é topicalizada no subtítulo da notícia a 

informação de que ele teve uma “crise de ciúmes”, o que conduz leitoras(es) a uma 

representação de agressor “doente”.  

Logo, observa-se a busca por “anormalidades” desde as topicalizações 

“choque” e “crise de ciúmes” às entrevistas com perguntas direcionadas a encontrar 

“desvios”. Isso mostra que a caracterização dos agressores como “anormais” 

funciona como elemento justificador que precede às razões dos crimes, as quais 

ganham pouca relevância frente aos comportamentos “desviantes”, que são 

tratados com compaixão pela sociedade.  

 

3.2.2.4 O estereótipo do “marido abandonado/traído” 

 

 O estereótipo de “marido abandonado/traído” é muito frequente e aparece 

em 22 textos de nosso corpus. A combinação de abandono e traição é comumente 

feita nas razões apresentadas pelo agressor para o crime, que mescla as duas 
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motivações para explanar a violência. O “estado de abandono” não é uma 

descoberta nova, pois já fora identificado por Fagoaga (1994), que notou a 

estereotipia como a mais proeminente nas notícias sobre violência de gênero na 

Espanha. Também Tomazi (2019) identifica a “traição” como uma das mais 

frequentes justificativas para violências de gênero nas notícias veiculadas no ES, 

prática que atribui a violência ao comportamento “indigno” da mulher.  

 Esse tipo de representação indica a forte presença da crença patriarcal na 

sociedade na qual a ação da mulher de abandonar e trair o marido é classificada 

como um comportamento “transgressor” e usada para justificar a violência sofrida.  

Os trechos de N13 e N6 são exemplos prototípicos dessas situações:  

 

(N13) Ele afirmou que matou J. porque teria descoberto que estava sendo 
traído. Segundo L., ele ficou ainda mais nervoso quando viu a mulher 
bebendo em um bar com os amigos. 
[...] Ele disse que cometeu o crime porque a viu bebendo num bar, dias 
após o fim do relacionamento e achou que foi “um desaforo” (A Tribuna, 
29-06-13). 
 

Em N13, chama atenção o destaque para o discurso indireto do marido 

que achou um “desaforo” ver a ex-mulher “bebendo num bar, dias após o fim do 

relacionamento”. Nesse depoimento, está clara a crença de que mulheres não 

podem sair ou se relacionar com outros homens logo após o término de um 

relacionamento, pois isso é “imoral”, o que significa um tipo de controle da mulher 

na sociedade, como defendido por Magalhães (2005). Esse preconceito também 

se estende a mulheres viúvas que são “condenadas” socialmente caso se 

relacionem com outra pessoa logo após o falecimento do companheiro. 

Já os trechos de N6 enfatizam a não aceitação da separação pelo marido, 

que direciona para o “estado de abandono”: 

 
(N6) [...] A motivação para os crimes, segundo a mãe das meninas, a 
diarista R. dos S., 31, seria a separação do casal, há seis meses. 
 “[...] Ele sempre teve muitos ciúmes dela e não aceitava o fato dela estar 
namorando novamente” (A Gazeta, 25-03-13). 
 

É importante analisar como a justificativa de não aceitar o fim do 

relacionamento está associada à representação mental de que a mulher deve 

cuidar do homem e que o abandono é a negação de um dos principais papéis 

femininos na sociedade: o cuidado. Esse papel, por sua vez, está diretamente 
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relacionado ao zelo da família, sendo o sucesso ou fracasso dessa instituição 

imputados à mulher.  

Em N5, traição e defesa da família são usados como argumentos para 

explicar um femirracídio, o que deixa evidente a crença patriarcal: 

 

(N5) “Eu não me arrependo” 
Após confessar que matou a ex-mulher R. de F., 25 anos, o pedreiro P. 
S. dos R., 44 anos, afirmou que não está arrependido. 
A TRIBUNA — Por que você cometeu o assassinato? 
P. — Traição, entendeu? Fui muito humilhado [...]. 
A TRIBUNA — Vocês planejaram o crime?  
P. — Não planejamos nada. Cometi o crime para defender a minha 
família [...] (A Tribuna, 22-03-13). 

 

Esses exemplos ilustram como o estereótipo do marido traído e abandonado 

é reproduzido nas notícias e como isso está relacionado às crenças machistas e 

patriarcais dos papéis das esposas e dos maridos na sociedade. A representação 

do agressor é fundamentada na ideia de que ele defende a família até o fim, sendo 

o crime percebido como uma “reação” a todas as “provocações” feitas pela mulher.  

Dessa forma, essas representações atenuam a responsabilidade dos 

agressores nos femirracídios ao destacar que a violência ocorre em função dos 

comportamentos negativos das vítimas. Esses comportamentos são topicalizados, 

de modo que a traição, o fim do relacionamento e a imagem de marido 

“apaixonado” constituam as principais macroproposições das notícias, nas quais 

se cristaliza uma causa e se legitima uma consequência.  

 

3.3 GÊNERO, RAÇA, CLASSE SOCIAL E OUTROS MARCADORES NA 

REPRESENTAÇÃO VISUAL DE ATORES NAS NOTÍCIAS 

 

A análise da representação dos atores sociais é, para van Leeuwen 

(2003), uma forma sistemática de estudar os protagonistas e seus papéis 

semânticos no discurso. Desenvolvendo pesquisas sobre racismo no campo da 

semiótica, o autor mostrou como imagens podem comunicar o racismo velado que 

geralmente passa despercebido pela maioria das pessoas. Nessa perspectiva, a 

análise visual dos atores é muito importante porque pode mostrar 

representações estereotipadas implícitas no discurso noticioso.   
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Nesse sentido, buscando identificar se os jornais (re)produzem crenças 

sexistas, racistas e classistas, faremos o estudo da representação dos atores nas 

imagens62 das notícias. Essa análise estará articulada aos dados dos atores sociais 

já estudados no âmbito textual, o que permitirá checar preconceitos mais implícitos. 

Para isso, utilizamos as categorias de análise semiótica apresentadas por van 

Leeuwen (2008) e Machin (2007), em que os atores podem ser representados de 

modo individualizado, coletivizado, categorizado, sub-representado ou não 

representado, além de observar categorias como enquadramentos e ângulos.  

As primeiras imagens analisadas são as que compõem N8, veiculada pelo 

jornal A Tribuna. A notícia apresenta duas fotografias nas quais são retratados o 

agressor, numa imagem maior que está localizada na parte superior do texto; e a 

vítima, em uma foto bem pequena (tamanho 3/4), posicionada ao final da narrativa. 

O agressor é representado em um enquadramento de plano médio, em uma sala 

de delegacia com uma mesa ao fundo onde estão as drogas e armas apreendidas 

junto com ele, que está algemado. Vejamos as imagens na Figura 1: 

                                            
62 Esta discussão enfatizará as imagens que compõem as notícias, assim, as páginas dos jornais 
foram reproduzidas de modo que as fotografias ficassem evidentes. Por esse motivo, poderá haver 
alguma dificuldade na leitura do texto das notícias, logo, quando necessário, a partes textuais serão 
reproduzidas no decorrer das análises.  
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Figura 1 - (N8) Mulher assassinada por causa de fofoca (A Tribuna, 17-04-13) 

 

Fonte: A Tribuna. 

 

É interessante destacar que ambas as fotos têm legendas. A legenda da 

imagem do agressor: “L. diz estar arrependido de ter assassinado a ex-mulher. Ele 
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confessou que é gerente do tráfico em Cariacica” reforça, de início, que ele está 

arrependido, estabelecendo uma relação direta com a expressão do rosto do 

assassino, que sugere remorso. A escolha da palavra “arrependido” em 

consonância com a expressão de pesar do agressor indica uma avaliação do jornal 

em relação ao estado emocional dele que indica a leitura de um assassino 

arrependido. Já a segunda parte, “Ele confessou que é gerente do tráfico em 

Cariacica”, enfatiza a outra informação topicalizada na imagem, que é a relação do 

agressor com o tráfico, bastante evidente no enquadramento da foto em que drogas 

e outros objetos apreendidos estão dispostos em cima da mesa. A ênfase nesse 

material é corroborada no texto da notícia:  

 

(N8) [...] Ele foi preso em uma casa, onde a polícia encontrou um revólver 
calibre 38, seis munições, 110 gramas de crack, 373 pedras de crack, 20 
papelotes de cocaína, 241 buchas de maconha, duas toucas ninjas, dois 
radiocomunicadores, dois celulares e uma agenda com o controle da 
venda da droga (A Tribuna, 17-04-13). 
 

Assim, embora seja topicalizado na manchete o assassinato da mulher, a 

relação do agressor com as drogas é bastante enfatizada na representação do 

agressor na fotografia, que tem grande destaque na notícia. Além disso, o 

enquadramento da foto destaca o trabalho da polícia na prisão do assassino com 

entorpecentes, já que o material apreendido está organizado em cima da mesa com 

as iniciais da Delegacia de Homicídio e Proteção à Mulher (DHPM), além de ao 

fundo estar em destaque um colete escrito “polícia civil”. Já a vítima é retratada com 

menos ênfase em uma foto pequena, em enquadramento fechado, dos ombros para 

cima, na qual está com a mão no rosto com expressão de tranquilidade.  

Os enquadramentos das fotos do agressor e da vítima permitem a 

categorização dos atores por meio dos atributos físicos, como o cabelo e a cor da 

pele, o que possibilita identificar o grupo social. Esse tipo de representação 

categoriza as pessoas que são reconhecidas por características físicas 

estereotipadas, como afirma van Leeuwen (2008). Assim, a intersecção dos eixos 

raça, classe, gênero, somada ao problema das drogas, além da atitude de traição 

por parte da mulher, atuam na estereotipação dessas pessoas que passam a 

figurar na mente da população como atores prototípicos dos casos de femirracídio.  

Essa representação é ainda corroborada por outros modos que compõem 

a página na qual foi veiculada a notícia. Primeiro, destaca-se uma outra notícia 
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sobre violência de gênero ao lado de N8, na qual é narrado o caso de uma jovem 

que foi baleada no rosto pelo ex-namorado que também era chefe do tráfico. A 

notícia é composta pela imagem do perfil do rosto de uma mulher que, a partir da 

manchete, parece se tratar da vítima. Contudo, ao ler a entrevista, percebe-se que 

a face representada é da mãe da vítima, representada em plano fechado, com 

ênfase nas lágrimas que escorrem pelo seu rosto, somada à legenda “Dona de 

casa chorou pela filha”. A partir disso, pressupomos que a mãe chora pelo fato de 

a filha ter sido baleada, entretanto, na entrevista feita com a genitora é apresentada 

a informação de que ela chora por sofrer as consequências de a filha ser rebelde. 

Ou seja, não há uma equivalência nas representações da mãe na imagem e no 

texto da notícia – embora ambas leituras possam ocorrer -, já que as declarações 

apresentadas na entrevista direcionam para a interpretação de que a filha ignorou 

os conselhos da mãe de não namorar o agressor, além de adotar outros 

comportamentos reprovados pela matriarca, como sair de madrugada e não voltar 

para casa, sair sem avisar e ameaçar chamar o Conselho Tutelar quando a mãe 

tentava aconselhá-la. Isso aponta para a construção de uma representação 

negativa da vítima por meio da classificação de seus comportamentos.  

 Segundo e talvez mais relevante, é um quadro posicionado no canto 

inferior da página de N8, no qual uma Terapeuta sexual faz uma análise das jovens 

que se relacionam com criminosos.  

Figura 2 - (N8) Elas são seduzidas pelo poder e se sentem importantes (A Tribuna, 17-04-13) 

 

Fonte: A Tribuna. 
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O texto da Figura 2, sob rótulo de “Análise”, apresenta uma avaliação do 

comportamento “perigoso” das vítimas na voz de uma profissional que pretende 

explicar os motivos pelos quais as mulheres, jovens, se relacionam com 

criminosos. De início, desperta atenção a especialidade da profissional que não 

tem uma relação direta com a problemática da violência de gênero, o que ilustra a 

ausência de vozes especializadas na mídia para falar do femirracídio. Em seguida, 

a crítica responsabiliza as vítimas pela violência que seria o resultado da busca 

pelo “poder”. Percebe-se que nessa “análise” ocorre a reprodução discursiva da 

dominação masculina, de modo que o discurso da profissional é permeado pelas 

ideologias patriarcais, machistas e classistas ao avaliar o comportamento das 

vítimas e não propor reflexões sobre as crenças que levam agressores a 

cometerem violências. Dessa representação, resultam as estereotipias desses 

atores sociais fixadas a problemas econômicos, ao tráfico e ao comportamento 

“imoral”, que são associados ao gênero, à classe e à raça. Ou seja, as minorias 

sociais com esses marcadores passam a ser vistas socialmente como fontes 

desses problemas, o que configura também a coletivização desses sujeitos, como 

asseveram Machin (2007) e van Leeuwen (2008), a partir da qual todas as minorias 

são vistas com a mesma “lente”.  

Em outra notícia, N18, veiculada por A Gazeta, os atores envolvidos no 

caso de femirracídio são representados em duas fotografias que enquadram seus 

rostos:  
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Figura 3 - (N18) Acusado de matar a mulher grávida de 4 meses a facadas (A Gazeta, 22-08-13) 

 

Fonte: A Gazeta. 

 

Na imagem do agressor, sem legenda, o rosto dele é representado em um 

ângulo oblíquo, com expressão neutra ou levemente preocupada. Já a vítima é 

representada em uma foto com enquadramento do rosto em ângulo frontal e plano 

fechado, com expressão facial séria. O enquadramento dos rostos dos atores em 

plano fechado permite a categorização das(os) participantes, a partir da qual são 

mostradas as características físicas, como a cor da pele e o formato do cabelo. A 
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combinação das informações imagéticas às textuais, como a profissão dos 

envolvidos, auxiliar de serviços gerais e vendedora autônoma, novamente 

direciona para marcadores de classe e raça. A esses eixos são somados 

problemas com droga e bebida por parte do assassino, pois a narrativa informa 

que ele tinha envolvimento com tráfico de drogas e que a esposa não gostava que 

saísse para beber.   

Ademais, há a explicação de legítima defesa por parte do agressor que é 

endossada várias vezes na notícia a qual menciona recorrentes discussões entre 

o casal. Embora uma fala do delegado de polícia refute essa justificativa ao dizer 

que eles brigaram durante uma hora, tempo suficiente para uma pessoa desistir do 

crime, a topicalização de legítima defesa baseada nas explicações do assassino 

direciona para a culpabilização da vítima, que é representada como provocadora. 

Isso ocorre em três principais pontos: no subtítulo da notícia “J. F. estava foragido 

desde 2012; ele afirma que agiu em legítima defesa”; na legenda da foto da vítima: 

“Vizinhos ouviram J. e E. (acima) brigando por aproximadamente uma hora”; e no 

título de uma entrevista com o assassino, no qual a fala dele está escrita em 

discurso direito: “Ela ameaçava me matar havia muito tempo”. Essas informações 

associadas às de que ela tinha três filhos de outro relacionamento, que sabia que 

o marido tinha envolvimento com tráfico e que deu uma facada nele quando ele 

chegou em casa, nos remetem à representação de mulher que se colocou em 

situação de risco e provocou a própria morte. A presença desse estereótipo 

também é encontrada em gêneros textuais do domínio jurídico, como mostra a 

pesquisa de Tomazi e Marinho (2014), na qual é observada a justificativa de uma 

agressão como legítima defesa diante do comportamento “agressivo” de uma ex-

mulher em um Auto de Prisão em Flagrante Delito.  

Outra forma de representação bastante relevante é a de N14, na qual é 

representada uma idosa de 84 anos: 
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Figura 4 - (N14) Idosa é morta a golpes de martelo dentro de casa, na Serra (A Gazeta, 23-07-13) 

 

Fonte: A Gazeta. 

 

 A Figura 4 mostra que a notícia ocupa uma página inteira do jornal, na qual 

a filha da vítima é representada na foto em destaque, em um ângulo de baixo para 
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cima, enquadrando apenas a silhueta que vai do peito até o rosto da mulher. É 

possível identificar o marcador raça nessa foto por meio do contorno dos cabelos 

que aparecem na imagem. A filha ainda é retratada com a mão nos olhos, o que 

sugere que ela está chorando. No canto inferior direito dessa imagem há uma 

fotografia do rosto da vítima, em enquadramento fechado, ângulo frontal, na qual 

também se observa o fenótipo negro. Essas características propiciam a 

categorização da vítima e também da filha dela que, associadas às informações 

discursivas de bairro e profissão, remetem a representações de pessoas negras e 

pobres.  

Apesar de o agressor não ser representado por meio de imagens em N14, 

ele é identificado pelo nome completo em alguns momentos da narrativa, o que faz 

com que ele seja sub-representado, segundo Machin (2007) e van Leeuwen 

(2008). Essa sub-representação o coloca em segundo plano, já que há poucas 

informações sobre ele, como idade, 41 anos, e profissão, pedreiro.  

Além dessas considerações, é interessante comparar como o mesmo 

acontecimento é representado em termos de imagens em A Tribuna: 
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Figura 5 - (N16) Morta a marteladas dentro de casa (A Tribuna, 23-07-13) 

 

Fonte: A Tribuna. 
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Também ocupando uma página inteira do jornal, N16 traz as mesmas 

imagens usadas em A Gazeta, que representa a filha da vítima e a vítima, porém, 

de modo diferente dentro da narrativa. A foto da filha, que ocupa posição central 

em N14 é substituída pela imagem da casa da vítima em N16. A fotografia da 

residência indica uma casa bastante pobre, ainda sem acabamento, sendo 

possível ver lajotas, com muro também em tijolos e portão antigo de metal. Essa 

representação da casa, somada às informações textuais, como o bairro Feu Rosa, 

remete ao eixo classe social. As imagens da filha e da vítima, assim como em N14, 

manifestam a intersecção da classe com a raça e o gênero. Outra imagem que 

também chama atenção é a do objeto usado no crime, um martelo embalado em 

um saco plástico, que pressupomos ser mostrado pela polícia, seguido da legenda 

“Martelo estava ao lado do corpo”. A foto do objeto no final da página reforça a 

crueldade do femirracídio que é ressaltada desde a manchete. 

 Por fim, outra representação relevante é a de N1, na qual a explicação do 

crime como legítima defesa por parte do assassino ocorre de maneira implícita. 

Nessa notícia, ao contrário de N14 e N16, apenas o homem é representado nas 

imagens ao passo que a vítima só é citada no texto.  
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Figura 6 - (N1) Pedreiro confessa que degolou a mulher (A Tribuna, 06-01-13) 

 

Fonte: A Tribuna. 

 

 Na Figura 6, a imagem é posicionada como primeiro item da notícia, na qual 

o agressor é enquadrado do peito para cima, em ângulo de cima para baixo e 

parece estar sentado em um banco. A expressão pouco preocupada e a cabeça e 

os olhos direcionados para cima e para o lado esquerdo, somados à informação 
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da legenda, “Tive que agir primeiro. Não estou arrependido”, sugerem que ele está 

em uma interação, provavelmente com a polícia ou jornalistas, em que relata não 

estar arrependido do crime. Esse tipo de angulação representa um poder simbólico 

em relação à pessoa retratada, pois ela é representada em uma posição inferior 

na interação tanto com interlocutores quanto com leitoras(es), como ressaltado por 

van Leeuwen (2008). Além disso, a foto possibilita a categorização da cor do 

agressor como negro ou pardo e, a partir da ênfase no texto noticioso da atividade 

traficante e das passagens pela polícia por roubo e porte ilegal de arma, nota-se 

novamente a combinação dos marcadores raça e classe social, somados aos 

problemas de tráfico de drogas e outros crimes.  

 Já a vítima não é representada por meio de imagens, apenas no texto, no 

qual ela é identificada com nome completo e descrita por meio da atividade 

traficante, além do comportamento de ameaçar de morte o assassino, como 

relatado por ele mesmo. Em função desse tipo de representação, podemos dizer 

que a vítima também é sub-representada, já que ela está em segundo plano. 

Apesar de ela não ser representada por meio de imagem, não sendo possível a 

visualização das características físicas, a raça ou etnia não precisam estar 

explícitas para que as minorias sejam associadas aos problemas sociais, como 

mostrado por van Dijk (2010) e Collins (2004). Isso acontece em função da 

representação frequente pela mídia desses atores sociais associados à violência. 

Logo, ao ouvirmos falar desse tema, esses atores já estarão presentes em nossos 

modelos de situação como protagonistas prototípicos desse tipo de situação, o que 

configura, segundo esses mesmos pesquisadores, a ação implícita do racismo 

contemporâneo. 

De maneira geral, pode-se dizer que a não exposição de vítimas e 

agressores em algumas notícias é algo bastante positivo. Contudo, a não 

exposição dos rostos e nomes desses atores não impede a associação das 

minorias à violência, uma vez que essas minorias são estereotipadas por essa 

mesma mídia. Assim, mesmo na falta de identificação explícita de atores, se a 

notícia enfatizar a relação com drogas e marcar a classe social, por exemplo, 

grande parte das(os) leitoras(es) terá em mente exatamente as representações 

das pessoas que são retratadas nas narrativas analisadas, das quais provêm 

preconceitos e discriminações. Isso mostra como os preconceitos atuam em 
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nossas mentes e servem de base para discriminações em casos de violência de 

gênero, como exemplificado por Crenshaw (2002a), nos casos da menor 

probabilidade de processos de mulheres afro-americanas resultarem na prisão dos 

agressores; e por Tomazi e Cabral (2017), na constatação de ideologias patriarcais 

em sentenças de juízes em julgamentos de violência contra mulheres. É por isso 

que as representações dos atores sem uma reflexão das intersecções que atuam 

nessa violência são tão perigosas, já que, parafraseando Crenshaw (2002a), junto 

a esses “retratos” são propagadas crenças de que a raça, a classe e o gênero 

determinam comportamentos.  
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CAPÍTULO 4 FEMIRRACÍDIO COMO AÇÃO SOCIAL NAS NOTÍCIAS 
 

  

A partir da compreensão de temas e atores sociais, seguimos, neste 

capítulo, com as análises das categorias relacionadas à representação do 

femirracídio como ação social nas notícias. Este estudo é organizado em cinco 

etapas: de início, na seção 4.1, analisamos questões relativas à ação do crime; em 

seguida, seção 4.2, refletimos sobre as fontes de informações mais recorrentes 

nas produções das narrativas noticiosas; após isso, na seção 4.3, nos dedicamos 

à compreensão das categorias de lugar e tempo nas narrativas; no momento 

seguinte, seção 4.4, às ideologias que subjazem esses discursos e; por fim, na 

seção 4.5, aos conhecimentos sobre o tema que esses discursos pressupõem.   

 

4.1 COMO E POR QUAIS RAZÕES MATAM? 

 

A ação social é entendida em termos de modelos de contexto e controla a 

informação acerca do que se está sendo dito ou escrito (VAN DIJK, 2011a). Ainda 

segundo van Dijk (2011a), como todas as outras categorias dos modelos de 

contexto, as ações sociais são movidas por crenças compartilhadas socialmente 

(conhecimentos, atitudes, ideologias e normas), logo, no caso do femirracídio, 

podemos inferir que os assassinos podem ter em comum o machismo, a misoginia, 

o racismo, o sexismo, o classismo, que os levam a ter atitudes machistas, 

misóginas, racistas, sexistas e classistas. Ou seja, as características 

correspondentes das ações desses atores nos permitem traçar semelhanças entre 

crenças pessoais e sociais dessas pessoas.  

A compreensão do femirracídio como ação social movida por crenças 

pessoais e sociais, leva a questionar como essa ação é representada nas notícias, 

na medida em que a própria escrita e interpretação do acontecimento é também 

resultado das representações sociais das(os) jornalistas e dos interesses das 

empresas de comunicação (TUCHMAN, 1983; VAN DIJK, 2011a).  

Em nossas notícias, a ação é representada nas manchetes 

majoritariamente por meio dos verbos “matar” e “assassinar”, com 21 e 9 

ocorrências, respectivamente, como pode ser observado nos exemplos: 
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(N11) Aposentada é assassinada pelo marido com 9 facadas (A 
Gazeta, 25-06-13) 
(N19) Namorado atira, e estudante morre (A Gazeta, 28-08-13) 

 

Em algumas narrativas, o emprego desses verbos implica interpretações 

diferentes quanto à responsabilidade do crime, de maneira que a ação pareça mais 

ou menos intencional. Vejamos como isso acontece em dois exemplos:  

 
(N11) Aposentada é assassinada pelo marido com 9 facadas (A 
Gazeta, 25-06-13) 
A aposentada M.L.R.P., 54 anos, foi morta com nove facadas no pescoço, 
dentro da casa onde morava de aluguel, havia dois dias, em Santa Marta, 
Vitória. O marido dela confessou o crime à polícia.  

 
(N19) Namorado atira, e estudante morre (A Gazeta, 28-08-13) 
A estudante L. L. de. S, de 22 anos, morreu após ser atingida por um tiro 
disparado pelo namorado dela, um adolescente de 17, que também é 
primo da vítima, segunda-feira, no bairro Estrelinha, em Vitória. [...] 
Familiares do casal acreditam que o tiro que matou L. foi disparado 
acidentalmente. Mas, para a polícia, o jovem matou a companheira após 
uma briga entre o casal. 
 

 

As diferenças no uso de “matar” e “assassinar” nas manchetes são sutis, 

estando evidente em N11 a autoria e brutalidade do crime e, em N19, a indicação 

menos acusatória do agente, como já discutido no item 3.1.3.  

É possível notar também que os textos das notícias não atribuem de 

maneira igual a responsabilidade dos crimes aos atores, ainda quando usado o 

mesmo verbo (matar) para representar a ação, como em N11, “foi morta com nove 

facadas no pescoço”; e N19, “morreu após ser atingida por um tiro disparado pelo 

namorado”. No primeiro caso, a crueldade da ação é marcada pelo modo: “9 

facadas”, ao passo que, no segundo, a ação é narrada pela perspectiva de um 

acidente. Isso reflete uma avaliação implícita do jornal em relação aos casos 

representados, que é reforçada pelas escolhas das palavras e pela construção 

sintática das orações.   

Essa maneira de comunicar os dois assassinatos influencia não só a 

representação dos agressores, que tendem a ser vistos como mais ou menos 

culpados por suas ações, mas o próprio entendimento da violência, que é vista, 

nos dois casos, como resultado de acontecimentos pontuais e não parte de um 

continuum. Isso é bastante intensificado em N19 pelas razões dadas para o 

assassinato: “acidente”, por parte da família, e “briga entre o casal”, por parte da 
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polícia. Apesar de a polícia contestar o ponto de vista dos familiares, apresentando 

outra hipótese para a ação, a proposição policial apenas reitera crenças patriarcais 

de que é normal haver conflitos entre marido e mulher. É relevante observar, 

especialmente no trecho de N19: “Mas, para a polícia, o jovem matou a 

companheira após uma briga entre o casal”, que a sucessão das ações com os 

vocábulos “matou” e “briga” implica uma explicação por parte do jornal para a 

atitude dele, assim como nas vezes em que a bebida é usada para justificar um 

“descontrole pontual” do assassino, como verificou Tomazi (2019).  

Essa ação pode ser ainda narrada de maneira mais intensa e cruel, como 

nos casos de: 

(N1) Pedreiro confessa que degolou a mulher (A Tribuna, 06-01-13) 
(N4) Mulher foi torturada e queimada por vingança (A Tribuna, 22-03-
13) 

 

Esses dois exemplos com os verbos “degolou” e “torturada e queimada” 

representam os atos de maneira bastante perversa. As atitudes são representadas, 

na verdade, como reações dos assassinos aos comportamentos das vítimas, de 

modo que se possa construir uma relação direta entre o nível de crueldade do 

assassinato e a conduta “provocadora” da mulher. É interessante lembrar que em 

N1, a agência é bastante enfatizada com a representação do agressor em uma 

imagem (discutido em 3.3), que deixa evidente a raça e o envolvimento dele com 

as drogas e, também, a forma cruel do crime.  

Além dessas questões, há também algumas semelhanças nas notícias a 

respeito da apresentação de razões para os crimes e do modo como eles são 

cometidos.  

No que se refere aos instrumentos utilizados nos crimes, a maioria das 

notícias cita arma de fogo (“tiros”) e faca (“facadas”), como pode ser visto em N12 

e N26:  

 
(N12) Motorista mata a mulher a facadas dentro de casa (A Tribuna, 
25-06-13) 
 
(N26) Domador preso por matar mulher e amiga (A Gazeta, 19-10-13) 
O homem assassinou as duas com tiros e facadas e enterrou os corpos 
em cova rasa 
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Esses instrumentos são os mais referidos nas narrativas sobre 

femirracídios, sendo a arma de fogo mencionada em 25 notícias e a faca, em 6 (há 

uma notícia em que foram usados os dois instrumentos). Em dados percentuais, 

significa que 71%63 desses crimes foram cometidos com armas de fogo. No estudo 

de jornais paulistas, por exemplo, Blay (2008) identificou que metade dos 

assassinatos foram cometidos por armas de fogo. Logo, em comparação aos 

resultados da autora, observamos uma taxa bem maior desse instrumento em 

nosso corpus, que também é mais alta em relação às estatísticas nacionais, as 

quais indicam que 53,8% dos assassinatos de mulheres no país são provocados 

por esse instrumento (IPEA/FBSP, 2019a). Em hipótese, o maior percentual 

encontrado em nossas notícias pode ter uma relação com o problema das drogas 

e o marcador classe social, uma vez que os locais mais violentos concentram 

maiores índices de desemprego e de menor renda per capita (IPEA/FBSP, 2019b), 

o que pode levar muitas pessoas a trabalharem com o tráfico e, 

consequentemente, terem acesso a armas de fogo.  

Além desses instrumentos, outros três são citados no corpus: marreta, 

martelo e canivete, que indicam não apenas a intenção de matar, mas uma ação 

com requinte de crueldade. Aliás, quando os jornais topicalizam o modo cruel como 

as vítimas foram assassinadas nas manchetes, como em “(N16) Morta a 

marteladas dentro de casa (A Tribuna, 23-07-13)”, as mulheres são revitimizadas, 

especialmente quando a topicalização é associada à exposição de corpos 

machucados, conforme já constatado por Prado e Sanematsu (2017), o que 

configura uma das violências do continuum do femirracídio. Essa revitimização 

também é mostrada por Ferraz, Tomazi e Sessa (2019) em trabalho no qual 

apontam para os assassinatos físicos e simbólicos de umx mulher/homem trans 

não-binária em uma notícia, em que o discurso indica não apenas o “fim” de um 

corpo, mas o “apagamento social-linguístico-discursivo [...] de um ser pertencente 

a um gênero ainda não reconhecido – o não binário – e, interseccionalmente a sua 

condição de homem/mulher, um ser também negro e pobre” (FERRAZ; TOMAZI, 

SESSA, 2019, p.953). 

                                            
63 A comparação com estudos realizados e estatísticas nacionais pretende apenas despertar 
reflexões acerca da problemática, já que entendemos que lidamos com dados resultantes de corpus 
diferentes.  
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Já em relação às razões apresentadas para os crimes, as mais citadas são 

ciúmes, traição e fim de relacionamento que aparecem em 23 notícias, sendo a 

maioria delas apresentadas pelos próprios agressores ou pelos policiais. Segundo 

van Dijk (2011a), as razões são parte do processo cognitivo de tomada de decisão 

que precedem a ação e podem basear-se no conhecimento social e em ideologias 

e também em motivações pessoais. Seguindo a perspectiva Sociocognitiva do 

discurso, entendemos que são especialmente as razões apresentadas pelas 

notícias para os crimes que direcionam nossa compreensão para a violência 

cometida, na medida em que funcionam como fundamentos “legítimos” para a 

realização da ação, implicando (re)produção de preconceitos acerca dessa 

violência. Vejamos alguns exemplos: 

 

(N6) A motivação para os crimes, [...] seria a separação do casal, há seis 
meses (A Gazeta, 25-03-13). 
 
(N09) Segundo a polícia, ele não aceitava que a jovem tivesse outros 
relacionamentos amorosos (A Tribuna, 30-05-13). 
 
(N13) [...] Eu vi no celular mensagens enviadas para outro homem, onde 
ela dizia que o amava e ficava claro que estava me traindo (A Tribuna, 
29-06-13). 

 
(N22) Segundo investigadores [...] o crime teria sido motivado pelo ciúme. 
(A Tribuna, 03-09-13). 

 
(N30) “Ela queria terminar o relacionamento de 7 anos, mas ele não 
aceitava [...]” (A Gazeta, 15-11-13). 
 

Essas explicações com base no inconformismo do homem mostram uma 

visão desses assassinos como criminosos “passionais”. Geralmente as razões das 

ações são informadas a partir da representação do homem como “marido 

abandonado/traído” e sustentam o continuum de culpabilização das mulheres. 

Essa perspectiva está presente desde os discursos dos homens, dos policiais, bem 

como da instituição jornalística que (re)produz as declarações sem propor 

reflexões de gênero, sustentando questionamentos como: “o que ela fez para ele 

reagir assim?”  

As notícias com ênfase no “crime passional” geralmente têm depoimentos 

que dão um tom sentimental à narrativa. Isso ocorre em N8, por exemplo, a qual 

reproduz uma postagem do assassino feita em uma rede social lamentando o 

assassinato da ex-mulher: 
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(N8) Após o crime, o acusado postou mensagem no Facebook dizendo 
que estava com saudade de G.. “Estou sofrendo muito... meu amor se foi 
ora nunka mais voltar. Tiamey de uma tao forma que nunka mais amarei 
ninguen nesse mundo. Saudades G. (sic)” (A Tribuna, 17-04-13). 

 

   Esse sentimentalismo pode ser percebido pelas(os) leitoras(es) que 

tendem a representar o assassino como uma pessoa descontrolada, que errou por 

“amor”. Isso é ainda mais intenso quando se trata de um femirracídio seguido de 

suicídio, em que se constrói uma narrativa trágica a partir de detalhes sobre o 

cenário do crime e da reação dos familiares: 

 

(N22) Marido mata mulher e se suicida (A Tribuna, 03-09-13)  
K. foi atingida com dois tiros: um no tórax e outro no abdômen. O corpo 
ficou caído entre o guarda-roupa e a parede do quarto do casal. Já E. 
estava caído por cima dela com um tiro do lado direito da cabeça. 
[...] 
Inconsoláveis, parentes de E. e K. também foram para a residência dos 
dois. A mãe de K. precisou ser amparada pelo filho para conseguir sair 
do local. O casal deixou um filho de 14 anos, que estava na escola no 
momento do crime.  

 

Nessa notícia, a temática “passional” ganha tanta relevância que 

passamos a não enxergar duas mortes distintas, femirracídio e suicídio, mas um 

único crime motivado pelo “amor”. Inclusive, toda a narrativa se refere ao casal e 

é construída da perspectiva do assassino e suicida, desde a manchete “Marido 

mata mulher e se suicida” até os depoimentos de familiares e vizinhas(os) que 

descrevem o acontecimento como uma fatalidade. Esse tipo de escrita, além de 

equalizar o sofrimento da vítima e do agressor, ignora a atuação dele no 

planejamento e execução do crime, bem como as violências que podem ter 

ocorrido antes da ação fatal. Além disso, pesquisas como a do INAMU (2013) já 

apontam que o nível de cobertura dos feminicídios seguidos de suicídios ignora as 

consequências que esses assassinatos têm para os filhos dos atores, pois a 

cobertura dos casos é encerrada junto com a ação fatal. 

Em menor proporção estão as razões de “legítima defesa”, como nos 

trechos: 

(N1) Pedreiro confessa que degolou a mulher (A Tribuna, 06-01-13) 
“Estava sabendo que ela queria me matar. Então tive que agir primeiro. 
Não estou arrependido”, afirmou K. [...] K. falou que deu 15 facadas no 
peito da vítima e a degolou. 
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(N26) Domador preso por matar mulher e amiga (A Gazeta, 19-10-13) 
R. confessou o crime e mostrou aos policiais o local onde havia enterrado 
os dois corpos, numa cova rasa, na fazenda onde mora [...]. 
Ao delegado D. P. J., o suspeito disse que teve uma discussão com a 
companheira, e ela e a amiga pegaram facas para ameaçá-lo. Ele contou 
ainda que agiu em legítima defesa. 
[...] 
O suspeito já havia sido detido em maio deste ano por violência doméstica 
contra a própria S.  

 

N1 e N26 são notícias com razões de legítima defesa que não apresentam 

uma discussão contrapondo a alegação dos assassinos. No primeiro caso, dar 15 

facadas e degolar a vítima claramente não é uma ação de legítima defesa e, no 

segundo, também não é problematizado o fato de a vítima já ter uma denúncia de 

violência doméstica contra o assassino, sendo essa informação apenas incluída 

na narrativa de modo a “elucidar” o crime anunciado.  

Em outro caso, um “acidente” é a razão da ação:  
 

 
(N8) Segundo L., no dia do crime, 11 de fevereiro deste ano, ele foi até a 
casa da vítima para conversar porque soube que ela estaria em outro 
relacionamento. 
[...] Ele alegou que, durante uma discussão, abaixou a mão e a vítima 
colocou a mão dela na arma, que teria disparado acidentalmente, e ela 
teria sido atingida. “Não foi nada planejado”, afirmou (A Tribuna, 17-04-
13). 

 

Nesse trecho, o fato de o assassino ter ido à casa da vítima armado indica 

a intenção prévia de matar e refuta a ideia de uma ação impensada ou repentina. 

Isso sugere que o assassinato foi premeditado e a inclusão das informações sobre 

traição e ciúmes apenas camuflam o continuum da violência de gênero.  

Todos esses exemplos mostram que esses assassinatos não são tratados 

como crimes de gênero, mas, de maneira geral, como crimes conjugais e/ou 

“passionais”.  

 

4.1.1 Quais as consequências dessa ação? 

  

A partir da representação da ação social (femirracídio) nas notícias, também 

são mostradas algumas consequências desse ato para os assassinos. Dentre elas, 

a prisão:  
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(N13) Preso por assassinar a ex-mulher (A Tribuna, 29-06-13) 
(N15) Preso homem que matou aposentada (A Gazeta, 25-07-13) 
(N25) Domador de cavalos é preso por matar duas mulheres (A 
Tribuna, 19-10-13) 

 

É necessário ressaltar que esse tipo de informação é extremamente 

importante para o combate à violência de gênero, na medida em que a população 

compreende que o assassino está sendo punido pelo crime que cometeu. Assim, 

isso pode ser destacado como algo positivo, especialmente nesses exemplos, nos 

quais essa informação é topicalizada nas manchetes.  

A representação dessa consequência nas manchetes deve ainda ser 

problematizada porque, apesar da prisão, estamos lidando com a punição de um 

crime “sem volta”, ou seja, o Estado agiu tarde demais, uma vez que as mulheres 

já estão mortas. Isso significa que mulheres em situação de violência podem ler 

essas notícias e se sentirem desamparadas, tendo em vista a ausência de 

proteção às vidas das que foram assassinadas. Por esse motivo, é importante que 

as notícias também apresentem reflexões sobre o papel do Estado no combate 

desses crimes.  

Há notícias, contudo, que ao mostrarem a prisão como consequência da 

ação representam o assassino como uma pessoa arrependida, como N7: 

 

(N7) Após assassinato, declaração na internet (A Gazeta, 17-04-13) 
L. S. confessou o crime; em mensagem no Facebook, ele afirma que 
ainda ama a namorada 
Acusado de matar a ex-mulher e apontado como gerente de tráfico, L. S. 
da S., 21 anos, foi preso pela Polícia Civil, na manhã de ontem. [...] Estou 
arrependido e ainda amo a G., disse L. 

 

Nesse trecho, o arrependimento é marcado não apenas no texto, mas 

também na imagem da narrativa que traz o rosto do ex-marido com uma expressão 

de arrependimento, acompanhada da legenda: “L. teria cometido o crime por 

ciúmes, durante uma discussão”, que reforça a ideia de “crime passional”. Essa 

notícia se aproxima muito de N8 (analisada no item 3.3), a qual também enfatiza o 

estado de contrição do ex-marido.  

Ademais, cabe ainda dizer a importância de os jornais não apenas 

informarem as consequências dos crimes para os assassinos, mas também para 
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a vida das mulheres (quando ainda não ocorreu o assassinato) e para a vida dos 

familiares da vítima e do agressor. Isso porque há muitas implicações sociais e 

psicológicas dessa ação na vida dos filhos, por exemplo, que, em muitas situações, 

não têm para onde ir após terem a mãe assassinada e o pai preso. A única notícia 

que apresenta brevemente a situação da criança após o assassinato da mãe 

cometido pelo pai é N3: 

 

(N3) Mulher é morta com golpes de canivete na frente do filho (A 
Gazeta, 09-02-13) 
Família não sabe quem terá guarda da criança 
Os familiares ainda não sabem com quem ficará o único filho do casal, 
que ainda está em estado de choque após presenciar o crime.  

  

Apesar disso, o texto apenas cita a situação indefinida da guarda da criança, 

sem problematizar as consequências disso para a vida dela. Em outras notícias, 

há a informação de que a vítima tinha filhos de outros relacionamentos, mas a 

maneira como isso é mencionado apenas contribui para a culpabilização da 

mulher, como já discutido em 3.2.1.2.3. 

 

4.1.2 A narrativa “novelesca” 

 Algumas notícias informam o femirracídio como se fosse uma “tragédia”. A 

essas notícias chamamos de “narrativas novelescas”, pois, além da ênfase nos 

detalhes, a narração dos fatos é construída da perspectiva do fim dramático de 

uma história de amor ou amizade. Observemos como isso se dá em três exemplos: 

 

(N5) Casal é preso por morte de doméstica (A Tribuna, 22-03-13) 
Uma traição levou à destruição da amizade entre um casal e resultou no 
assassinato da doméstica R.de F., 25 anos.  
 
(N8) Mulher assassinada por causa de fofoca (A Tribuna, 17-04-13) 
Uma história de amor acabou em tragédia por causa de uma fofoca. É o 
que alega L. S. da S., 21 anos, que confessou ter matado a ex-mulher 
[...]. 

 
(N22) Marido mata mulher e se suicida (A Tribuna, 03-09-13)  
Um relacionamento de 17 anos teve um fim trágico na manhã de ontem. 
Motivado por ciúmes, o motorista de ônibus E. G. C., de 36 anos, matou 
a tiros a sua mulher, [...]. 
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   Nesses três excertos, as notícias informam com “pesar” não os 

assassinatos das três mulheres, mas “a destruição da amizade”, “a história de amor 

que acabou em tragédia” e “um fim trágico de um relacionamento de 17 anos”. 

Todos esses trechos fazem parte dos lides das notícias e, portanto, ocupam uma 

posição de grande destaque nas narrativas, capaz de direcionar toda a 

interpretação dos acontecimentos. Tratar tais crime como algo “trágico”, como já 

mostrado por McNeill (1992), minimiza a responsabilidade do Estado em relação 

aos femirracídios, além de contribuir para a culpabilização das vítimas, uma vez 

que, segundo as narrativas, as “tragédias” foram provocadas por elas, como 

também discutido por Tomazi (2019).  

A implicação disso é que leitoras(es) podem comparar esses discursos a 

uma tragédia romântica shakespeariana, na qual o assassinato é visto como parte 

de um drama vivido por duas pessoas e, portanto, inevitável ou, ainda pior, fazer 

com que mulheres em situação de violência não se sintam seguras em denunciar 

criminosos. 

4.1.3 Ignorando o continuum do femirracídio 

As diversas manifestações de violência contra mulheres têm sido tratadas 

de maneira dissociadas, de modo que o femirracídio pareça algo isolado e 

inevitável e não parte de um continuum de violências como bem afirmam Caputi e 

Russel (1992) ao explicarem o conceito femicídio.  

Dos femirracídios que claramente poderiam ser evitados, estão as notícias 

que mencionam a existência de denúncias e medidas protetivas por parte das 

vítimas:  

(N3) Na última quarta-feira, S. procurou a polícia após receber ameaças 

de L. O delegado chegou a abrir o processo de medida protetiva, mas 
não houve tempo para que a determinação fosse cumprida (A Gazeta, 
09-02-13). 

 
(N34) Segundo familiares, ele ameaçava a cabeleireira, que teria uma 
medida protetiva contra ele (A Tribuna, 25-12-13). 
 
(N26) O suspeito já havia sido detido em maio deste ano por violência 
doméstica contra a própria S. (A Gazeta, 19-10-13). 
 

Esses três exemplos mostram o que é recorrente em sete notícias do 

corpus, as quais indicam que o Estado estava ciente das violências vividas pelas 

mulheres. Além de não haver uma problematização nas narrativas sobre a 
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ausência de proteção dessas pessoas, em nenhum momento os jornais 

apresentam qualquer discussão acerca da relação continuada entre as violências 

que geraram as denúncias e as que antecederam ao femirracídio. Não falar sobre 

isso é ignorar as ações sucessivas provenientes das relações de poder entre 

gêneros nas quais quase sempre prevalece o domínio masculino. É importante 

repetir novamente que a única exceção desse tipo de escrita é o texto de N35, em 

que se questiona a falha do Estado que recusou o pedido de medida protetiva da 

vítima antes do assassinato.  

Quando não mencionadas denúncias e medidas protetivas, é possível dizer 

que os jornais também ignoram o continuum do femirracídio ao falar das violências 

que antecederam aos assassinatos para explicar a ação do assassino. Vejamos 

alguns exemplos: 

(N22) Segundo investigadores da Divisão de Homicídios e Proteção à 
Pessoa (DHPP), o crime teria sido motivado pelo ciúme. Esse, inclusive, 
já teria sido motivo para uma separação há cerca de dois meses. “Pelas 
informações, eles brigavam constantemente e chegaram a ficar 
separados por uma semana, mas logo voltaram”, disse um dos 
investigadores que apurou o caso na manhã de ontem (A Tribuna, 03-
09-13). 
 
(N9) “Eles tiveram um relacionamento conturbado, com agressões físicas 
e verbais [...]” (A Tribuna, 30-05-13). 
 
(N10) “Eles viviam em pé de guerra, e ele batia nela um pouquinho, sim. 
Mas eu nunca imaginei que ele pudesse fazer isso com ela”, disse o irmão 
do assassino (A Gazeta, 30-05-13). 
 
(N31) A irmã da vítima afirmou que ela estava sendo ameaçada pelo 
empresário (A Tribuna, 15-11-13). 

 

Em todos esses casos, as narrativas apenas representam conflitos entre 

casais, naturalizando comportamentos que levaram ao destino “inevitável”. Essas 

condutas naturalizadas são fundamentadas pelo patriarcado, como salienta 

Meyers (1997), que sustenta a noção de que homens seriam naturalmente mais 

agressivos que mulheres e por isso elas sairiam em desvantagem nas relações de 

poder entre gêneros. Ademais, essas representações fomentam nas(os) 

leitoras(es) indagações muito comuns a respeito do comportamento da mulher, 

como: por que ela não denunciou o companheiro? Por que reatou ou permaneceu 

em um relacionamento em que estava sendo agredida? Essas questões atribuem 

uma responsabilidade direta entre as ações da vítima e a própria morte, 
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representando-a como cúmplice da situação. Tais perguntas são tão presentes no 

imaginário social que ocultam pontos que realmente devem ser analisados, como 

as situações/circunstâncias sociais, culturais, econômicas, emocionais, políticas, 

que sustentam essa problemática e a torna tão recorrente. Como constatado por 

INAMU (2013), infelizmente, a mídia reporta os feminicídios como casos 

desligados não apenas de uma história de violência prévia, mas de um contexto 

sociocultural no qual a vida das mulheres tem menos valor.  

O resultado dessa forma de representação é grave, pois a população, 

inclusive mulheres em situação de violência, podem construir modelos de situação 

de que não há alternativas para se libertar de uma situação de violência, pois leem 

diariamente que as medidas protetivas não funcionam e que o Estado é ausente.  

 

4.2 FONTES DE INFORMAÇÕES NA PRODUÇÃO DAS NOTÍCIAS 

 

Estudiosas como Tuchman (1983) argumentam que a produção das 

notícias segue rotinas e processos diários de jornalistas e organizações, a qual é 

marcada pelo espaço, tempo e pelas fontes. As fontes, segundo a autora, 

funcionam como elemento chave na construção das narrativas noticiosas porque 

têm uma relação direta com o fato, ou seja, são o ponto de origem do 

acontecimento e podem ser usadas para protegerem os jornais de acusações de 

parcialidade, na medida em que são “responsáveis” por suas declarações.  

Nessa perspectiva, a eleição das fontes segue os interesses da empresa 

de comunicação e das organizações com as quais ela se relaciona, em um fazer 

cotidiano no qual esses interesses se interseccionam (TUCHMAN, 1983). Assim, 

a seleção das fontes é uma maneira de a mídia exercer o poder simbólico, já que 

o acesso ao discurso público legitima vozes de locutores na sociedade, que são 

recebidas como confiáveis (VAN DIJK, 2010). O conceito de acesso ao discurso 

público implica pensar “quem pode falar e escrever para quem, sobre o que, 

quando e em que contexto, ou quem pode participar desses eventos 

comunicativos nos mais variados papéis” (VAN DIJK, 2010, p. 89). Essa 

legitimidade constitui, então, um poder sobre a sociedade, uma vez que a 
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população pode usar o conhecimento informado pelas fontes para construir 

opiniões e atitudes acerca das minorias sociais.  

A relevância dada ao elemento fonte nos estudos de Tuchman ainda na 

década de 1970 e reafirmada nos anos seguintes por vários autores - por 

exemplo, van Dijk (1991); Hall (2016) e Meyers (1997) -, deve ser encarada com 

bastante atenção, especialmente hoje, quando muitas notícias (ou fake news) são 

validadas por algumas fontes e passam a exercer um poder elevado sobre a 

população, influenciando a mudança de crenças e comportamentos. Nesse 

cenário, aliás, a discussão sobre a temática das fontes (como as fontes (pessoas) 

que informam os fatos das notícias ou as fontes (instituições) das quais se obtêm 

uma informação) deve ser amplamente realizada nas escolas, no sentido de se 

compreender as implicações que estão por trás dessas preferências.  

Essa reflexão volta nossa atenção à afirmação de Tuchman (1983) sobre 

as escolhas de fontes seguirem interesses das empresas de comunicação e das 

organizações a elas relacionadas e, portanto, entender que notícias são o 

processamento de discursos já existentes, uma vez que a produção da narrativa 

é proveniente de discursos de outras pessoas (VAN DIJK, 1991). Nesse sentido, 

cabe a nós reconhecer quais discursos compõem o texto noticioso, quem eles 

representam e quais interesses estão em jogo.  

Em se tratando de violência, a busca pelas fontes está relacionada ao 

contexto de produção das narrativas, o qual é geralmente construído em cenários 

como delegacias, pois a(o) jornalista não está presente no momento em que 

ocorre o fato. Desse modo, é comum que esses profissionais estabeleçam uma 

relação de “dependência” com a polícia que é a principal fonte de informação 

legítima e “imparcial”, negando a possibilidade de a visão dessa instituição ser 

marcada por preconceitos (MEYERS, 1997). Além disso, as fontes também têm a 

função de dar mais credibilidade à notícia pelo fato de a(o) jornalista ter tido acesso 

direto ao ator social e também permitir a inserção da opinião do jornal sobre o 

acontecimento (por meio do discurso de outrem), sem que seja explicitamente 

“quebrada” a regra da imparcialidade (VAN DIJK, 1991). 

Em se tratando de feminicídio, especificamente, as fontes mais comuns nas 

narrativas são policiais, agressores, vizinhas(os) e parentes das vítimas e/ou dos 

agressores. Os discursos desses atores possuem valores diferentes na sociedade, 
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uma vez que representantes institucionais, como policiais, têm suas declarações 

relacionadas ao acontecimento em si mesmo, ao passo que discursos do agressor 

são geralmente usados para relatar o crime e, de familiares e vizinhas(os), para 

falar sobre questões pessoais de vítimas e agressores. Para compreender os 

papéis de cada ator como fonte nas notícias, analisamos nos itens a seguir o que 

falam e como esses discursos são apresentados nas narrativas noticiosas.  

 

4.2.1. Implicações de policiais como fontes de informações  

 

Policiais64 geralmente assumem papéis institucionais de fontes de dados 

em notícias sobre violência, segundo Tuchman (1983), devido às rotinas e aos 

processos diários de jornalistas e organizações. Nas narrativas noticiosas sobre 

femirracídios, isso está relacionado também às sessões nas quais as notícias foram 

publicadas: caderno “Cidades”, subitem “Segurança”, no jornal A Gazeta; e 

caderno “Polícia” no jornal A Tribuna. Assim, em nosso corpus, policiais são fontes 

de informação em 34 notícias. Os excertos a seguir ilustram a maneira como essa 

fonte é citada: 

 

(N22) Segundo investigadores da Divisão de Homicídios e Proteção à 
Pessoa (DHPP), o crime teria sido motivado pelo ciúme. Esse, inclusive, 
já teria sido motivo para uma separação há cerca de dois meses. “Pelas 
informações, eles brigavam constantemente e chegaram a ficar 
separados por uma semana, mas logo voltaram”, disse um dos 
investigadores que apurou o caso na manhã de ontem (A Tribuna, 03-
09-13). 

 

(N24) Segundo o delegado, os dois teriam assassinado D. por causa de 
uma fofoca sobre traição que surgiu entre ela e uma amiga, também de 
15 anos, namorada de P. H. “Tudo ocorreu por causa de fofoca, conversa 
fiada de adolescentes. Cada uma teria comentado que o namorado da 
amiga havia sido traído. Depois, houve ameaças, e os dois acabaram 
matando D.”, contou o delegado (A Gazeta, 04-09-13). 
 

 

 Os fragmentos de N22 e N24 exemplificam discursos que são apresentados 

nos textos de maneira indireta e direta, os quais trazem informações sobre razões 

dos crimes. Na parte inicial de cada trecho, os jornais empregam o verbo “ter” como 

                                            
64 A palavra polícia está empregada no sentido mais geral para se referir aos profissionais que 
trabalham nas instituições que têm como função garantir a segurança pública. Dessa forma, o termo 
é usado para englobar: policiais militares, civis e federais, peritos, investigadores e delegados.  
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auxiliar para modalizar os discursos das fontes a fim de indicar a “possibilidade” da 

motivação. O uso de verbos auxiliares modais é bastante recorrente nas notícias 

quando não se pretende afirmar o que está sendo dito, deixando aberta a 

possibilidade de mudanças de perspectiva. A modalização também ocorre no 

trecho (N24) “Cada um teria comentado [...]” que, na voz do policial em discurso 

direto, reforça a escolha de não dar total crédito às informações fornecidas por 

testemunhas e acusados, o que também ocorre em N22, mas desta vez com o uso 

da expressão (N22) “[...] pelas informações [...]”, que semanticamente atribui a 

responsabilidade das informações a outrem.  

Cabe reforçar que os verbos auxiliares modais só foram usados porque as 

informações, embora nas vozes de policiais, foram fornecidas por testemunhas e 

acusados. Isso indica que essas pessoas são fontes menos credíveis, fato já notado 

por van Dijk (1991), que verificou o uso estratégico de verbos e advérbios nos 

discursos de imigrantes como fontes de notícias com o objetivo de denotar, 

implicitamente, um status de inconfiabilidade. Também poderíamos pensar que, a 

princípio, isso pode ser uma estratégia de precaução no caso de essas pessoas 

estarem mentindo ou de a investigação ainda não estar concluída, como citado em 

trecho de N22, o qual informa que o delegado explicou “que apesar dos relatos 

confirmarem que a motivação para o crime foi ciúmes, ele precisa fazer uma 

investigação para concluir o caso”. Apesar disso, essas “incertezas” norteiam os 

textos a ponto de serem topicalizadas e constituírem as macroproposições das 

duas notícias, como pode ser visto nas manchetes e nos subtítulos: 

 

(N22) Marido mata mulher e se suicida (A Tribuna, 03-09-13)  
O motorista de ônibus E. C. assassinou K. com dois tiros e depois se 
matou. Crime foi cometido por ciúmes 

 

(N24) Estudante de 15 anos foi morta por causa de fofoca, diz polícia 
(A Gazeta, 04-09-13) 
Namorado da vítima e um amigo dele foram presos; polícia diz que caso 
foi solucionado. 

  

O fato de essas informações serem promovidas a tópicos nos faz pensar 

sobre vozes legitimadas e destacadas pelos jornais que são, por consequência, 

os discursos mais “ouvidos”, creditados e lembrados pela população. Em casos de 

crimes de gênero, Meyers (1997) afirma que “a confiança de repórteres em porta-
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vozes da polícia como fontes ‘legítimas’ assegura que a perspectiva policial é o 

ponto de vista predominante apresentado” (MEYERS, 1997, p.86, tradução 

nossa)65, ou seja, a notícia tende a refletir opiniões, suposições e argumentos de 

policiais. Para Hall (2016), fontes policiais atuam como “definidores primários” em 

narrativas noticiosas, pois é dado a essas pessoas a permissão da “definição ou 

interpretação primária do tópico em questão” (HALL, 2016, p.316). Ou seja, toda 

a narrativa será conduzida pela interpretação dessas fontes, a qual será ponto de 

partida tanto para argumentos favoráveis quanto para argumentos contrários ao 

tópico principal da notícia (HALL, 2016).  

Essa relação entre mídia e polícia aponta para o papel ideológico dos 

meios de comunicação, que não é “transmitir a ideologia da ‘classe dirigente’ num 

figurino conspiratório” (HALL, 2016, p. 317), mas reproduzir ideias dominantes por 

meio de hierarquia e seletividade de fontes (HALL, 2016). E qual o impacto disso, 

por exemplo, na representação do femirracídio? Isso pode ser problemático 

quando casos de femirracídios são narrados por policiais sem capacitação para 

o atendimento da vítima, que podem ter discursos marcados por uma visão 

estereotipada da violência, como corroborar explicações como “ciúmes” e 

“fofoca”. O mesmo pode ocorrer com oitivas de testemunhas mulheres, como 

pontuado por Azevêdo (2011), que identificou estereótipos advindos de discursos 

policiais em relação a mulheres que atuavam como principais testemunhas de 

assassinatos. 

Em N31, por exemplo, um femirracídio investigado inicialmente como um 

assalto seguido de morte é tratado pelo delegado, em segunda hipótese, como 

“passional” após ele obter a informação de que houve uma discussão entre vítima 

e agressor momentos antes de ela ser assassinada. Essa hipótese é topicalizada 

no subtítulo: “Crime pode ser passional”. O mesmo ocorre em N14, na qual o 

subtítulo também destaca “crime passional”: “Polícia não descarta crime passional”. 

Nas duas situações, a polícia logo cogita “crime passional”, embora os assassinatos 

ainda estivessem sendo investigados. Ou seja, a perspectiva de violência de gênero 

não é cogitada em nenhum momento. Desse modo, assim como visto em N22 e 

                                            
65“[...] reporter reliance on police spokespersons as “legitimate” sources ensures that the police 
perspective is the predominant viewpoint presented” (MEYERS, 1997, p.86). 
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N24, tais discursos promovidos a tópicos nortearão toda a leitura das notícias, 

desconsiderando os femirracídios.  

Uma maneira de evitar esse tipo de perspectiva por parte da polícia é 

capacitar profissionais que lidam com esse crime. Essa necessidade já foi 

destacada por Blay (2003), que considera o treinamento permanente uma das 

ações importantes que precisam ser aplicadas para que haja a “transformação da 

cultura da força e da violência de gênero” (BLAY, 2003, p.97). No ES, a falta de 

treinamentos já foi constatada em pesquisa realizada por Souza e Cortez (2014) 

em uma DEAM da cidade de Vitória, que revelou ainda outros graves problemas 

enfrentados pela instituição, como falta de funcionários, precariedade da estrutura 

física de prédio e equipamentos, bem como falta de apoio da Polícia Civil e de 

ações de prevenção, assistência e repressão à violência de gênero por parte do 

Estado. Esse é o cenário das delegacias que são locais preferenciais para o 

tratamento de crimes de gênero no ES e que somam apenas treze unidades em 

todo o estado, ou seja, uma cobertura de somente 16,6% das municipalidades.  

Apesar disso, ressaltamos um ponto positivo em uma notícia de nosso 

corpus, na qual o delegado da Delegacia de Homicídios e Proteção à Mulher 

(DHPM), citado em discurso direto, descarta a possibilidade de latrocínio e indica 

o crime de gênero: 

(N35) O delegado B. A., responsável pelas investigações, contou que, um 
mês antes do crime, a vítima foi ao Plantão Especializado da Mulher, no 
bairro Ilha de Santa Maria, em Vitória, e registrou um boletim de 
ocorrência contra o ex-marido. Na ocasião, a cabeleireira relatou que 
estava sendo ameaçada de morte por ele. 
[...] 
O delegado B. A., que responde pela Delegacia de Homicídios e Proteção 
à Mulher (DHPM), também acredita que foi o ex-marido de I. quem a 
matou. “Esse crime não tem característica nenhuma de latrocínio. A 
suspeita é de que o autor seja o ex-marido ou alguém contratado por ele”, 
afirmou o delegado (A Gazeta, 26-12-13). 

 

Essa notícia corrobora a ideia da polícia como “definidor primário”, já que a 

perspectiva do delegado é topicalizada no subtítulo “Ex-marido de dona de salão é 

suspeito do crime; ela já tinha sido ameaçada de morte”, além de toda a narrativa 

seguir um viés investigativo, contando a trajetória da vítima na denúncia contra o 

ex-marido e a ineficácia do Estado em protegê-la, informação destacada na 

manchete, “Morte em Jardim Camburi: 5 dias antes, juíza negou proteção à vítima”. 

Conforme já discutido, apesar desses pontos positivos, a notícia não apresenta 



204 
 

uma reflexão crítica sobre crime de gênero, pois relaciona o assassinato ao “estado 

de abandono” do ex-marido. Isso poderia ser resolvido, por exemplo, com o 

discurso de uma fonte especializada em violência de gênero que problematizasse 

o femirracídio.  

Ainda sobre fontes policiais, é interessante destacar a predominância da 

voz masculina como representante institucional em 32 notícias do corpus, ao passo 

que há o discurso de uma policial em apenas uma notícia:  

  

(N23) Peritos que estiveram no local informaram que os dois corpos 
estavam dentro do quarto do casal. K. foi atingida com dois tiros: um no 
abdômen e outro no tórax. Já E. matou-se com um tiro na cabeça, logo 
acima da têmpora direita. “Ela estava caída, de costas, perto da janela. 
Já ele estava de bruços, caído por cima do corpo da mulher”, disse uma 
perita (A Gazeta, 03-09-13).  

 

Apesar de a fala da policial ser apresentada em discurso direto, o conteúdo 

informado apenas compõe parte de um trecho no qual é narrado detalhes sobre o 

cenário do assassinato, dados menos relevantes quando comparados a 

informações como a denúncia do crime, por exemplo, apresentada na voz de um 

policial também em N23: 

 

(N23) “Ela disse que o homem estava dentro de casa, ameaçando matar 
a família e acabar com a própria vida. Mas, quando nós chegamos ao 
local, a tragédia já havia acontecido”, frisou o sargento L. C., da 2ª 
Companhia do 1º Batalhão da PM, que atende à região (A Gazeta, 03-
09-13). 

 

A carência de vozes femininas em nosso estudo deve ser problematizada, 

uma vez que já observamos que a busca por fontes institucionais variadas e 

especializadas é escassa, além de não haver equidade nas representações desses 

discursos. Essa reflexão pode ser estendida ao âmbito estrutural, pois é preciso 

pensar se a insuficiência de fontes policiais mulheres pode estar relacionada a 

menor presença delas nessa profissão, que geralmente é ocupada por uma maioria 

de homens. De todo modo, tudo isso contribui para que tenhamos uma visão 

majoritariamente “masculina” acerca da violência que mais afeta mulheres no ES. 

Além disso, é interessante levantar outra questão, que é a raça/etnia de 

policiais/delegadas(os) que aparecem como fontes legitimadas nessas notícias. 

Embora não seja possível averiguar isso por falta de informações discursivas, é 
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interessante refletir que, caso tenhamos uma predominância de pessoas não 

negras, além da propagação de preconceitos de gênero, poderá haver mais 

reprodução de crenças racistas.  

Por último, a predominância de fontes policiais indica que crimes de gênero 

têm sido tratados pelos jornais apenas na esfera da segurança pública, sendo as 

próprias sessões “Segurança” e “Polícia”, nas quais são veiculadas as notícias, uma 

amostra de como tais dolos são “classificados”. A interpretação de femirracídios 

como problemas de segurança pública mostra como nossa visão a respeito desses 

crimes pode ser conduzida pelas crenças sexistas e patriarcais enraizadas na 

sociedade capixaba. 

 

4.2.1.1 “Narrativas policialescas” e ausência de problematizações sobre 

crimes de gênero 

 

 A reprodução frequente e predominante de perspectivas policiais nas 

notícias mostra representações de violências restritas aos cenários dos crimes, 

com ênfase em questões pessoais de atores e detalhes de assassinatos (como 

número de facadas, locais do corpo lesionados), o que configura uma “cobertura 

policialesca” (PRADO E SANEMATSU, 2017) ou o emprego de uma “linguagem 

novelesca” (INAMU, 2013), dando origem a “narrativas policialescas”. Vejamos 

alguns exemplos: 

 

(N4) A auxiliar de serviços gerais L. R. V. [...] foi torturada e queimada 
depois de ser executada com três tiros na cabeça. [...] Para o investigador 
G. F., que também trabalha no caso, Lorena foi executada no mesmo dia 
que desapareceu. “Ela foi levada viva para o local e lá foi torturada e teve 
o fêmur direito quebrado. Depois da surra, levou três tiros na nuca e quem 
a matou ainda ateou fogo no corpo, depois que ela já estava morta” (A 
Tribuna, 22-03-13). 
 
(N8)  [...] L. que também confessou ser traficante, foi preso na manhã de 
ontem, no bairro Jardim dos Palmares, em Cariacica. [...]  
Ele foi preso em uma casa, onde a polícia encontrou um revólver calibre 
38, seis munições, 110 gramas de crack, 373 pedras de crack, 20 
papelotes de cocaína, 241 buchas de maconha, duas toucas ninjas, dois 
radiocomunicadores, dois celulares e uma agenda com o controle da 
venda da droga (A Tribuna, 17-04-13).  
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Nos dois trechos, nota-se informações que detalham a maneira como a 

vítima foi morta e dados sobre a prisão do agressor, como “teve o fêmur direito 

quebrado” e “Ele foi preso em uma casa, onde a polícia encontrou um revólver 

calibre 38, seis munições, 110 gramas de crack [...]”, respectivamente. A ênfase 

excessiva em detalhes (precisão) ou a vagueza são estratégias de 

representações frequentes nos discursos públicos, segundo van Dijk (2010), que 

variam conforme interesses de comunicação. Por exemplo, os pormenores do 

assassinato em N4 e da prisão em N8 implicam representação positiva da ação 

policial que foi encontrar a vítima e prender o assassino e ignoram o real problema 

da violência contra mulheres. Além desses detalhes, a presença de palavras 

como “executada”, “confessou” indicam que a perspectiva policial é reproduzida 

no início das duas notícias, já que esses vocábulos são comumente utilizados no 

âmbito policial. Além disso, o uso de “executada” implica uma avaliação em 

relação à vítima, uma vez que, para o senso comum, só é executada a pessoa que 

cometeu algum ato ilegal, ao passo que “confessou” indica a admissão ou 

reconhecimento de um erro.  

Nesses casos, pode-se argumentar que ao jornal não cabe mudar as 

informações repassadas pela polícia, mas apenas informar os fatos. De fato, as 

informações passadas pela polícia fazem parte do fazer jornalístico (TUCHMAN, 

1983), contudo, a reprodução desses detalhes deve ser repensada a fim de se 

identificar o que é relevante para promover uma reflexão sobre a violência de 

gênero para que esse crime seja entendido como tal e não confundido com um 

problema conjugal ou “crime passional”.  

 

4.2.2 Agressores como fonte  

Uma outra fonte muito frequente nas narrativas noticiosas é o próprio 

agressor, que aparece em onze notícias do corpus. O texto de N8 exemplifica isso:  

 

(N8) Mulher assassinada por causa de fofoca (A Tribuna, 17-04-13) 
L. da S., 21, foi preso pela morte de G., sua ex-mulher. Ele alega que foi 
informado de que ela estava com outro 
“Uma amiga em comum me falou que a G. estava ficando com outro rapaz 
na casa onde morávamos”, afirmou. 
[...] 
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Segundo L., no dia do crime, 11 de fevereiro deste ano, ele foi até a casa 
da vítima para conversar porque soube que ela estaria em outro 
relacionamento. 
Ele alegou que, durante uma discussão, abaixou a mão e a vítima colocou 
a mão dela na arma, que teria disparado acidentalmente, e ela teria sido 
atingida. “Não foi nada planejado”, afirmou. 

 

Nesses trechos, o depoimento do agressor em discurso direto e indireto é 

usado para explicar e narrar o crime na notícia, ocupando, inclusive, posição de 

destaque na manchete e no subtítulo. A implicação disso é que, por não haver 

informações de outras pessoas, especialmente da vítima, já que se trata de um 

femirracídio, as declarações do agressor são convertidas na versão do 

acontecimento na notícia, ou seja, as falas dele são usadas para compor a 

narrativa, que enfatiza traição, discussão e crime “acidental”.  

Na ausência de uma fonte representante do outro lado da história, nesse 

caso, da vítima, as(os) jornalistas optam por entrevistar uma fonte considerada 

legítima e neutra, segundo Meyers (1997), como policiais, que apresentariam 

versões contrárias ou diferentes das do agressor. Contudo, essa estratégia parece 

não funcionar muito bem em algumas notícias, como em N26, na qual a versão do 

agressor predomina no texto mesmo sendo informada pela polícia: 

 

(N26) Domador preso por matar mulher e amiga (A Gazeta, 19-10-13) 
O homem assassinou as duas com tiros e facadas e enterrou os corpos 
em cova rasa 
R. confessou o crime e mostrou aos policiais o local onde havia enterrado 
os dois corpos, numa cova rasa, na fazenda onde mora [...]. 
Ao delegado D. P. J., o suspeito disse que teve uma discussão com a 
companheira, e ela e a amiga pegaram facas para ameaçá-lo. Ele contou 
ainda que agiu em legítima defesa. 

 

No fragmento, o ponto de vista policial é construído com base no 

depoimento do agressor, que, indiretamente, tem sua versão reproduzida e 

topicalizada pelo jornal. Ou seja, em uma relação intertextual, o discurso policial 

traz informações apresentadas no discurso do assassino, legitimando declarações 

como “legítima defesa”. Algo semelhante ocorre em N13: 

 

(N13) Preso por assassinar a ex-mulher (A Tribuna, 29-06-13) 
L. de O., 24, disse que matou J. R., 17, porque estaria sendo traído por 
ela. Crime foi em abril, em Viana 
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L. foi encaminhado para a DHPM, onde prestou depoimento confessou o 
crime. Ele afirmou que matou J. porque teria descoberto que estava 
sendo traído.  
 

 

Nesse trecho, a versão do assassino também é percebida no discurso 

policial que reitera a traição. Esses exemplos mostram como as versões dos 

agressores para os crimes podem ser reproduzidas de maneiras diferentes nas 

notícias, de modo que as narrativas funcionem direta e indiretamente como meios 

de difusão de estereótipos e preconceitos de gênero, principalmente quando essas 

perspectivas são colocadas em posição de destaque.  

Por outro lado, há também situações em que a declaração do assassino é 

contestada pelo delegado e, então, a intenção do jornal em apresentar outro ponto 

de vista é parcialmente alcançada: 

 

(N18) Acusado de matar a mulher grávida de 4 meses a facadas (A 
Gazeta 22-08-13) 
J. F. estava foragido desde 2012; ele afirma que agiu em legítima defesa 
Para o delegado A. L., titular da Delegacia de Homicídios e Proteção à 
Mulher (DHPM), a versão do suspeito não convence. “Há um histórico de 
discussão entre eles. A briga do dia do crime durou uma hora. Em uma 
hora, você tem tempo de desistir. Então, ele não pode nem alegar que foi 
legítima defesa, pois quando a pessoa quer se defender, reage na hora”, 
afirmou o delegado (A Gazeta 22-08-13). 

 

Dizemos que é alcançada de maneira parcial porque, apesar desse 

esforço, a contestação do delegado é mantida apenas no interior da narrativa, ao 

passo que o depoimento do agressor continua sendo topicalizado na manchete e 

no subtítulo de N18. Sabendo que as informações topicalizadas são as mais 

lembradas, podemos afirmar que a perspectiva policial terá menos influência na 

representação do assassino do que a própria versão do agressor. Isso corrobora 

a importância de analisarmos não somente quais fontes aparecem nas notícias, 

mas também como elas são citadas e qual posição esses discursos ocupam na 

narrativa. Essa prática está relacionada à produção da notícia que, assim como 

todos os outros elementos que compõem o discurso noticioso, como imagens, 

entrevistas, devem ser construídos a partir da perspectiva de gênero para evitar a 

propagação de preconceitos. Aliás, o papel das(os) jornalistas nas frequentes 

entrevistas com os agressores no corpus também despertou nossa atenção e, por 

isso, é tema da próxima discussão.  
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4.2.2.1 Papéis de jornais/jornalistas nas entrevistas com agressores  

  
Ao utilizar o agressor como fonte, algumas notícias chamam atenção por 

darem voz a esse ator por meio de uma entrevista. Nessas narrativas, que 

totalizam sete textos66, as entrevistas são estruturadas de maneira bastante 

parecida, com título, que é construído a partir de um trecho do discurso do 

agressor; introdução, que situa leitoras(es) sobre o tema da entrevista; perguntas 

feitas pelos jornais (“por que matou?” e “como matou a vítima?”, muito frequentes); 

e respostas dos assassinos em discurso direto. Diante dessas características e 

dos efeitos que esse discurso pode causar, interessa-nos refletir sobre os papéis 

das(os) jornalistas nessa prática. Vejamos o exemplo da entrevista de N8: 

 

(N8) Mulher assassinada por causa de fofoca (A Tribuna, 17-04-13) 
“Minha filha vai crescer sem 
mãe”

 
Afirmando estar arrependido, 
L. S. da S., 21 anos, que 
confessou ter assassinado a 
ex-mulher G. A. da S., 24, 
disse que tinha ido até a casa 
da vítima apenas para 
conversar, pois foi informado 
que ela estava com outro 
homem. Segundo ele, o tiro 
que matou a ex-mulher foi 
acidental. 
A TRIBUNA — Você 
confessa que matou sua ex-
mulher? 

L. DA S. — Minha esposa, 
sim. Fiquei sabendo por uma 
amiga que ela estava me 
traindo com um outro rapaz e 
que estava com ele na casa. 
Depois, descobri que não era 
verdade. 
> Mas vocês já tinham se 
separado? 
Estávamos separados, mas 
ainda tínhamos contato. 
Minha esperança era de 
reatar o relacionamento. 
>Você foi à casa dela para 
matá- la? 
Não, fui para conversar. 
Cheguei lá e conversei com 

ela, mas ela era muito 
ignorante e colocou a mão na 
arma. O tiro foi acidental e a 
discussão foi muito rápida. 
> Você trabalha no tráfico 
há muito tempo? 
Desde julho do ano passado. 
Sou o gerente da casa, ficava 
guardando o material. Entrei 
nessa vida por causa do 
dinheiro, achava que seria um 
dinheiro fácil, mas não é. 
>Você se arrepende? 
Com certeza, ainda amo ela. 
E minha filha vai crescer sem 
mãe. 

 

Nessa entrevista, a(o) jornalista desempenha um papel institucional ao 

tornar-se representante da instituição jornalística e realizar questionamentos na 

delegacia. Esse posicionamento, por sua vez, implica relação de poder entre 

interlocutores, jornal e agressor, de modo que a interação é conduzida por meio da 

escolha de tema e perguntas feitas pelo jornal, que controla a participação do 

agressor por meio da autorização de resposta, a qual deve estar relacionada ao 

                                            
66 A recorrência dessas entrevistas nas notícias capixabas é observada nas pesquisas do Gedim 
há alguns anos e, inclusive, é uma temática que está sendo analisada pelo grupo.  
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tópico em discussão. Além disso, o próprio local onde ocorre a interação restringe 

o acesso do agressor, já que, por se tratar de uma delegacia e, estando ele no 

papel de criminoso, suas declarações estarão condicionadas às relações de poder 

não só da(o) jornalista, mas da instituição policial.   

Nesse sentido, no primeiro questionamento “Você confessa que matou sua 

ex-mulher?”, a escolha do verbo “confessar” induz a resposta de reconhecimento 

da culpa por parte do agressor, além de, implicitamente, apenas confirmar uma 

informação já conhecida pela(o) jornalista. O assassino, por sua vez, confessa o 

crime, mas justifica-o, dizendo que ficou sabendo que estava sendo traído. Em 

reação a essa justificativa, o jornal questiona o fato de eles já estarem separados, 

o que refuta a explicação dada pelo homem, já que, nesse caso, a traição não teria 

existido. Em resposta, o agressor apresenta outra justificativa que seria a 

“esperança” de reatar o relacionamento. Ou seja, por meio dessas perguntas e 

respostas temos reforçadas duas “motivações” para o crime comuns nas notícias, 

que é a traição e o fim do relacionamento.  

Em seguida, a pergunta “Você foi à casa dela para matá-la?” também 

direciona a resposta do assassino, pois já apresenta o motivo de ele ter ido à casa 

da ex-mulher, que seria diferente de ter questionado “Por que você foi à casa de 

sua ex-mulher?”. Na continuidade da interação, o tópico do questionamento é 

alterado pelo jornal que tematiza o envolvimento do agressor com tráfico de 

drogas, em “Você trabalha no tráfico há muito tempo?”, que novamente aponta 

para as relações de poder na interação, já que a pergunta é voltada para o tempo 

em que ele é traficante e não se ele tem relação com tráfico. Por fim, a última 

indagação volta ao tópico do femirracídio, ao questionar se ele está arrependido, 

a partir da qual ele diz: “Com certeza, ainda amo ela. E minha filha vai crescer sem 

mãe”. A última oração dessa resposta é usada como título da entrevista, elemento 

que direciona a leitura do texto para o “arrependimento” do assassino, já citado no 

decorrer da notícia.  

Diante das questões da entrevista de N8, percebe-se que as perguntas têm 

o propósito de apenas confirmar, na voz do assassino, informações já conhecidas 

pelo jornal. Aliás, quase todos os dados da entrevista, que está posicionada no 

final da notícia, são topicalizados desde o início da narrativa noticiosa: a morte 

causada por fofoca, na manchete; a traição, no subtítulo; o tráfico de drogas, na 

imagem (drogas apreendidas dispostas em uma mesa ao lado do agressor 
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algemado) e na legenda da imagem; o arrependimento, na imagem (expressão do 

rosto do agressor), na legenda da imagem e no título da entrevista. Ademais, a 

introdução da entrevista reforça tudo isso ao resumir toda a história em confissão 

do dolo, arrependimento dele, traição dela e crime “acidental”.  

Os fatores contextuais, como o local (delegacia) e a relação de poder entre 

jornalista e agressor, ajudam a realizar a intenção comunicativa que se dá via 

entrevista, na qual não se observa nenhuma informação nova além das já 

fornecidas ao longo da notícia. Assim, mais uma vez, estereótipos de vítima e 

agressor são reproduzidos, na medida em que, ao final da leitura de todo o 

discurso, leitoras(es) construirão uma representação mental desse crime na qual 

a causa reside no comportamento imoral dela e na relação dele com as drogas, 

além de, implicitamente, associar essas condutas aos preconceitos de raça e 

classe social.  

4.2.3 Vizinhas(os) e familiares como fontes 

A participação de vizinhas(os) e parentes como fontes nas notícias ocorre 

porque essas pessoas têm uma relação com vítimas e/ou agressores. Por esse 

motivo, discursos dessas fontes são geralmente marcados por informações 

pessoais acerca desses atores, com detalhes e sentimentalismo. Dada essa 

característica, assim como observado por van Dijk (1991) em relação à credibilidade 

da participação de minorias como fontes de notícias, as falas de vizinhas(os) e 

parentes tendem a ser menos credíveis do que às de policiais, que, por sua vez, 

são consideradas mais “neutras”. Seguindo essa observação, vizinhas(os) e 

parentes aparecem como única fonte em apenas uma notícia do corpus, sendo as 

demais construídas com a participação de policiais.  

Em N22, discursos de vizinhas(os) da vítima e do agressor aparecem em 

um quadro no final na notícia, apresentando avaliações acerca dos atores: 
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(N22) Marido mata mulher e se suicida (A Tribuna, 03-09-13) 
Depoimentos
“Um casal tranquilo” 
“Eles formavam um casal 
tranquilo. Os dois não eram 
de sair, viviam para o trabalho 
e para a família deles. Nunca 
presenciei uma cena 
suspeita. O E. nunca se 
mostrou violento, por isso 
fiquei tão chocada com a 
notícia”. 
Vizinha, 19 anos, estudante 
 

“Queridos por todos” 
“Estou muito abalado com 
tudo isso. Tratava E. como se 
fosse da minha família. Ele 
era um homem educado e 
muito calmo. Aparentemente 
os dois nunca demonstraram 
ter conflitos. Eles eram 
queridos por todos”. 
J. C., 71, aposentado 
 
 

“Ninguém imaginava” 
“Eu só fiquei sabendo da 
tragédia ao retornar do 
trabalho, no fim da tarde. 
Todos no bairro estão falando 
do caso e estamos chocados. 
Ninguém imaginava que E. 
pudesse fazer algo assim um 
dia. Ele nunca demonstrou 
ser violento”. 
Vizinha, 55, dona de casa 

 

Esses depoimentos referem-se ao caso de um marido que assassinou a 

esposa e cometeu suicídio. Nesse contexto, observa-se que as três opiniões 

apresentam uma descrição geral do casal, definido de maneira positiva, e enfatizam 

características também positivas do assassino, como “não violento”, educado” e 

“calmo”. Na apresentação dos depoimentos não aparecem perguntas feitas às 

fontes e esse fato ilustra a recorrente prática de jornalistas apresentarem 

informações fora do contexto de produção do discurso, como afirma Tuchman 

(1983). Apesar disso, é possível inferir que foi solicitado às fontes que definissem 

vítima e assassino, já que observamos um “padrão” de respostas. Além de as 

opiniões apresentarem informações da vida e da personalidade do casal e do 

agressor, os adjetivos “chocada” e “abalado” caracterizam o sentimentalismo não 

só de depoentes, mas de moradores do bairro em geral, já que a consternação de 

demais vizinhas(os) é marcada em pelo menos dois discursos na notícia. 

A leitura desses três depoimentos, somada às outras informações da notícia 

que reforçam as mesmas ideias, remete à representação de uma “fatalidade”, já 

que, nesse caso, não há envolvimento com drogas que explique a atitude do 

marido. Na falta desse motivo, a polícia, uma das fontes da notícia, informa que o 

“crime teria sido motivado pelo ciúme”. Dessa forma, todos esses dados levam à 

representação de um “crime passional”.  

Nas notícias nas quais as fontes são parentes, os discursos também 

detalham características do agressor ou da vítima em busca da compreensão do 

ocorrido:  
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(N3) “NÓS O ACONSELHAMOS A NÃO FAZER NADA” 
L. G. 
Irmã do acusado 
A irmã de L., L. G., disse que ele ficou transtornado após o fim do 
relacionamento com S. 
Como era a relação da S. com L.? 
Eles viviam muito bem. Nunca tiveram nenhum problema durante o 
casamento. Toda a mudança começou pouco antes do Natal, quando 
ela decidiu sair de casa, alegando que o casamento não estava dando 
certo e que estava procurando outro lugar para morar. 
Como ele ficou após o fim do relacionamento? 
Ficou transtornado. Ele dizia que não sabia o motivo da S. ter mudado 
[...]. 
Eles se encontraram depois que a S. saiu de casa? 
Ele a viu chegando em casa tarde de carro com outro cara e ficou 
inconformado (A Gazeta, 09-02-13). 

 

Nesse trecho de N3, é feita uma entrevista com a irmã do agressor que 

representa a vítima de maneira negativa, descrevendo-a como mulher que 

abandonou o marido e iniciou em seguida outro relacionamento, motivos usados 

para explicar o crime. Aliás, o título da entrevista assim como o questionamento 

“Como ele ficou após o fim do relacionamento?”, direcionam para interpretações 

de que o agressor é que foi vítima das atitudes da ex-mulher. Além disso, o 

trecho “Toda a mudança começou pouco antes do Natal, quando ela decidiu sair 

de casa, alegando que o casamento não estava dando certo”, indica uma 

avaliação da fonte em relação à vítima sobre o início dos problemas na relação 

do casal, além de apresentar uma desconfiança em relação à justificativa de sair 

de casa dada pela vítima com o uso do verbo “alegar”.  

É esperado que, no caso de N3, a vítima seja representada de maneira 

negativa, já que a fonte é irmã do agressor, que pode defendê-lo. Contudo, essa 

premissa não acontece em N23, na qual a fonte é o pai da vítima:  

 

(N23) Marido deixou carta relatando traição 
O pai da analista financeira K. S. N. C. contou à equipe da Divisão de 
Homicídios e Proteção à Pessoa (DHPP) que E. desconfiava de que a 
mulher o estivesse traindo. Ele inclusive deixou uma carta relatando a 
descoberta (A Gazeta, 03-09-13). 

 

 O discurso da fonte aparece nesse fragmento em discurso indireto, que 

foi narrado pela polícia ao jornal. Essas informações são apresentadas na parte 

final da notícia, na margem inferior da página, sob título “Marido deixou carta 

relatando traição”. O discurso indireto implica uma perspectiva sobre o crime não 
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apenas do pai, mas também da polícia e, ainda, do jornal, já que escolhas como 

a escrita do relato e título indicam avaliação acerca da vítima.  

 Em outro caso, a fala da irmã da vítima também provoca uma avaliação 

negativa acerca do comportamento dela ao dizer que ela se relacionava com um 

homem casado, mesmo sabendo dessa condição: 

 

(N31) A irmã ainda falou que a vítima estava com o empresário há sete 
anos. “Ele era casado e tem família em Viana. Quando começou a se 
relacionar com ela, disse que era divorciado. Depois, ela descobriu que 
ele era casado, mas o perdoou” (A Tribuna, 15-11-13). 

 

A escolha dessa informação pelo jornal para compor a notícia mostra 

como estão implícitas crenças sexistas e patriarcais na prática jornalística, já que 

esses dados não contribuem para a representação da violência de gênero, mas 

apenas fundamentam o continuum de culpabilização das mulheres.  

A escolha de fontes, bem como a maneira como os discursos são 

apresentados constituem elementos cruciais para uma cobertura do femirracídio 

livre de estereótipos. A ausência de fontes especializadas para discutir e refletir 

sobre as intersecções que tornam esse crime tão complexo é muito grave. As 

perspectivas de especialistas contribuem sobremaneira para que essa violência 

seja tratada como algo estrutural, problema social, de responsabilidade pública e 

não como mais um “crime passional” ou algo inerente às minorias sociais.  

 

4.3 LUGAR E TEMPO NAS NARRATIVAS NOTICIOSAS 

 

Lugar e tempo são elementos que compõem o “cenário”, uma das 

categorias dos modelos de contexto (VAN DIJK, 2011a), por esse motivo, tais 

elementos não devem ser compreendidos nas notícias apenas de maneira 

objetiva, como onde e em qual horário o crime ocorreu, mas como itens 

representados nos discursos. Assim, local e tempo são definidos a partir das 

representações construídas por fontes e jornalistas, os quais atribuem a esses 

elementos significados pessoais e sociais de acordo com os papéis que 

estiverem desempenhando na interação (VAN DIJK, 2011a). Seguindo esse 

mesmo ponto de vista, Fairclough (2004) afirma que as representações de 

espaço e tempo estão ligadas às relações sociais e às identidades sociais, 
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exemplo disso é como as relações entre passado, presente e futuro são 

construídas e alteradas com as mudanças sociais, além de serem consideradas 

intimamente conectadas, já que há uma relação de coexistência entre os dois 

elementos.  

Nessa perspectiva, podemos afirmar que nas representações mentais 

de lugar e tempo nas notícias estão envolvidas opiniões e emoções, bem como 

representações socioculturais compartilhadas, de maneira que, por exemplo, a 

ênfase no local do assassinato de uma mulher, como “em casa” ou “na rua”, e o 

destaque para o horário no qual o crime foi cometido, subjazem crenças e 

avaliações por parte de fontes e jornalistas, as quais vão além da objetividade 

geográfica e temporal.  

 Para compreendermos como isso acontece, primeiro faremos um 

levantamento de local e tempo em termos geográficos e cronológicos, ou seja, 

quais bairros, cidades e ambientes (privados, como “residência”, ou públicos, 

como “rua”) e quais dias e horários (segunda, terça, manhã, tarde etc.) 

aparecem nas notícias. A Tabela 6 apresenta essas informações: 

 

Tabela 6 - Lugar e tempo nas notícias sobre femirracídio 
Notícia Bairro Cidade Ambiente  Dia/ 

Horário 
Notícia Bairro Cidade Ambiente Dia/ 

Horário 

N1 Corsanto- 
Laranjeiras 
Velha 

Serra Em uma 
construção 

Sábado/ 
noite 

N19 Estrelinha Vitória Residência 
da vítima 

Segunda/
tarde 

N2 Jacaraípe Serra Rua em 
frente à 
residência 
da vítima 

Sábado/
manhã 

N20 -- Guarapari Em uma 
estrada de 
Guarapari 

Quinta/ 
-- 

N3 Bairro da 
Palha 

Mimoso do 
Sul 

Rua Quinta/ 
noite 

N21 Estrelinha Vitória Residência 
da vítima 

Segunda/
noite 

N4 Praia 
Grande 

Fundão Matagal Quinta/-- N22 Morro do 
Alagoano 

Vitória Residência 
do casal 

Segunda/
manhã 

N5 São 
Torquato 

Vila Velha Rua a 
caminho do 
trabalho 

--/-- N23 Morro do 
Alagoano 

Vitória Residência 
do casal 

Segunda/
manhã 

N6 Santo 
Agostinho 

Viana Residência 
da vítima 

Domingo/
madruga
da 

N24 Jaburuna  Vila Velha Rua Quinta/-- 

N7 Jardim dos 
Palmares 

Cariacica Residência 
da vítima 

Segunda/
-- 

N25 Córrego do 
Macuco 

Colatina Chácara Sábado/
Madruga
da 

N8 Jardim dos 
Palmares 

Cariacica Residência 
da vítima 

Segunda/
-- 

N26 Córrego do 
Macuco 

Colatina Chácara Sábado/
Madruga
da 

N9 Nova 
Brasília 

Cachoeiro 
de 
Itapemirim 

Residência 
do ex-
marido 

Terça/ 
noite 

N27 Bairro Bubu Cariacica Residência 
da mãe da 
vítima 

Domingo/
madruga
da 

N10 -- Cachoeiro 
de 
Itapemirim 

Residência 
do ex-
marido 

Terça/-- N28 Bairro Bubu Cariacica Residência 
da mãe da 
vítima 

Domingo/
madruga
da 

N11 Santa Marta Vitória Residência 
do casal 

Sábado/ 
noite 

N29 Piapitangui  Viana Dentro do 
carro em 
uma rua 

Quarta 
/tarde 
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N12 Santa Marta Vitória Residência 
do casal 

Sábado/ 
noite 

N30 Piapitangui  Viana Dentro do 
carro em 
uma rua 

Quarta 
/tarde 

N13 Vila 
Bethânia 

Viana Bar Domingo/ 
noite 

N31 Piapitangui  Viana Dentro do 
carro em 
uma rua 

Quarta 
/tarde 

N14 Feu Rosa  Serra Residência 
da vítima 

Sábado/ 
-- 

N32 Piapitangui  Viana Dentro do 
carro em 
uma rua 

Quarta 
/tarde 

N15 Feu Rosa  Serra Residência 
da vítima 

Sábado/ 
Madruga
da 

N33 Jardim 
Camburi 

Vitória Rua Segunda/
noite 

N16 Feu Rosa  Serra Residência 
da vítima 

Sábado/ 
-- 

N34 Jardim 
Camburi 

Vitória Rua Segunda/
noite 

N17 Feu Rosa  Serra Residência 
da vítima 

Sábado/ 
Madruga
da 

N35 Jardim 
Camburi 

Vitória Rua Segunda/
noite 

N18 Morro do 
Romão  

Vitória Residência 
da vítima 

--
/madruga
da 

 

As discussões acerca desse levantamento serão feitas nos itens 

seguintes, nos quais examinaremos primeiro o elemento “lugar” e depois o 

quesito “tempo”. Essa escolha serve apenas para organizar nossas discussões, 

que enfatizarão uma categoria ou outra dependendo do tópico da análise, sem 

a intenção de apresentá-las como itens opostos, já que concordamos com 

Fairclough (2004) que ambas estão em uma relação de coexistência. 

4.3.1 Lugar como construção social  

 Como defendido, tratar lugar como construção social é entendê-lo como 

parte dos modelos de contexto dos atores, os quais combinam significados 

pessoais e sociais e atribuem àquele ambiente diferentes interpretações (VAN 

DIJK, 2011a; FAIRCLOUGH, 2004). Nesse sentido, em se tratando das notícias 

sobre femirracídio, interessa-nos saber como os jornais representam locais 

onde ocorreram os crimes, quais conhecimentos e ideologias subjazem a isso 

e as possíveis implicações dessas representações para a sociedade.  

 Sabemos que o local é um dos principais componentes do lide nas 

narrativas jornalísticas, não sendo, portanto, uma característica exclusiva das 

notícias sobre violência. Conhecer essa informação, contudo, é de extrema 

importância para nossas análises, pois ajuda não apenas a saber os lugares 

típicos onde ocorre o femirracídio, mas, sobretudo, compreender sentidos 

diversos atribuídos a esses lugares.  

Numa perspectiva “geográfica”, a Tabela 6 permite chegar a três 

importantes constatações:  



217 

i) 17 assassinatos foram cometidos em ambientes públicos (rua, obra em 

construção, matagal, carro no meio da rua) e 18 em ambientes privados 

(residências);  

ii) a cidade onde ocorreram mais femirracídios nas notícias foi Vitória (10 

casos), considerada a capital mais violenta para mulheres com taxa de 11,8 

feminicídios (por 100 mil) (WAISELFISZ, 2015);  

iii) com exceção da ausência da menção de bairros em N10 e N20 e do 

bairro Jardim Camburi, todos os outros são conhecidos popularmente por serem 

regiões onde vivem pessoas de classes empobrecidas e há mais registros de 

violências.  

 A primeira constatação, que se refere aos ambientes públicos e privados, 

é também uma das principais questões levantadas nas pesquisas nacionais que 

comparam locais de assassinatos entre homens (10,1% em domicílios e 48,2% 

em vias públicas) e mulheres (27,1% no domicílio da vítima e 31,2% em vias 

públicas) (WAISELFISZ, 2015, p.39). Segundo essa comparação, o percentual 

de assassinatos de mulheres nas residências é maior do que o de homens. 

Entretanto, se observarmos apenas os locais de assassinatos de mulheres 

negras, vemos que há pouca diferença entre os percentuais, 42% em casa e 

41% em vias públicas (DATAFOLHA\FBSP, 2017, p.14). Isso é também visível 

nas notícias do corpus, as quais mostram um número quase equivalente de 

femirracídios nas residências (18 casos) e nas vias públicas (17 casos).  

Mas aonde queremos chegar com essa discussão? Bem, por conta das 

comparações entre locais de assassinatos entre homens e mulheres, criou-se 

o senso comum de que o ambiente doméstico é o local privilegiado para os 

feminicídios. De fato, a residência é o lugar onde ocorrem a maioria das 

violências não letais (71,9% para as mulheres) (WAISELFISZ, 2015, p.51), 

entretanto, no caso das letais, os percentuais entre ambientes privados e 

públicos são muito próximos. A implicação disso é que apenas assassinatos em 

ambientes domésticos sejam compreendidos pela população como feminicídios 

(ou femirracídios) e os que ocorrem em ambientes públicos - também por razões 

de gênero, raça e classe -, sejam entendidos como homicídios.  

Essa percepção, é claro, está relacionada ao conjunto de fatores que 

fazem parte da representação de assassinatos de mulheres nas notícias, como 

temos discutido ao longo desta tese, porém, é importante frisar como a “simples” 
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menção de lugar mostra avaliações implícitas que estão relacionadas à 

construção social desses espaços na sociedade. Vejamos como isso acontece 

em três exemplos: 

 

(N14) Uma aposentada de 84 anos foi morta a marteladas, dentro da 
própria casa (A Gazeta, 23-07-13).  
 
(N9) O crime aconteceu quando a vítima foi até a casa do ex-marido F. 
da S. C., 21 anos, que é apontado pela polícia como autor do 
assassinato – para conversar [...] a amiga de P. ouviu, da varanda, uma 
briga entre a vítima e o F.” (A Tribuna, 30-05-13). 
 
(N13) Revoltado, ele afirmou que não aceitou vê-la bebendo, foi até o 
local onde sua ex-mulher estava e a chamou para conversar. Mas, 
segundo o acusado, os dois iniciaram uma discussão e a vítima teria 
jogado um copo de cerveja em cima dele. Então, ele atirou duas vezes 
contra a adolescente e fugiu. [...] Ele disse que cometeu o crime porque 
a viu bebendo num bar, dias após o fim do relacionamento e achou que 
foi “um desaforo” (A Tribuna, 29-06-13). 

 

Os lugares “casa da vítima” (N14), “casa do ex-marido” (N9) e “bar” (N13) 

ajudam a reforçar o continuum de culpabilização das mulheres na medida em 

que “ser assassinada” nesses ambientes têm significados completamente 

diferentes, porque a eles são atribuídas opiniões e sentimentos distintos. Em 

N14, entende-se que o agressor foi até a vítima, já que ela foi assassinada na 

“própria casa”. Para muitas pessoas, o lar tem significado de aconchego, 

tranquilidade, paz, por isso, dizer que ela foi assassinada “dentro da própria 

casa” sugere uma avaliação jornalística que parece classificar como “bárbara” a 

atitude do assassino em matar a mulher no local onde ela se sentia (ou deveria 

se sentir) segura. Já a “casa do ex-marido” não é percebida como um “lar”, mas, 

ao contrário, um local que pode ser perigoso, especialmente porque a notícia 

enfatiza o relacionamento “conturbado e com agressões físicas e verbais” do 

casal antes da separação. Dessa forma, a narrativa indica que ela assumiu o 

risco de morte indo até a casa do ex-marido e brigando com ele. Por fim, o local 

“bar”, em N13, traz consigo não apenas crenças de um lugar onde as mulheres 

não devem frequentar, mas uma avaliação negativa do comportamento da 

mulher ao ressaltar que ela estava “bebendo num bar, dias após o fim do 

relacionamento”. 

Além disso, o lugar é bastante relevante na notícia por não se tratar de 

qualquer “bar”, mas do “bar” localizado em frente à casa do ex-marido: 
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(N13) [...] Matei pela traição e pelo desaforo de ficar bebendo em frente 
à minha casa (A Tribuna, 29-06-13). 

 

Nessas representações estão visíveis comportamentos naturalizados 

pelas crenças patriarcais que definem quais lugares mulheres podem ou não 

frequentar para responsabilizá-las pelas consequências de suas atitudes – como 

já mostrado por Benedict (1992) e Meyers (1997). Ou seja, é muito comum 

mulheres serem orientadas desde a infância a não frequentar bares ou alguns 

bairros que podem “comprometer” sua imagem de “mulher pura” ou representar 

“perigo”, sendo “advertidas” dos efeitos negativos que isso pode provocar.  

Isso tudo nos conduz a outras duas constatações acerca de lugares nas 

notícias: sobre Vitória ser considerada a capital mais violenta para mulheres; e 

da maior parte dos assassinatos ocorrerem em bairros localizados na periferia.  

Em Vitória, o aumento populacional desordenado a partir da década de 1970 é 

considerado por Nader (2017) um fator importante no desencadeamento da 

violência, uma vez que o crescimento econômico gerado pela instalação de 

grandes indústrias contribuiu para uma “estrutura desigual social” (NADER, 

2017, p.117). A autora também identifica em um estudo de Boletins de 

Ocorrências (BO) de 2003 a 2008, registrados na DEAM de Vitória, que as 

mulheres que mais sofreram violência de gênero foram aquelas que residiam na 

Região IV da cidade (a capital é dividida em regiões), composta pelos bairros: 

Andorinhas, Bairro da Penha, Bonfim, Itararé, Joana D’Arc, Maruípe, Santa 

Cecília, Santa Marta, Santos Dumont, São Cristóvão e Tabuazeiro (NADER, 

2013a). Tudo isso vai ao encontro do que temos observado ao longo deste 

estudo sobre a predominância de femirracídios em bairros mais pobres. 

A frequência de bairros mais pobres nas narrativas mobiliza ainda 

atitudes, opiniões e sentimentos acerca desses lugares (VAN DIJK, 2011a). Isso 

acontece, por exemplo, quando dizemos que o Morro do Romão é mais perigoso 

que Jardim Camburi e, a partir daí, evitamos frequentar aquele bairro e ter medo 

de ir até lá caso seja necessário. Diante disso, passamos a considerar todos os 

moradores do Morro do Romão como pessoas violentas e perigosas, 

coletivizando-as, como afirmam Machin (2007) e van Leeuwen (2008). Van 

Leeuwen (2008) inclusive ressalta que nossos entendimentos sobre os espaços 

derivam e podem estar diretamente ligados à ação social, logo, se esses lugares 
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são continuadamente relacionados à ação do femirracídio nas notícias, 

predominarão representações preconceituosas em nossas mentes acerca 

desses espaços.  

 

4.3.1.1 O papel pragmático da dêixis e suas implicações semânticas  

 

 O lugar é visto como uma categoria importante dos modelos de contexto 

porque é a partir dele que nos situamos como interlocutores em uma interação 

numa relação espacial e também discursiva, já que ocupamos diferentes 

“lugares” na interação de acordo com os papéis desempenhados (VAN DIJK, 

2011a). No discurso noticioso, é importante observar como esses “lugares” são 

representados, logo, uma das maneiras de analisarmos como isso é feito é por 

meio da dêixis (pronomes, advérbios de lugar). Vejamos um exemplo: 

 
(N3) “Eu cometi o crime por ciúme. Ela me disse que estava com outro 
homem” (A Gazeta, 09-02-13). 
 

Nesse trecho, além de o pronome “eu” marcar a posição do agressor no 

discurso (enunciador), indica o papel desempenhado por ele no crime 

(assassino) ao mesmo tempo em que os pronomes “ela” e “outro” definem as 

pessoas sobre as quais se fala e os papéis também desempenhados por elas 

(vítima e possível companheiro da vítima). Essa oposição implícita no discurso 

entre “eu” e “ela” contribui ainda para a representação positiva do agressor e 

negativa da vítima, já que o “eu” é construído em oposição a “ela”, atribuindo a 

responsabilidade do femirracídio a ela que estava com “outro” homem.  

Isso indica que os dêiticos manifestam o papel pragmático dos modelos 

de contexto na atribuição dos “lugares” e papéis de atores, mas também da 

informação semântica (modelos de situação) pressuposta no discurso (VAN 

DIJK, 2014). Isso explica a informação implícita do “eu” (traído) versus “ela” 

(traidora) e as avaliações acerca dos atores que ocupam posições ditadas pelo 

patriarcado, mostradas não só na fala do agressor, mas na relevância que a 

mídia dá a esse discurso na notícia, que está posicionado bem abaixo da 

manchete, em local de destaque. 
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4.3.2 Tempo cronológico e tempo social 

O tempo para van Leeuwen (2008) é entendido como algo vital para 

manter as práticas sociais, já que funciona como elemento organizador e 

também regulador das atividades sociais. Esse argumento tem em vista que 

algumas decisões acerca do tempo, como dias da semana e relação do tempo 

com dinheiro, por exemplo, são construções sociais, culturais e econômicas e, 

portanto, podem variar de acordo com cada pessoa e sociedade.  

De modo semelhante, van Dijk (2011a) diz que o tempo deve ser 

entendido numa perspectiva sociocognitiva e cultural, pois a definição de um 

tempo “bom” ou “ruim” ou um horário avaliado como “inapropriado” para uma 

mulher estar em um bar, por exemplo, são significados variáveis atribuídos por 

membros de uma sociedade. Assim, além de cronológico (data, hora, dia) o 

tempo também é social (qualidade de tempo, avalições sobre tempo), sendo, 

assim, uma construção sociocognitiva (VAN DIJK, 2011a). 

A partir dessas considerações, podemos observar como o tempo é 

representado nas notícias seguindo questões que mobilizam aspectos 

pragmáticos e semânticos: em quais horários e dias da semana os femirracídios 

ocorrem e quais as implicações dessas representações na interpretação das 

notícias?  

A respeito dos primeiros questionamentos, segundo o levantamento da 

Tabela 6, os dias com maior índice de femirracídios foram o sábado (10 casos) 

e a segunda-feira (9 casos)67. Essa constatação vai ao encontro do que tem sido 

exposto nos relatórios nacionais, pois segundo o IPEA/FBSP (2019a, p.77), o 

sábado também é o dia em que mais ocorrem assassinatos de mulheres no país, 

índice de 5,2% (dado desmembrado apenas em relação ao sexo, ou seja, não 

sabemos quantas mulheres nesse percentual são negras ou não negras). Em 

nosso corpus, para os outros dias da semana, há ocorrências de quatro 

assassinatos no domingo, na quarta e na quinta-feira, e duas na terça-feira.  

Já em relação ao horário, a maioria dos crimes ocorreram durante à noite 

(10 casos relatados como “noite” e 8 casos como “madrugada”), representando 

51,4% dos femirracídios. Diferente do dia da semana, esse número não segue 

                                            
67 O levantamento desses dados a partir de um corpus restrito de notícias tem o objetivo de 
provocar reflexões e mais estudos acerca da problemática.  
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as estimativas do IPEA/FBSP (2019a), o qual indica que assassinatos de 

mulheres ocorrem em horários mais variados e uniformes. Partindo do nosso 

resultado de que o femirracídio ocorre com mais frequência à noite, é 

interessante trazer à tona novamente a discussão acerca das DEAMs na região 

da Grande Vitória que tem apenas cinco unidades, distribuídas nas cidades de 

Serra, Vitória, Vila Velha, Viana e Cariacica, que funcionam somente de 8h às 

18h, de segunda à sexta-feira68. Os crimes de gênero ocorridos fora desse 

horário e nos finais de semana ficam por conta da Delegacia de Plantão Especial 

da Mulher da Região Metropolitana (PEM), localizada na Ilha de Santa Maria, em 

Vitória, que funciona 24h. Seguindo os nossos dados de que 51,4% dos 

femirracídios ocorreram no período da noite e que os casos que aconteceram no 

sábado e domingo representam 40% dos crimes, é fácil entender porque essas 

instituições não conseguem abarcar as violências que antecedem aos 

assassinatos e lhes reste apenas registrar o ato fatal desse continuum. A 

concentração de agressões no período noturno e nos finais de semana também 

é observado por Nader (2013a), que associa esse maior número de ocorrências 

ao consumo de álcool e drogas e ao fato de vítimas e agressores estarem mais 

próximos nesses dias. Portanto, qual a lógica de diminuir a disponibilidade dos 

horários de atendimentos nas DEAMs nos momentos em que elas estão mais 

vulneráveis? 

Seguindo para a compreensão das implicações dessas representações 

para leitoras(es), observemos um trecho de N26: 

 
(N26) As amigas foram vistas pela última vez na sexta-feira à noite, dia 
11, saindo de um clube, no mesmo município. A polícia informou que 
S. e a amiga saíram desse clube e pegaram um táxi até a casa de R. 
já na madrugada de sábado, dia 12. Ela desconfiava que estava sendo 
traída. Ao delegado D. P. J., o suspeito disse que teve uma discussão 
com a companheira, e ela e a amiga pegaram facas para ameaçá-lo. 
Ele contou ainda que agiu em legítima defesa (A Tribuna, 19-10-13). 

. 

Algumas questões relacionadas ao tempo e ao lugar nesse fragmento 

chamam atenção, como dizer que as vítimas saíram de um clube no mesmo 

município onde ocorreu o crime na sexta “à noite” e que, após isso, foram à casa 

                                            
68 Essas informações foram obtidas por mim em contato telefônico a DEAM de Vila Velha e com 
a PEM, e também no site da Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social do Estado do 
Espírito Santo (SESP), disponível em: <https://sesp.es.gov.br/delegacias-e-distritos-policias>. 
Acesso em: 12 nov. 2019.  

https://sesp.es.gov.br/delegacias-e-distritos-policias
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do companheiro de uma delas, “já na madrugada de sábado”. A associação 

dessas informações temporais (advérbio temporal “já” e substantivos “noite e 

madrugada”) aos locais “clube” e “casa do companheiro” sugerem não apenas 

questões de natureza cronológica e geográfica, mas construções sociocognitivas 

de tempo e local, uma vez que ir a uma festa sem o companheiro à noite e ficar 

fora de casa até na madrugada são avaliações baseadas em crenças sexistas e 

patriarcais.  

4.3.2.1 As circunstâncias da ação 

 

É aparente no trecho há pouco analisado (N26) as circunstâncias nas 

quais os femirracídios aconteceram que, de maneira implícita, sustentam o 

argumento do assassino de legítima defesa. Embora a circunstância não seja 

um elemento central nos modelos de contexto, como assinala van Dijk (2011a), 

ela possui especial atenção em nossas análises porque são muito enfatizadas 

na narração da ação, sendo frequentemente marcadas por advérbios que 

indicam ações as quais coincidem com outras ações, como “enquanto”, 

“durante”. A legenda da imagem de N7, “L. teria cometido o crime durante uma 

discussão”, é um exemplo disso, pois utiliza a circunstância (a ação da 

discussão) para situar e explicar, em parte, o crime (a outra ação). O mesmo 

ocorre em N10: 

 

(N10) A polícia acredita que o acusado atirou na jovem durante uma 
discussão (A Gazeta, 30-05-13). 
 

O encadeamento das ações também é construído pelo advérbio “depois”, 

e pela preposição “após”, como nos trechos seguintes: 

 

(N17) [...] “Pulei o muro da casa da M., pois queria conversar com ela. 
Após chegar lá, conversamos e fomos beber. Depois de tomarmos 
duas garrafas de vinho juntos, peguei uma marreta, que pesa 20 quilos, 
e acertei dois golpes na cabeça dela”, contou (A Tribuna, 25-07-13). 

 
(N19) [...] Mas, para a polícia, o jovem matou a companheira após uma 
briga entre o casal (A Gazeta, 28-08-13). 
 
(N3) Uma mulher foi assassinada a facadas pelo ex-marido na frente 
do filho, em Mimoso do Sul, após uma discussão do casal (A Gazeta, 
09-02-13). 
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Nesses casos, o advérbio e a preposição ajudam a construir a 

dinâmica temporal do acontecimento, demonstrando as ações que precederam 

às violências e que servem como explicações para os crimes.  

Já o uso de marcadores temporais em N7 desempenham uma função 

diferente da explicação, pois são utilizados para mostrar uma ação que 

procede ao crime e que ajuda na retratação do assassino:  

 

(N7) Após assassinato, declaração na internet (A Gazeta, 17-04-
13) 
Logo após o crime, em 11 de fevereiro deste ano, ele postou uma 
mensagem no Facebook, dizendo que ainda ama a vítima [...]. 

 

O emprego de “após” na manchete de N7 e também da locução “logo 

após”, no lide, indica não somente uma relação de quase concomitância entre 

as ações, mas, sobretudo, o “arrependimento” do assassino. Isso é bem 

marcado com a inversão da ordem direta das orações, que são iniciadas pelos 

marcadores temporais que enfatizam a ação posterior ao crime: a “declaração 

de amor”. Essa leitura é reforçada pelas imagens que compõem a notícia 

(muito semelhante à N8, analisada em 3.3), que acentuam o arrependimento 

do ex-marido com um retrato da expressão do rosto dele sugerindo remorso.  

A ausência de advérbios e preposições, é claro, não exclui a relação 

entre as ações, já que ela pode estar implícita na narrativa, como ocorre em 

N26:   

 

(N26) Ao delegado D. P. J., o suspeito disse que teve uma discussão 
com a companheira, e ela e a amiga pegaram facas para ameaçá-lo. 
Ele contou ainda que agiu em legítima defesa (A Tribuna, 19-10-13). 

  

A falta dos marcadores em N26 não compromete o entendimento de que 

ele “reagiu” a uma atitude das mulheres, mostrando que a construção da 

culpabilidade delas ocorre de maneira tácita. 

Todos esses exemplos indicam como a narração das circunstâncias do 

femirracídio pode influir na construção da nossa representação do crime, uma 

vez que atua muito mais na definição dos nossos modelos semânticos do que 

pragmáticos, como salienta van Dijk (2011a). Isso ocorre porque, na maior parte 

das vezes, a ênfase nas circunstâncias da ação destaca atitudes dos atores 

sociais que amenizam ou explicam o crime segundo ideologias patriarcais.  
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4.4 IDEOLOGIAS NO DISCURSO NOTICIOSO 

 

O estudo de ideologias nos discursos noticiosos permite compreender 

quais crenças são disseminadas pela mídia e como elas podem atuar sendo 

base para preconceitos e discriminações na sociedade (VAN DIJK, 1999). 

Fairclough e Wodak (2000, p.39369) acrescentam que “é útil pensar a ideologia 

como um processo que articula representações particulares da realidade e 

construções particulares da identidade, especialmente da identidade coletiva 

de grupos e comunidades”. Desse modo, a compreensão de ideologias que 

embasam discursos dos meios de comunicação ajuda a entender como 

identidades de grupos sociais são construídas pela e a partir da mídia e como 

essas representações influenciam atitudes e preconceitos nas sociedades.  

É importante lembrar que as relações entre os grupos sociais não são 

vistas aqui como unidirecionais, pois nas relações de poder, ideologias também 

servem de base para existência e resistência de grupos minoritários e não 

apenas como forma de exploração do grupo dominante (VAN DIJK, 1999). Além 

disso, Wodak e Reisigl (2001) destacam a importância de se pensar ideologias 

a partir das influências multicausais e mútuas entre diferentes grupos de 

pessoas em uma sociedade específica, entendendo que grupos também não 

são homogêneos e que, dependendo dos interesses, outros agrupamentos são 

construídos.   

Os trabalhos sobre ideologias nos textos de van Dijk (1991) e Wodak e 

Reisigl (2001) mostram de maneira geral representações negativas de 

imigrantes e positivas de não imigrantes, destacando que uma das principais 

estratégias das ideologias no discurso é a polarização (VAN DIJK, 1991). Essas 

pesquisas dão conta da natureza cognitiva e social de ideologias a partir de 

análises de estratégias e estruturas discursivas observadas desde o nível 

discursivo local (léxico, estruturas sintáticas, sonoras, estruturas visuais, estilo, 

figuras retóricas) até o nível global (macroestruturas, autoapresentação positiva 

e outroapresentação negativa) (VAN DIJK, 1999). Cabe recordar que esse tipo 

                                            
69 Es útil pensar la ideología como un processo que articula representaciones particulares de la 
realidad y construcciones particulares de la identidad, especialmente de la identidade colectiva 
de grupos y comunidades (FAIRCLOUGH; WODAK, 2000, p.393). 
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de descrição global, que consiste em enfatizar coisas boas em “nós” e ruins nos 

“outros” é a base para (re)produção de ideologias no discurso (VAN DIJK, 

1999).  

Nas análises feitas até aqui, temos estudado várias estratégias e 

estruturas discursivas, que já mostraram ideologias sexistas, racistas e 

classistas nas notícias. Isso quer dizer que a expressão de ideologias no 

discurso noticioso sobre femirracídios não ocorre apenas a partir de uma única 

representação polarizada de grupos sociais, - “Nós” (homens) versus “Elas” 

(mulheres) -, mas de vários confrontos simultâneos entre grupos, em diferentes 

contextos, movidos por múltiplos eixos de opressão. 

Outros estudos que não se centram exclusivamente no estudo discursivo 

de ideologias, como os de Benedict (1992), Meyers (1997; 2003), López Díez 

(2002), Cáceres (2003), Collins (2004), Lazar (2005), Magalhães (2005), Blay 

(2008) e Ventura (2014) ajudam a compreender a presença dessas crenças na 

mídia ao verificarem como representações negativas de minorias sociais, 

especialmente de mulheres negras e de classes empobrecidas, influenciam a 

percepção desse grupo pela sociedade.  

 Partindo desses trabalhos, discutiremos nos próximos tópicos duas 

principais polarizações observadas nas notícias: a primeira e mais explícita, a 

polarização entre homens e mulheres; a segunda e mais implícita, a polarização 

entre os grupos de atores envolvidos nos casos de femirracídio (agressores e 

vítimas), descrito como problemático, em oposição a outro grupo, descrito como 

“correto”. Por fim, discutiremos a construção social dos estereótipos “boas” e 

“más” mulheres a partir da ideologia machista.  

 

4.4.1 Polarização discursiva entre homens e mulheres: a 
ênfase no gênero 

As ideologias representam princípios básicos da organização de atitudes 

de membros de grupos sociais, possuindo, portanto, algumas estruturas 

fundamentais, como identidade, objetivos, valores, atividades, relações com 

outros grupos, que são parâmetros para que pessoas compartilhem ou não as 

mesmas crenças (VAN DIJK, 1999). Nessa perspectiva, o pertencimento a um 

grupo implica reconhecimento dessas estruturas que ajudam a definir de 



227 

maneira clara quem somos “Nós” e, consequentemente, quem são “Eles”. É 

importante recordar que um mesmo ator social pode participar de vários grupos 

sociais e, portanto, compartilhar várias ideologias, o que caracteriza a 

fragmentação do sujeito pós-moderno (HALL, 2003b; 2006). 

Partindo do entendimento não homogêneo de grupos sociais (WODAK; 

REISIGL, 2001), a polarização mais explícita nas narrativas ocorre dentro do 

próprio grupo de atores sociais caracterizados no corpus como homens e 

mulheres negros e de classes empobrecidas, em um “confronto” entre “Elas” 

(provocadoras) e “Eles” (reativos às provocações ou doentes) manifestando que, 

nessa relação de poder, o marcador gênero predomina em relação aos demais. 

Essa observação é feita com base no contexto específico do femirracídio e a 

partir das análises já realizadas nas diversas categorias de contexto (cenário, 

atores, ação), com ênfase nos resultados do item 3.2, em que abordamos a 

representação de atores sociais.   

Quando tratamos especificamente de atores (vítima e agressor), isto é, 

pensando na oposição entre homens e mulheres que compartilham os eixos raça 

(negros) e classe social (empobrecida), mas se opõem quanto ao gênero, 

lidamos com representações as quais tendem a culpabilizar as vítimas e atenuar 

as ações dos agressores. Essa polarização é observada em vários estudos 

sobre gênero e mídia, como os de Ventura (2014), Natale (2015), Tomazi, Rocha 

e Ortega (2016), Tomazi e Cunha (2016), Tomazi (2017), Demoner (2018) e 

Carriço (2018), sendo geralmente fundamentada, segundo as autoras, por 

crenças sexistas, machistas e patriarcais. De maneira semelhante, essas 

crenças também fomentam o confronto retratado em nossas notícias entre 

homens e mulheres, que é construído a partir das informações: 

 
Tabela 7 - Polarização entre Mulheres versus Homens 

Elas (mulheres) Eles (homens) 

- Ela traía 
- Era amante 
- Era divorciada 
- Tinha filhos de outros relacionamentos 
- Era usuária, traficante de drogas ou já havia 
sido presa 
- Frequentava bares e chegava tarde em casa 
- Morava junto com homem que conhecia a 
pouco tempo 
- Se relacionava com homem que usava ou 
traficava drogas 
- Não cuidava da família e do marido 

- Foram traídos/abandonados 
- Mataram para defender a honra 
- Mataram em um momento de “surto” ou 
“loucura” 
-Eram “apaixonados” pelas ex-companheiras 
- Não suportaram o fim do relacionamento 
- Cometem crimes “passionais”.  
- Pessoas negras e de classes empobrecidas. 
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- São menos culpadas caso sejam mais 
novas (até 16 anos) ou mais velhas (mais de 
54 anos) e mais culpadas quando têm entre 
17 e 53 anos 
- Pessoas negras e de classes empobrecidas. 

 

Essas informações são uma síntese dos resultados encontrados nas 

análises anteriores que indicam não apenas ideologias sexistas, machistas e 

patriarcais, mas também etarismo e preconceito em relação ao uso de drogas. 

Todos esses marcadores e problemas sociais se interseccionam e embasam 

polarizações também no universo jurídico, como mostrado por Tomazi e Cunha 

(2016), no estudo de processos judiciais colhidos na 11ª Vara Criminal 

Especializada em Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca 

de Vitória, ES. Ao analisar o processo de negociação de faces em depoimentos 

de envolvidos em um caso de violência doméstica, os autores também chegam 

à construção de um quadro que sistematiza as estratégias usadas pelo agressor 

para a construção de uma autoapresentação positiva e outroapresentação 

negativa da vítima, consolidando “um conhecimento partilhado entre o grupo 

social (masculino) sobre o papel desempenhado pela mulher na sociedade e 

sobre a violência” (TOMAZI; CUNHA, 2016, p.162). 

É claro que, no nosso caso, a oposição principal entre os grupos se dá 

pelas crenças patriarcais que atuam na prescrição de comportamentos para 

mulheres, sustentando a ideia do perigo da transgressão. Assim, esse tipo de 

representação propaga estereótipos de vítimas como pessoas que se colocam 

em situação de risco, sendo disseminados “avisos” centrados no comportamento 

feminino (não se relacionar com desconhecidos, não sair sozinha à noite, não 

chegar tarde em casa, não se separar, não trair, não usar drogas) e não nas 

ações machistas dos agressores que são uma das causas do femirracídio.  

As buscas por razões para os crimes centralizadas nos comportamentos 

das vítimas são tão comuns que, junto a elas, surgem sérias implicações, como 

as avaliações: morreu porque traiu; usava drogas; abandonou a família; se 

colocou em situação de perigo; ou os questionamentos: por que mulheres 

permanecem em relacionamentos violentos? Por que elas gostam de 

apanhar/sofrer? Por que não denunciam os agressores? Por que elas traem? 

Ambos focados nas vítimas. 
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Algumas respostas para esses questionamentos já foram teorizadas por 

Meyers (1997) que afirma que mulheres permanecem em relacionamentos 

abusivos porque temem a morte ou perseguições; não têm recursos financeiros 

para buscar outro lugar para sobreviver; têm medo do que os agressores podem 

fazer com os filhos; sofrem pressão social para permanecerem no casamento 

porque é algo “sagrado” ou “para sempre”. Além disso, poderíamos acrescentar 

também o medo do preconceito em relação ao status “divorciada” e a 

interferência de crenças religiosas na aceitação da situação de violência como 

forma de exercer o perdão.  

Como o foco da narrativa recai sobre as mulheres, as definições dos 

homens são construídas a partir das atitudes delas, logo, traído, abandonado, 

que não suportava o fim do relacionamento são descrições que os avaliam de 

maneira positiva em oposição a representação negativa delas. A implicação 

dessas avaliações é a classificação desses crimes como “passionais” que resulta 

na imagem de um agressor menos culpado e digno de compaixão.  

Todas as informações sobre os atores sumarizadas na Tabela 7 são 

construídas a partir da individualização (MACHIN, 2007; VAN LEEUWEN, 2008), 

categoria que exerce a função ideológica de apresentar o femirracídio como 

isolado, próprio à vida pessoal dos atores com essas características e, assim, 

um problema individual.  Essa prática tem, além do patriarcalismo, uma 

característica da ideologia neoliberal, na qual a responsabilidade individual está 

acima das necessidades coletivas, como destaca Collins (2017). Assim, tratar 

esse problema social como uma questão individual, coloca em risco a 

necessidade de se pensar políticas públicas e, especialmente, a 

responsabilidade estatal na perpetuação dessa violência.   

 

4.4.2 “Eles” não são um de “Nós”: polarização entre grupos 
sociais com ênfase na raça e na classe social 

Outro tipo de polarização entre grupos nas notícias é a baseada na 

distinção entre “Eles” (homens e mulheres negros, de classes empobrecidas, 

periféricos, violentos, usuários de drogas) versus “Nós” (homens e mulheres 

não negros, de classe média e alta, não violentos e sem vícios). Diferente da 

polarização discutida a pouco, esta “agrupa” agressores e vítimas em um 
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“grande grupo homogêneo”. Além disso, essa polarização é mais sutil e velada 

e isso pode torná-la muito mais eficaz na disseminação de preconceitos em 

relação às minorias, uma vez que é construída com base na estratégia 

conhecida como “generalização”. Essa estratégia é eficiente porque as 

características negativas atribuídas a membros de um grupo em situações 

específicas podem ser estendidas a todo o grupo de maneira 

descontextualizada (VAN DIJK, 1999).  

No corpus, essa polarização ocorre em um nível mais geral e implícito e 

é construída a partir da representação de “Eles” em todas as categorias 

analisadas até aqui, por exemplo, quando são descritos os detalhes da prisão 

do agressor com ênfase nas drogas ou na relação dos agressores e das vítimas 

com entorpecentes; quando há descrições de ações “ruins” dos atores e a 

associação entre bairros e o comportamento violento dos moradores desses 

lugares; e quando fontes de informações ajudam a construir estereótipos acerca 

desses grupos. Enfim, acontece sempre que, implicitamente, são propagadas 

informações negativas sobre o grupo “Eles”, disseminando preconceitos 

relativos à raça e à classe. Retomemos a notícia N1 para observar como isso 

acontece: 
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Figura 7 - (N1) Pedreiro confessa que degolou a mulher (A Tribuna, 06-01-13) 

 
 

Fonte: A Tribuna. 

 

De maneira subentendida, o destaque para informações sobre os atores 

relacionadas ao tráfico e ao uso de drogas, somado ao conhecimento da 

localização (bairro de periferia) e à imagem deixam entrever avaliações relativas 

à classe e à raça na notícia, na medida em que a maior parte do texto centra-

se no envolvimento do agressor e da vítima com entorpecentes e não na 
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violência de gênero. Logo, a partir da leitura da notícia, é possível construir uma 

ideia estereotipada desse grupo social, de modo que o crime de gênero seja 

entendido como apenas uma “consequência” do comportamento “desviante” 

dessas pessoas. Desse modo, nessas relações de poder, os eixos raça e classe 

se sobressaem aos demais. Apesar de o assassinato ser destacado na 

manchete, a representação dele na imagem e no texto como não arrependido, 

associados à representação negativa da vítima no decorrer da notícia, faz com 

que percebamos esses atores como pessoas de um mesmo grupo social 

problemático que se opõe a um outro grupo sem esses problemas.  

Assim, as ideologias (implícitas) são postas em evidência na maneira 

como “Nós” (jornais/jornalistas) escrevem sobre “Eles” e os representam por 

meio de imagens; e são propagadas (implicações) no modo como “Nós” 

(leitoras(es)) representam “Eles” a partir da leitura do discurso noticioso e das 

experiências pessoais.  

Toda a representação do exogrupo é construída a partir do nível de 

descrição negativa dos atores envolvidos nos casos de femirracídio e, 

indiretamente, da supressão de qualquer informação negativa sobre “Nós”. Isso 

significa que não é necessário haver marcas linguísticas explícitas para 

afirmarmos a presença do endogrupo (Nós), pois a representação de “Eles” 

como pessoas violentas, periféricas, de classes empobrecidas, usuárias de 

drogas, negras implica existência de um “Nós” não violento, classe média e alta, 

sem vícios, não negros. Essas constatações são feitas por meio da análise do 

quadrado ideológico que apontam ideologias implícitas no discurso noticioso, 

uma vez que as normas sociais contra preconceitos “forçam” jornais/jornalistas 

a não apresentarem opiniões explicitamente racistas, sexistas e classistas (VAN 

DIJK, 1991). Como lembra Hall (2016, p.328), “o uso da violência marca a 

distinção entre aqueles que são essencialmente da sociedade e aqueles que 

estão fora dela”. 

A representação de um problema associado à cor e à pobreza sustenta a 

crença de que a violência é uma questão inerente a um grupo social e que o 

“remédio” para isso, como discute Meyers (2013), é a inclusão de valores e 

normas da classe média. Esse pensamento é oriundo de um “discurso moral 

ocidental”, segundo Paul (2016), o qual, por meio da construção de um binarismo 

do que é humano e não humano, cria-se uma necessidade “moral” de civilização 
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de minorias. Citando exemplos do autor, isso ocorreu no colonialismo externo, 

no qual a criação de uma necessidade civilizatória e o “construto animal” eram 

usados para encobrir os reais objetivos da exploração; e também no colonialismo 

local, quando as atribuições da “construção animal” foram usadas por uma 

maioria branca nos EUA contra uma minoria negra (PAUL, 2016). De maneira 

análoga, esse discurso é reproduzido pelas notícias e serve não apenas para 

legitimar uma “inferioridade” de alguns grupos sociais, mas, sobretudo, como 

destaca Paul (2016), justificar o combate e a aniquilação de pessoas 

“classificadas” como “perigosas para a civilização”.  

A maneira como as notícias representam o exogrupo tem a ver não 

apenas com crenças de jornalistas, mas, sobretudo, com interesses de jornais 

que geralmente vendem essas narrativas para o público que está situado no 

endogrupo (Nós), já que, no corpus, lidamos com uma maioria de leitoras(es) 

pertencentes às classes sociais média e alta – o poder de persuasão da mídia 

é maior quando ela atende aos interesses da maioria de seu público-alvo (VAN 

DIJK, 2017). Isso faz com que essas instituições usem estratégias como o 

sensacionalismo para que haja o consumo de seus produtos, como destacam 

Alberdi e Matas (2002), e também incluam ou omitam na agenda de debates 

informações de acordo com seus interesses institucionais e principalmente 

econômicos, como conclui Fernández Díaz (2003). Ademais, van Dijk (2017) 

lembra que a publicidade é a fonte principal de ganho da mídia, de modo que 

haja uma crítica menor às empresas que pagam por esse serviço e, por 

conseguinte, ganhem espaço ideologias de livre mercado.  

Nessa perspectiva, é possível afirmar que também aqui estão presentes 

ideologias neoliberais na medida em que as empresas de comunicação 

legitimam os interesses da classe dominante ao retratarem o femirracídio como 

uma questão de raça e classe, ou um conflito entre casais, e não um problema 

social, de responsabilidade do governo. Esse esquema binário de "nós" versus 

"eles", como afirma van Dijk (1991), representa uma abstração da visão de 

mundo social e política de editores, que é sinalizada no texto pelas valorações 

nas descrições desses atores. Isso mostra que a forma como a mídia representa 

os atores sociais faz parte de uma “estrutura ideológica mais ampla de valores”, 

que explica, por exemplo, porque alguns grupos são tratados de maneira positiva 

ou negativa. 
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Por fim, as polarizações tratadas nessas discussões demonstram 

maneiras como ideologias implícitas no discurso podem controlar 

representações que temos de minorias sociais (em nossos modelos mentais) e, 

a partir disso, direcionar comportamentos discriminatórios (atitudes) e discursos 

preconceituosos em relação a elas, dando continuidade ao ciclo de (re)produção 

de ideologias que promove e sustenta desigualdades sociais.  Essas 

polarizações deixam entrever a natureza interseccional do femirracídio 

observada em todas as notícias, nas quais, em função dos modelos de contexto, 

ficam mais evidentes alguns marcadores em detrimentos de outros. É claro que 

não temos a pretensão de esgotar as intersecções presentes nesses discursos, 

mas apenas contribuir com algumas reflexões acerca de como a mídia ajuda a 

manter relações de poder na sociedade.   

 

4.4.3 Construção social de “boas” e “más” mulheres a partir 
da ideologia machista  

O comportamento feminino é comumente ditado nas sociedades a partir 

da perpetuação de avaliações consideradas como “morais” e “imorais”, conforme 

mostrado nas pesquisas de Benedict (1992), Meyers (1997) e Collins (2004).  

Isso significa que a perpetuação de estereótipos também age na manutenção de 

relações de poder entre as próprias mulheres, uma vez que, além do 

comportamento, também implica hierarquias dentro desse grupo com base na 

classe e na raça (COLLINS, 2004). Assim, quando falamos da construção social 

de “boas” e “más” mulheres, estamos nos referindo à prescrição de 

comportamentos e atitudes a partir de crenças machistas e racistas que situam 

mulheres em extremidades diferentes observadas “dentro” e “fora” das 

narrativas, como é mostrado na Tabela 8: 
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Tabela 8 – Construção social de "boas" e "más" mulheres 

Elas (más) Elas (boas) 

- Ela traía 
- Era amante 
- Era divorciada 
- Tinha filhos de outros relacionamentos 
- Era usuária, traficante de drogas ou já havia 
sido presa 
- Frequentava bares e chegava tarde em casa 
- Morava junto com homem que conhecia a 
pouco tempo 
- Se relacionava com homem que usava ou 
traficava drogas 
- Não cuidava da família e do marido 
- São menos culpadas caso sejam mais novas 
(até 16 anos) ou mais velhas (mais de 54 
anos) e mais culpadas quando têm entre 17 e 
53 anos. 
-Mulheres negras e de classes empobrecidas. 

- Não traem 
- Vivem em um único casamento 
- Tem filhos apenas como o único marido 
- Não usam drogas ou bebidas alcoólicas 
-Frequentam ambientes familiares, 
acompanhadas dos esposos e filhos 
- Não saem tarde de casa 
- Cuidam da casa e da família 
- Não se envolvem em escândalos 
- Não negras e de classes média e alta.  

 

Essas informações são construídas a partir das representações das 

vítimas nas notícias, conforme os resultados de nossas análises, nas quais as 

mulheres envolvidas nos casos de femirracídio são descritas de maneira 

negativa, construindo o estereótipo que chamamos de “más mulheres”. Essa 

representação negativa, por sua vez, é baseada na valoração de 

comportamentos de mulheres para e pelos homens, a partir da ideologia 

machista (VAN DIJK, 2016) e também dos marcadores raça e classe que atuam 

na produção dessa estereotipação. A construção desse estereótipo, por sua vez, 

implica existência de um Outro, diferente, ou seja, de “mulheres boas”, já que as 

identidades se constroem na relação com o outro, como diz Hall (2003b). É 

nesse sentido que reconhecemos a existência de “mulheres boas” que, por 

oposição, se comportam de maneira contrária às “mulheres más”. 

A maneira como essas representações são construídas nas notícias é tão 

naturalizada que pode não ser percebida pelas(os) leitoras(es). Um exemplo 

disso é que, se esses discursos fossem movidos por outras crenças, como 

feministas, por exemplo, jornais/jornalistas poderiam se referir às vítimas como 

corajosas, valentes por enfrentarem o controle masculino, e, por consequência, 

representá-las como mulheres livres e independentes. Ocorre que adotar esse 

tipo de representação requer sobretudo um posicionamento ativo dos jornais em 

prol das minorias, entretanto, sabendo que essas instituições buscam atender às 

opiniões do público leitor (68% e 40% das classes A e B em A Gazeta e A 

Tribuna, respectivamente) e que os interesses mercadológicos quase sempre se 
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sobressaem aos sociais em um cenário neoliberal, é um pouco utópico pensar 

na concretização dessa mudança.  

 

4.5 CONHECIMENTOS NAS NOTÍCIAS 

 

Esta seção final de análise objetiva entender, a partir de todos os estudos 

feitos até agora, quais conhecimentos acerca do femirracídio o discurso noticioso 

pressupõe e refletir sobre as possíveis consequências da (re)produção desses 

conhecimentos na sociedade. Para isso, é necessário estudar a categoria 

Conhecimento que, junto às ideologias e atitudes, formam as representações 

sociais que são “as crenças socialmente compartilhadas” (VAN DIJK, 1999, 

p.69). O fato de o conhecimento ser entendido como um tipo de crença 

socialmente compartilhada implica dizer que ele está relacionado a grupos e 

culturas e por isso está sujeito a diferentes avaliações (VAN DIJK, 2014). Logo, 

este estudo ajuda a observar se o discurso noticioso é construído com base em 

preconceitos.  

No caso das notícias, lidamos basicamente com dois tipos de 

conhecimentos: um mais pessoal e grupal (compartilhado entre membros de 

grupos específicos) e outro mais social e cultural (compartilhado por toda 

comunidade epistêmica), que dão forma aos modelos de mentais de 

usuárias(os) da língua (VAN DIJK, 2014). Ainda segundo o autor, as informações 

são armazenadas nos modelos mentais em forma de scripts, acionados de 

acordo com o assunto em discussão. Os scripts são definidos por Schank e 

Abelson (1975, p.151) como “uma sequência predeterminada e estereotipada de 

ações que definem uma situação bem conhecida”70. Essa sequência, segundo 

os autores, é composta por “lacunas” que serão preenchidas com as situações 

novas.  

Nas notícias, entendemos que a escrita será guiada pelos modelos 

mentais de jornalistas que acionam conhecimentos organizados por meio de 

scripts sobre o que será escrito (VAN DIJK, 2014). Nesse sentido, a atuação dos 

modelos mentais na produção da notícia pode ser vista no modo “padronizado” 

                                            
70 “... a script i s a predetermined, stereotyped sequence of actions that define a well-known 
situation” (SCHANK; ABELSON, 1975, P.151). 
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como os femirracídios são tratados pelos jornais, pois, salvo algumas exceções, 

esses crimes são representados de maneira muito parecida: passionais, 

individualizados, “inerentes” às classes empobrecidas e às pessoas negras que 

moram na periferia, com uso das mesmas fontes (agressores, familiares, 

vizinhas(os) e policiais) e ênfase nas descrições policiais. Essa prática é também 

resultado do entendimento do crime como algo “permanente e reincidente”, como 

afirma Hall (2016, p.327), que faz com que o fenômeno seja tratado de “forma 

igualmente rotineira” pela mídia. O impacto disso é que a aprendizagem acerca 

desse assunto por parte de leitoras(es) poderá seguir essa mesma perspectiva, 

construindo os mesmos scripts a partir dos conhecimentos informados nas 

narrativas.  

A partir dessas considerações, passamos à análise de alguns trechos de 

N24 para entendermos como nela se expressam os conhecimentos. 

 

(N24) Estudante de 15 anos foi morta por causa de fofoca, diz 
polícia (A Gazeta, 04-09-13) 
Namorado da vítima e um amigo dele foram presos; polícia diz que 
caso foi solucionado. 
Foi uma fofoca o motivo da morte da adolescente D. M. V. de J., 15 
anos, assassinada com 13 tiros, em Guarapari, no último dia 22. Foi o 
que afirmou a polícia, após a prisão de W. R. dos A., o Monkey, 20, 
que era namorado de D., e de P. H. L. F., o PH, 18, amigo dele, 
acusados do crime. 

 

 

Nesse excerto, a topicalização da razão do assassinato na manchete, 

“fofoca”, construída em discurso indireto, indica conhecimento profissional da(o) 

policial, que é atualizado nos modelos de contexto da(o) jornalista que escreve 

a notícia. A expressão “diz polícia” representa uma evidência, ou seja, que o 

discurso é considerado legítimo e sem margem para dúvida. Assim, essa forma 

de dizer explicita não só a visão da polícia acerca da motivação do crime, mas 

também do jornal/jornalista. Isso reafirma como é dado à instituição policial a 

permissão de “interpretação primária do acontecimento” (HALL, 2016) e, 

sobretudo, que o jornal compartilha desse ponto de vista, já que ele permanece 

sendo topicalizado, sem refutação.  

Para fazer interpretações acerca de notícias sobre femirracídios, pessoas 

precisam acionar seus conhecimentos sobre crimes de gênero em geral e o 

cenário de assassinatos de mulheres no Espírito Santo, em particular, e isso 
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mostra o papel essencial dos modelos de contexto e situação na compreensão 

do discurso e “complementação” de informações implícitas. Jornais/jornalistas, 

inclusive, contam com conhecimentos de leitoras(es), sendo a própria construção 

da narrativa, com retomada ou não de dados relativos ao assunto abordado, 

indicadora do que se pretende alcançar com esse discurso público. Numa análise 

dos conhecimentos ativados na manchete de N24, por exemplo, podemos dizer 

que mobilizamos informações sobre o que é uma estudante; que pessoas são 

assassinadas por outras pessoas; que assassinatos podem ocorrer por motivos 

banais, como uma fofoca; que a polícia é uma instituição responsável por 

investigar crimes nas sociedades e, por isso, tem o discurso reconhecido 

socialmente como legítimo; e que jornais/jornalistas também legitimam o discurso 

policial ao promovê-lo como manchetes das notícias. Para entendermos como 

diversos conhecimentos atuam na interpretação da notícia, fazemos uma breve 

análise de interpretação epistêmica do lide de N24: 

 

Tabela 9 - Relação entre discurso e conhecimento 

Lide de N2471 Conhecimento ativado 

1. Foi uma fofoca o motivo da 
morte da adolescente 

Tema. Conhecimento geral sobre violência; 
Conhecimento específico sobre o contexto de 
assassinatos de mulheres no ES; 
Conhecimento de eventos públicos sobre motivações para 
crimes de gênero (ação);  
Implicação da opinião (policial): mulheres morrem por 
motivos banais.  

2. D. M. V. de J., 15 anos, 
assassinada com 13 tiros 

Participante – vítima (modelo mental). Conhecimento geral 
sobre a vítima ser menor de idade que vai de encontro ao 
conhecimento de eventos públicos de que a violência de 
gênero atinge mais mulheres adultas;  
Implicação – a quantidade de tiros indica que o crime foi 
cruel. 

3. em Guarapari, no último dia 22. Lugar e tempo (modelos mentais). Conhecimento geral 
sobre o local ser uma cidade do ES;  
Implícito sobre a data do crime ser o dia 22-08, já que a 
notícia foi veiculada no dia 04-09. 

4. Foi o que afirmou a polícia Participante – polícia (modelo mental). Conhecimento 
geral sobre a polícia ser responsável pela investigação de 
crimes e uma fonte legítima para falar sobre o tema. 
Conhecimento de eventos públicos de que as informações 
precedentes são de fontes policiais. 

5. após a prisão de W. R. dos A., o 
Monkey, 20, que era namorado de 
D. 

Ação (modelo mental). Conhecimento legal sobre as 
consequências das ações ilícitas na sociedade (prisão); 
Participante – Conhecimento novo sobre o nome e a idade 
do assassino, além de o fato de ele ter o apelido de 
Monkey;  

                                            
71 A palavra ou trecho em negrito indica o que está sendo analisado.   
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Conhecimento geral sobre o fato de criminosos serem 
conhecidos em seus bairros por apelidos, nesse caso, 
Monkey;  
Conhecimento linguístico sobre a tradução da palavra 
inglesa “Monkey” para o português “macaco”; 
Pressuposição de que o apelido pode configurar racismo; 
Papel social – namorado: conhecimento novo sobre a 
relação social entre a vítima e o assassino.  

6. e de P. H. L. F., o PH, 18, amigo 
dele, acusados do crime. 

Participante – Conhecimento novo sobre outro envolvido 
no crime, bem como a idade dele; 
Papel social – amigo: conhecimento novo sobre a relação 
social entre W.R e P. H. L. F.; 
Conhecimento legal sobre as consequências das ações 
ilícitas na sociedade (prisão). 

 

Essa rápida explanação mostra a relação direta entre discurso e 

conhecimento, na qual verificamos conhecimentos gerais e específicos sobre a 

violência, conhecimentos profissionais, legais, conhecimentos sobre papéis da 

polícia na resolução de crimes na sociedade, além das relações de poder entre 

homens e mulheres na sociedade capixaba. Isso comprova a atuação dos 

modelos de contexto e evento (e dos scripts) na interpretação das notícias e 

também a atualização desses modelos a partir de novas informações e opiniões 

que são apresentadas a respeito do crime, como representá-lo como um “crime 

passional”. Outra questão importante é a maneira como as proposições são 

ordenadas no lide, sendo topicalizada a razão, “fofoca”, ao invés da vítima, - o 

que não é esperado em um ordenamento “normal” das descrições da ação -, 

indicando como esse fato é representado nos modelos de situação de quem 

escreve o texto.  

A análise epistêmica desse lide também indica que a quantidade de 

conhecimentos ativados em uma notícia pode ser enorme. Diante disso, 

seguimos fazendo um estudo epistêmico mais geral de N24, da qual destacamos 

alguns trechos para discutirmos questões (conhecimentos) que julgamos mais 

relevantes para esta discussão. 

Na continuação da notícia após o lide, a perspectiva policial é reforçada 

na representação de detalhes da prisão dos assassinos: 

 

(N24) A dupla foi presa na segunda-feira, no bairro Aeroporto, em Nova 
Venécia, no Norte do Estado, após denúncias [...]. “O caso já foi 
solucionado. O dois serão ouvidos para que a polícia saiba qual foi a 
participação de cada um deles no crime. A gente suspeita de que W. 
tenha sido o autor dos disparos e de que P. H. tenha dado cobertura a 
ele”, explicou B. (A Gazeta, 04-09-13). 
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A informação “segunda-feira” e “bairro Aeroporto” pressupõem categorias 

de tempo e lugar dos modelos de contexto, permitindo compreender que a prisão 

foi feita dois dias antes da notícia, já que a narrativa foi veiculada em uma quarta-

feira. Esses dados também ajudam leitoras(es) a identificar o próprio gênero 

textual notícia, caracterizado como um discurso público sobre acontecimentos 

recentes que os jornais consideram relevantes para o público-alvo (VAN DIJK, 

2014). São essas informações que também constituirão categorias de tempo e 

lugar nos modelos de contexto de leitoras(es). Além disso, muitos outros 

conhecimentos podem ser pressupostos nesse trecho, como o fato de que 

pessoas que comentem erros são “presas” e “ouvidas” na delegacia.  

Na sequência, sob o subtítulo “Boato”, a notícia continua endossando a 

opinião expressada na manchete sobre o crime ter sido motivado por uma 

“fofoca”: 

 
(N24) Boato 
Segundo o delegado, os dois teriam assassinado D. por causa de uma 
fofoca sobre traição que surgiu entre ela e uma amiga, também de 15 
anos, namorada de P. H. “Tudo ocorreu por causa de fofoca, conversa 
fiada de adolescentes. Cada uma teria comentado que o namorado da 
amiga havia sido traído. Depois, houve ameaças, e os dois acabaram 
matando D.”, contou o delegado. [...] (A Gazeta, 04-09-13). 

 
 

Essas informações mobilizam um conhecimento mais geral sobre 

assassinatos de mulheres, crimes passionais, mas também um conhecimento 

mais específico, como uma violência “restrita” aos atores sociais, proveniente de 

um “mal-entendido” entre adolescentes. Isso indica que os conhecimentos 

pressupostos na notícia não permitem uma reflexão sobre crime de gênero, uma 

vez que a interpretação do evento é direcionada para um crime “comum” entre 

adolescentes, causado por uma “fofoca”. Essa perspectiva é inclusive sustentada 

na representação da voz do delegado, que classifica a razão do dolo como 

“conversa fiada de adolescentes”, sendo a expressão “conversa fiada” 

popularmente usada para nomear mentira ou discurso sem fundamento. Essa 

avaliação negativa pressupõe o conhecimento compartilhado pela comunidade 

epistêmica de que adolescentes são inconsequentes e, portanto, a concordância 

da sociedade em geral com o ponto de vista de que eles agiram sem pensar. 

Contudo, informações textuais seguintes e também imagens da notícia indicam 
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que esse fato, tratado de maneira “rotineira”, não se refere a quaisquer 

adolescentes, mas a adolescentes negros e envolvidos com tráfico de drogas. No 

trecho e na imagem a seguir é possível observar como esse conhecimento pode 

ser ativado: 

 
(N24) Rapaz é acusado de assassinato em Vila Velha 
Além do mandado de prisão pela morte de D. de J., P. H. L. F. já tinha 
um mandado de prisão por homicídio contra ele. Segundo a polícia, o 
crime teria ocorrido recentemente, em Vila Velha, cidade onde ele e W. 
tinham envolvimento com o tráfico de drogas. “P.H. também tem 
passagens na polícia por roubo, da época que era adolescente. Já W. 
tem duas passagens pelo mesmo crime. Apesar de eles não terem 
passagem por envolvimento com drogas, sabemos que atuavam no 
tráfico em Vila Velha” [...], diz o delegado D.B. 
No momento em que foram presos, W. e P. H. tinham duas buchas de 
maconha e R$ 1.900, que, segundo B., pode ser fruto da venda de 
entorpecentes (A Gazeta, 04-09-13). 

 

Fonte: A Gazeta. 

 

A informação do envolvimento desses participantes com tráfico de drogas, 

somado às imagens que os categorizam como pessoas negras, pressupõe 

conhecimentos relativos a estereótipos sociais, como o de que traficantes são 

perigosos e mulheres que se envolvem com traficantes escolhem estar em risco 

– lembremos da opinião de uma terapeuta sexual veiculada pelo jornal A Tribuna 

em N8, discutido no item 3.3, na qual a profissional atribui às vítimas a 

 
Figura 8 - (N24) Estudante de 15 anos foi morta por causa de fofoca, diz polícia (A Gazeta, 04-09-13) 
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responsabilidade da violência sofrida, entendida como uma consequência da 

busca pelo “poder”. Ademais, conhecimentos novos de que os envolvidos no 

femirracídio já tinham passagem pela polícia e a descrição de detalhes, como 

“tinham duas buchas de maconha e R$ 1.900”, apontam para um nível de 

especificidade típico de narrativas policiais.  

Os detalhes do assassinato da vítima também corroboram essa 

representação social: 

(N24) D. foi morta com 13 tiros, horas após ter saído de casa, no bairro 
Jaburuna, em Vila Velha, com o namorado. O corpo foi localizado na 
rodovia ES 477, em Guarapari. Segundo um familiar, a garota foi 
torturada antes de ser executada (A Gazeta, 04-09-13). 

 

 Nesse trecho estão presentes categorias de modelos de evento, que 

incluem informações sobre ação e modo (13 tiros), circunstâncias (horas após 

ter saído de casa) e lugar (bairro Jaburuna e rodovia ES 477) que, somadas aos 

verbos “torturada” e “executada” e à motivação “fofoca sobre traição” 

pressupõem conhecimentos de que ela foi assassinada de maneira cruel como 

uma forma de “pagar” pela traição que cometeu. Já a menção ao bairro onde ela 

morava, Jaburuna, sugere a classe social, uma vez que é um bairro localizado 

na periferia da cidade de Vila Velha, também conhecido por ser um local violento. 

Tudo isso ajuda na construção de modelos de evento sobre assassinatos de 

mulheres baseados em preconceitos de raça, classe e gênero que podem 

desencadear atitudes discriminatórias e violentas por parte da população em 

relação a esse grupo social.     

O agendamento diferenciado de crimes de gênero relativos a esse grupo 

reflete o consenso de que essa violência não deve despertar indignação social, 

porque é uma “fatídica escolha” dessas pessoas ou algo “inerente” a elas. Isso 

vai ao encontro do que Meyers (1997) destaca sobre a visão preconceituosa de 

que bairros afro-americanos são infestados de drogas e que as pessoas que 

habitam nesses locais são mais propensas a usar entorpecentes e se envolver 

em atividades criminosas. No caso do femirracídio, a ênfase no marcador raça 

e na problemática das drogas também promove crença semelhante de modo 

que essa cobertura jornalística não seja notada e tampouco questionada por 

grande parte da população.   
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4.5.1 O “valor-notícia” do femirracídio e a revitimização de 
mulheres negras e de classes empobrecidas 

 

A seleção das histórias que serão ou não noticiadas pelos meios de 

comunicação faz parte do cotidiano jornalístico e segue, como afirma Hall (2016), 

critérios baseados nos “valores-notícia”, os quais, a grosso modo, definem o 

assunto que será tratado, enfatizado ou mesmo eliminado da agenda de debates. 

O crime em geral tem um lugar especial na rotina jornalística porque a violência 

como notícia reforça “ações ilegítimas” sociais e também “reafirma a moralidade 

consensual da sociedade”, distinguindo os “bons” dos “ruins” (HALL, 2016, 

p.328). No caso de femirracídios, a polarização entre “Eles” e “Nós” (discutida em 

4.4.2) atua na sustentação de relações de poder e, é claro, vai ao encontro de 

interesses e opiniões de leitoras(es) dos jornais. A construção de notícias com 

base em interesses comerciais tem consequências “epistêmicas”, como alerta 

van Dijk (2014), que consiste em pessoas aprenderem mais sobre o que mais se 

fala. 

Em um estudo detalhado sobre valores-notícia, Bednarek e Caple (2017) 

argumentam que, para além de aspectos cognitivos, sociais e discursivos, os 

valores-notícia contam ainda com uma dimensão material. Essa afirmação parte 

do entendimento de que um evento possui um potencial valor de notícia para uma 

comunidade (dimensão material); que atores envolvidos na produção de notícias 

têm suas crenças sobre os eventos (dimensão cognitiva); que a seleção dos 

eventos a serem noticiados faz parte da prática jornalística (dimensão social); e, 

por fim, que os valores noticiosos são comunicados via discurso (dimensão 

discursiva) (BEDNAREK; CAPLE, 2017). Essas quatro perspectivas, segundo as 

autoras, estão conectadas e servem para pensarmos na maneira como eventos 

específicos são representados em notícias, ou seja, como o evento é 

representado como notícia e não simplesmente selecionado como notícia.  

Um exemplo das consequências “epistêmicas” dos valores-notícia é o 

agendamento diferenciado de assassinatos de mulheres no ES identificado por 

Tomazi (no prelo). Nos resultados da pesquisa, a autora observa que em notícias 

capixabas sobre feminicídios nas quais as vítimas são mulheres brancas, de 

classe média e alta, há a presença de fontes como Secretário de Estado de 

Segurança Pública, representantes do governos ou o próprio governador, 
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Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Promotora e 

Coordenadora do Núcleo de Enfrentamento às Violências de Gênero em Defesa 

dos Direitos das Mulheres (Nevid), entre outros personagens, e, no caso de 

notícias sobre assassinatos de mulheres negras, há apenas rápidas notícias que 

aparecem na página policial dando detalhes sobre a crueldade do crime e 

apresentando fontes como assassino, parentes, vizinhas(os), às vezes, 

delegada(o) e policiais.  

Parte dessas conclusões são observadas na cobertura jornalística dos 

assassinatos da médica Milena Gottardi Tonini Frasson (38 anos, mulher, 

branca, casada e residente em um bairro de classe média-alta, assassinada em 

14 de setembro de 2017), e da advogada Gabriela Silva, (24 anos, mulher, parda, 

solteira e moradora de um bairro de classe média, assassinada em 24 de agosto 

de 2017) (TOMAZI, no prelo). Tomazi (no prelo) ressalta que enquanto o 

assassinato de Milena foi amplamente acompanhado pela mídia, com diversas 

capas nos principais jornais (A Gazeta e A Tribuna) e atualização do caso 

sempre que surgiam novas informações da investigação, o de Gabriela teve 

pouco destaque. A implicação da ampla difusão de conhecimentos sobre Milena 

em oposição à ausência de informações sobre Gabriela causou comoção e 

mobilização da sociedade em relação ao assassinato da médica (houve 

passeatas e diversos comentários nas redes sociais), e pouca ou nenhuma ação 

em relação ao assassinato da advogada.   

A pesquisa de Tomazi (no prelo) é bastante relevante para nós porque 

mostra dados semelhantes aos encontrados em nosso corpus, comprovando 

que pouco ou quase nada foi alterado na cobertura de assassinatos de mulheres 

negras pelos jornais do ES no decorrer dos anos. Essa comparação indica que 

o evento femirracídio é construído como notícia de maneira diferente do 

feminicídio, e aponta como os eixos de opressão raça e classe promovem 

desigualdades entre mulheres mesmo depois de mortas, desigualdades que 

podem ser vistas nas disparidades de uma cobertura jornalística, mas, 

sobretudo, na revitimização das mulheres negras e de classes empobrecidas, 

que têm suas memórias destruídas nas representações estereotipadas pela 

mídia.  

Isso tudo reafirma o que temos defendido nesta tese sobre o fato de o 

femirracídio não ser o extremo fim de um continuum de violências no caso de 
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mulheres negras e de classes empobrecidas se “tornarem” notícia e serem 

revitimizadas pela mídia, como é o caso de Gabriela Silva, na pesquisa de 

Tomazi (no prelo), e de todas as outras vítimas que conhecemos no decorrer de 

nossas análises.  

4.5.2 Consequências de conhecimentos (re)produzidos nas 
notícias: discriminações e atitudes compartilhadas 

A repetição diária de um tema por meio de notícias pode contribuir para 

que um novo conhecimento seja apreendido por leitoras(es) a partir da 

construção e/ou atualização de modelos mentais (VAN DIJK, 2014) de acordo 

com os scripts que definem a situação narrada (SCHANK; ABELSON, 1975). 

Seguindo essas considerações, entende-se que, ao ler uma notícia, as pessoas 

não simplesmente guardam informações na memória, mas constroem modelos 

de situação (via scripts) similares aos das(os) jornalistas que dão uma definição 

geral do acontecimento (com novas informações e avaliações). Logo, se o 

discurso dissemina um conhecimento geral preconceituoso, isso poderá ser 

apreendido por leitoras(es).  

As nossas análises mostram que os conhecimentos difundidos nas 

notícias não têm relação com crimes de gênero, mas com crimes “passionais” 

ou violências conjugais que ficam “restritas” aos estereótipos de atores sociais e 

às intersecções que acometem determinados grupos. Poderíamos pensar, por 

um momento, que os casos são assim representados porque antecedem à lei 

tipificadora do feminicídio, já que essa lei foi promulgada em 2015 e as notícias 

analisadas foram veiculadas no ano de 2013. Contudo, isso apenas explica o 

não aparecimento da palavra feminicídio nas narrativas, e não a narração desses 

casos como crimes “passionais” ou conjugais, já que no ano da veiculação dos 

textos, a Lei Maria da Penha completava sete anos de promulgação. Aliás, 

trabalhos com notícias posteriores à Lei do Feminicídio mostram que quase nada 

mudou nos textos noticiosos que, embora em alguns casos classifiquem os 

assassinatos como feminicídios, continuam sob a égide do mesmo modus 

operandi. As pesquisas sobre notícias veiculadas no Espírito Santo por Tomazi 

(2017; 2019; no prelo), por exemplo, observam que mesmo após a Lei do 

Feminicídio, o discurso noticioso ainda pressupõe conhecimento limitado e 

equivocado sobre o tema, pois continuam representando os crimes como 
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“passionais” e não hediondos, sem avanços significativos nas discussões que 

promoveriam a compreensão do feminicídio como efeito de uma desigualdade 

historicamente conhecida entre gêneros.  

Mas como a disseminação de conhecimentos nos jornais pode influenciar 

atitudes de pessoas? Bem, se discursos na mídia apresentam avaliações 

negativas acerca de grupos sociais, como visto em nossas análises, pessoas 

que compartilharem desses conhecimentos poderão agir discriminando minorias 

sociais. No caso do femirracídio, a descrição de problemas da vida do agressor 

e da vítima promove o conhecimento novo e específico (modelos mentais) de 

que se trata de um problema “particular”, restrito a um casal ou grupo social. Isso 

implica construção de estereótipos em relação a essas pessoas, que tendem a 

ser alvo de preconceitos, discriminações e violência simbólica, como afirma Hall 

(1997).  Em um nível mais geral (conhecimento compartilhado), apresentar o 

status quo do femirracídio como inerente a grupos sociais contribui para a 

adoção de atitudes discriminatórias em relação a esses grupos.  

De maneira prática, esses conhecimentos sustentam o racismo 

institucional, como argumentado por Werneck e Iraci (2016), que mostram o alto 

percentual de óbitos maternos no sistema de saúde brasileiro causado pelas 

sucessivas discriminações de mulheres negras. O mesmo acontece no âmbito 

judicial, conforme identificado por Crenshaw (2002a), no caso de mulheres 

negras terem menos credibilidade em suas denúncias de abusos sexuais. Ainda 

no domínio das atitudes, o estudo de Guimarães (1996) faz um apanhado de 

notícias que tratam de casos de racismo no Brasil e dentre as situações mais 

frequentes na ocorrência desse crime está a discriminação racial de pessoas em 

prédios residenciais, a qual acontece geralmente com mulheres negras e sem 

ensino superior, que são, na maioria das vezes, “empregadas domésticas 

proibidas de usar o elevador social ou o hall do edifício onde trabalham ou 

moram, ou são pessoas, visitantes ou moradores, alegadamente confundidas 

com empregados” (GUIMARÃES, 1996, p.88). O autor (GUIMARÃES, 1996, 

p.90) também mostra um outro tipo de racismo recorrente que é a “violência 

policial contra suspeitos por sua cor e aparência”, - lembremos do alto índice de 

encarceramento da população feminina negra no ES, onde 70% das mulheres 

em privação da liberdade são negras (INFOPEN MULHERES, 2018, p.42) –; e 
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dos maus tratos em espaços públicos, como bares, restaurantes, clubes, com 

restrição de acesso e movimentação.  

Uma outra problemática proveniente de conhecimentos estereotipados é 

citada por Carneiro (2003b), a qual destaca que a disseminação de 

conhecimentos baseados na “hegemonia da branquitude” faz com que mulheres 

negras tenham dificuldades em ter uma representação positiva de si mesmas. 

Em termos de atitudes, isso “compromete o pleno exercício da sexualidade pelo 

peso dos estigmas seculares, cerceia o acesso ao trabalho, arrefece as 

aspirações e rebaixa a autoestima” (CARNEIRO, 2003b, p.122). Noutros termos, 

essas mulheres são impedidas por uma “barreira invisível” de agir livremente 

porque não se veem belas ou boas o suficiente.  

Entendendo que conhecimentos expressos nas notícias são parte dos 

modelos de situação de jornalistas – e dos interesses dos jornais, é claro -, que 

quase sempre seguem um “roteiro” para narrar os femirracídios, podemos 

pensar que é possível mudar a maneira de narrar esses eventos a partir da 

(re)construção de scripts. Isso, é claro, é um processo educativo que deve ser 

feito desde a infância e pelo qual todos nós devemos passar, já que scripts são 

definidos a partir da nossa primeira experiência com o objeto, servindo como 

base para scripts construídos na vida adulta (SCHANK; ABELSON, 1977). 

Sabendo da abrangência da mídia no cenário nacional, se os casos de 

femirracídio forem narrados pela perspectiva de gênero, poderemos ter grandes 

mudanças de atitudes de toda uma população. Isso pode ser iniciado com 

pequenas modificações, como incluir discussões com especialistas sobre o 

assunto que mobilizem conhecimentos novos sobre relações de poder entre 

gêneros; abordar a problemática como um crime de responsabilidade pública; e 

não fixar o problema a determinados grupos sociais.  
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ALGUMAS CONCLUSÕES A PARTIR DE ONDE VEJO (VEMOS) 
 

  

Estas considerações finais são assim nomeadas porque apresentam 

algumas reflexões sobre minha proposta para o conceito de femirracídio para os 

assassinatos de mulheres negras a partir do “meu lugar de fala” e a partir de tudo 

que construímos (eu e meus orientadores) no (re)trilhar de caminhos já 

desbravados por diversos movimentos sociais, militantes e estudiosas dentro e 

fora da academia. Assim, situar o meu (nosso) dizer é o ato de reafirmar a 

consciência do “meu (nosso) lugar” na reprodução da desigualdade, mas, 

sobretudo, de reconhecer a responsabilidade do meu (nosso) papel na 

descontinuação dessa realidade. Também significa, reafirmo, o desejo de 

“superar o conhecimento universalizante”, como bem defende Resende (2019), 

a partir de um olhar específico para o problema que vimos discutindo, não o 

nomeando com um novo “conceito” que pretende ser universalizante, mas, ao 

contrário, deixando aqui um convite para reflexões sobre as diversas 

intersecções que atravessam as afrolatinoamericanas nos mais diversos 

contextos. 

Nessa perspectiva, as descobertas que fizemos ao longo desta tese 

indicam que, apesar de preconceitos de gênero, raça e classe parecerem menos 

explícitos no texto noticioso, a representação das minorias como a causa dos 

problemas sociais, inclusive dos próprios problemas enfrentados por elas, como 

o femirracídio, ainda é bastante vigente. A persistência dessa prática na mídia 

resulta então na criação de narrativas únicas sobre esses grupos sociais, como 

afirmou Crenshaw (1993), perpetuando preconceitos e discriminações sociais.  

A fim de fazermos comentários conclusivos, seguimos a organização de 

nossas análises refletindo sobre cada um dos oito questionamentos feitos na 

discussão metodológica, os quais se referem as oito categorias estudadas nas 

análises (temas e tópicos; atores sociais; expressões multimodais; ação social; 

fontes; lugar e tempo; ideologias e conhecimentos).  

Assim sendo, no que se refere aos temas e tópicos, notamos que as 

principais macroproposições das notícias estão relacionadas às razões dos 

femirracídios (traição, ciúmes e porque homens não aceitam o fim de 
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relacionamentos); e ao fato de o crime ser relacionado a pessoas de classes 

empobrecidas e que têm envolvimento com drogas. Essas macroproposições, 

contudo, nem sempre são topicalizadas nas manchetes, já que, em vários casos, 

além de os jornais ignorarem o crime de gênero em toda a notícia, ainda 

constroem manchetes polêmicas, com ênfase na maneira brutal como as vítimas 

foram assassinadas e/ou nas razões banais para os crimes. Ademais, a maioria 

das manchetes não menciona agressores como agentes das ações, sendo essa 

ausência “compensada” pelos modos cruéis pelos quais as mulheres foram 

assassinadas.  

Em relação à representação de atores sociais, observamos que a ênfase 

na descrição de questões individuais da vida das vítimas e dos agressores 

estereotipam essas pessoas. No caso das vítimas, a intersecção dos 

marcadores gênero, raça, profissão e idade apontam avaliações sociais e 

individuais acerca do “grau” de culpabilização das mulheres. A combinação 

desses eixos com comportamentos avaliados socialmente como negativos, 

como divórcio, filhos de outros casamentos, envolvimento com drogas, estar em 

outro relacionamento, abandono do marido e ações provocadoras (idas a 

festas/bares) implica a construção de um continuum de culpabilização dessas 

mulheres, que vai “do comportamento imoral” à “quase inocência”. O eixo idade, 

por exemplo, acentua diferenças de representações de vítimas ao indicar que 

“mulheres” são mais culpadas e “garotas” e “idosas”, menos culpadas. A essa 

conclusão combina-se a profissão desempenhada pelas vítimas, sendo 

estudantes e aposentadas representadas de maneira menos negativa do que 

doméstica, vendedora, auxiliar de serviços gerais e babá. Já a informação 

reiterada de filhos de outros casamentos das mulheres assassinadas e a menção 

de a vítima estar grávida de outro homem indicam avaliações preconceituosas 

por parte de jornais/jornalistas, uma vez que em nenhuma notícia do corpus há 

a informação que agressores tinham filhos de outros relacionamentos.  

No que se refere aos agressores, a presença da problemática das drogas 

nas representações sobressai ao crime cometido, de modo que o estereótipo 

traficante seja enfatizado e também sirva de razão para o dolo. Por 

consequência, não há debates sobre a violência de gênero, tampouco a 

comoção por parte da sociedade em relação a uma mulher que se relacionava 

com um traficante, o que contribui para a representação negativa da vítima. 
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Quando não relacionados às drogas, os agressores são classificados com algum 

tipo de patologia, apresentados como anormais, descontrolados ou em estado de 

crise ou surto, distanciando-os da autoria do crime, de maneira que a “doença” 

seja mais destacada que o assassinato. Na ausência dessas duas “explicações”, 

ganha relevância o estereótipo do homem traído/abandonado que age em prol 

da família até o fim. É, inclusive, esse estereótipo que constitui algumas das 

principais macroproposições das notícias, o que mostra como o discurso 

noticioso pode (re)produzir crenças machistas, patriarcais e sexistas.  

Enquanto as representações nos textos tendem a individualizar os 

atores, nas representações nas imagens eles são categorizados a partir de seus 

fenótipos, classe, violência e drogas. Ou seja, há uma estereotipação desses 

atores em um nível grupal, generalizando-os como pessoas problemáticas e 

propensas à violência. Essa generalização implica atitudes e preconceitos em 

relação às pessoas desse grupo de modo que os estereótipos predominem em 

nossos modelos de situação, mesmo na ausência de representação de um 

desses atores em imagens.  

As representações em níveis individual e grupal também foram 

percebidas nas análises do femirracídio como ação social. Na perspectiva 

individual, o problema foi representado com um conflito entre casais, e, na 

perspectiva grupal, como inerente às minorias sociais. Do ponto de vista 

individual, as macroproposições ciúmes, traição, não aceitar o fim do 

relacionamento foram usadas como principais razões para os crimes que, em 

sua maioria, são cometidos com armas de fogo e de maneira cruel. Essa 

representação foi construída a partir de detalhes das vidas dos atores, de 

maneira que a ação foi mostrada como um crime conjugal e/ou “passional”. 

Algumas notícias ainda representaram o crime como uma “tragédia romântica”, 

exibindo o dolo como o fim dramático de uma história de amor, ao que 

chamamos de “narrativas novelescas”. Nesses casos, a violência foi narrada 

como algo fabuloso, resultado de um drama que só pode ter um final, o 

assassinato. A ênfase na atuação policial, como prisão e detalhamento do 

cenário do crime, também conferiu a muitas notícias características do discurso 

policial, o que deu origem às “narrativas policialescas” ou, como nomeiam Prado 

e Sanematsu (2017), a uma “cobertura policialesca”.  
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Do ponto de vista grupal, o destaque para os eixos classe e raça e o 

problema com drogas propagaram estereótipos e a crença de que todas as 

pessoas com essas características são violentas, tornando o femirracídio algo 

“natural” e não parte de um continuum de violências. Esse continuum é ignorado 

quando as próprias notícias mencionam que as vítimas já tinham medidas 

protetivas e também quando as violências que antecederam aos assassinatos 

são usadas para explicar a ação fatal. Tudo isso leva à construção de modelos 

de situação de que mulheres em situação de violência não têm nenhuma 

proteção do Estado. Além disso, os discursos preconceituosos dos próprios 

representantes do governo mostram como o femirracídio é entendido como um 

problema atribuído a um grupo social, de modo que esse grupo não encontre o 

apoio e a segurança que deveria receber.  

Quanto às fontes de informações nas notícias, notamos que a maioria 

das narrativas são construídas a partir de discursos policiais ou da instituição 

policial que atua como “definidor primário” (HALL, 2016) do femirracídio, além de 

quase todos esses representantes serem homens. Esse fato indica que esses 

assassinatos são tratados como um problema de segurança pública e não como 

crimes de gênero, o que mostra, sobretudo, como essa interpretação é baseada 

em crenças patriarcais enraizadas na sociedade capixaba. 

Também o agressor é fonte nas notícias, o que pode ser interessante 

por se tratar de uma das partes envolvidas na ação. Contudo, em algumas delas, 

ele é a única fonte ouvida além de policiais, sendo as notícias produzidas a partir 

do relato de assassinos, que, é claro, argumentam em favor de sua inocência, 

alegando legítima defesa ou culpabilizando a vítima. Nesse aspecto, 

destacamos o fato de jornais/jornalistas vocalizarem a defesa dos femirracidas 

em entrevistas que fazem parte de várias notícias e apenas contribuem para 

intensificar a (re)produção de crenças preconceituosas. Já as análises de 

vizinhas(os) e parentes como fontes mostrou que seus discursos são carregados 

de informações pessoais sobre vítimas e agressores e de sentimentalismo, o que 

apenas estereotipa os atores e individualiza o femirracídio. Por fim, as notícias 

não apresentaram o discurso de nenhuma fonte especializada para discutir e 

refletir sobre as intersecções que tornam esse crime tão complexo e grave.  

As representações de lugar e tempo nas narrativas também mostraram 

avaliações por parte de jornais/jornalistas. Em se tratando de lugar, a 
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predominância de bairros onde moram pessoas de classes empobrecidas 

reforçou a presença do marcador classe social no corpus, além de colaborar 

para a construção social de bairros e pessoas que moram nesses locais como 

perigosos. Também o destaque para os espaços “bares” e “casa do ex-marido” 

como locais de ocorrência do crime associados à relevância dos 

comportamentos “provocadores” das mulheres contribuiu para a culpabilização 

das vítimas, deixando pressuposto preconceitos sociais de que mulheres devem 

evitar lugares “perigosos”. As análises de tempo numa perspectiva cronológica 

mostraram que a maior parte dos femirracídios ocorreram no período da noite e 

no fim de semana, sendo esse dado muito preocupante quando verificamos que 

o atendimento nas DEAMs nesse período é limitado, estando as mulheres em 

uma situação de mais desproteção. Além disso, o tempo também é representado 

numa perspectiva sociocognitiva, a partir da qual foi possível observar o 

encadeamento de ações que aconteceram antes, durante e depois dos crimes 

como forma de atenuar ou explicar o femirracídio.  

As considerações feitas até aqui apontam para ideologias implícitas no 

discurso noticioso que partiram de duas principais polarizações: a mais explícita, 

construída a partir de um “confronto” entre “Elas” (provocadoras) e “Eles” 

(reativos às provocações ou doentes), que foi observada dentro do próprio grupo 

de atores sociais caracterizados no corpus como homens e mulheres negros e 

de classes empobrecidas, na qual predominou o eixo de opressão gênero e, 

portanto, a prevalência de crenças sexistas, machistas e patriarcais; e a mais 

implícita, baseada na oposição entre “Eles” (homens e mulheres negros, de 

classes empobrecidas, violentos, usuários de drogas) e “Nós” (homens e 

mulheres não negros, classe média e alta, não violentos e sem vícios), a qual 

(re)produziu especialmente preconceitos relativos à raça e à classe. Nesse caso, 

enquanto “Eles” estão situados “dentro” das narrativas, o grupo “Nós” é formado 

pelos atores que estão “fora” dela, que são a maioria das(os) leitoras(es) desses 

jornais. Essa observação permite entender que refletir sobre o femirracídio 

implica considerar questões econômicas e políticas que ajudam a sustentá-lo na 

sociedade, bem como ideologias neoliberais que são cotidianamente legitimadas 

por essas instituições.  

Ainda sobre ideologias, observamos que também há o controle da 

feminilidade das mulheres por meio da construção social de “boas” e “más” 
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mulheres, algo já notado por Benedict (1992), Meyers (1997) e Collins (2004). 

Esses estereótipos são (re)produzidos a partir de crenças patriarcais, sexistas, 

machistas e racistas, que definem comportamentos “certos” e “errados” e podem 

contribuir para a manutenção de hierarquias entre mulheres por meio da 

“demarcação” de lugares e papéis na sociedade, a partir dos quais são 

naturalizadas diversas desigualdades, como nas profissões que cada uma pode 

desempenhar, nos bairros que podem morar, nos comportamentos que podem 

ter.  

Essas ideologias foram (re)produzidas no discurso noticioso por meio da 

ativação de alguns conhecimentos gerais e específicos em relação ao 

femirracídio expressados nas categorias de modelos de contexto, como 

participantes, papéis, lugares, tempo e ação. Esses conhecimentos implicaram a 

estereotipação dos atores sociais (vítima e agressor), fixando-os, numa 

perspectiva individual, a papéis de “provocadora” e “anormal”; e, numa 

perspectiva grupal, a pessoas com comportamentos violentos. A disseminação 

desses conhecimentos pode promover a construção ou a atualização de modelos 

de situação em leitores que podem compreender o crime como “passional” ou 

conjugal e, ainda, inerente a pessoas de classes empobrecidas e negras, 

convertendo o femirracídio numa problemática dos outros.  

Essa forma de (re)produção de conhecimento ajuda a sustentar o 

consenso social de que não é possível combater essa violência porque ela é 

gerada por características específicas de grupo sociais. Assim, mesmo que ao 

conhecimento informado pela mídia sejam somadas diferentes opiniões sobre o 

tema, esses pontos de vista podem estar limitados a ideologias machistas, 

patriarcais, classistas e racistas, não ultrapassando fronteiras necessárias para 

romper esses modos de opressão.  

Isso sugere que o femirracídio é resultado de uma sequência de violências 

e que a mídia pode continuar perpetuando as agressões a essas mulheres 

mesmo após seus assassinatos, quando suas memórias e as de seus familiares 

são violentadas em notícias que não propõem qualquer reflexão acerca dos 

crimes de gênero e das intersecções que promovem essa violência. 

Retomando a afirmação de van Dijk (2013a) de que a aprendizagem de 

preconceitos é “amplamente discursiva”, podemos pressupor que a promoção 

de crenças não preconceituosas também o é, logo, os meios de comunicação 
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podem contribuir para a equidade na sociedade mudando a maneira como 

noticiam o femirracídio e os crimes de gênero em geral. A maneira como isso 

deve ser feito é mostrada em diversas pesquisas e documentos nacionais e 

internacionais que se dedicam a apresentar sugestões e diretrizes para uma 

melhor cobertura pela mídia sobre a violência de gênero com destaque para as 

intersecções relacionadas a esses crimes, como Basthi (2011), ONU Mulheres 

(2016) e Prado e Sanematsu (2017).  

Por último, devemos lembrar que a propagação de conhecimentos não 

ocorre apenas via discursos de meios de comunicação, mas por meio de 

discursos de diversas outras instituições, como famílias, igrejas, escolas. Logo, 

é preciso que todos assumam uma postura militante e abram mão de privilégios 

pessoais e sociais que estruturam desigualdades, a fim de que não 

(re)produzamos conhecimentos que possam minar a promoção de lutas (numa 

perspectiva individual e social) que atuem na resolução do problema. 
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ANEXOS 
 

 

N1 - Pedreiro confessa que degolou a mulher (A Tribuna, 06-01-13) 
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N2 – Preso casal suspeito de matar grávida (A Gazeta, 08-02-13) 
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N3 - Mulher é morta com golpes de canivete na frente do filho (A Gazeta, 09-02-13) 
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N4 - Mulher foi torturada e queimada por vingança (A Tribuna, 22-03-13) 

 

 

 

 



278 

N5 - Casal é preso por morte de doméstica (A Tribuna, 22-03-13) 
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N6 - Lavrador mata adolescente de 13 anos, filha da ex-mulher (A Gazeta, 25-03-13) 
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N7 - Após assassinato, declaração na internet (A Gazeta, 17-04-13) 
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N8 - Mulher assassinada por causa de fofoca (A Tribuna, 17-04-13) 
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N9 – Assassinada a tiro por ciúmes (A Tribuna, 30-05-13) 
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N10 - Jovem de 20 anos é morta, e ex-namorado é suspeito (A Gazeta, 30-05-13) 
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N11 - Aposentada é assassinada pelo marido com 9 facadas (A Gazeta, 25-06-13) 
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N12 - Motorista mata a mulher a facadas dentro de casa (A Tribuna, 25-06-13) 
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N13 - Preso por assassinar a ex-mulher (A Tribuna, 29-06-13) 

 

 

 



287 

 

N14 - Idosa é morta a golpes de martelo dentro de casa, na Serra (A Gazeta, 23-07-13) 
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N15 - Preso homem que matou aposentada (A Gazeta, 25-07-13) 
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N16 - Morta a marteladas dentro de casa (A Tribuna, 23-07-13) 
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N17 - “Você é um monstro”, diz filha ao matador da mãe (A Tribuna, 25-07-13) 
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N18 - Acusado de matar a mulher grávida de 4 meses a facadas (A Gazeta 22-08-13) 
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N19 - Namorado atira, e estudante morre (A Gazeta, 28-08-13) 
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N20 - Garota de 15 anos assassinada com 13 tiros (A Gazeta, 28-08-13) 
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N21 - Estudante diz que matou por acidente (A Gazeta, 29-08-13) 
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N22 - Marido mata mulher e se suicida (A Tribuna, 03-09-13) 
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     N23 - Motorista de ônibus mata a mulher e comete suicídio (A Gazeta, 03-09-13) 
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N24 - Estudante de 15 anos foi morta por causa de fofoca, diz polícia (A Gazeta, 04-09-13) 
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N25 - Domador de cavalos é preso por matar duas mulheres (A Tribuna, 19-10-13) 
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N26 - Domador preso por matar mulher e amiga (A Gazeta, 19-10-13) 
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    N27 - Assassino de babá é preso no sul (A Gazeta, 29-10-13) 
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        N28 - Matador de babá é preso após saquear ônibus na 101 (A Tribuna, 29-10-13) 
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   N29 - Casal é sequestrado em Vila Velha, e mulher é assassinada (A Gazeta, 14-11-13) 
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 N30 - Empresário some após assalto em que companheira foi morta (A Gazeta, 15-11-13) 
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       N31 - Família de dona de casa não acredita em assalto (A Tribuna, 15-11-13) 
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        N32 - Descartado assalto na morte de dona de casa (A Tribuna, 28-11-13) 
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 N33 - Cabelereira é assassinada a tiro (A Tribuna, 24-12-13) 
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N34 – Matador de cabeleireira foragido (A Tribuna, 25-12-13) 
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N35 - Morte em Jardim Camburi: 5 dias antes, juíza negou proteção à vítima (A Gazeta, 26-12-

13) 




